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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
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SUPERACAO DAS MATERIAS EM RAZAO DA APLICACAO DO § 3°
DO ART. 59 DO DECRETO N° 70.235/1972.

Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem
aproveitaria a declaracdo de nulidade, a autoridade julgadora nao a
pronunciara nem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2011, 2012

ISENCAO DO PROUNIL SUSPENSAO DECORRENTE DE ATO
DECLARATORIO EMITIDO PELO MEC. IMPRESCINDIBILIDADE.

A suspensao da isengdo de uma instituicdo de ensino do PROUNI, por Ato
Declaratério de Exclusdo emitido pela RFB, somente pode se dar apds a
desvinculagao da referida instituicao, por parte do Ministério da Educacao,
do proprio PROUNI.

CSLL. REFLEXO.

Pela intima relagdo de causa e efeito, aplica-se a CSLL o quanto decidido
para o IRPJ.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em superar as

argui¢des de nulidade para, no mérito, dar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
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 SUPERAÇÃO DAS MATÉRIAS EM RAZÃO DA APLICAÇÃO DO § 3º DO ART. 59 DO DECRETO Nº 70.235/1972.
 Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. 
  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2011, 2012
 ISENÇÃO DO PROUNI. SUSPENSÃO DECORRENTE DE ATO DECLARATÓRIO EMITIDO PELO MEC. IMPRESCINDIBILIDADE.
 A suspensão da isenção de uma instituição de ensino do PROUNI, por Ato Declaratório de Exclusão emitido pela RFB, somente pode se dar após a desvinculação da referida instituição, por parte do Ministério da Educação, do próprio PROUNI.
 CSLL. REFLEXO.
 Pela íntima relação de causa e efeito, aplica-se à CSLL o quanto decidido para o IRPJ.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em superar as arguições de nulidade para, no mérito, dar provimento ao recurso voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa, Livia De Carli Germano, Abel Nunes de Oliveira Neto, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Cláudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva e Letícia Domingues Costa Braga.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de decisão proferida pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (DRJ/CGE), que, por meio do Acórdão 04-42.961, de 19 de maio de 2017, julgou improcedente a impugnação apresentada pela empresa.
Reproduzo parte do relatório constante no acórdão da DRJ:
(início da transcrição do relatório do acórdão da DRJ)
O presente processo, referente ao período compreendido entre os anos-calendário 2011 e 2012, trata de:
1. Suspensão da imunidade e da isenção tributárias, levada a efeito através do ato declaratório nº 162 de 13 de outubro de 2016 (fl. 15.341); 
2. Lançamento de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), em valores respectivamente iguais a R$ 77.589.007,92 e R$ 27.983.827,43, já incluídos os juros de mora, calculados com emprego da taxa Selic, além de multa de ofício, à razão de 150%, conforme autos de infração de fls. 15.388 a 15.413 e 15.414 a 15.439. 
3. Termo de Arrolamento de Bens e Direitos;
4. Responsabilização Tributária.
1. Da suspensão da imunidade e da isenção tributária:
Trata-se do Ato Declaratório 162/2016 (fl. 15431), que deu origem às suspensões da Imunidade e da Isenção tributárias, nos termos do § 9º do inciso II do art. 32 da Lei 9.430 de 1996. O referido Ato declara:
"Art. 1º Declara a suspensão da imunidade tributária do INSTITUTO EDUCACIONAL DO ESTADO DE SÃO PAULO � IESP, CNPJ: 63.083.869/0001-67, no período de 01/01/2011 a 31/12/2012, por inobservância ao disposto no art. 150, IV, �c�, da Constituição Federal de 1988, artigo 14 do Código Tributário e demais normas tributárias pertinentes à matéria.
Art. 2º Declara a suspensão da isenção tributária de que trata o art. 15 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e do art. 8º da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, da pessoa jurídica INSTITUTO EDUCACIONAL DO ESTADO DE SÃO PAULO � IESP, CNPJ: 63.083.869/0001-67, no período de 01/01/2011 a 31/12/2012."
A Contribuinte foi intimada a apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias da ciência da Notificação de suspensão de imunidade / perda de isenção de fls. 13.374 a 13.404, as alegações e provas que julgasse necessárias. 
O Parecer Conclusivo (fls. 15.264 a 15.332), que embasou o referido ato declaratório, levou em conta, tanto a Notificação de Suspensão de Imunidade/Isenção (fls. 13.374 a 13.404), como as alegações da impugnante na manifestação de 03/08/2016 (fls. 13.838 a 13.975). Descrevo a seguir, as principais alegações constantes do Parecer:
ASSUNTO - ENTIDADE EDUCACIONAL - SEM FINS LUCRATIVOS SUSPENSÃO DE IMUNIDADE / ISENÇÃO: PERÍODO DE 01/01/2011 A 31/12/2012.
EMENTA; �a IMUNIDADE tributária das instituições de educação ou de assistência social (decorrente da CF e relativa ao impostos) e a ISENÇÃO tributária das entidades sem fins lucrativos (decorrente da lei e relativa aos impostos e contribuições) poderão ser suspensas, pela Receita Federal do Brasil, caso haja inobservância das condições fixadas em lei para o gozo da isenção ou imunidade, condições estas previstas nos arts. 9º, § 1º e art. 14 do CTN e no art. 12 e § 2°, salvo a alínea "f" e o § 3° da lei nº. 9.532/97, correndo ambos os procedimentos de suspensão sob o rito do art. 32 da Lei nº. 9.430/96.� E Suspensão da Isenção que trata art. 15 da Lei 9.532/66 e da Isenção prevista na Lei nº 11.096/05 �Instituiu o Programa Universidade para Todos - PROUNI.
Motivo: Falta de observância dos requisitos legais dispostos no caput e nos incisos �a�, �b�, �c�, �d�, �e�, �f�, �g� e �h� do parágrafo 2º do artigo 12, e, no caput e no parágrafo único do artigo 13, ambos artigos da Lei 9.532/97; no artigo 14 da Lei 5172/66 � CTN; no caput e no parágrafo único do artigo 4° da IN SRF 456/04; e no parágrafo 3° do art. 195 da CF/88.
(...)
Da acusação da autoridade fiscal
- As DIPJ`s estão deficientes e sem coerência.
Existem duas declarações válidas para cada ano fiscalizado, sendo uma normal e outra na condição de incorporadora, relativas ao mesmo período de apuração, o que já configura uma situação incorreta. Nenhuma delas com preenchimento das fichas 4, 5 e 6 (custos, despesas e demonstração do resultado), cada uma informa valores diferentes de faturamento, de massa salarial e quantidade de empregados, nenhum desses valores é compatível com os valores da contabilidade, nem com os da Folha de Pagamento.
- A Existência de Planejamento Tributário Abusivo - Fragmentação - Destacando que:
(...)
As atividades desempenhadas pelo grupo econômico como um todo vertem seus resultados para os seus controladores, o Sr. José Fernando, sua esposa e seus dois filhos, diretamente nas pessoas físicas, ou indiretamente através de uma empresa de gestão patrimonial, utilizada para a prática conhecida como �ocultação e blindagem patrimonial�.
(...)
A fiscalização observou que a despeito de ser formalmente constituída com a natureza jurídica de associação civil, a fiscalização entende que a associação não condiz com o conceito art. 53 Código Civil, observando a insuficiência de membros para que se caracterize uma união de pessoas: Só há dois associados, marido e mulher, não reflete uma coletividade, os dois são ao mesmo tempo associados, dirigentes, conselheiros, fiscais, diretores e tudo mais.
- A Existência de Grupo Econômico
Acusa a autoridade fiscal que o sujeito passivo faz parte de um grupo econômico, denominado UNIESP - União dos Institutos de Ensino Superior de São Paulo, composto por cerca de 100 empresas, atuantes na área de prestação de serviços de ensino superior, médio e fundamental, além de gráficas e editoras e relata que:
(...)
- Os controladores e a "holding" apresentaram, no período fiscalizado, acréscimo patrimonial injustificado, assim considerado pois tem por base dividendos de empresas (pertencentes ao grupo UNIESP) sem condições de gerar receitas ou lucros, como indicam suas respectivas declarações zeradas (DIPJ, GFIP, DIRF, RAIS, DACON e DCTF).
- Existência de Finalidade lucrativa
A fiscalização acusa que há evidências que os acréscimos patrimoniais da "holding" e dos controladores do grupo UNIESP tiveram origem nas receitas auferidas e nos resultados obtidos pelas entidades do grupo que se declaram sem fins lucrativos, sendo a principal delas o sujeito passivo.
E que os resultados positivos obtidos pelo sujeito passivo foram distribuídos disfarçadamente aos controladores do grupo UNIESP e a empresa de gestão patrimonial, provém de desvio de receitas do sujeito passivo para as empresas com fins lucrativos do grupo econômico, através do pagamento de despesas dessas mesmas empresas pelo sujeito passivo, e, através de pagamento de aluguéis superfaturados. 
Concluído que esta situação descrita implica na suspensão da imunidade / isenção do IRPJ e das contribuições sociais do sujeito passivo, sem prejuízo da verificação do cumprimento das obrigações tributárias nas demais empresas do grupo e de seus sócios.
- A Existência de Planejamento Tributário Abusivo:
A fiscalização verificou que a partir de 2010 os controladores do sujeito passivo e do grupo econômico passaram a adotar um planejamento tributário abusivo, que consistia em manter dois CNPJ ativos para um mesmo estabelecimento empresarial, possibilitando assim direcionar contabilmente suas receitas e despesas entre esses dois CNPJ de modo a fraudar o resultado com o intuito de reduzir tributos. E que prática consistia em abrir uma filial do sujeito passivo (imune) no mesmo local em que funcionava uma empresa com fins lucrativos do grupo UNIESP, geralmente logo após a aquisição empresa adquirida por seus controladores, porém não efetivava a extinção do CNPJ original seria necessária para a incorporação ou pelo encerramento), mantendo assim, irregularmente, os dois CNPJ ativos.
Também constatou que com os 2 (dois) CNPJ irregularmente ativos para cada estabelecimento, os controladores do grupo econômico dirigiram a mão-de-obra de professores e funcionários, bem como a maior parte dos custos e despesas das entidades adquiridas com fins lucrativos para as entidades "ditas" sem fins lucrativos do grupo, principalmente para o próprio sujeito passivo, que possuía CEBAS válido, e que teoricamente gozaria da isenção da contribuição previdenciária. Ao mesmo tempo, mantinham parte das receitas nas empresas com fins lucrativos, tendo estas custos e despesas mínimos, com a intenção de simular distribuição de dividendos aos sócios. 
Concluindo que essa prática irregular e fraudulenta implicou em omissão de receita no sujeito passivo e em simulação de receita em outras empresas com fins lucrativos do grupo econômico, situação que caracterizaria, em tese, crimes de sonegação tributária e lavagem de dinheiro.
(...)
A Fiscalização também constatou que em 2012, a empresa com fins lucrativos, mesmo sem empregados declarados, apresenta em sua contabilidade (DRE) receita de R$ 12 milhões e lucro de R$ 4 milhões, apesar de apresentar DIPJ zerada. A receita é compatível com valores constantes no site do Governo Federal como pagamento do FIES e na movimentação bancária informada em DIMOF por instituições financeiras.
Evidenciou ainda que o sujeito passivo procedeu no período entre 2007 e 2013, aquisição de 60 instituições de ensino superior, abriu uma filial do sujeito passivo para cada uma delas e transferiu os empregados para as filiais abertas, segundo os dados das respectivas RAIS, GFIP e DIRF. As respectivas DIPJ, em geral, estão zeradas. 
Relata que em meados do ano de 2012 o grupo econômico expandia-se tão rapidamente, através da aquisição de novas faculdades, que as alterações estatutárias do sujeito passivo, que já eram freqüentes, passaram a não dar mais conta da abertura das filiais necessárias, e os empregados das empresas adquiridas passaram a ser declarados na própria matriz do sujeito passivo (RAIS, GFIP e Folha de Pagamento). O número de empregados da matriz era cerca de 350 no ano de 2011, sobe para cerca de 500 nos sete primeiros meses de 2012, e salta para cerca de 1350 de agosto em diante.
Informou que em 2013 o grupo econômico passou a ter problemas com o MEC, em maio daquele ano, parte dos empregados voltou a ser declarado (GFIP, RAIS e DIRF) nas entidades de origem, que continuavam ativas para efeito cadastral. Aliás, para o MEC, as entidades de origem, aquelas recém adquiridas pelo grupo UNIESP, eram as únicas cadastradas e autorizadas a funcionar nos seus respectivos endereços, situação que perdura até hoje. São essas entidades, e não o sujeito passivo, que emitem os diplomas para os alunos, que intermedeiam os contratos de FIES dos alunos com o Governo Federal e que são cadastradas no PROUNI.
- Com Relação ao PROGRAMA DO FIES
Observa que Programa FIES tem se mostrado muito atraente para as faculdades devido à estabilidade dos contratos, e também pela garantia de seu recebimento. E que se trata de um programa de financiamento do ensino superior do governo federal introduzido pela lei 10.260 de 12/07/2001. Nesse programa, o governo federal, através da Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil, financia o ingresso de alunos carentes no ensino superior privado. Os alunos contraem um financiamento subsidiado (taxa de cerca de 3,4% ao ano) para o pagamento das mensalidades. Durante o curso, os alunos só precisam pagar R$ 50 por trimestre, e o empréstimo só precisa ser quitado cerca de cinco anos após o término do curso. Durante o curso, a instituição financeira paga as mensalidades diretamente a entidade educacional.
- A Existência de Irregularidades junto ao MEC
Informou que em junho de 2013 o MEC emitiu Nota Técnica 338/2013 (ANEXO 6) por supostas irregularidades na concessão do Prouni e do FIES pelo grupo UNIESP. Nela o MEC colocou uma série de restrições à concessão de novos financiamentos do FIES para a instituição. Notícias de internet colocam que o grupo passou a operar o financiamento com empresas do grupo não atingidas pela medida, e ainda acelerou o processo de aquisição de novas instituições que não tivessem restrições a novos contratos de FIES. 
A fiscalização observou que talvez tenha sido as irregularidades apuradas na Nota Técnica mencionada, o evento motivador do retorno dos empregados ao CNPJ de origem, a partir da competência de mês de maio de 2013.
- A Existência de Termo de Ajuste de Conduta - TAC
Informou que em abril de 2014, diante de várias irregularidades apontadas na Nota Técnica do MEC e fundado no receio de ocorrência de lesão irreparável ou de difícil reparação ao direito da coletividade representada pelos estudantes e possíveis ingressantes, foi firmado TAC entre o Ministério Público Federal, o MEC, o FNDE e o grupo UNIESP, assim reconhecido por despacho do MEC, tendo como endereço do grupo o da filial 27 do sujeito passivo, mesmo estabelecimento onde se encontra outra empresa com fins lucrativos do grupo.
- A instituição foi objeto de Denúncia da Publicadas na Revista Exame
Informou sobre a matéria da revista EXAME, de setembro de 2012, intitulada �Uniesp, a escola que é um caso de polícia� indica que a agressiva política de expansão do Instituto está baseada no aumento do número de alunos através de convênios com Igrejas, ONGs, entidades de classe, e lastreada no PROUNI e no programa de financiamento estudantil federal - FIES. Reproduzimos abaixo a matéria completa destacando pontos principais:
(...)
- Procede as Denúncias Publicadas
Para comprovar as afirmações da reportagem a fiscalização solicitou informações das notas fiscais de serviços junto à prefeitura de São Paulo, que em atendimento enviou uma relação de notas fiscais de serviços prestados por igrejas para captação de alunos, conforme consta no ANEXO 1. Segue abaixo quadro das instituições que mais receberam recursos da Uniesp, ao longo dos anos de 2011 a 2013. Destaca-se que na lista abaixo só constam as entidades domiciliadas.
(...)
-A fiscalização entende ser incompatível com os objetivos de uma entidade sem fins lucrativos os fatos abaixo identificados: 
- a agressiva política de expansão. 
- de se responsabilizar pelo pagamento de empréstimos dos alunos, sobretudo o FIES. 
- de oferecer �tablets� para os alunos que obtiverem o financiamento FIES. 
- de acumular dívidas de qualquer espécie: civis, trabalhistas, tributárias, etc. 
- de pagar parte da mensalidade do aluno, que obteve FIES, para igrejas e ONGs, por agirem como intermediantes. 
- de manter valores obtidos no FIES em fundos de investimento, para eventual quitação do próprio FIES.
- Da Existência da Distribuição Disfarçada de Lucro: Aluguéis e CCI
A fiscalização observa que uma das formas de distribuição disfarçada de lucro utilizada pelo sujeito passivo foi através do pagamento de aluguéis. Em geral, os imóveis onde funcionam as filiais do sujeito passivo pertencem a já citada Sociedade de Adm. E Gestão Patrimonial (antiga UNIESP), a holding do grupo econômico. E que os aluguéis, geralmente, foram negociados em valores superiores ao de mercado, porém ficou evidenciado que para financiar a expansão operacional do grupo econômico, não se utilizou apenas do recebimento mensal do aluguel pago pelo sujeito passivo, mas principalmente, fez uso de um instrumento de alavancagem financeira chamado CCI, que propiciou antecipação desses recebíveis. E demonstra o modus operandi da operação:
(...)
- Em relação aos Sócios da Notificada
A fiscalização verificou, conforme comprova a listagem ANEXO 28, que todas as empresas do GRUPO ECONÔMICO UNIESP, inclusive as isentas e as filantrópicas, tem como sócio/presidente e principal administrador o Sr. José Fernando Pinto da Costa, CPF 780.031.488-04. Destacando que na declaração de rendimentos do Sr. José Fernando (Anexo 17),referente ao ano-calendário 2012 há registro de recebimento de vultosos valores de dividendos e uma grande evolução patrimonial. E percebeu que nesse mesmo ano as empresas do grupo educacional UNIESP também tiveram um gigantesco acréscimo de faturamento devido ao FIES.
Observou que a Sra. Claudia Aparecida Pereira, esposa do Sr. José Fernando, também sócia da empresa SOCIEDADE ADM. E GESTÃO PATRIMONIAL LTDA. apresentou em sua declaração de rendimentos do ano calendário de 2012, com vultosos dividendos recebidos de pequenas faculdades, e uma grande evolução patrimonial.
Existem ainda mais duas pessoas físicas cujas declarações de rendimentos apontam ligações com o Grupo UNIESP. São os Sr Sthefano Bruno Pinto da Costa e Sra. Bárbara Izabela Costa, filhos do casal José Fernando e Claudia, conforme veremos abaixo.
(...)
Neste ponto, a fiscalização expõe as informações individualizadas, relativas aos sócios da entidade, a saber: JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA, CLAUDIA APARECIDA PEREIRA , STHEFANO BRUNO PINTO DA COSTA, BÁRBARA IZABELA COSTA. 
- Os Reais Beneficiários
Para usufruir das isenções de IRPJ, CSLL, PIS/Cofins e contribuição previdenciária patronal as entidades não podem distribuir qualquer parcela de seu patrimônio, ou de suas rendas, direta ou indiretamente, para sócios ou dirigentes, sob qualquer forma ou pretexto. Fato este que não vem sendo observado no grupo UNIESP, conforme destacado abaixo:
- Existem indícios de que a obtenção de recursos para aquisição de imóveis e de novas faculdades, em nome da HOLDING ou dos sócios pessoas físicas (JOSÉ FERNANDO e CLAUDIA), vem de contratos do FIES. Estes contratos teriam sido captados através de entidades filantrópicas do próprio grupo. 
- Aparentemente os contratos de locação entre a HOLDING (locadora) e as entidades filantrópicas do próprio grupo (locatárias), estão cotados a valores bem acima de mercado. Ocorre, assim, uma fuga de recursos das filantrópicas para a empresa holding (com fins lucrativos). Ato contínuo, tais valores são distribuídos aos sócios da holding como dividendos. 
- Há coincidência e proximidade das datas, entre a confecção do contrato de locação, passando pelo lançamento das CCIs, e na obtenção de recursos para novas aquisições de faculdades e imóveis. Essas ações provavelmente são articuladas, e as entidades filantrópicas ligadas estariam atuando como parte de grupo econômico, na medida em que pagam aluguéis superfaturados e oferecem a própria receita como garantia para que a HOLDING receba os recursos dos CCI. A consequência disso é que as atuações das entidades filantrópicas ligadas aumentam os lucros da HOLDING, e, conseqüentemente, dos sócios pessoas físicas. 
- A HOLDING não tem recursos suficientes, nas suas receitas declaradas, para adquirir os imóveis, faculdades, jatinho e fundos de investimento que adquiriu, e nem movimentar o volume de recursos que movimentou. Os recursos vêm de entidades filantrópicas ligadas ao GRUPO UNIESP. Aparentemente, a HOLDING atua como centralizadora dos recursos de todas as entidades do grupo, o que configura confusão patrimonial entre as entidades com e sem fins lucrativos. - Destaca-se ainda que há grande transferência de trabalhadores entre as entidades do grupo, sejam elas com ou sem fins lucrativos, conforme detalhado no Anexo 26. 
- Conforme ANEXOS 4, 5, a HOLDING constitui e administra dois fundos de investimentos, que, em princípio, seriam utilizados para quitar as obrigações dos alunos no futuro. Existem indícios de que estes recursos foram captados através de contratos do FIES das entidades filantrópicas. Consequentemente seriam recursos de entidades isentas, e que estão sendo administrados por entidade com fins lucrativos. 
- Conforme analisado, os Srs. JOSE FERNANDO PINTO DA COSTA e CLAUDIA APARECIDA PEREIRA recebem vultosos dividendos e tem grande evolução patrimonial graças a DIVIDENDOS recebidos de pequenas faculdades, adquiridas com recursos provenientes de entidades filantrópicas por eles geridas. Destaca-se que, conforme mencionado abaixo, as entidades que pagaram dividendos em 2012 não declararam receitas e débitos em DCTF compatíveis com os dividendos distribuídos. 
- A sra. CLAUDIA, o sr. STHEFANO e sra. BÁRBARA ao longo de 2009 a 2011 receberam valores a título de salário do INSTITUTO.
Do exposto acima, verificam-se evidências muito claras de que recursos provenientes de entidades isentas foram parar nas mãos de seus sócios gestores.
- Não aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais
Conforme exposto acima, a legislação tributária indica que para manutenção de imunidade/isenção tributária é necessária, entre outros requisitos, que a entidade aplique, integralmente, seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais. 
É que é nítido o controle de entidades isentas/imunes por entidade com fins lucrativos. Destaca-se ainda que a holding passou a ter, no ano calendário 2011, o valor de R$ 27 milhões em conta do Ativo denominada "CONTRATO IESP - GRUPO ECONÔMICO", Destacando:
- a discrepância entre as informações de receita declarada em balanço e em DIPJ. 
- que complementando a confusão patrimonial e financeira, a HOLDING constitui 2 fundos de investimentos denominados "UNIESP PAGA". Um administrado pela Caixa Econômica Federal em dezembro de 2012, e que em novembro de 2013 já tinha R$ 29 milhões conforme ANEXOS 4 e 23. O outro Fundo foi constituído em outubro de 2013, e é administrado pelo Banco do Brasil e contava em novembro de 2013 com R$ 20 milhões conforme ANEXOS 5 e 24. Os fundos concentram recursos captados pelas entidades isentas através do FIES. 
- A empresa SOCIEDADE ADM. E GESTÃO PATRIMONIAL LTDA adquiriu ainda outros imóveis conforme relação Fls 20/21 da Notificação. Alguns dos imóveis estão gravados pelas supracitadas CCI ou por penhora, porém a maior parte encontra-se desembaraçada e eventualmente poderiam ser usadas para garantir os débitos do grupo. O total dos imóveis não gravados é de R$ 21 milhões de Reais, destacando-se que se tratam dos valores históricos das transações, sendo que os valores de mercado dos imóveis provavelmente são bem mais altos.
- Inconsistência na Distribuição de Lucros Ano-Calendário de 2012
A fiscalização verificou uma inconsistência muito grande entre nos dados declarados na DIRPF 2013, ano-calendário 2012 dos sócios Sr JOSE FERNANDO PINTO DA COSTA (ANEXO 17) e Sra. CLAUDIA APARECIDA PEREIRA (ANEXO 18), que afirmam em suas declarações terem recebido cerca de R$ 61 milhões de Reais a título de DIVIDENDOS de várias pequenas faculdades recentemente adquiridas, e as apurações dos LUCROS dessas mesmas faculdades. Nenhuma delas apurou lucro para distribuir conforme quadro abaixo. A maioria dessas faculdades estavam sem atividade, considerando que no domicilio/endereço correspondentes, funcionava no ano de 2012 um estabelecimento da IESP conforme ANEXO 28. 
Destacou que a grande maioria das empresas que distribuíram dividendos foi adquirida ao longo do ano calendário de 2012, por valores irrisórios e maioria deficitárias, ainda assim e distribuíram dividendos vultosos, que, por sua vez teriam justificado a evolução patrimonial do Sr. JOSÉ FERNANDO e da Sra. CLÁUDIA.
(Quadro de fls. 22 e 23 do Parecer Conclusivo)
- Dados financeiros do grupo econômico
Foi feito levantamento de dados financeiros do ano de 2012 relativos ao grupo econômico UNIESP, conforme quadro detalhado nas páginas 12.429 a 12.431. 
-FIES - valores recebidos do FIES, obtidos no portal "transparência" do governo federal Pagamento PF - valores recebidos de pessoas físicas, obtidos das DIRPF das declarantes pessoas físicas, que declararam uma das empresas do grupo como beneficiária 
Dividendos - dividendos declarados pelos sócios em suas respectivas DIRPF 
DIMOF - valores recebidos em contas bancárias, obtidos das declarações DIMOF das respectivas instituições bancárias 
Filial - respectiva filial do sujeito passivo com recursos para a prestação dos serviços de educação 
DRE - valores contabilizados como receita em algumas das empresas lucrativas do grupo, obtidos pela apresentação dos sócios pessoas físicas nas respectivas fiscalizações concomitantes. Páginas 13.003 a 13.372.
- Indícios de Omissão de Receitas no Sujeito Passivo
- Como já discorrido neste relatório, somente o sujeito passivo, dentre as empresas do grupo UNIESP, possuía os recursos para a prestação dos serviços de educação. O sujeito passivo concentrava toda a mão-de-obra do grupo financeiro. Na contabilidade do sujeito passivo estão registrados todos os custos envolvidos, além das despesas trabalhistas, as despesas gerais com energia elétrica, água, telefone, aluguel, etc.
- As demais empresas do grupo econômico UNIESP, em sua maioria empresas de natureza sociedade LTDA, apesar de não terem recursos para a prestação dos serviços educacionais (pois, GFIP, DIRF, RAIS, DIPJ e DACON zeradas), apresentaram grande movimentação financeira, segundo informações próprias e de terceiros. 
- Segundo o site transparência do governo federal foram pagos através do FIES R$ 241 milhões de Reais às empresas do grupo. Ao sujeito passivo, apenas R$ 1,5 milhão. Isto ocorreu, pois geralmente as empresas com finalidade lucrativa e recém adquiridas é que estavam cadastradas no MEC e que poderiam intermediar os contratos de FIES entre alunos e o governo federal. Toda esta receita é na verdade do sujeito passivo, pois ele é que prestou o serviço, disto decorre uma grande omissão de receita no sujeito passivo. Os recursos do FIES recebidos pelas empresas do grupo por si só já ultrapassam a receita contabilizada pelo sujeito passivo em 2012, R$ 110 milhões.
- Segundo dados totalizadores oriundos das DIRPF de alunos e responsáveis, foram pagos às demais empresas do grupo UNIESP R$ 32 milhões. Nenhum valor foi declarado tendo como beneficiário o próprio sujeito passivo. 
- Segundo os dados das DIMOF das instituições financeiras nas quais as empresas do grupo têm conta bancária, foram recebidos créditos bancários de R$ 964 milhões, sendo R$ 272 milhões nas contas bancárias do sujeito passivo. 
-Por fim, nos demonstrativos contábeis de algumas empresas do grupo econômico (somente aquelas que distribuíram dividendos segundo as DIRPF dos sócios), apresentados pelos próprios dirigentes do sujeito passivo para justificar suas rendas pessoais, são reconhecidos R$ 285 milhões de Reais como receita.
- Da Desconsideração da Escrita Contábil
- A conclusão da fiscalização é que a contabilidade do sujeito passivo não se presta para apuração do resultado contábil e fiscal, pois não abrange todas as receitas de prestação de serviços educacionais e também não foram comprovadas parte das despesas, conforme detalhado adiante.
Após toda argumentação, a fiscalização conclui pela suspensão da Imunidade e Isenção fiscal da contribuinte:
�Pelo exposto, segundo as características do sujeito passivo de natureza jurídica de sociedade empresarial com fins lucrativos, participante de grupo econômico de fato e de direito que adotou prática de planejamento tributário abusivo pela fragmentação da empresa, com fins de reduzir tributos, e, pelo abuso da personalidade jurídica diante da confusão patrimonial, similitude de atividades e administração comum das entidades componentes do grupo econômico de UNIESP, entende esta fiscalização que deve ser suspensa a imunidade tributária de que trata a alínea �c� do inciso VI do artigo 150 da Constituição Federal de 1988, a isenção tributária de que trata o artigo 15 da Lei 9532/1997, e a isenção tributária de que trata a Lei 11.096/05, que instituiu o Programa Universidade para Todos � PROUNI, no período de 01/01/2011 a 31/12/2012.�
(...)
A contribuinte apresentou manifestação (impugnação de fls. 13.838 a 13.975) contrária à notificação de Suspensão de Imunidade/Isenção, que foram analisadas e rebatidas pela autoridade tributária no Parecer Conclusivo. Dessa análise o parecerista concluiu pela suspensão da Imunidade e da Isenção Tributária, conforme segue:
(...)
E, face ao exposto, no presente parecer, propomos a Suspensão da Imunidade / Isenção, no Período de 01/01/2011 A 31/12/2012, pela inobservância das condições fixadas em lei para o gozo da isenção ou imunidade, condições estas previstas nos arts. 9º, § 1º e art. 14 do CTN e no art. 12 e § 2°, salvo a alínea "f" e o § 3° da lei nº. 9.532/97. E Suspensão da Isenção que trata art. 15 da Lei 9.532/66 e da Isenção prevista na Lei nº 11.096/05 � Instituiu o Programa Universidade para Todos �PROUNI.
(...)
Inconformada com a suspensão de sua Imunidade e Isenção tributárias, declaradas através do Ato Declaratório n.º 162 de 13 de outubro de 2016, a contribuinte apresentou a impugnação contra o Ato Declaratório, em 08/11/2016 (fls. 15.493 a 15.618), cujas alegações mais relevantes descrevo a seguir:
O impugnante, inicialmente, faz uma descrição de suas atividades, demonstrando a missão que alega possuir e continua:
(...)
Note-se que o Impugnante exerce atividade complementar a que o próprio Estado tem o dever de desempenhar, uma vez que se dedica e proporciona, aos estudantes que não possuem condições de arcar com os custos do ensino superior, ensino de qualidade, permitindo que cidadãos brasileiros que jamais teriam a oportunidade de sentar-se nos bancos universitários graduarem-se exercendo as mais diversas profissões. Alavancam, por consequência, as atividades econômicas do país, bem como reduzem as maléficas estatísticas da existência de pessoas e profissionais que não possuem ensino universitário.
(...)
Nesse contexto, o Impugnante faz jus à imunidade tributária de que trata a alínea "c" do inciso VI, do art. 150, da Constituição Federal, bem como à isenção tributária estabelecida pelo art. 15, da Lei 9.532/97 e pelo art. 8º da Lei n° 11.096/06.
(...)
II. DO DIREITO
II. 1- DA NULIDADE DA PRESENTE NOTIFICAÇÃO
II.1.1 - DA SUSPENSÃO DO ART. 32 DA LEI 9.430/1996, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 14 DA LEI N° 9.532/1997
A impugnante alega que o artigo 32 da Lei 9.430 de 1996, que prevê o rito de suspensão de imunidade e isenção tributária, perdeu sua eficácia após o julgamento da ADIN nº 1.802 pelo Supremo Tribunal Federal - STF, conforme a seguir:
(...)
Em suas alegações, o Impugnante sustentou a impossibilidade de utilização do procedimento estabelecido pelo art. 32 da Lei nº 9.430/96, porquanto suspensa, em sede da ADIN nº 1.802, a vigência do art. 14 da Lei 9.532/97.
Em sentido contrário, no Parecer Conclusivo, o fisco se pauta em acórdão proferido pelo CARF em 13/11/2013 para fundamentar posicionamento de que o procedimento previsto no art. 32, da Lei 9.430/96 poderia ser utilizado, ainda que suspensa, pelo STF, a aplicação do art. 14, da Lei 9.532/97.
Nesse contexto, o fisco entende inaplicável ao caso apenas o art. 12, § 2º, alínea "f', da Lei n° 9.532/971, porém, legítima a aplicação do art. 32, da Lei 9.430/96.
Ocorre que, ressalvada a inaplicabilidade do art. 12, §2°. "f", da Lei nº 9.532/97, o posicionamento do fisco não se sustenta, até mesmo pelo entendimento do próprio CARF, que em acórdão recente entendeu inaplicável o art. 32, da Lei 9.430/96 (acórdão 1201-001.444, Junho de 2016).
(...)
Ao fim, após efetuar suas considerações, apresentando, no seu entendimento, argumentos suficientes, baseados inclusive em jurisprudências recentes, requer a nulidade do Parecer Normativo, conforme segue:
(...)
Resta inequívoco, portanto, que à medida que a fiscalização lançou mão de rito embasado em dispositivo cuja eficácia está suspensa pelo E. STF, o procedimento em questão está eivado de nulidade, não podendo prosperar, não merecendo ser acolhido o entendimento constante do Parecer Conclusivo, exceto na parte que reconhece a suspensão da alínea "f', do art. 12, da Lei 9.532/97.
II.1.2 - DO ÔNUS DO FISCO EM PROVAR AS SUAS ACUSAÇÕES
Neste ponto a impugnante tenta demonstrar que os argumentos do fisco não podem prosperar, pois:
(...)
i) no presente caso, longe de apresentar provas que demonstrem a veracidade de suas alegações, dever que lhe competia, o fisco expressamente fundamentou suas acusações apenas em suposições, ilações, exploração midiática, impressões, especulações, laborando no campo abstrato e genérico;
ii) o acórdão do CARF apontado pelo fisco em seu Parecer Conclusivo (acórdão n° 9202-007.252) não é aplicável ao presente caso, mas sim o entendimento consubstanciado pelo CARF no sentido de que incumbe à fiscalização identificar perfeitamente o sujeito passivo da obrigação tributária, com base em provas robustas lastreadas por documentos hábeis e idôneos, não podendo se apoiar em presunções e/ou meros indícios, (acórdão n° 2401-004.499, publicado em 11/10/2015).
(...)
No caso em tela, o fisco se apóia em meras suposições e presunções, não havendo provas firmes e seguras, em total desalinhamento com o entendimento consolidado pelo CARF em recentíssima decisão, publicada em 11/10/2016:
(...)
Além de se tratar de período e instituição alheios aos limites da presente notificação, trata-se de afirmação frágil, à medida que no referido processo foi prolatada sentença favorável à Uniesp, além do fato de que o acórdão em questão, longe de ter transitado em julgado, foi atacado por meio de recurso extraordinário, o qual foi afetado à sistemática da repercussão geral (vide doe. 03 da Manifestação do Impugnante).
(...)
II.1.2.1 - DA VEICULAÇÃO DE ACUSAÇÕES QUE NÃO SE ENQUADRAM NO PERÍODO FISCALIZADO E QUE NÃO DIZEM RESPEITO AO IESP - DA AUSÊNCIA DA JUNTADA DE PROVAS QUE SUSTENTEM AS ACUSAÇÕES FISCAIS
O contribuinte pede a nulidade do Ato Declaratório que deu origem às suspensões de imunidade e isenção tributárias, por entender que o fisco utilizou de acusações que não se enquadram no período fiscalizado e que não se referem exclusivamente ao IESP, cujas partes mais relevantes transcrevo a seguir:
(...)
Cabe destacar que o uso de alegações atinentes a datas que desbordam do período fiscalizado é distorção inaceitável, pois não é lícito que fatos supostamente ocorridos após as datas das alegadas infrações retroajam e sirvam com o fundamento para se apenar o Impugnante. Implica, tal fato, lesão aos princípios da legalidade, irretroatividade, segurança jurídica, dentre outros, fulminando de nulidade a Notificação, o Parecer Conclusivo e o Ato Declaratório Executivo.
(...)
Observa-se que a ausência de provas que sustentem as acusações, a pluralidade de sujeitos que não fazem parte do presente processo fiscalizatório e o desbordamento do limite temporal fixado na Notificação em questão são causa de nulidade, as quais invalidaram a prolação de Parecer Conclusivo e de Ato declaratório Executivo.
Assim, é mister sejam anulados todos os atos administrativos exarados na fiscalização, mantendo-se a imunidade/isenção envolvendo o Impugnante.
(...)
III - DA DECADÊNCIA DO DIREITO DE FISCALIZAR
No item III de sua argumentação, a impugnante levanta uma preliminar de decadência, conforme transcrito a seguir:
O Parecer Conclusivo refuta o argumento, veiculado pelo Impugnante, no sentido de ter se verificado a decadência no presente caso. Porém, a posição do fisco não se sustenta, sobretudo pelo fato de que, conforme será demonstrado mais adiante, os termos de fiscalização lavrados não suspendem e nem interrompem a decadência.
 O período fiscalizado no presente caso é de 01/2011 a 12/2012 e a data da ocorrência das supostas infrações é 01/01/2011. A despeito disso, a Notificação Fiscal de suspensão de imunidade/Perda de Isenção foi lavrada apenas em 01/07/2016, passados mais de cinco anos contados da data das supostas infrações.
Ocorre que, em conformidade com os arts. 150, §4º, e 195 do CTN3, o fisco não poderia ter usado como base para esta notificação os documentos referentes a período anterior ao término do prazo decadencial para cobrança de eventuais tributos sujeitos a lançamento por homologação, prazo este que é de cinco anos contados do fato gerador.
(...)
Ora, eventuais intimações para apresentação de documentos não tem o condão de suspender, tampouco interromper, o prazo decadencial, conforme decisões abaixo, proferidas pelo STJ e TJSP:
(...)
Assim, não há dúvidas de que, passados 5 (cinco) anos a contar da ocorrência dos supostos fato geradores, decaído estava o direito do Fisco de fiscalizar o Impugnante no que se refere ao período anterior a 01/07/2011 e, dessa forma, não há como alcançar os fatos jurídicos tributários atinentes ao 01/01/2011, data da ocorrência da suposta infração, não podendo prosperar a Notificação lavrada contra o Impugnante, bem como os atos administrativos subsequentes.
IV - IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS - CONFORMAÇÃO DA COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL
No presente item e nos itens IV.1, IV.2, IV.3, IV.4 e IV.5 a reclamante tece considerações sobre o conceito de imunidade tributária, seu alcance, importância, abrangência e pressupostos, para no item IV.6 tentar demonstrar a ausência de característica de sociedade empresarial. 
IV. 6. - DA AUSÊNCIA DE CARACTERÍSTICAS DE SOCIEDADE EMPRESARIAL POR PARTE DO IMPUGNANTE
Conforme explanado em linhas anteriores, para que a instituição de ensino possa gozar da imunidade, é vedada a apropriação particular do superávit apurado, mas não o fato desta apurar superávit decorrente de suas atividades.
Tal diferença é de fundamental relevo no contexto da Notificação, porquanto a fiscalização, por vezes, utiliza a grandeza e expansão significativa das atividades do Impugnante, bem como a excelência e eficiência de sua gestão, no intuito de descaracterizar o caráter filantrópico da instituição e atribuir-lhe conotação de empresa que visa ao enriquecimento de seus gestores por meio da obtenção do lucro.
(...)
A imagem distorcida atribuída pelo fisco é facilmente desbaratada ao se analisar os objetivos do Impugnante e o importante papel que desempenha em favor da nação. Veja-se.
A impugnante faz uma longa explanação sobre as características necessárias para a determinação de situações onde ficaria clara a criação de grupos econômicos, dando conceituações legais, doutrinárias e jurisprudenciais sobre o assunto. Afirma, com certa razão, "que a existência de um grupo econômico não prejudica a identidade das empresas associadas". 
(...)
Por fim, saliente-se a eventual formação de Grupo Econômico e pelo único motivo de ostentar tal condição, não é condição suficiente para a responsabilização por solidariedade tributária e confusão patrimonial que acarrete afastamento de imunidade ou no dever de empresas de um mesmo grupo responder por débitos tributários uma das outras, devido à inexistência de fundamento legal para tanto. É necessário, outrossim, a presença e respectiva comprovação dos requisitos acima mencionados.
IV.7 - O IMPUGNANTE É ENTIDADE, EDUCACIONAL, CULTURAL, ASSISTENCIAL E BENEFICENTE
O item IV.7 dedica-se a dar ênfase que a impugnante se trata de uma entidade educacional, cultural, assistencial e beneficente.
Pretende a fiscalização, conforme visto, desqualificar a atividade prestada pelo Impugnante, a fim de enquadrá-lo como empresa com fins lucrativos, ao invés de instituição filantrópica sem fins lucrativos.
Daí a importância de se destacar alguns dos inúmeros projetos e benefícios viabilizados pelo Impugnante em prol da sociedade.
Em parceria com o Governo do Estado de São Paulo e por meio da Secretaria da Educação, desde 2003, as Faculdades mantidas pelo IESP vêm contribuindo para a inserção de jovens no ensino superior, dentro do Programa Escola da Família. Por força desse programa, todos os finais de semana, as escolas da Rede Estadual de Ensino abrem suas portas às comunidades e com o trabalho voluntário dos estudantes oferecem atividades voltadas às áreas esportivas, culturais, educacionais, de saúde e de qualificação para o trabalho, transformando-as em centro de convivência.
Em contrapartida o aluno participante estuda com bolsa de 100%, sendo 50% custeada pela Faculdade e 50% pelo Governo do Estado. O programa é reconhecido pela UNESCO e Instituto Airton Senna e pela OEA (Organização dos Estados Americanos) como um dos maiores projetos de inclusão social do mundo.
Com o Governo Federal, as Faculdades mantidas pelo IESP participaram do delineamento do PROUNI, implantando-o. O Programa Universidade para Todos, denominado PROUNI, é destinado à concessão de bolsas de estudos integrais e parciais de 50% e 25% para cursos de graduação e tecnólogo, em instituições privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos e oferece ainda a implementação de políticas afirmativas de acesso ao ensino superior aos auto declarados indígenas ou negros e aos portadores de deficiência. O IESP, diante do lançamento do ProUni pelo Ministro da Educação e ciente da carência social existente no país, apoiou a ação do MEC e suas Faculdades foram as primeiras instituições a aderirem ao Programa, quando ele foi lançado pelo Ministro da Educação, disponibilizando 10% de suas vagas iniciais para ingresso de alunos ao ensino superior. As tabelas anexas demonstram os alunos beneficiados por tal programa (doc. 04).
(...)
Apresenta quadros, demonstrativos e tabelas onde tenta comprovar o cumprimento do mister filantrópico a que a entidade se dedica. Ao fim, entende preencher os requisitos para o gozo da imunidade tributária.
(...)
É evidente, portanto, que o Impugnante se enquadra nos requisitos para gozo da imunidade/isenção, sendo descabidas as acusações perpetradas pela fiscalização. 
V - DA INEXISTÊNCIA DE GRUPO ECONÔMICO E DA AUSÊNCIA DE CONFUSÃO PATRIMONIAL
Assevera a fiscalização, no parecer conclusivo --- acolhendo as alegações ventiladas na Notificação de Suspensão da Imunidade/Isenção --- que haveria no presente caso grupo econômico e confusão patrimonial.
Ocorre que, nenhum dos argumentos do fisco merecem prosperar. Veja-se.
V.1 - DA INEXISTÊNCIA DE GRUPO ECONÔMICO. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS. 
Segundo a contribuinte:
De acordo com os preceitos normativos do ordenamento jurídico pátrio, existem situações em que, almejando um fim comum, determinadas empresas reestruturam-se formando grupos empresariais.
(...)
Com relação ao grupo econômico de direito, a Lei das Sociedades por Ações disciplina, em seus arts. 265 e 278, a possibilidade da sociedade controladora e controlada constituir grupos de sociedades, mediante convenção, pela qual se obriguem a combinar recursos ou esforços para a realização dos respectivos objetos, ou a participar de atividades ou empreendimentos comuns. Nesses termos, para que reste caracterizado o grupo de sociedades é necessário, portanto, que a sociedade controladora, ou de comando do grupo, seja brasileira, e exerça, direta ou indiretamente, e de modo permanente, o controle das sociedades filiadas, como titular de direitos de sócio ou acionista, ou mediante acordo com outros sócios ou acionistas.
Prevê, ainda, a possibilidade de sociedades empresárias, vinculadas entre si pelo nexo do mesmo controle ou não, constituir consórcio para executar determinado empreendimento, não tendo personalidade jurídica e sendo que as consorciadas somente se obrigam nas condições previstas no contrato, respondendo cada uma por suas obrigações e sem qualquer presunção de solidariedade.
É de se destacar que a existência de grupo econômico não prejudica a identidade das empresas associadas, isso porque ainda que componham uma unidade empresarial, permanecem como pessoas jurídicas distintas e
autônomas, restando individualizado todo seu patrimônio (art. 266).
Consoante disposição expressa inserta no art. 278 da Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/76), entre as empresas do grupo não haverá presunção de solidariedade, cabendo a cada uma delas arcar com as respectivas obrigações e pagamento das dívidas porventura contraídas, excetuando as disposições expressas em sentido contrário.
(...)
Na mesma esteira, a solidariedade tributária não se presume, derivando sempre da lei. E a não presunção da solidariedade se verifica tanto na questão de responsabilidade pelo pagamento de tributo, quanto para desqualificação de imunidade de instituição sob o argumento de existência de grupo econômico. 
Desse entendimento pode-se concluir que a Fazenda Pública não está autorizada a exigir o pagamento de dívida de empresas associadas que não contribuíram para a realização do fato jurídico tributável, bem como lhe é defeso suspender a imunidade de instituição que não tenha ligação com os fatos geradores praticados por empresas com fins lucrativos.
(...)
Nesse contexto, para que reste caracterizada a solidariedade tributária entre as empresas de mesmo grupo econômico faz-se necessário:
1. Restar comprovada a configuração de grupo econômico, de fato ou de direito, observados os requisitos insertos nos arts. 243 a 278 da Lei 6.404/76;
2. Presença do interesse jurídico comum;
3. Comprovação de abuso da personalidade jurídica, através da prática de atos dissimulados ou fraudulentos.
Por fim, saliente-se a eventual formação de 
Grupo Econômico e pelo único motivo de ostentar tal condição, não é condição suficiente para a responsabilização por solidariedade tributária e confusão patrimonial que acarrete afastamento de imunidade ou no dever de empresas de um mesmo grupo responder por débitos tributários uma das outras, devido à inexistência de fundamento legal para tanto. É necessário, outrossim, a presença e respectiva comprovação dos requisitos acima mencionados.
V.2 - DA IMPOSSIBILIDADE DE SE RESPONSABILIZAR TRIBUTARIAMENTE O IMPUGNANTE
No item V.2 da impugnação, a notificada alega a impossibilidade de ser responsabilizada tributariamente. Afirma a inexistência de grupo econômico e que, mesmo que hipoteticamente existisse tal grupo, inexiste responsabilidade tributária com base no art. 124 do CTN.
(...)
Com efeito, não há se falar em grupo econômico entre a Uniesp e o Impugnante, uma vez que ausentes todos os requisitos e pressupostos legais para a caracterização deste. Não se trata de empresas coligadas, nem controladas, tampouco há que se falar em consórcio, bem como, em controle permanente das sociedades filiadas, como titular de direitos de sócio ou acionista, na realização de objetivos para a consecução de empreendimentos comuns. 
(...)
Ora, o fato de existir administradores em comum nas instituições não é motivo para se concluir pela formação de um grupo econômico. É plenamente possível que os mesmos administradores figurem nos quadros societários de instituições distintas, sem que haja grupo econômico entre elas. Equivocada, portanto, a alegação veiculada no Parecer Conclusivo de responsabilidade solidária com base no art. 124, I, do CTN. 
(...)
Com relação ao abuso de personalidade, há que se destacar há apenas alegações perpetradas pelo fisco sem qualquer respaldo fático probatório. O que se comprova, em verdade, das provas apresentadas pelo Impugnante, é a inexistência de qualquer ação fraudulenta e caracterização de boa-fé extreme de dúvidas e do esforço desmedido- para viabilizar a inclusão social de uma gama expressiva de alunos desamparados.
(...)
Pelo todo quanto sustentado, não há como se afastar a imunidade/isenção a que o Impugnante faz jus pois: (i) não restou configurada a existência de Grupo Econômico, face à ausência de pressupostos legais e, ainda, porque (i) ainda que se admitisse a existência de grupo de empresa, esta condição, per si, não é capaz de ensejar na responsabilidade solidária prevista no art. 124 do CTN, conforme dispõe doutrina e jurisprudência balizada e demonstram as provas trazidas aos autos pelo Impugnante.
V.3 - DA INEXISTÊNCIA DE PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO ABUSIVO � AUSÊNCIA DE INCORPORAÇÕES IRREGULARES
A impugnante afirma inexistir intenção de realizar o planejamento tributário abusivo, além de tentar esclarecer, no próximo item, as questões referentes às incorporações, entendidas como irregulares pela fiscalização.
Conforme visto, não há se falar em grupo econômico envolvendo o Impugnante, fato que também faz cair por terra a acusação de existência de planejamento tributário abusivo e de fragmentação, constante tanto da Notificação Fiscal, quando do Parecer Conclusivo.
De fato, as incorporações realizadas, muitas vezes de instituições deficitárias, assim como a alegada divisão em várias entidades, ocorreram dentro de um contexto de expansão das atividades filantrópicas. Leia-se, disponibilizar ensino de qualidade a número cada vez maior de alunos carentes em locais distintos do território nacional.
É oportuno esclarecer que a expansão da Uniesp, Instituição que não se confunde com o Impugnante, ocorreu mediante um alto custo tributário.
De fato, basta uma análise superficial no anexo "demonstrativo de débitos federais - RFB/PGFN" para se verificar que as empresas adquiridas possuíam significativos débitos tributários, os quais estão sendo efetivamente adimplidos mediante parcelamento pela Uniesp (docs. 06-A e 06-B da Manifestação).
Verifica-se a aquisição de 92 instituições com relação as quais a soma dos débitos tributários perfariam, em 30/06/2016, o valor de R$ 196.079.171,90. No entanto, mediante parcelamento, já houve a quitação pela Uniesp do valor de R$ 65.363.536,83, remanescendo o valor de R$ 130.715.635,07, que vem sendo regularmente quitado.
Portanto, considerando-se o vultoso montante de tributos pagos pela Uniesp, são desprovidos de sentido os argumentos consignados no Parecer Conclusivo no sentido de que a prática acima descrita, pelo próprio impugnante de transferências de despesas oriundas das Instituições Lucrativas para as Filiais do IESP (Imune/isenta - CEBAS válidos) proporcionou além redução de tributos, a apuração de Lucros pelas empresas "deficitárias" inclusive para aquelas que foram adquiridas dentro do próprio ano 2012. Os Lucros foram distribuídos aos seus sócios, os quais se tornaram milionários nos anos 2012. Ressaltamos, por importante, que a própria Notificada reconhece que as Instituições adquiridas eram deficitárias (lis 74/75 da impugnação e 13911/12 do proc) (...)
É dizer, a situação que se verifica é muito diferente da narrada pelo fisco. Não há qualquer fragmentação, ou planejamento tributário abusivo. Há a aquisição de instituições pequenas e endividadas, e um esforço colossal por parte da Uniesp para regularizar a situação de tais instituições, mediante o pagamento de pesados tributos.
(...)
Nesse ponto, é de rigor ressaltar distinção importante. A expansão ocorreu por meio da UNIESP sendo este o fato relatado pelo Impugnante em suas alegações. No entanto, no Parecer Conclusivo o fisco ignorou cabalmente tal fato, afirmando, de forma inverídica, que o IESP, ora Impugnante, teria reconhecido que adquiriu instituições, ou que a ele foram repassados despesas oriundas de Instituições lucrativas. Trata-se, no mínimo, de erro gritante na interpretação dos fatos descritos pelo Impugnante no aludido parecer.
(...)
No caso em tela, conforme exaustivamente demonstrado, não se trata de grupo econômico nem a racionalização visa reduzir a carga tributária. Mas a decisão acima, publicada em 17/03/2016, não deixa de ser relevante a fim de demonstrar a fragilidade e insubsistência das alegações fiscais.
V.3.1 - DA AUSÊNCIA DE INCORPORAÇÕES IRREGULARES
Alega a reclamante que as incorporações efetuadas não possuem irregularidades. Afirma que estas ocorreram num contexto de expansão de suas atividades filantrópicas e ressalta o alto custo tributário ocorrido com as aquisições, uma vez que os débitos tributários das adquiridas estão sendo quitados. Além disso ressalta: 
Na Notificação Fiscal, afirmou a fiscalização que os controladores do Impugnante e o que o fisco chama de "grupo econômico" utilizariam o artifício de abrir filiais logo após uma empresa ser adquirida, sem a extinção do CNPJ original. Alegou, outrossim, que haveria um fluxo de mão de obra entre estes CNPJs, assim como de custos e despesas, tudo com o fito de fraudar o fisco. 
No Parecer Conclusivo, o fisco foi além, e, subvertendo os fatos alegados pelo Impugnante em sua manifestação, chegou ao ponto de afirmar que teria ele admitido sua participação na aquisição de instituições e repasses de despesas, o que não procede.
Ocorre que, as alegações fiscais não condizem com a realidade e se baseiam no desconhecimento e na interpretação equivocada dos fatos.
O fisco apresenta, às fls. 13713 e 13812 dos autos do processo eletrônico, consulta dos estabelecimentos pelo sistema de arrecadação do Dataprev. Detalhe importante, e não é demais ressaltar, é que grande parte das consultas foram realizadas em 2013, algumas em 2010, portanto fora do período fiscalizado.
(...)
Esse complexo e trabalhoso procedimento, que implica a abertura de CNPJ e transferência de funcionários, foi realizado nesse contexto de aquisições de novas unidades.
No entanto, por força de supostas irregularidades junto ao MEC, já esclarecidas, e do termo de ajuste de conduta, que vem sendo exemplarmente cumprido, houve um período em que as instituições adquirentes se viram impossibilitadas de concluir a transição acima explicitada, o que as obrigou a retroceder nas medidas que haviam sido adotadas, regressando ao status quo.
Nesse período em que não foi possível concluir a já iniciada transição, houve o aludido fluxo de funcionários e a existência de CNPJs em duplicidade.
Nem havia como ser diferente, pois os funcionários que estavam sendo regularizados em uma nova situação tiveram que regressar para as bases pretéritas. Mas isso foi fruto de uma impossibilidade momentânea da regularização por força de restrição imposta, jamais ato realizado com intuito de fraude ou de artifício utilizado para omissão de receita, ou simulação, como alega o fisco.
O exemplo citado pelo fisco (caso da Escola Superior de Educação Barão de Piratininga) enquadra-se na situação acima narrada.
Logo, a existência de 02 CNPJs ativos para um mesmo endereço foi uma situação atípica e momentânea, não se tratando de irregularidade!
Nesse contexto, não há nada de equivocado nos procedimentos adotados, pautando-se, as acusações fiscais, no desconhecimento da realidade fática.
No entanto, no Parecer Conclusivo, as assertivas do Impugnante foram distorcidas e descontextualizadas, para fazer parecer que ele estaria reconhecendo irregularidades. O fisco cita excertos das alegações acima ventiladas, e assevera que teria sido confirmada a ocorrência do fluxo de despesas e funcionários entre as entidades que funcionavam no mesmo endereço e a existência de CNPJ em duplicidade.
Ora, as instituições foram adquiridas de outras mantenedoras, sendo a transferência de mantenças medida que se impões. Conforme já asseverado em linhas anteriores, a questão relativa a duplicidade de CNPJ e fluxo de funcionários ocorreu justamente pela impossibilidade momentânea de se concluir a transição da mantença, por conta de termo de ajuste fiscal.
O Parecer Conclusivo, entretanto, omite tais informações, e vincula, forçadamente, a transferência em questão a suposto intuito de fraude. Diferentemente do que induz o referido Parecer, não houve qualquer irregularidade cometida pelo Impugnado, tendo o expediente narrado levado a efeito justamente para que fossem observados os termos do TAC.
Não há se falar, nesse contexto, em pratica fraudulenta, levada a efeito com intuito de redução de tributos e distribuição de lucros. Ademais, conforme já verificado no tópico anterior, a expansão se deu com alto custo tributário. A distribuição de lucros, por sua vez, foi absolutamente legítima, verificada apenas em instituições que tinham finalidade lucrativa e capacidade de gerar lucro.
VII. 1 - DA AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES ENVOLVENDO A DISTRIBUIÇÃO DE VALORES AO SR. JOSÉ FERNANDO E À SRA. CLÁUDIA BEM COMO AO STHEFANO E À BÁRBARA
A impugnante afirma que os dividendos recebidos foram originários de empresas com fins lucrativos:
Afirmou o fiscal, na Notificação, que: os Srs. JOSE FERNANDO PINTO DA COSTA e CLAUDIA APARECIDA PEREIRA recebem vultosos dividendos e tem grande evolução patrimonial graças a DIVIDENDOS recebidos de pequenas faculdades, adquiridas com recursos provenientes de entidades filantrópicas por eles geridas. Destaca-se que, conforme mencionado abaixo, as entidades que pagaram dividendos em 2012 não declararam receitas e débitos em DCTF compatíveis com os dividendos distribuídos.
Mais adiante, asseverou que existe uma inconsistência muito grande entre os dados declarados na DIRPF 2013 dos srs JOSE FERNANDO PINTO DA COSTA (ANEXO 17) e CLAUDIA APARECIDA PEREIRA (ANEXO 18), que afirmam em suas declarações terem recebido cerca de R$ 61 milhões a título de DIVIDENDOS de várias pequenas faculdades recentemente adquiridas, e as apurações dos LUCROS dessas mesmas faculdades. Nenhuma delas apurou lucro para distribuir conforme quadro abaixo.(...)
O Parecer Conclusivo acolheu a argumentação aduzida na Notificação, asseverando que essa empresa, juntamente com todos os sócios do grupo (acima identificados, no período de 2012, tiveram expressivos acréscimos patrimoniais, considerados injustificáveis pela fiscalização.
Ocorre que, o Parecer Conclusivo não se debruçou sobre as alegações do Impugnante veiculadas em sua manifestação, sendo certo que, diferentemente do que faz parecer a fiscalização, todo o valor recebido pelo Sr. José Fernando e a Sra. Cláudia tem o devido amparo na documentação contábil das empresas e nas declarações de IRPF, demonstrando se tratar de recebimento proveniente exclusivamente de instituições com fins lucrativos.
Há plena compatibilidade no incremento patrimonial do casal, que está embasado em dados contábeis consistentes. Há apenas um equívoco no que tange ao preenchimento da DCTF das aludidas instituições, que jamais poderia macular a distribuição dos lucros, sob pena de lesão ao princípio da verdade material.
Com efeito, analisando-se os valores, contemplados pelo fiscal para o ano base de 2012, em decorrência da distribuição de lucros para os Srs. Fernando e Claudia, e cotejando-os com as demonstrações financeiras das entidades, é possível verificar a existência de lucro auferido passível de distribuição, contrariando a alegação do fisco de que se trataria de entidades sem condições de gerar receitas ou lucros (doc. 12 da Manifestação):
(...)
Logo, totalmente inverídica a alegação de que as faculdades não teriam auferido lucro para distribuição, ou que não haveria atividade nelas sendo plenamente justificável a evolução patrimonial do casal.
O fisco não foi a fundo na análise documental, tomando como base um único documento equivocadamente preenchido para afirmar pela inexistência de lucro nas faculdades.
Nada obstante, o processo administrativo é regido pelo princípio da verdade material, devendo prevalecer o lucro de fato auferido e distribuído e não o dado constante da DCTF, equivocadamente veiculado.
Observa-se, por outro lado, que todo o lucro é proveniente de instituições com fins lucrativos, não havendo qualquer confusão patrimonial com os resultados obtidos pelo Impugnante, o qual não distribui nenhum valor, a título de lucros ou dividendos, ao casal em questão.
Portanto, não há como persistir as graves acusações veiculadas pelo fisco.
Na mesma esteira, com relação aos filhos do casal, o Sthefano e a Bárbara, a fiscalização e o Parecer Conclusivo igualmente tentam caracterizar o incremento patrimonial como distribuição indevida de lucros. E também neste caso razão não assiste ao fisco.
De fato, conforme se observa dos comprovantes de rendimento anexos (doc. 13 da Manifestação), ambos tinham vínculo empregatício com o Impugnante, e recebiam salário como contraprestação ao trabalho prestado, com décimo terceiro. 
Os valores recebidos foram tributados pelo imposto sobre a renda e pela contribuição previdenciária. Observa-se que o Sthefano, que ocupava o cargo de dirigente, recebeu o total de rendimentos de R$ 81.352,24 em 2011 e R$ 87.333,07 em 2012. Já a Bárbara, que ocupava o cargo de gerência, recebeu R$ 68.248,30 em 2011 e 94.674,83 em 2012.
(...)
Não há como se alegar, portanto, que o aumento patrimonial, tanto do casal quanto dos filhos, tenha qualquer relação com superávit apurado pelo Impugnante, sendo despropositadas as acusações fiscais, sendo certo que os argumentos e documentos apresentados na manifestação do Impugnante sequer foram analisados quando da elaboração do Parecer Conclusivo.
 
V.4 - SOCIEDADE ADM. E GESTÃO PATRIMONIAL LTDA (ANTIGA UNIESP)
Na vã tentativa de descaracterizar a autonomia do Impugnante e enquadrá-lo no "fictício grupo econômico" erigido pelo fiscal, dedica-se a Autoridade Fiscalizadora a analisar --- de modo totalmente despropositado e descabido --- as atividades desenvolvidas pela empresa de Gestão Patrimonial anteriormente mencionada, a qual usualmente denomina de "holding".
(...)
Também aqui, aplicam-se os argumentos solidamente desenvolvidos no tópico anterior, no sentido de que as Instituições adquiridas tinham plena capacidade de gerar lucros passíveis de distribuição entre os sócios.
Note-se ainda que, analisando-se as demonstrações financeiras auditadas do ano de 2012 (doc. 07 da manifestação), a Sociedade Adm. e Gestão Patrimonial possuía lastro patrimonial inequívoco para a realização das aquisições durante o período fiscalizado. Logo, descabidas as ilações fiscais.
Por fim, destaque-se que no ano-calendário 2011, havia uma conta contábil denominada � Contrato IESP � Grupo Econômico � contemplando lançamento no montante de R$ 27milhões.Trata-se de conta com um único lançamento contábil, cuja rubrica fora equivocadamente veiculada pelos auditores independentes.
Portanto, também tal assertiva cai por terra. Assim, não pode prevalecer nenhuma das ilações contempladas pelo DD. Fiscal autuante.

VI - DA PLENA CONSONÂNCIA DAS ATIVIDADES DESEMPENHADAS PELO IMPUGNANTE E OS OBJETIVOS DE UMA ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS
Segundo afirma a fiscalização, o Impugnante não estaria atuando de acordo com os objetivos de uma entidade sem fins lucrativos, pois: i) praticaria uma política agressiva de expansão; ii) responsabilizar-se-ia pelos pagamento de empréstimos dos alunos, sobretudo o FIES; iii) ofereceria "tablets" para os alunos que obtivessem o financiamento FIES; iv) acumularia dívidas de qualquer espécie: civis, trabalhistas, tributárias, etc...; v) pagaria parte da mensalidade do aluno, que obteve FIES, para igrejas e ONGs, por agirem como intermediantes e vi) manteria valores obtidos no FIES em fundos de investimento, para eventual quitação do próprio FIES.
Nada obstante, razão não assiste à fiscalização, pois não há dúvidas de que o Impugnante age em plena conformidade com os seus fins não lucrativos e almejando a expansão apenas para que mais alunos se vejam beneficiados com o acesso à educação. Veja-se.

VI.7 - ALUGUÉIS E CCI
Nesse item a impugnante discorre sobre a suposta distribuição disfarçada de lucros, por intermédio do pagamento de aluguéis e emissão Cédulas de Crédito Imobiliário - CCI:
Outra imputação --- despropositada, como as demais --- perpetrada pela Autoridade fiscalizadora diz respeito à suposta distribuição disfarçada de lucros por intermédio do pagamento de aluguéis. No parecer conclusivo, as acusações relativas a este ponto foram mantidas.
Primeiramente, é necessário destrinçar, uma vez mais, as Instituições que compõem o denominado "grupo" --- assim nomeado pelo fiscal autuante.
No distorcido raciocínio fiscal, a Empresa de Gestão Patrimonial locava imóveis por valores superiores aos de mercado ao Impugnante, bem como teria efetuado o lançamento de Cédulas de Crédito Imobiliário � CCIs no mercado.
A Sociedade Administradora e Gestão Patrimonial é empresa estruturada na forma de sociedade empresária, objetivando, inclusive, o auferimento de lucros. Nesse compasso, é tributada normalmente nas esferas federais, estaduais e municipais, promovendo o recolhimento das exações. Logo, se ela lança mão de instrumento --- lícito ---, revestido na forma legal e devidamente tributa seus resultados não pode ter quaisquer implicações adicionais e, tampouco, conduzir à suspensão da imunidade de entidade educacional assistencial somente pelo fato de que ambas as pessoas jurídicas possuem os mesmos sócios em seus quadros societários, mas personalidades jurídicas distintas, regimes tributários diferenciados, sendo, o Impugnante, cumpridor de todos os requisitos para o gozo da imunidade.
Note-se, primeiramente, que os imóveis locados são imóveis de grande porte, utilizados na consecução das atividades do Impugnante, sendo que o aluguel pago por este à Sociedade Administradora e Gestão Patrimonial é plenamente compatível com o valor de mercado.
Destaque-se, outrossim, que o próprio fiscal assume que o valor total das locações, no final do contrato, representava um valor muito próximo ao valor de mercado dos imóveis (...). O mercado de aluguel comercial opera com um percentual de 0,8% a 1,1% do valor do imóvel, o que implica que os valores de aluguel praticados eram acima do mercado. Portanto, a afirmação de que o suposto "grupo" promoveria uma "distribuição disfarçada de lucros", bem como "financiava suas atividades de forma alavancada" não pode prevalecer pois: (i) o Impugnante necessitava dos imóveis para o exercício regular de suas atividades e os alugava por valores dentro dos parâmetros fixados para o mercado; (ii) a denominada "alavancagem" --- cujo o termo não é o mais adequado para a emissão das CCIs --- é permitida por lei, efetuada por instituição financeira credenciada no mercado e objeto de tributação pela tomadora, entidade lucrativa e que não se relaciona com a atividade exercida pelo Impugnante.
(...)
Apresenta exemplos, tentando demonstrar a razoabilidade dos valores de aluguéis pagos e continua:
O Parecer Fiscal reforça argumentos no sentido de que haveria comprometimento de patrimônio e renda do Impugnante, instituição imune, em operações CCI, nas garantias dos contratos de aluguel e em adiantamentos concernentes a tais contratos. 
Trata-se de evidente recurso retórico lançado pelo fisco, de modo a, uma vez mais, distorcer os fatos. 
Ora, o Impugnante necessita de espaços físicos para desenvolver suas atividades de ensino, albergadas pela imunidade/isenção. O aluguel de prédios vem justamente para sanar tal necessidade.
Em qualquer locação, é necessária a apresentação de garantia por parte do locatário. A simples apresentação de garantia, não se traduz, por si só, em comprometimento de patrimônio.
Mas ainda que se alegue que parte do patrimônio do Impugnante foi empregado para viabilizar a locação dos imóveis em questão, trata-se de destinação pecuniária que se encontra em estrita consonância com as finalidades estatutárias do Impugnante. Repita-se, sem os prédios em questão, os alunos não poderiam freqüentar as aulas, sendo, os recursos destinados à formalização e manutenção dos aluguéis, despendidos de acordo com objeto social do Impugnante.
Portanto, não há qualquer base de sustentação na acusação de que o Impugnante deixou de aplicar os seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais ,conforme demonstrado, comprometendo todas as receitas inclusive futura proveniente do FIES � com alugueis milionários, que serviram de suporte para alavancagem recursos financeiros para sócios via CCI( das a Instituição imune é Fiador).
A confusão patrimonial alegada insistentemente pelo fisco é meramente ilusória. As pessoas físicas e jurídicas são muito bem individualizadas nos fatos narrados, sendo evidente a possibilidade de segregação das finalidades das instituições e dos elementos contábeis relacionados a cada uma delas. Totalmente improcedente, assim, o argumento de que o Impugnante comprometeu sua renda para alavancagem de valores milionários aos seus sócios. 
Não existe, assim, qualquer distribuição disfarçada, não havendo como prevalecer quaisquer dos documentos aduzidos pelo fisco.
Portanto, mais este argumento não deve prevalecer a notificação exarada e a suspensão da imunidade imputada. 

 VII- DA AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE ENVOLVENDO A CONTABILIDADE
Segundo a impugnante:
Parte, o fisco, de premissa totalmente equivocada no que diz respeito às entidades educacionais que ele intitula como parte do "grupo econômico" (conceito este totalmente desmistificado na presente).
Assevera que as referidas entidades não possuem receita ou lucro, pois suas declarações estariam zeradas. No entanto, tal fato é absolutamente inverídico. 
(...)
Outro ponto que merece atenção é a descaracterização da escrita fiscal promovida pelo DD. Fiscal autuante. A ausência de critérios para fazê-lo é simplesmente gritante. Veja-se.
O primeiro exemplo por ele colacionado diz respeito à descrição veiculada na conta 4101 � mensalidades graduação, constante na página 5906 do livro razão de 2012. 
O que se deve salientar aqui é o livro razão apontado pelo fiscal, juntado aos autos, possui 6352 páginas --- fls. 5840 a 12191 dos autos. É dizer, em 6352 páginas, o fiscal identifica uma única rubrica que considera inadequada em sua descrição. E prossegue asseverando que os lançamentos diários seriam inadequados. Indaga-se: o lançamento diário, com descrição pormenorizada, indicaria um registro no regime de caixa? Definitivamente não. Apenas que há uma cronologia de lançamentos pormenorizados, que corroboram a contabilidade da empresa como em perfeita ordem, em cumprimento ao artigo 1184 citado pelo fiscal.
No Parecer Conclusivo, o fisco afirma que usou como exemplo a rubrica referente a descrição veiculada na conta 4101, de modo que apresentou outro suposto equívoco, na conta 3.1.4.01002 Aluguel.
Ora, com isso o fisco apenas reforça o argumento do Impugnante. Em 6352 páginas de livro razão, o fisco foi capaz de identificar 2 pontuais supostos equívocos --- algo absolutamente normal --- e com base entende ter comprovado vícios que demonstrariam a inexatidão de registro de receitas e despesas. Nada mais equivocado.
Com relação aos comprovantes solicitados, note-se a apresentação dos mesmos às fls. 12435 a 12953, tendo agido o Impugnante com absoluta lisura em seus procedimentos.
Ademais, a fiscalização, a despeito de complexa e abrangente, culminando na lavratura de 11 Termos de Intimação Fiscal, foi devidamente atendida, tendo o Impugnante apresentado documentos suficientes a comprovar a regularidade de seus registros contábeis. Não prosperam, assim, os argumentos repisados no Parecer Fiscal no sentido de que a fiscalização não teria sido devidamente atendida pelo Impugnante.
É oportuno reiterar que pontuais equívocos na contabilidade de instituições com o volume de dados e informações que se verificam nas ora analisadas e relativamente ao próprio Impugnante sempre ocorrerão. Porém, não são equívocos que justifiquem a desconsideração da escrita fiscal.
O universo de deveres instrumentais, no Brasil, cresce a cada dia, instando os cidadãos a prestarem, cada vez mais, informações e declarações ao fisco. Muitas vezes, presta-se a mesma informação, ao mesmo ente tributante, diversas vezes, em virtude da desenfreada instituição dos deveres instrumentais. Não há critério lógico ou jurídico a presidir tais exigências. Como o ônus é do contribuinte, não há parcimônia na quantidade e complexidade das exigências. O quadro abaixo evidencia a quantidade de sobreposições existentes':
(...)
Como bem assevera Guilherme Cezaroti diante da miríade de declarações que são prestadas pelo contribuinte aos Fiscos municipal, estadual, distrital e federal, além da possibilidade de acesso a movimentação financeira, tem-se que há excesso de informações ao Fisco e não falta destas. Isso quer dizer que o fornecimento dos dados contábeis e fiscais, que é o bem protegido pelas multas previstas no art. 12 da Lei 8.218/91, já foram disponibilizados pelo contribuinte ao fisco federal em diversos outros documentos. (Aplicação de Multa pelo Descumprimento de Obrigações Acessórias. Razoabilidade e Proporcionalidade em sua Aplicação � Revista Dialética de Direito Tributário 148, p. 50).
Nesse contexto, ainda que haja alguns equívocos pontuais referentes à contabilidade o fato é que o Impugnante os cumpriu devidamente, tendo no curso da fiscalização apresentado uma quantidade de documentos incalculáveis. Seus registros contábeis encontram-se em ordem, como se comprova da documentação entregue --- repise-se --- de forma tempestiva durante o curso da fiscalização. Assim, a mera ausência do livro auxiliar não poderia ensejar a referida desconsideração. Como o próprio nome assevera, os livros auxiliares só servem para particularizar determinadas situações, as quais já estão devidamente registradas no livro principal que foi entregue à fiscalização.
Assevera, ainda, o Fisco, no Parecer Conclusivo, que o Impugnante apresentou duas declarações, tanto para o ano de 2011 quanto para o de 2012, uma normal e outra como incorporadora.
Contudo, a única incorporação que o Impugnante promoveu ocorreu em outubro de 2012, em relação à Sociedade Brasileira de Educação Renascentista, conforme se comprova dos documentos anexos (doc. 06), fato que já havia sido informado nas Alegações apresentadas pela Impugnante. Trata-se de incorporação envolvendo duas entidades isentas/imunes. 
No mais, é equivocada a alegação do fisco no sentido de que em nenhuma das DIPJs o sujeito passivo informou suas receitas, seus custos e suas despesas, tampouco detalha por estabelecimento suas receitas e suas naturezas. Ora, os dados em questão foram devidamente informados o que se depreende das DIPJs em comento (anexas).
Portanto, razão não assiste ao fisco. Não há como prevalecer, nesse contexto, as alegações veiculadas na Notificação e no Parecer Conclusivo, no sentido de que a contabilidade do Impugnante conteria vícios quanto às
formalidades legais que não assegurariam a exatidão das receitas e despesas.
Desta forma, que se observa é que a contabilidade do Impugnante atende aos requisitos estabelecidos pelo ordenamento jurídico brasileiro e, portanto, não ser desconsiderada como pretendeu o DD. Fiscal. Assim, por mais este motivo, a notificação lavrada não pode prevalecer.

VIII- DO CUMPRIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS PARA GOZO DA IMUNIDADE
A impugnante alega no presente item:
Diferentemente do que pretendeu fazer parecer a fiscalização, o Impugnante cumpriu todos os requisitos constantes do art. 12, §2°, da Lei n° 9.532/97, conforme se demonstrou de forma ampla e irrestrita nos tópicos anteriores, a saber:
a) não remunerar dirigentes:
(...)
b) aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais;
(...)
c) manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão;
(...)
d) conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;
(...)
e) apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;
(...)
g) assegurar a destinação de seu patrimônio a outra instituição que atenda às condições para gozo da imunidade, no caso de incorporação, fusão, cisão ou de encerramento de suas atividades, ou a órgão público;
(...)
h) outros requisitos, estabelecidos em lei específica, relacionados com o funcionamento das entidades a que se refere este artigo. Conforme demonstrado à saciedade, todos os requisitos para imunidade/isenção foram efetivamente cumpridos pelo Impugnante, não podendo prevalecer a suspensão pretendida na presente Notificação.
(...)
Em situações análogas à presente, em que não foi comprovado qualquer desrespeito aos requisitos para gozo da imunidade/isenção, a Câmara Superior do C. CARF vem sem mostrando amplamente favorável à impossibilidade de suspensão:
ISENÇÃO. INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Comprovado que a entidade - não remunera seus diretores, aplica integralmente seus recursos na manutenção de suas atividades, mantém escrituração regular e cumpre as demais exigências acessórias, previstas nas normas legais, é de lhe ser deferida a isenção fiscal, mormente quando o atendimento dessas condições está aliado ao espírito altruísta, desinteresse dos administradores, gratuidade dos serviços e finalidade pública. A simples previsão estatutária de que poderão haver receita pela venda de bens, mercadorias e serviços - enquanto essas não forem concretizadas ou efetivadas - não tendo o condão de modificar o caráter cientifico, cultural e instrutivo da entidade, atendidos que foram os requisitos e condições acima elencados. Recurso desprovido. (Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF - Primeira Turma Sessão de 14 de janeiro de 1981 - PROCESSO N9 0840/013.729/79.
Portanto, a manutenção da imunidade/suspensão envolvendo o Impugnante é medida que se impõe.
IX - EFEITOS DA SUSPENSÃO DA IMUNIDADE
A impugnante faz algumas considerações sobre a irretroatividade dos efeitos da suspensão da imunidade/isenção:
O Impugnante aduziu importante argumento em suas alegações, o qual sequer foi analisado no Parecer Conclusivo. A saber: Ainda que fosse suspensa a imunidade/isenção do Impugnante, o que só se admite para efeito de argumentação, é inequívoco que não poderia haver a retroação dos efeitos da suspensão para o período fiscalizado.
Assevera o artigo 32, parágrafo 5º da Lei 9.430/96 que a suspensão da imunidade terá como termo inicial a data da prática da infração.
Contudo, a lei 9.430/96 é lei ordinária e, como tal, não poderia estabelecer requisitos para o gozo da imunidade. Tal tarefa caberia somente à lei complementar, como norma geral de direito tributário, nos termos do artigo 150, VI, "c" da CF, combinado com o artigo 146, II, também da Carta Magna.
(...)
Nota-se, assim, que a lei ordinária não é o veículo hábil a regulamentar a suspensão da imunidade. Agregue-se a isto o fato de que a suspensão jamais poderá provocar efeitos "ex tunc", mas somente "ex nunc".
Destaque-se, ainda sobre o tema, que o STF, ao analisar a medida cautelar formulada nos autos da ADIN 2028, suspendeu as alterações constantes da Lei 9.732/98 acerca dos requisitos para o gozo da imunidade de entidades assistenciais, por entender que as mesmas não poderiam ter sido realizadas por intermédio de lei ordinária, mas somente de lei complementar.
Portanto, por mais este motivo não pode prevalecer a suspensão da imunidade constante da notificação em epígrafe, sendo imperiosa a análise deste argumento por esta Delegacia de Julgamento.

X � DO PEDIDO
Finaliza sua impugnação com o pedido:
Ante todo o exposto, requer seja julgada procedente a presente Impugnação, afastando-se o Ato Declaratório Executivo n° 162, de 13 de outubro de 2016 a fim de que se restabeleça a imunidade/isenção em favor do Impugnante, tendo em vista que este preenche todos os requisitos legais e constitucionais para tanto.
Protesta pela produção de todas as provas em direito admitidas, inclusive a juntada de novos documentos, comprobatórios do seu direito.

2. Do lançamento de IRPJ e CSLL:
Em consequência da suspensão da imunidade e isenção tributárias da entidade, foram lavrados autos de infração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica � IRPJ, Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL, Contribuição para o Programa de Integração Social � PIS e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social � Cofins. No presente processo, constam os autos de infração do IRPJ e CSLL, que serão tratados aqui.
Consta do Termo de Verificação Fiscal - TVF, de fls. 15.440 a 15.489, em síntese que:
(...)
A entidade se declara isenta do IRPJ (fonte: DIPJ) e da CPP (fonte: GFIP).
Não há recolhimentos para esses tributos nem débitos confessados. Também não há recolhimentos nem débitos confessados para CSLL, COFINS e PIS, nem mesmo PIS Folha. Há recolhimentos de IRRF compatíveis com a DIRF. Há recolhimentos de GPS compatíveis com as contribuições dos segurados diminuídas das compensações informadas (fonte: GFIP), contudo essas compensações foram consideradas indevidas pela fiscalização. Não há recolhimentos para Terceiros (outras entidades e fundos).
(...)
Constatações:
Foi constatado, durante o procedimento de fiscalização, que o sujeito passivo não cumpre os requisitos estabelecidos pela legislação tributária para gozo de nenhum dos quatro benefícios fiscais elencados acima pelos seguintes motivos:
(...)
A principal constatação efetuada pelo fisco, conforme consta do TVF, "foi que a sociedade se trata, de fato, de uma sociedade empresária com fins lucrativos". Afirma o autuante que:
(...)
A fraude consistiu basicamente em atribuir duas personalidades jurídicas, dois CNPJ e duas contabilidades a cada estabelecimento de ensino. Cada faculdade era ao mesmo tempo uma filial do sujeito passivo, utilizada para registrar os professores e funcionários e se beneficiar da suposta imunidade das contribuições previdenciárias patronais; e a matriz de uma empresa com fins lucrativos, utilizada para distribuir lucros aos controladores, fls. 12.255 a 12.261.
Com contabilidades paralelas para um mesmo estabelecimento comercial, eram distribuídas entre elas as receitas e as despesas daquele estabelecimento de ensino, de modo a maximizar os lucros na empresa lucrativa (inativa de fato) e o valor da isenção usufruída no sujeito passivo. Na prática, o que se constatou foi que cada um dos estabelecimentos de ensino deixou de recolher tributos ao mesmo tempo em que distribuiu lucros, fls. 2.404 e 13.003 a 13.372.
Atribuir dois CNPJ para um mesmo estabelecimento comercial é fraude, equiparável a atribuir dois CPF a uma mesma pessoa física. Fazer duas contabilidades para um mesmo estabelecimento comercial também é fraude, algo como fazer duas declarações de imposto de renda de pessoa física para o mesmo indivíduo.
(...)
Especificamente quanto à contabilidade apresentada pelo sujeito passivo para esta fiscalização, fls. 138 a 12.191, a prática fraudulenta constatada, revela a existência de receitas não escrituradas (omitidas).
A confusão da personalidade jurídica e a confusão patrimonial das entidades do grupo UNIESP já foram matéria de apreciação judicial, com decisões desfavoráveis ao grupo econômico, fls. 12.358 a 12.359 e 12.994 a 12.998.
(...)
DIPJ
As DIPJ estão deficientes e sem coerência. Existem duas declarações válidas para cada ano fiscalizado, sendo uma normal e outra na condição de incorporadora, ambas relativas a períodos de apuração sobrepostos, fls. 12.192 a 12.226. Nenhuma das DIPJ contém preenchimento das fichas 4, 5 e 6 (custos, despesas e demonstração do resultado). Para cada ano, cada uma das duas declarações válidas informa valores diferentes de faturamento, de massa salarial e quantidade de empregados, nenhum desses valores é compatível com os valores contabilizados ou com os valores da Folha, da GFIP, da RAIS ou da DIRF.
Natureza Jurídica
A despeito de ser formalmente constituída com a natureza jurídica de associação civil, o sujeito passivo apresenta, de fato, características de sociedade empresarial e como tal deve ser tratado tributariamente.
(...)
O objeto social do sujeito passivo, ou seja, a atividade que ele desenvolve, é a prestação de serviços educacionais, uma típica atividade comercial ou empresarial do setor de prestação de serviços, sujeito à livre iniciativa e à livre concorrência, por isso tem sim fins econômicos. Destaque-se que 100% da receita do sujeito passivo vem desta atividade, não há um centavo sequer de contribuição associativa dos associados, fl. 2.404.
Ser caracterizada como sociedade de fato e não como uma associação tem o efeito de não se aplicar à entidade a isenção prevista às associações civis, disposta no artigo 15 da Lei 9.532/97. É justamente neste dispositivo que o sujeito passivo se enquadra ao informar em DIPJ ser isento de IRPJ. 
Independente do entendimento desta fiscalização e da classificação formal adotada pelo contribuinte quanto à sua natureza jurídica, desenvolveu-se durante a fiscalização a análise do cumprimento dos requisitos tanto da imunidade quanto da isenção do IRPJ, mesmo por que, muitos deles são comuns.
Contabilidade
Foi apresentada pelo sujeito passivo contabilidade: Livros Diários registrados no 1º Ofício de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da Capital, com Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do Exercício; e Livros Razão, dos anos de 2011 e 2012. Foi fornecida uma versão em arquivo digital e apresentados, sem retenção, os originais para autenticação. A versão apresentada trata-se de uma nova extração e não de uma cópia, são os mesmos lançamentos, porém devido à alteração do tamanho da folha e da configuração das margens, a numeração das folhas é diferente. Fls. 138 a 12.191.
Não foram apresentados Livros Diários Auxiliares.
A contabilidade apresentada contém vícios quanto às formalidades legais e não asseguram a exatidão das receitas e despesas.
- Falta de individualização das operações
- Falta de clareza na descrição das operações
- Falta de caracterização do documento respectivo
- Não observância do princípio da competência
- Lançamento de despesas em contas de receitas
- Omissão de receitas
- Falta de comprovação de despesas
- Lançamento de receitas em contas de despesas
- Lançamento de despesas em duplicidade
- Omissão de despesas
O fisco, no TVF, detalha as características de cada um dos vícios da contabilidade citados acima.
Continua o fisco descrevendo suas considerações sobre a finalidade lucrativa da entidade, incorporações irregulares, FIES, irregularidades junto ao MEC, denúncias, utilização de aluguéis para a distribuição disfarçada de lucros, etc.
Caracteriza também os sócios da empresa, a saber:
(...)
Sócios
Todas as empresas do grupo econômico UNIESP, mesmo as isentas e as filantrópicas, tem como sócio/presidente e principal administrador o Sr. José Fernando Pinto da Costa, CPF 780.031.488-04. A se destacar na declaração de rendimentos do Sr. José Fernando (Anexo 17) são os vultosos dividendos recebidos e sua grande evolução patrimonial no ano-calendário 2012. Neste mesmo ano as empresas do grupo educacional UNIESP também tem um gigantesco acréscimo de faturamento devido ao FIES.
A Sra. Cláudia Aparecida Pereira, esposa do Sr. José Fernando, e sócia, apresentou também em sua declaração de rendimentos do ano-calendário de 2012 vultosos dividendos recebidos de pequenas faculdades e uma grande evolução patrimonial conforme veremos abaixo.
Existem ainda mais duas pessoas físicas cujas declarações de rendimentos apontam ligações com o Grupo UNIESP. São os Sr. Sthefano Bruno Pinto da Costa e Sra. Bárbara Izabela Costa, filhos do casal José Fernando e Cláudia, conforme veremos abaixo.
JOSE FERNANDO PINTO DA COSTA, CPF 780.031.488-04
� Até 2011, os rendimentos do sr. José eram de cerca de R$ 80 mil anuais, referentes principalmente a aposentadoria do INSS e previdência complementar (Fundação CESP).
� Em 2012, o Sr. José recebeu de dividendos das pequenas faculdades do grupo o valor de R$ 32.675.664,97, conforme consta no anexo 17.
� Em 2012 o Sr. José teve um acréscimo patrimonial de R$ 17.465.408,11 saindo de um patrimônio total de R$ 2.086.706,68 no ano-calendário de 2011 para um patrimônio de R$ 19.552.114,79 no ano-calendário seguinte, conforme consta na página 10 do anexo 17.
Podemos notar ainda que grande parte dos investimentos em pequenas faculdades adquiridas em 2012, está declarada pelo seu valor histórico.
� Notamos ainda que no ano-calendário 2012 o Sr. José doou para cada um dos seus filhos o valor de R$ 3.500.000,00 conforme consta na página 05 do anexo 17.
� No ano-calendário 2010, o sr. José recebeu mútuo da UNIESP no valor de R$ 1,3 milhão. No ano-calendário 2012 esse mútuo foi quitado, conforme consta na página 10 do anexo 17.
CLAUDIA APARECIDA PEREIRA, CPF 051.715.248-74
� Até 2011, os rendimentos da Sra. Cláudia eram de cerca de R$ 100 mil anuais, referentes a valores recebidos das empresas do grupo, a título de salário.
� Em 2012 ela recebeu de dividendo das pequenas faculdades do grupo o valor de R$ 29.505.863,31 conforme consta na pág. 03 do anexo 18.
� Em 2012, a Sra. Cláudia teve um acréscimo patrimonial de R$ 15.205.717,46 saindo de um patrimônio total de R$ 3.259.397,79 no ano-calendário de 2011 para um patrimônio de R$ 18.465.115,25 no ano-calendário seguinte, conforme consta na página 09 do anexo 18. Podemos notar ainda que grande parte dos investimentos, em pequenas faculdades adquiridas em 2012, está declarada pelo seu valor histórico.
� No ano-calendário 2010, a sra. Cláudia recebeu mútuo da UNIESP no valor de R$ 800 mil. � No ano-calendário 2012 esse empréstimo de mútuo foi quitado, conforme consta na página 09 do anexo 18.
STHEFANO BRUNO PINTO DA COSTA, CPF 337.655.728-45
� Até 2011, os rendimentos do Sr. Sthefano eram de cerca de R$ 40 mil anuais, referentes a valor recebido de empresa do grupo, a título de salário.
� Em 2011, ele era sócio de 8 (oito) empresas ligadas ao grupo UNIESP. No ano-calendário de 2012 continua com participação em 4 dessas empresas. Neste mesmo ano declara que adquire participação de 50% na FATESC FACULDADE DE TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA conforme consta ANEXO 29.
� No ano-calendário 2012 ele recebeu doação de seu pai o sr. Jose Fernando Pinto da Costa de R$ 3.500.000,00, conforme ANEXO 29. Possuía ainda dois veículos declarados: um automóvel marca LAND ROVER ano 2011, no valor de R$ 202.747,32 e outro automóvel marca MERCEDES BENZ CLS 63 no valor de R$ 438.000,00.
� No ano-calendário 2010, o sr. Sthefano recebeu mútuo da UNIESP no valor de R$ 2 milhões. No ano-calendário 2012 esse empréstimo de mútuo foi quitado, conforme consta na página 05 do anexo 29.
BÁRBARA IZABELA COSTA, CPF 382.020.788-06
� Até 2011, os rendimentos da Sra. Bárbara eram de cerca de R$ 40 mil anuais, referentes a valor recebido de empresa do grupo, a título de salário.
� No ano-calendário 2011 ela era sócia de 6 (seis) empresas ligadas ao grupo UNIESP. No ano-calendário de 2012 continua com participação em 4 dessas empresas. Neste mesmo ano declara que adquire participação de 50% na FATESC FACULDADE DE TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA conforme consta ANEXO 27.
� No ano-calendário 2012 ela recebeu doação de seu pai o sr. Jose Fernando Pinto da Costa, de R$ 3.500.000,00 ANEXO 27. Possuía ainda um veículo declarado 1 automóvel marca BMW ano 2009 no valor de R$ 180.000,00.
� Notamos ainda que no ano-calendário 2012 ela quitou empréstimo de mutuo no valor de R$ 2.700.000,00 conforme consta na página 09 do ANEXO 27.
Empresa Patrimonial
Durante os anos de 2012 e 2013, além das inúmeras faculdades adquiridas a SOCIEDADE ADM. E GESTÃO PATRIMONIAL LTDA (antiga Uniesp) ainda constituiu dois fundos de investimento em seu nome, com recursos que totalizam cerca de R$ 50 milhões, e também adquiriu um jato PHENOM 300, avaliado por dados da internet em U$ 8.500.000,00 (R$ 17,8 milhões na Nota Fiscal Eletrônica), bem como uma lancha ELEKTRA avaliada em R$ 2,2 milhões. Fruto da utilização de recursos de entidades isentas ligadas.
(...)
A empresa SOCIEDADE ADM. E GESTÃO PATRIMONIAL LTDA adquiriu ainda outros imóveis conforme relação abaixo. Alguns dos imóveis estão gravados pelos supracitados CCI ou por penhora, porém a maior parte encontra-se desembaraçada. O total dos imóveis não gravados é de R$ 21 milhões, destacando-se que se tratam dos valores históricos das transações, sendo que os valores de mercado dos imóveis provavelmente são bem mais altos.
(...)
No TVF, fls. 15.464 e 15.465, consta o quadro com os valores das aquisições efetuadas. Esse quadro, segundo o fisco "deixa claro o expressivo acréscimo patrimonial desta empresa a partir dos anos de 2010 e 2011, momento em que os controladores do grupo UNIESP transferem os funcionários das empresas lucrativas para as filiais do sujeito passivo, suprimindo assim as contribuições previdenciárias patronais e reflexos sobre os respectivos salários". E continua:
(...)
Distribuição de Lucros
O fisco, nas fls. 15.466 a 15.467, apresenta um quadro demonstrativo de lucros e dividendos recebidos por José Fernando e Cláudia Aparecida. A seguir prossegue:
(...)
Omissão de Receitas no Sujeito Passivo 
Como já discorrido neste relatório, somente o sujeito passivo possuía os recursos para a prestação dos serviços de educação. O sujeito passivo concentrava toda a mão-de-obra do grupo na área do ensino superior. Na contabilidade do sujeito passivo estão registrados todos os custos envolvidos, além das despesas trabalhistas, as despesas gerais com energia elétrica, água, telefone, aluguel, etc.
As demais empresas do grupo econômico UNIESP, em sua maioria empresas de natureza sociedade limitada, apesar de não terem recursos para a prestação dos serviços educacionais, pois não tinham empregados, apresentaram grande movimentação financeira, segundo informações próprias e de terceiros.
Segundo o site transparência do governo federal foram pagos através do FIES R$ 241 milhões às empresas do grupo. Ao sujeito passivo, apenas R$ 1,5 milhão. Isto ocorreu, pois geralmente as empresas com finalidade lucrativa e recém-adquiridas é que estavam cadastradas no MEC e que poderiam intermediar os contratos de FIES entre alunos e o governo federal. Toda esta receita é na verdade do sujeito passivo, pois ele é que prestou o serviço, disto decorre uma grande omissão de receita no sujeito passivo. Os recursos do FIES recebidos pelas empresas do grupo por si só já ultrapassam a receita contabilizada pelo sujeito passivo em 2012.
Segundo dados totalizadores oriundos das DIRPF de alunos e responsáveis, foram pagos às demais empresas do grupo UNIESP R$ 32 milhões. Nenhum valor foi declarado tendo como beneficiário o próprio sujeito passivo.
Segundo dados das DIMOF das instituições financeiras nas quais as empresas do grupo têm conta bancária, foram recebidos créditos bancários de R$ 964 milhões, sendo R$ 272 milhões nas contas bancárias do sujeito passivo.
Segundo demonstrativos contábeis (DRE) das empresas do grupo UNIESP que distribuíram dividendos, segundo as DIRPF do Sr. José Fernando e de sua esposa, são reconhecidos como receita R$ 285 milhões. Demonstrativos apresentados pelos próprios dirigentes do sujeito passivo para justificar suas rendas pessoais.
O quadro abaixo apresenta os principais dados financeiros do ano de 2012, do sujeito passivo e das demais empresas do grupo UNIESP ligadas ao ensino superior. Quanto receberam do FIES, quanto receberam de PF, quanto pagaram de dividendos, quanto movimentaram em contas bancárias, que filial do sujeito passivo funciona no mesmo local da empresa lucrativa e a receita contabilizada:
(...)
O referido quadro consta do TVF, fls. 15.468 a 15.471.
A seguir, a fiscalização trata dos requisitos da imunidade tributária do IRPJ, no que se refere ao art. 12 § 2º, incisos "a" a "h" da Lei 9.532/1997 e da isenção tributária, nos termos do art. 12 § 2º da mesma lei. Trata também da isenção da Contribuição Previdenciária Patronal - CPP, nos termos do art. 29, incisos I a VII da Lei 12.101/2009.
Descreve ainda os requisitos da isenção do IRPJ, conforme Instrução Normativa SRF 456 de 05/10/2004, que dispõe da isenção de IRPJ e de contribuições para empresas que aderirem ao PROUNI � Lei 11.096/2005.
Discorre também sobre os requisitos de imunidade tributária em geral, previsto no art. 195, § 3º da Constituição Federal de 1988 e dos previstos no art. 14, incisos I a III do CTN, Lei 5.172 de 1966.
A seguir, informa que, para o prosseguimento das suspensões da imunidade e suspensão tributárias, será seguido o rito previsto no art. 32 da Lei 9.430 de 1996.
Declara, ao final, que após as constatações relatadas no TVF, que redundaram na suspensão da imunidade e isenção tributárias da impugnante, foi lavrada Notificação Fiscal para a concretização destas. 
Após esse ponto o TVF passa a tratar da constituição do crédito tributário:
(...)
Constituição dos Créditos Tributários 
Com a suspensão dos benefícios tributários, foram constituídos os créditos tributários referentes ao IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, e também os créditos tributários referentes às contribuições previdenciárias que não decorrem propriamente da suspensão, mas são ratificados por ela.
Arbitramento do Lucro 
Conforme relatado, a contabilidade do sujeito passivo contém vícios que a torna imprestável para apuração do lucro real. Assim, o lucro foi arbitrado para determinação da base de cálculo do IRPJ. Lei 8.981/1995, no artigo 47, inciso II, alínea �b�:
(...)
A receita do sujeito passivo não é conhecida em sua totalidade, uma parcela foi omitida de sua contabilidade, o que impede de ser a base do arbitramento.
Sendo o sujeito passivo uma entidade prestadora de serviços, o dado mais representativo para aferição do lucro, depois da receita, é a sua massa salarial.
A massa salarial do sujeito passivo é conhecida. A soma dos valores devidos em cada mês a empregados está consistentemente comprovada nas Folhas de Pagamentos mensais, na contabilidade, nas GFIP, RAIS e DIRF, todos com dados compatíveis e condizentes com os serviços prestados.
O lucro arbitrado foi determinado conforme disposto na Lei 8.981/1995, artigo 51, inciso VII e §1º, c/c Lei 9430/1996, artigo 27, § 2º, ou seja, 0,8 (oito décimos) da massa salarial.
(...)
O tributo CSLL será objeto de levantamento reflexo. Lei 8.981/1995, artigo 55.
(...)
Os relatos referentes aos lançamentos da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, Programa de Integração Social - PIS e Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, serão tratados de forma específica através do Processo Administrativo Fiscal - PAF nº 19515.720619/2016-38.
O relato do fisco referente ao IRPJ e CSLL continuam no TVF:
(...)
O lucro arbitrado apurado pela fiscalização consta do demonstrativo de Cálculo do Lucro Arbitrado e da Receita arbitrada, fls. 15.482 do TVF, que a seguir reproduzo:






Continua o fisco, demonstrando a aplicação da multa qualificada de 150%, e a lavratura Representação Fiscal para Fins Penais - RFFP, devido a práticas irregulares utilizadas pela impugnante:
(...)
Multa
Multa qualificada de 150%, pela prática irregular e fraudulenta conhecida como fragmentação, uma forma de abuso da personalidade jurídica, que implicou em omissão de receita no sujeito passivo e em simulação de receita em outras empresas do grupo econômico UNIESP, situação que caracterizaria, em tese, crimes de sonegação e lavagem de dinheiro, e que enseja a lavratura de RFFP, que será apensado ao processo principal de constituição do crédito tributário.
(...)
Informa também a responsabilização de forma solidária de diversos contribuintes:
(...)
São solidariamente responsáveis pelos créditos constituídos neste procedimento fiscal, com base no disposto na Lei 5.172/66, artigo 124, inciso I, por serem os reais beneficiários dos resultados obtidos das atividades desenvolvidas pelo sujeito passivo:
- Sociedade Administradora e Gestão Patrimonial Ltda, CNPJ: 06.120.096/0001-08
- José Fernando Pinto da Costa, CPF: 780.031.488-04
- Cláudia Aparecida Pereira, CPF: 051.715.248-74
- Sthefano Bruno Pinto da Costa, CPF: 337.655.728-45
- Bárbara Izabela da Costa, CPF: 382.020.788-06
(...)

Reafirma ainda a lavratura de Termo de Arrolamento de Bens e Direitos, em obediência ao art. 2º da Instrução Normativa RFB 1.565 de 2015.
Inconformada com a autuação, da qual tomou ciência via Correios em 10/11/2016, conforme Aviso de Recebimento - AR, de fls. 15.344 a 15.384, a interessada interpôs, em 12/12/2016, a impugnação de fls. 18.117 a 18.189, cujas questões mais relevantes reproduzo a seguir. 
Preliminarmente, a interessada repisa fatos relativos à suspensão de sua Imunidade e Isenção fiscais, solicitando que se considere como transcrita em sua impugnação, as razões e provas desenvolvidas na impugnação (fls. 15.493 a 15.618) ao ADE nº 162/2016 e continua:
I - PREJUDICIALIDADE
SUSPENSÃO DA IMUNIDADE E ISENÇÃO DE IRPJ E CSLL
Como consignado no Termo de Ciência de Suspensão de Imunidade/Isenção DAE 162/2016 (fls. 15385/15387), foram suspensas no presente processo quanto ao IRPJ a imunidade do art. 150, inciso VI, alínea "c" e quanto ao IRPJ e a CSLL a isenção do art. 15 da Lei 9.532/1997 e a isenção do art. 8o da Lei 11.096/2005, pelo rito do art. 32 da Lei 9.430/1995, que em seus parágrafos 6° e 8° dispõe:
"Par. 6o - Efetivada a suspensão da imunidade:
I - a entidade interessada poderá, no prazo de trinta dias da ciência, apresentar impugnação ao ato declaratório, a qual será objeto de decisão pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento competente;
II - a fiscalização de tributos federais lavrará auto de infração, se for o caso.
Par. 8o - Caso seja lavrado auto de infração, as impugnações contra o ato declaratório e contra a exigência de crédito tributário serão reunidas em um único processo, para serem decididas simultaneamente.
Pois bem. Além das Alegações e Provas (fls. 13838/13975 e 13992/15258 dos autos) o Impugnante apresentou Impugnação ao Ato Declaratório Executivo n° 162, de 13.10.2016 (fls. 15493/15618 e 15620/15713 dos autos) a qual, se julgada procedente, implicará na total improcedência dos autos de infração em causa.
Em face disso, entende o Impugnante que, nos termos do art. 12 da Portaria CARF n° 34, de 31 de agosto de 2015, e artigo 265, IV, "a", do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente ao processo administrativo fiscal, sendo manifesta a prejudicialidade seria o caso até de sobrestamento do julgamento da presente Impugnação até decisão a ser proferida na Impugnação ao ADR n° 162/2016, pois se esta for acolhida, cairão por terra os autos de infração ora impugnados.
De qualquer modo os argumentos de direito e as provas apresentadas nas Alegações e Provas e na Impugnação ao ADR n° 162/2016 deverão ser aqui integralmente consideradas.
Em sendo assim, reporta-se o Impugnante às peças e documentos acima requerendo que se considerem transcritas na presente petição as razões e provas nelas desenvolvidas/produzidas que são, em síntese:
(...)
Reporta-se, nesse ponto às questões já trazidas ao processo através da citada impugnação ao ADE. Finaliza da seguinte forma:
(...)
Sendo esta apertada síntese dos fundamentos das Alegações e Provas e da Impugnação ao Ato Declaratório Executivo n° 162/06 que o Impugnante pede que se considerem parte integrante da presente impugnação, passa o Impugnante a expor as razões pelas quais "data vênia" não devem ser mantidos os atos de infração lavrados.
II - INEXISTÊNCIA DE PLANEJAMENTO FISCAL ABUSIVO DENOMINADO FRAGMENTAÇÃO
(...)
Reproduz aqui parte do descrito pela autoridade fiscal no Termo de Verificação Fiscal - TVF:
(...)
No caso concreto, porém, ocorreu exatamente o oposto, ou seja, não houve a divisão do Impugnante (nem de qualquer outra pessoa jurídica do grupo) em várias pessoas jurídicas, mas a aquisição de várias pessoas jurídicas com a mesma atividade do Impugnante, que se pretendeu unificar em uma só, o Impugnante. Daí a razão da criação de filiais do Impugnante em cada local em que estavam as IES recém adquiridas.
(...)
O Impugnante é apenas uma das 89 entidades mantenedoras que, como referido acima, compõem hoje o Grupo UNIESP e o processo de unificação, por força do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, de 16.04.2014, firmado com o MEC e o FNDE por proposta do Ministério Público Federal em São Paulo, no âmbito de um Inquérito Civil Público que tramitava em face do Grupo, está sendo levado a efeito na UNIESP S/A., CNPJ 19.347.410/0001-31, autora na ação ordinária acima referida, criada para esse fim.
Ocorre que em 2011 e 2012, época abrangida pela presente autuação, o Grupo apresentou grande expansão com a aquisição de inúmeras IES que hoje totalizam mais de 130, vinculadas às 89 mantenedoras acima referidas dando continuidade à unificação no Impugnante, iniciada desde 2008/2009.
Contudo, por se tratar de atividade de educação a unificação das IES em uma mesma mantenedora implica TRANSFERÊNCIA DE MANTENÇA sujeita a legislação especial - Lei n° 9.394/1996 - Lei de Diretrizes de Bases da Educação nacional - LDB, Decreto n° 5.773/2006, Portaria Normativa n° 40/2007 - e depende de autorização do Ministério da Educação - MEC.
(...)
A Nota Técnica n° 326/2013-CGLNRS/DPR/SERES/MEC solucionando questão relativa à transferência de mantença traz ensinamentos bastante esclarecedores sobre essa matéria:
(...)
Trata-se de procedimento semelhante ao existente no âmbito do Banco Central do Brasil em relação às instituições financeiras cujos negócios jurídicos de aquisição de outras instituições da espécie entabulados pelas partes ficam sujeitos à aprovação do BACEN.
Pois bem. No caso concreto, a unificação no Impugnante, via criação de filiais, pretendida pelo Grupo quando adquiriu novas IES com CNPJ próprios, seguida da extinção desses CNPJs, implicaria como dito transferência de mantença dessas IES para nova mantenedora, o Impugnante, processo disciplinado no artigo 25 do referido Decreto n° 5.773, de 09.05.2006, sujeito à aprovação das autoridades competentes.
(...)
Considerando que o objetivo era unificar todas as Instituições de Ensino em um único CNPJ, inclusive aquelas já administradas pelo Grupo Uniesp, atendendo também orientações do próprio Ministério da Educação e Ministério Público Federal, foram abertos outros processos de transferência de mantença no sistema e-MEC (doe. 08), a saber: Processos: 201001142 (Faculdade de Ribeirão Preto); 201004349 (Faculdade Jauense); 201006305 (Instituto Superior de Ensino de Santo André); 201010807 (Faculdade de Música Carlos Gomes); 201013941 (Faculdade Fleming); 201101510 (Faculdade INED de Rio Claro); 201112619 (Faculdade Prudente de Moraes); 201210160 (Faculdade Integrada de Ensino Superior de Colinas).
Contudo, a partir de 2011, a transferência de mantença passou a ser um processo muito demorado o que ocasionou um descompasso entre (i) a realização do negócio jurídico de aquisição da IES com sua incorporação à gestão administrativo-financeira na nova mantenedora, no qual estava fundamentado o pedido de transferência, e (ii) a autorização da transferência de mantença pelo MEC, o que levou temporariamente à situação de fato descrita pelo Fisco - existência de 2 CNPJ num mesmo local físico, o da filial do Impugnante já aberto e o da IES adquirida que ainda não podia ser baixado - e que foi equivocadamente interpretada pelo Fisco como um planejamento tributário fraudulento consistente em fragmentação da pessoa jurídica.
(...)
E nem se alegue que esse procedimento de adquirir novas IES e integrá-las ao IESP via transferência de mantença teria sido uma estratégia do Impugnante para pagar menos tributos.
Primeiro, porque tais aquisições se deram dentro de um contexto de expansão das atividades filantrópicas do Impugnante (e demais pessoas jurídicas do Grupo) cujos objetivos institucionais sempre foram disponibilizar ensino de qualidade a número cada vez maior de alunos carentes em locais distintos do território nacional.
Segundo, porque muitas das aquisições, realizadas pelas mais diversas formas jurídicas, diziam respeito a instituições deficitárias, de modo que a expansão do Grupo Uniesp, inclusive do Impugnante, ocorreu mediante um alto custo tributário.
De fato, conforme se verifica do "Demonstrativo de débitos federais - RFB/PGFN" as empresas adquiridas possuíam significativos débitos tributários, os quais estão sendo efetivamente adimplidos mediante parcelamento pela Uniesp (docs. 06-A e 06-B das Alegações e Provas - fls. 14934/14955 dos autos).
Com efeito, em razão da aquisição de 92 instituições a soma de débitos tributários assumidos perfaziam, em 30/06/2016, o valor de R$196.079.171,90, sendo certo que já houve a quitação pela Uniesp, mediante parcelamento, do valor de RS 65.363.536,83, remanescendo o valor de R$ 130.715.635,07, que vem sendo regularmente quitado, (fls. 14934 a 14954 dos autos).
Ou seja, a aquisição dessas IES pelo Grupo Uniesp, inclusive pelo Impugnante, longe de trazer prejuízos fiscais ao Poder Público, revelou-se uma prática altamente vantajosa para o Fisco porque, em razão do saneamento da situação financeira dessas Instituições então deficitárias, o Poder Público está recuperando, via parcelamento, importância considerável de tributos que antes era absolutamente incobrável.
(...)
Vale referir que já se passaram mais de 2 anos e 8 meses desde a assinatura do referido TAC e mesmo tendo o Grupo Uniesp atendido todas as obrigações assumidas no âmbito do TAC, inclusive constituindo a UNIESP S/A, até agora o MEC não se desincumbiu da análise dos pedidos de transferência de mantença, tudo a corroborar o acima dito quanto à lentidão e inércia daquele órgão que tantos danos vem causando ao Grupo, o que deu origem ao ajuizamento das seguintes ações:

1)Mandado de Segurança n° 1009278-66.2016.4.01.3400, sendo impetrados Secretário de Regulação e Supervisão do Ministério da Educação (SERES/MEC) e Secretário de Educação Superior do Ministério da Educação (SESU/MEC), que tramita perante a 20a Vara Federal do Distrito Federal, no qual foi concedida a liminar pleiteada para que a autoridade coatora "no prazo máximo de 30 (trinta) dias, análise e conclua o pedido de transferência de mantença de todas as instituições de ensino relacionadas no PA nº 1.34.001.002741 para UNIESP S/A., sob pena de multa diária de R$5.000,00" (doc.10)
2)Ação Ordinária 49377-32.2015.4.01.3400, ajuizada pela UNIESP S/A.contra a União Federal e o FNDE, que tramita perante a 16a Vara Federal no Distrito Federal,objetivando, também em face da demora na solução do processo, suspender todas a limitações impostas ao Grupo por força do TAC. Em sede de Agravo de Instrumento n° 0006856- 53.2016.4.01.0000/DF foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela recursal para assegurar às autoras (i) suspensão do sobrestamento, no âmbito do MEC, dos processos de autorização de novos cursos; (ii) o ingresso de novos alunos via FIES; e (iii) a aquisição de novas instituições de Ensino (IESs) (doe. 11).
Como se observa, foram muitos os dissabores sofridos pelo Grupo UNIESP em razão de infundadas denúncias e notícias que nem sempre se pautaram por apurar a verdade dos fatos, tudo em razão da vocação expansionista do Grupo que por vezes e temporariamente gerou irregularidades formais em contratos, regularização de CNPJ e outras, mas jamais se apurou em todas as investigações levadas a efeito pelas diversas autoridades que se debruçaram na análise dos fatos - Ministério Público Federal, MEC, FNDE, CADE, Órgão de Defesa do Consumidor, e o próprio Poder Judiciário, a existência de dolo, fraude, simulação, conluio ou qualquer outro vício dessa natureza que maculasse os procedimentos adotados pelo Impetrante e pelas demais empresas do Grupo ou de seus controladores.
Em sendo assim, absurdas (i) as acusações da fiscalização de prática de planejamento fiscal abusivo e fraudulento e de crimes contra a ordem tributária além da (ii) aplicação de multa qualificada de 150%, até porque não demonstrados nos autos de infração os requisitos legais para sua aplicação, como se demonstrará a seguir.

III - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PARA APLICAÇÃO DA MULTA QUALIFICADA DE 150%
Continua a reclamante:
Como já referido acima, foi aplicada no caso concreto a multa qualificada de 150% com fundamento no art. 44, I, e par. 1º da Lei 9.430/96 na redação do art. 14 da Lei 11.488/07, pela suposta prática irregular e fraudulenta conhecida como fragmentação, uma forma de abuso da personalidade jurídica "onde uma empresa é dividida irregularmente em várias entidades, com o fim de omitir ou reduzir tributos" que no caso teria implicado em omissão de receitas no Impugnante e simulação de receitas em outras empresas do Grupo, situação que caracterizaria em tese crimes de sonegação e lavagem de dinheiro.
Contudo, além de, como demonstrado acima, os fatos tal como ocorridos em 2011 e 2012 não caracterizarem planejamento abusivo e fraudulento como pretendido pelo Fisco, ainda não ocorrem e sequer foram apontadas no caso concreto as circunstâncias previstas em lei que autorizariam a aplicação da multa qualificada.
(...)
A fiscalização, embora tenha discorrido sobre os motivos pelos quais a multa qualificada deveria se aplicar ao Impugnante, descrevendo as condutas por ele praticadas em razão das quais entende ser a ele aplicável a multa de 150%, invoca como fundamento legal apenas o artigo 44, I e parágrafo primeiro, da Lei 9.430/96, não explicando nem demonstrando qual(is) ato(s) dentre aqueles praticados pelo Impugnante se enquadraria(m) nas previsões dos artigos 71, 72 e 73 que permitisse à fiscalização lhe exigir o pagamento da multa qualificada.
Nesse contexto, na parte em que pretende exigir do impugnante o pagamento da multa qualificada o lançamento é manifestamente nulo, valendo referir nesse sentido a jurisprudência administrativa, inclusive da CSRF, que, ao reconhecer que "A precisa indicação da infração e enquadramento legal é aspecto essencial na fixação da matéria tributável" conclui pela nulidade do lançamento por deficiência na indicação da infração e do dispositivo legal infringido, "verbis":
"IRPF - ERRO NA INDICAÇÃO DA INFRAÇÃO ENQUADRAMENTO LEGAL - LANÇAMENTO NULO
A precisa indicação da infração e enquadramento legal é aspecto essencial na fixação da matéria tributável de modo que eventual erro nesse aspecto do lançamento se constitui vício substancial e insanável e, portanto, enseja a nulidade do lançamento.
Recurso especial negado. " (Acórdão n° 9202-01.956) 
(...)
Ante o exposto, sem a exata tipificação da infração, resta demonstrada a absoluta improcedência da imposição da multa qualificada no caso concreto.
IV - A ISENÇÃO DO IRPJ E DA CSLL POR FORCA DO ARTIGO 8° DA LEI N° 11.096, de 13.01.2005 -PROUNI
Após reproduzir as informações produzidas pelo fisco, quanto às isenções decorrentes do art. 8º da Lei nº 11.096 de 2005 - Prouni, constantes do TVF, continua a reclamante:
(...)
O Programa Universidade para Todos - PROUNI, criado pela MP n" 213, de 10.09.2004, posteriormente convertida na Lei n° 11.096/2005, é destinado à concessão de bolsas de estudos integrais e parciais de 50% e 25% para cursos de graduação e tecnólogo, em instituições privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos e oferece ainda a implementação de políticas afirmativas de acesso ao ensino superior aos auto declarados indígenas ou negros e aos portadores de deficiência.
Com efeito, dispõe a Lei n° 11.096/2005, "verbis":
(...)
Ainda na vigência da MP n° 213, de 10.09.2004, foi editada a IN SRF 456/2004, regulamentando as isenções previstas no seu artigo 8o. Com a conversão na Lei n° 11.096/2005, sobreveio o Decreto n° 5.493, de 18.07.2005, que a regulamentou em vários aspectos ligados à instituição e funcionamento do PROUNI.
Uma leitura atenta da legislação acima citada evidencia que se trata de um Programa totalmente administrado pelo MEC ao qual as IES aderem por meio de Termo de Adesão com vigência de 10 (dez) anos, obrigando-se a conceder gratuidades a estudantes que lhes forem indicados/encaminhados pelo MEC, em quantidades especificadas na Lei n° 11.096/2005.
Em contrapartida, e pelo prazo previsto no Termo de Adesão fazem jus a isenções de IRPJ, CSLL, PIS, COFINS sobre a receita e o lucro advindos da atividade de educação.
Trata-se, portanto, de isenção onerosa e a prazo certo, que nos termos do artigo 178 do Código Tributário Nacional, não pode ser revogada nem por norma legal posterior, "verbis":
"Art. 178 - A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no inciso Ilido art. 104. "
E assim é porque, desde que atendidos o prazo e as condições previstas na lei que outorgou a isenção, ela gera direito adquirido para o contribuinte que arcou com os ônus que lhe foram impostos pelo legislador, direito este protegido pelo artigo 5º, XXXVI da CF/88.
Nas palavras de Rubens Gomes de Sousa a isenção condicionada corresponde a um contato de direito público sob a forma de lei (Revista de Direito Administrativo n° 88, p.259).
Trata-se de entendimento pacificado na jurisprudência tendo o Supremo Tribunal Federal editado a respeito a Súmula n° 544, do seguinte teor: "Isenções tributárias concedidas sob condição onerosa, não podem ser livremente suprimidas." a qual vem sendo aplicada até hoje, inclusive às isenções do PROUNI:
"I - O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que a isenção tributária, quando concedida por prazo certo e mediante o atendimento de determinadas condições, gera direito adquirido ao contribuinte beneficiado. Incidência da Sumula 544 do STF", RE-AgR n° 582.926 - Rei. Min. Ricardo Lewandowski, DJU de 10.5.2011 - "1. As isenções concedidas a prazo certo e sob condição incorporam-se ao patrimônio do contribuinte, no sentido de serem intangíveis por legislação posterior." REsp 893.134, Rei. Min. Eliana Calmon, DJU de 29.10.2008.
Vale referir a jurisprudência baixo que reconhece essa característica às isenções concedias no âmbito do PROUNI:
(...)
Pois bem. No caso concreto o IESP, ciente da carência social existente no país, tão logo lançado o ProUni pelo Ministro da Educação, apoiou a ação do MEC e suas Faculdades foram as primeiras instituições a aderirem ao Programa, disponibilizando 10% de suas vagas iniciais para ingresso de alunos ao ensino superior.
Desde então, sempre cumpriu rigorosamente as obrigações impostas pelas normas legais vigentes, tanto que o Termo de Adesão jamais foi denunciado, como atestado pela própria fiscalização, "verbis": 'Aderiu ao PROUNI, Lei 11.096/2005, desde a implantação do programa em 2005."
Em face disso, com a adesão do Impugnante ao Prouni, após observados os requisitos legais estabelecidos, passou a ter direito pelo prazo do Termo de Adesão às isenções de IRPJ e CSLL sobre o lucro decorrente das receitas obtidas com mensalidades escolares.
Em atendimento às condições previstas em lei o Impugnante e suas IESs mantiveram com bolsas integrais e parciais no âmbito do PROUNI 4.308 estudantes em 2011 e 3.371 estudantes em 2012. O valor total de gratuidades correspondente a essas bolsas concedidas nos anos de 2011 e 2012 atingiu em valores de mensalidades atuais a importância de R$96.065.480.50. (doe. 12 e 13)
Não obstante isso, invocando o artigo 4o da IN SRF n° 456, de 05.10.2004, que a pretexto de regulamentar a isenção de que tratava o art. 8o da MP 213/2004, convertida na Lei n° 11.096/2005, introduziu novas condições não previstas nem na MP e na Lei, a fiscalização suspendeu o direito do Impugnante às isenções de IRPJ e CSLL nos anos de 2011 e 20012 com a seguinte argumentação:
(...)
Ou seja, a suspensão das isenções de IRPJ e CSLL exigidas no caso concreto está embasada no artigo 4o da IN SRF 456, de 05.10.2004, que introduziu novas condições para gozo do benefício fiscal então não previstas na MP 213, de 10.09.2004 nem na Lei n° 11.096/2005 que exigem para tanto apenas a concessão de bolsas de estudos nos valores e quantidades nelas previstas.
E de fato, nos termos do artigo Art. 9º, inciso II, c/c par. 1º e 2º da Lei 11.096/2005 apenas a desvinculação da instituição do PROUNI, que nos termos do parágrafo 1º é de competência exclusiva do MEC e somente pode ocorrer "após instauração de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e o direito de defesa" é motivo para suspensão das isenções em causa, conforme previsto no parágrafo 2º, "verbis":
(...)
Como consequência, as isenções em causa, por prazo certo e sob condições onerosas, que não podem ser revogadas ou modificadas nem por força de outro norma legal expressa, estão sendo modificadas por força de simples Instrução Normativa do Secretário da Receita Federal.
Acrescente-se a isso que não constando da lei, à época da edição da IN SRF 456/2004, como condição para o gozo das isenções em causa as previsões do seu artigo 4º, caso tivesse o Impugnante praticado crime contra a ordem tributária as conseqüências seriam as cabíveis no âmbito tributário/penal e caso estivesse em débito com o Fisco as conseqüências seriam a exigência dos tributos devidos e negativa de expedição de CND, mas JAMAIS a perda das isenções em causa porque o Impugnante pagou, e muito, por elas ao conceder gratuidades em quantidades e valores até mesmo superiores aos exigidos pela lei instituidora das referidas isenções.
Com efeito, como referido acima, o valor total de gratuidades concedidas pelo Impugnante só nos anos de 2011 e 2012 atingiu em valores atuais a importância de R$96.065.480,50. Se forem computadas as gratuidades relativamente a esses estudantes que permaneceram nos anos posteriores até a graduação o valor total da gratuidade atinge R$181.410.514,50 (doe. 12)
Esses valores superam em muito o valor das isenções de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS usufruídas pelo Impugnante no período de 2011 e 2012, tributos que estão sendo exigidos neste processo (IRPJ/CSLL) e no Processo 19515.720619/2016-38 (PIS/COFINS) cujos valores do principal mais os juros de mora totalizam R$68.955942,67.
Flagrante, portanto, a nulidade por ilegalidade das exigências de IRPJ e CSLL no presente caso, ao argumento de desatender o art. 4º da IN SRF 456/2005, não só por violação ao artigo 8º da Lei 11.096/2005, mas também por violação aos artigos 178 do CTN; 5o, XXXVI da CF/88; 6o, par. 1o e 2o da LICC que garantem o ato jurídico perfeito e o direito adquirido; o artigo 422 do CC que consagra o princípio da boa-fé objetiva e o artigo 884 do Código Civil que veda o enriquecimento sem causa, além de violação à Súmula 544 do STF, pois o Poder Público teria repassado para o Impugnante um dever que lhe compete de promover a educação para os mais necessitados, exigindo gratuidades na prestação dos serviços educacionais e, após o cumprimento dessa exigência pelo contribuinte, estaria rompendo o contrato firmado por força de lei (nas palavras de Rubens Gomes de Souza) ao exigir os tributos correspondentes invocando condições não previstas na lei como causadoras da perda das isenções.
Mas ainda que pudesse a IN SRF 456/2005 impor condições ao gozo de isenções além das então previstas em lei, o que se admite para argumentar, no caso concreto os fatos alegados pelo Fisco � crime contra a ordem tributária e débito de tributos - como ensejadores do suposto d es atendimento ao artigo 4o da IN SRF 456/2004 não ocorreram.
Com efeito, como demonstrado exaustivamente no Tópico I acima a temporária existência de 2 CNPJ em um mesmo estabelecimento não decorreu de planejamento tributário abusivo e fraudulento conhecido por fragmentação, mas de situação de fato que surgiu exclusivamente em razão da inércia do MEC em aprovar com a rapidez que se esperava os pedidos de transferência de mantença, sendo absurda a pretensão fiscal de enquadrar tais fatos como crimes contra a ordem tributária previstos no art. 1º, I e II e 2o, I da Lei n° 8.137/1990, pelo não ter sido comprovado nem mesmo cogitado nos autos de omissões dolosas de informações nem falsidade de declarações de qualquer espécie.
Não bastasse isso, só se poderia (se a lei assim o dissesse) afastar a isenção condicionada e a prazo certo por prática de crime se tal ilícito penal já tivesse sido apurado em sede própria (Ministério Público e Poder Judiciário), jamais pelo simples entendimento fiscal de que determinada conduta em tese poderia ser crime contra a ordem tributária.
Ademais, a própria Lei 11.096/2005 em seu artigo 9o, par. 3o, dispõe:
§ 3° As penas previstas no caput deste artigo não poderão ser aplicadas quando o descumprimento das obrigações assumidas se der em face de ratões a que a instituição não deu causa.
Se assim é, e se tivesse o Impugnante descumprido alguma obrigação assumida no âmbito do PROUNI com a manutenção de 2 CNPJs num mesmo endereço, o que se admite apenas para argumentar, não poderia ele ser punido porque tal descumprimento teria ocorrido por razões a que não deu causa: inércia do MEC em aprovar os pedidos de transferência de mantença.
Mas não é só. Também não ocorreu o fato previsto no parágrafo único do art. 4o da IN SRF 456, de 05.10.2004, ou seja, não comprovação de regular quitação dos tributos porque teria efetuado compensações não aceitas pelo Fisco.
Parágrafo único. A concessão ou reconhecimento de qualquer incentivo ou benefício fiscal, relativo às contribuições e imposto de que trata o art. 1º, fica condicionada à comprovação pelo contribuinte, da resultar quitação dos mesmos. - constatação: não cumpre
O sujeito passivo declarou em GFIP compensações previdenciárias consideradas indevidas pela fiscalização. Intimado a esclarecer a quais créditos se referiam aqueles lançados em GFIP o IESP respondeu (ANEXO 20) se tratar de créditos de Títulos Públicos ainda não resgatados. Como esses títulos, ou não existem, ou não dão direito a credito, as compensações são totalmente indevidas.
Em primeiro lugar cumpre ressaltar que nos períodos autuados as compensações feitas nos anos de 2009 e 2010 ainda não tinham sido glosadas e tão logo o foram passaram a ser discutidas no Processo Administrativo n° 16613.720004/2015-24 com exigibilidade suspensa por força da defesa administrativa apresentada, tudo nos termos do artigo 151, III do CTN, portanto, não se pode falar em falta de regular quitação dos débitos já que os débitos ainda não existiam porque o lançamento ainda não era definitivo.
Vale ressaltar ainda, que como colocado pela própria fiscalização (fls. 7/8 do TVF) a multa isolada qualificada objeto do Processo n° 16613.720008/2015-11 foi parcelada e está sendo paga. Quanto ao tributo, cujo lançamento só se tornou definitivo em 04.10.2016, como asseverado no Termo de Verificação Fiscal, o Impugnante assim que for notificado ou pagará o débito ou levará a discussão da questão ao Judiciário. Em sendo assim, em qualquer hipótese, o crédito constituído definitivamente apenas em 2016 não pode jamais ser invocado/considerado débito para suspender isenções tributárias em 2011 e 2012.
O mesmo se diga quanto às compensações feitas era 2011 e 2012 que no período autuado também não haviam sido ainda glosadas pelo Fisco, situação que permanece até hoje, como reconhecido pela fiscalização, portanto, o que havia à época e ainda há é pagamento por compensação, situação que obviamente não pode ser qualificada de falta de regular quitação de débitos naquele período.
Tanto isso é correto que o Impugnante jamais teve negada por este motivo a expedição de qualquer certidão negativa ou positiva com efeito de negativa no período autuado (doe. 14).
Assim, não bastasse a nulidade flagrante dos lançamentos fiscais de IRPJ e CSLL porque foram afastadas isenções onerosas e a prazo certo com base em condições previstas no artigo 4o da IN SRF 456/2004 que à época de sua edição não estavam previstas nem na MP nem na lei, a exigência é também improcedente porque os fatos alegados pela fiscalização não ocorreram, tendo havido, também por esta razão, violação aos artigos 8o da Lei 11.096/2005, 178 do CTN , 5o, XXXVI da CF/88; 6o, par. 1º e 2o da LICC e 422 e 884 do CC, além da Súmula 554 do SF, como acima já demonstrado.
Finalmente, cumpre mais uma vez consignar que a suspensão das isenções concedidas no âmbito do PROUNI, por serem onerosas e a prazo certo, somente podem ocorrer, na forma da lei - art. 9o, inciso II, c/c par. Io e 2o da Lei 11.096/2005 - caso haja a desvinculação da entidade do PROUNI, providência de competência exclusiva do MEC, a quem compete avaliar as irregularidades que eventualmente tenham ocorrido e decidir pela desvinculação. Sem essa desvinculação prévia, sujeita ao contraditório, incabível a suspensão das isenções porque o Termo de Adesão continuaria vigente e a instituição continuaria a arcar com os ônus das gratuidades, o que poderia acarretar a final para o Poder Público obrigação de indenizar.
Como consequência, as supostas irregularidades apontadas pela fiscalização, invocando o artigo 195, par. 3o da CF/88 e o artigo 4° da IN SRF 456/2004, se existentes, deveriam, primeiro, dar causa a essa desvinculação a cargo do MEC e, só após, à suspensão das isenções pela Receita Federal.
Flagrante, portanto, a improcedência dos autos de infração lavrados.

V - DA NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO
Finalmente, impugna a exigência de juros de mora sobre a multa de ofício, uma vez que em sua opinião, a legislação somente autoriza a incidência desses juros sobre tributo ou multa isolada:
(...)
Com efeito, pelo que se infere da legislação tributária, esta somente autoriza a incidência dos juros sobre o valor atualizado do tributo ou da multa isolada. Contudo, não autoriza, como pretende o Fisco, o cálculo dos juros sobre o montante da multa de ofício.
Cumpre-nos ressaltar, entretanto, que especificamente a este respeito há vários acórdãos, inclusive da Câmara Superior de Recursos Fiscais, reconhecendo o não cabimento da exigência dos referidos juros sobre a multa de ofício, conforme se verifica pela ementa a seguir reproduzida:
"RECURSO ESPECIAL - CONHECIMENTO. Não se deve ser conhecido o Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional quando inexiste similitude fática entre o acórdão paradigma e o acórdão recorrido.
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO -INAPLICABILIDADE. - Os juros de mora só incidem sobre o valor do tributo, não alcançando o valor da multa de ofício aplicada." (acórdão n° 9101-00.722, de 08.11.2010 - destaques do Impugnante)
(...)
PEDIDO
Ao fim, pede a reclamante, pelos fundamentos apresentados, que seja acolhida a impugnação e que se reconheça a insubsistência dos autos lavrados.

3. Do Termo de Arrolamento de Bens e Direitos
Ao presente processo foram juntados cinco recursos aos Termos de Arrolamento de Bens e Direitos, fls. 15.717 a 15.759, 16.203 a 16.245, 16.679 a 16.724, 17.158 a 17.200 e 17.634 a 17.679. Acerca da matéria, observe-se tratar-se de medida de preservação do crédito tributário lançado de ofício, prevista nos arts. 64 e 64-A da Lei nº 9.532, de 1997. Os procedimentos para fins de arrolamento de bens e direitos, à época em que formalizado, estavam disciplinados na Instrução Normativa RFB n.º 1.171, de 07/07/2011, com as alterações promovidas pelas Instruções Normativas RFB nº 1.197, de 30/09/2011, e nº 1.206, de 01/11/2011 e, recentemente, encontra-se em vigor a Instrução Normativa RFB 1565, de 11/05/2015.
4. Responsabilização Tributária.
Foram apontados como responsáveis solidários do Contribuinte, pessoas físicas e jurídicas, conforme consta do TVF:
(...)
São solidariamente responsáveis pelos créditos constituídos neste procedimento fiscal, com base no disposto na Lei 5.172/66, artigo 124, inciso I, por serem os reais beneficiários dos resultados obtidos das atividades desenvolvidas pelo sujeito passivo:
- Sociedade Administradora e Gestão Patrimonial Ltda, CNPJ: 06.120.096/0001-08
- José Fernando Pinto da Costa, CPF: 780.031.488-04
- Cláudia Aparecida Pereira, CPF: 051.715.248-74
- Sthefano Bruno Pinto da Costa, CPF: 337.655.728-45
- Bárbara Izabela da Costa, CPF: 382.020.788-06
(...)
A motivação da responsabilização solidária consta do corpo dos Autos de Infração, a saber:
(...)
Responsabilidade Tributária
Responsabilidade Solidária de Fato
Motivação
Abuso da personalidade da pessoa jurídica
Confusão patrimonial
Mesma atividade
Igualdade de administradores
Mesmos sócios
Igualdade de endereço
Interesse comum
Real beneficiário de valores provenientes de tributos sonegados
Planejamento tributário abusivo � Fragmentação
Fraude no cadastro do CNPJ � 2 ou mais pessoas jurídicas atribuídas a um mesmo estabelecimento comercial
Fraude contábil � 2 ou mais contabilidades atribuídas a um mesmo estabelecimento comercial 
Tudo conforme Relatório Fiscal / Termo de Verificação Fiscal
Enquadramento Legal
A partir de 01/01/2000
Art. 124, inciso I, da Lei n° 5.172/66.
(...)
Inconformados com sua inclusão como responsáveis solidários, o Sr. Sthefano Bruno Pinto da Costa e a Sra. Bárbara Isabela Costa apresentaram impugnação tempestiva em conjunto, fls. 18.347 a 18.365 e 18.378 a 18.396. A Impugnação, apesar de pedir ao final o cancelamento dos autos de infração, tratam, afora esta solicitação, exclusivamente da exclusão de seus nomes como responsáveis solidários. 
Os contribuintes trazem seu entendimento, além do conteúdo de jurisprudências e posicionamentos doutrinários, tentando demonstrar ser improcedente a preensão fiscal:
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA
(...)
Depreende-se dos autos de infração e do mencionado termo que, no entender da fiscalização, a responsabilidade tributária dos Impugnantes decorreria exclusivamente da norma inserta no art. 124, incisos I, do CTN, em virtude de os mesmos serem os supostos "reais beneficiários dos resultados obtidos das atividades desenvolvidas" pelo IESP.
Contudo, o i. Fiscal autuante não aponta indícios, muito menos apresenta elementos de prova capazes de demonstrar que os Impugnantes nos períodos autuados teriam recebido valores "distribuídos disfarçadamente" pelo IESP ou por instituições de ensino a ele ligadas, o que em sua visão lhe autorizaria a incluí-los como responsáveis pelos débitos supostamente devidos pelo IESP.
QUANTO AO MÉRITO
1- DA INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO DO ART. 124 DO CTN
Os impugnantes alegam que a fiscalização justifica suas inclusões como responsáveis por supostas ligações entre eles e o grupo UNIESP e transcreve parte das afirmações do fisco, e continua:
(...)
Após outras alegações, em que tenta demonstrar que não há participação de suas partes na administração das empresas e muito menos interesses em comum, tentam também solidar o entendimento que aos seus casos não cabe a aplicação do art. 124, I do CTN e, ao final:
(...)
Atualmente, essa questão encontra-se devidamente solucionada pela doutrina e pela jurisprudência, administrativa e judicial, tendo prevalecido o entendimento de que o "interesse comum", a que alude o inciso I do art. 124, resta caracterizado em situações envolvendo pessoas situadas do mesmo "lado" da relação jurídica, eleita pela lei como fato gerador de determinado tributo, não havendo que se falar em interesse comum se as pessoas ocupam posições distintas naquela relação jurídica, como se depreende da lição do então Procurador da Fazenda Nacional e atualmente Desembargador do E. TRF da r Região Marcus Abrahan, "verbis":
(...)
Em resumo, portanto, o "interesse comum" referido no dispositivo deve ser jurídico, não meramente econômico, abrangendo situações em que as pessoas compõem o mesmo pólo da relação jurídica.
(...)
II- DA IMPROCEDÊNCIA PELO MÉRITO DO LANÇAMENTO QUANTO ÀS EXIGÊNCIAS DO PIS, COFINS E IRF.
(...)
Ainda que se entenda cabível o arrolamento dos Impugnantes como responsáveis pelos tributos lançados contra o IESP, o que se admite apenas para fins de argumentação, não se pode deixar de mencionar que os respectivos autos de infração não se conformam à legislação tributária em vigor.
Assim, na remota hipótese desta impugnação não ser acolhida, os Impugnantes se reportam aos fundamentos da defesa apresentada por aquela instituição, devendo ser considerados como integrantes desta, os quais conduzem ao cancelamento das exigências fiscais.
O PEDIDO
Ante o exposto, pedem e esperam os Impugnantes seja acolhida a presente Impugnação para o fim de se determinar a exclusão de seus nomes dos autos de infração objeto do presente processo por não se qualificarem como sujeitos passivos, ou então o cancelamento pelo mérito dos autos de infração lavrados, como medida de Direito e de Justiça.
Inconformados com sua inclusão como responsáveis solidários, O Sr. José Fernando Pinto da Costa e a Sra. Cláudia Aparecida Pereira apresentaram impugnação tempestiva em conjunto, fls. 18.419 a 18.436 e 18.487 a 18.504. A Impugnação, apesar de pedir ao final o cancelamento dos autos de infração, tratam (sic), afora esta solicitação, exclusivamente da exclusão de seus nomes como responsáveis solidários.
Os contribuintes trazem seu entendimento, além do conteúdo de jurisprudências e posicionamentos doutrinários, tentando demonstrar ser improcedente a preensão fiscal:
 (...)
E continua, ora se nem a lei pode prever a responsabilidade solidária entre os sócios, diretores, gerentes, administradores e as sociedades, menos ainda poderá fazê-lo o intérprete da legislação como está a ocorrer no caso concreto.
Ante o exposto, afirmam os impugnantes que resta inequivocamente demonstrado que o art. 124 do CTN não se aplica ao caso concreto.
Nesse ponto, se reportam à defesa apresentada pelo IESP, mencionando que os respectivos autos de infração "não se conformam à legislação tributária em vigor."
II- DA IMPROCEDÊNCIA PELO MÉRITO DO LANÇAMENTO
QUANTO ÀS EXIGÊNCIAS DO PIS, COFINS E IRF.
Ao fim, "pedem e esperam os Impugnantes seja acolhida a presente Impugnação para o fim de se determinar a exclusão de seus nomes dos autos de infração objeto do presente processo por não se qualificarem como sujeitos passivos, ou então o cancelamento pelo mérito dos autos de infração lavrados, como medida de Direito e de Justiça".
A Sociedade Administradora e Gestão Patrimonial Ltda, CNPJ 06.120.096/0001-08, também se manifesta contra o auto de infração e sua inclusão como responsável solidária pelos débitos apurados, através da impugnação tempestiva apresentada, fls. 18.440 a 18.456.
A impugnante traz seu entendimento, além de conteúdo de jurisprudências e posicionamentos doutrinários, tentando demonstrar ser improcedente a pretensão fiscal:
(...)
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA
Mediante o Termo de Verificação Fiscal, que instrui os autos de infração lavrados contra o IESP, o i. Fiscal autuante pretende imputar à ora Impugnante a responsabilidade solidária pelo IRPJ e CSL, objeto dos referidos autos de infração.
Depreende-se dos autos de infração e do mencionado termo que, no entender da fiscalização, a responsabilidade tributária dos Impugnantes decorreria exclusivamente da norma inserta no art. 124, incisos I, do CTN, em virtude de os mesmos serem os supostos reais beneficiários dos resultados obtidos das atividades desenvolvidas" pelo IESP.
Além dos próprios autos de infração lavrados contra a sociedade serem improcedentes, como demonstrado em Impugnação própria, a pretensão fiscal aqui em discussão é descabida e infundada, não encontrando amparo em nosso ordenamento jurídico, bem como destoando da interpretação dada àquele dispositivo legal pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
(...)
QUANTO AO MÉRITO
I - DA INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO DO ART. 124 DO CTN
 (...)
Ora, continua, "se nem a lei pode prever a responsabilidade solidária entre os sócios ou acionistas e, por extensão, empresas do mesmo grupo econômico ou que possuam controladores comuns, menos ainda poderá fazê-lo o intérprete e aplicador da legislação como está a ocorrer no caso concreto".
Ante o exposto, afirma a impugnante, que resta inequivocamente demonstrado que o art. 124 do CTN não se aplica ao caso concreto.
(...)
II- DA IMPROCEDÊNCIA PELO MÉRITO DO LANÇAMENTO QUANTO ÀS EXIGÊNCIAS DO PIS, COFINS E IRF.
(...)
Nesse ponto, se reporta à defesa apresentada pelo IESP, mencionando que os respectivos autos de infração "não se conformam à legislação tributária em vigor".
Ao fim, "pede e espera a Impugnante seja acolhida a presente Impugnação para o fim de se determinar a exclusão de seu nome dos autos de infração objeto do presente processo por não se qualificar como sujeito passivos, ou então o cancelamento pelo mérito dos autos de infração lavrados, como medida de Direito e de Justiça".
(término da transcrição do relatório do acórdão da DRJ)

A DRJ, por meio do Acórdão 04-42.961, de 19 de maio de 2017, julgou improcedente a impugnação apresentada pela empresa, conforme a seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012
Nulidade. Pressupostos.
Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Sobrestamento. Princípio da Autonomia Processual. 
O processo administrativo fiscal é regido por princípios próprios, como o da oficialidade, que obriga a administração a impulsioná-lo até sua decisão final. A autoridade administrativa não tem poderes para sobrestar o julgamento de litígio regularmente instaurado.
Imunidade e Isenção - Suspensão.
A imunidade tributária das instituições de educação ou de assistência social, decorrente da Constituição Federal e a isenção tributária das entidades sem fins lucrativos, decorrente da lei, poderão ser suspensas pela Receita Federal do Brasil, caso haja inobservância das condições fixadas em lei para o gozo dos benefícios.
Arrolamento de Bens.
A apreciação do procedimento de arrolamento de bens efetivado pela autoridade lançadora não se insere no âmbito de competência das Delegacias de Julgamento.
Instituição de Ensino Superior Sem Fins Lucrativos BENEFICENTE. Adesão ao PROUNI. Isenção.
Demonstrado pela fiscalização o descumprimento dos requisitos da IN SRF 456 de 05/10/2004, correta a suspensão do gozo do benefício fiscal. Além disso, as instituições privadas de ensino superior sem fins lucrativos e beneficentes, não têm direito à isenção do art. 8º da Lei nº 11.096, de 2005. A sua adesão ao programa possibilita apenas a adoção das regras contidas na Lei, para seleção dos estudantes beneficiados com bolsas integrais e bolsas parciais, em especial as regras previstas no art. 3º e no inciso II do caput e §§ 1º e 2º do art. 7o. De sorte que, em relação a elas, desnecessária é a suspensão da isenção.
Arbitramento.
Comprovado que a escrituração contábil da empresa possui vícios e deficiências que a tornam imprestável para determinação do lucro real, cabível é o arbitramento do lucro.
Multa de Ofício Qualificada. 
Comprovada a prática de atos visando ocultar do Fisco o conhecimento do fato gerador da obrigação tributária, aplica-se a multa de ofício no percentual de 150%.
Juros moratórios incidentes sobre a multa de ofício. Taxa selic.
O crédito tributário corresponde a toda a obrigação tributária, incluindo a multa de oficio proporcional, sobre o qual deve incidir juros à taxa Selic.
Sujeição Passiva Solidária.
Havendo interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, correto o arrolamento dos interessados como sujeitos passivos solidários.
CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
Aplicam-se aos lançamentos da CSLL, os mesmos argumentos esposados para o IRPJ, naquilo em que há similitude dos motivos do lançamento e das razões de impugnação.

Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido

Cientificada eletronicamente da decisão da DRJ na data de 07/06/2017 (e-fl. 18.644), e não satisfeita com a decisão da delegacia de piso, apresentou recurso voluntário em 04/07/2017 (e-fls. 18.653 a 18.791), conforme Termo de Análise de Solicitação de Juntada de e-fl. 18.652, repetindo basicamente os argumentos apresentados na impugnação.
Conforme quadro abaixo, os responsáveis solidários pelo débito foram cientificados e apresentaram recurso voluntário nas seguintes datas:
Solidário
Ciência do Acórdão
e-fl.
Interposição do RV
e-fl.

Sociedade Administradora e Gestão Patrimonial
08/06/2017
18.646
05/07/2017
18.993

José Fernando Pinto da Costa
05/06/2017
18.640
05/07/2017
18.926

Cláudia Aparecida Pereira
08/06/2017
18.647
05/07/2017
18.926

Sthefano Bruno Pinto da Costa
08/06/2017
18.648
05/07/2017
19.022

Bárbara Izabela da Costa
08/06/2017
18.648
05/07/2017
19.022


No CARF, coube a mim a relatoria do processo.
É o relatório.

 Conselheiro Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa - Relator
Todos os recursos são tempestivos e preenchem os demais requisitos de admissibilidade, portanto devem ser conhecidos.

Delimitação da Lide
Necessário delimitar que o caso requer análise de argumentos relativos à suspensão da imunidade/isenção atribuída à recorrente e, por conseguinte, o auto de infração de IRPJ e de CSLL lavrado em seu desfavor e dos responsáveis solidários: Sociedade Administradora e Gestão Patrimonial Ltda, CNPJ 06.120.096/0001-08; José Fernando Pinto da Costa, CPF 780.031.488-04; Cláudia Aparecida Pereira, CPF 051.715.248-74; Sthefano Bruno Pinto da Costa, CPF 337.655.728-45; e Bárbara Izabela da Costa, CPF 382.020.788-06.

NULIDADE
Superação das Arguições de Nulidade 
Entendo que minha decisão pode vencer a análise das questões de nulidade, pois, como se verá adiante, firmei convicção de que o lançamento possui um vício insanável capaz de ensejar sua improcedência.
Desta forma, proponho superar tal preliminar de nulidade, conforme teor do § 3º do art. 59 do Decreto nº 70.235/1972, transcrito abaixo:
Art. 59
(...)
§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

PREJUDICIAL DE MÉRITO
Decadência 
Assim como as questões de nulidade, também supero a alegação de decadência em relação à Notificação da suspensão e o ADE de suspensão da imunidade e isenção para avançar nas questões de mérito, conforme teor do § 3º do art. 59 do Decreto nº 70.235/1972, já transcrito acima.

MÉRITO
Percebo que o lançamento tributário apresenta dois vícios que, a meu ver, são responsáveis por torná-lo insubsistente: 
1) como fundamento obiter dictum, a aferição da base de cálculo do arbitramento do lucro e das receitas a serem tributadas; e 
2) como ratio decidendi, a falta de ato do Ministério da Educação para desvincular a recorrente do PROUNI.
Antes de chegar à conclusão pela improcedência do lançamento fiscal, entretanto, principalmente em respeito ao trabalho extremamente meticuloso perpetrado pela autoridade fiscal, apresentarei minha opinião sobre algumas questões destacadas ao longo do processo administrativo fiscal.
Desta forma, tudo que for tratado em relação à suspensão fiscal - principalmente quando este relator entender que a isenção deve ser mantida - deve ser relativizado em razão de minha conclusão sobre a falta de emissão de ato do MEC para desvincular a recorrente do Prouni, que impede a manutenção do lançamento fiscal.

Imunidade Tributária e Isenção Fiscal
A recorrente apresenta longa digressão sobre o conceito de imunidade tributária, sua abrangência e de sua importância às instituições de educação, que figuram como substitutas do Estado. Outrossim, estabelece premissas que vão ao encontro do objetivo de se conceder imunidade tributária e isenção a entidades que estão dispostas a tanto.
Afirma que a lei não pode extrapolar as regras da Constituição Federal, exigindo tributos e impostos em situações alcançadas pela imunidade.
Pois bem.
Concordo com a recorrente quando afirma que a entidade imune/isenta, ou seja, sem fins lucrativos, não é impedida de desenvolver atividade remunerada, e de apurar resultado positivo; aliás, a contrario sensu, entendo que a entidade deve buscar o melhor resultado para que a atividade por ela desenvolvida alcance o maior número de indivíduos. 
Entretanto, há regras que precisam ser fielmente atendidas para que se possa usufruir do benefício da imunidade dos impostos exigidos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. A Constituição Federal atribuiu à lei complementar o dever de regular as limitações constitucionais ao poder de tributar (art. 146, II), impedindo o Estado de tributar certos fatos quando preenchidas determinadas condições que devem ser seguidas pelas entidades que desejam se manter no regime de benefício da imunidade de impostos. Seguindo essa trilha, o Código Tributário Nacional estabeleceu determinadas condições essenciais a serem preenchidas por tais entidades imunes. Reproduzo o teor dos dispositivos inerentes ao que aqui se apregoa: 
Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:
I - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;
III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.
§ 1º Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1º do artigo 9º, a autoridade competente pode suspender a aplicação do benefício.
§ 2º Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do artigo 9º são exclusivamente, os diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo, previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos.
______________
Art. 9º, inciso IV
(...)
c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, observados os requisitos fixados na Seção II deste Capítulo;
Quer dizer, já que é impossível regular todas as hipóteses das limitações constitucionais ao poder de tributar, por serem bem mais abrangentes e comportarem a regra, o legislador entendeu por bem consignar somente as hipóteses exceptivas que permitem ao ente federado tributar a entidade sujeita às regras de imunidade tributária, tornando-se mais fácil e preciso para se definir quem se enquadra (ou não) em tal benefício fiscal.
Parece fácil tal conclusão! Entretanto, citada precisão é relativizada quando se ingressa nos incisos do art. 14 do CTN e se tenta interpretar cada um deles. Daí é que podem surgir as celeumas que tanto cercam o caso em questão, as quais até me arrisco a indagar: 
a) o que se entende por distribuir "qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título"? Vou além: a constatação de grupo econômico, por si só, pode franquear à conclusão de que o resultado de uma empresa pode ser atribuído à outra, ainda que tenham a mesma atividade e sejam domiciliadas em um mesmo endereço?
b) o que pode ser entendido com a condição "aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais"?
c) quanto à escrituração comercial, basta demonstrar erros (inclusive rasos) da escrita contábil ou devem ser comprovadas falhas dantescas capazes de assegurar sua inexatidão?
Pois bem.
Antecipando a conclusão a que cheguei, entendo que a fiscalização demonstrou cabalmente que foi montado um arquétipo de operações para que o resultado das entidades sujeitas a tais benefícios fossem convertidos a seus fundadores. 
Inicialmente, convém consignar que um grupo econômico de fato pode ser apurado quando empresas compartilham receitas e despesas, efetuam conta-corrente de recursos, utilizam-se de funcionários em comum. Nada obstante, tal diferenciação não causa necessariamente uma obrigatoriedade de se jungirem os resultados contábeis e fiscais de todas as empresas ao extremo de caracterizá-las como uma empresa só, imputando-lhes todas as consequências jurídicas e tributárias que isto gera. E, pelo visto, não foi isso que a fiscalização fez. Tanto é que o lucro atribuído à recorrente não resulta do somatório das receitas de todas as empresas com similitude de atividades, mas sim de cálculo atribuído à massa salarial da ora recorrente. Isto porque a fiscalização entendeu que para manter a folha de pagamento da recorrente, havia necessidade de se apurar receita em montante maior do que aquela declarada pela empresa.
Entretanto, como se verá adiante, entendo que, no caso concreto, a fiscalização deveria, sim, considerar todas as receitas derivadas da mesma atividade de prestação de serviços de ensino para efetuar o lançamento tributário. 
Voltando à análise, há que se observar, por outro lado, que o compartilhamento de negócios é mais aceitável quando presente em empresas situadas em uma mesma categoria fiscal. Pois, quando presentes interesses antagônicos dentro de um mesmo grupo, como exemplo, quando uma empresa necessita apresentar resultado positivo (por estar no lucro presumido - menos oneroso) e outra negativo (por tributar pelo lucro real - mais oneroso), abre-se uma fenda para o descompasso entre a realidade fática e o que se externa nos documentos contábeis e fiscais, conveniente para o grupo econômico obter a tão almejada "economia fiscal".
Esta, a meu ver, é a questão que "acendeu o alerta" ao fisco: de que a divisão de negócios perpetrada pelos administradores do indicado grupo econômico poderia estar sendo utilizada para atender aos seus interesses pessoais.
E foram vários elementos que comprovam tal mandatório, descritos sinteticamente abaixo, mas que serão enfrentados mais adiante:
1) O Instituto Educacional do Estado de São Paulo participa de um grupo econômico de fato - o Grupo Uniesp - que tem como objetivo precípuo o lucro, o que contraria veementemente o seu objetivo estatutário de entidade de ensino sem fins lucrativos.
2) Afora esse pressuposto, o grupo ofereceu vantagens indevidas aos seus controladores, com objetivo de migrar renda das empresas do grupo (com e sem fins lucrativos) para seus benefícios.

Grupo Econômico de Fato
A meu ver o grupo econômico Uniesp foi devidamente caracterizado pela fiscalização. E não são poucas as razões que me fizeram concluir por isso. Na Notificação Fiscal que suspendeu a imunidade tributária e a isenção fiscal (e-fl. 13.374 a 13.404), a fiscalização consignou corretamente o seguinte:

Entrega de 2 (duas) DIPJs para cada ano-calendário
A recorrente apresentou 2 (duas) DIPJs válidas para cada ano fiscalizado, o que já evidencia algo suspeito na conduta da recorrente. Uma DIPJ se referia à atividade regular e outra referia-se a evento de incorporação. Interessante é que a DIPJ regular e a DIPJ de incorporação do ano-calendário de 2011 referiram-se ao período compreendido entre 01/01 e 31/12 do respectivo ano; no ano-calendário de 2012, a DIPJ regular contemplou o período de 01/01 a 31/12, já a DIPJ de incorporação contempla o período é de 01/01 a 27/12/2012, ou seja, muito próximo de cobrir todo o ano de 2012. Além disso, as DIPJs apresentaram valores diferentes entre si, o que mostra total falta de sincronia entre as informações prestadas.
Pergunto: qual era a intenção da recorrente em apresentar dois documentos informativos para um mesmo período?
Talvez porque seus administradores tenham mantido duas empresas distintas em vários endereços de seus estabelecimentos e, em uma suposição, teriam o interesse, mas que não se concretizou nos anos objeto de lançamento, de incorporar a empresa com fins lucrativos - adquirida pela recorrente - pela empresa sem fins lucrativos (ora recorrente).
Esta é outra questão que demonstra a ocorrência do grupo econômico - a manutenção de duas empresas em um mesmo estabelecimento, que passo adiante a citar.

Empresas diferentes estabelecidas em um mesmo endereço
Como já divulgado no relatório deste voto, a empresa manteve 2 (dois) estabelecimentos - aliás 2 (duas) empresas - em um mesmo endereço, durante o período abrangido pelo auto de infração. 
E mais, ambos os estabelecimentos praticaram a mesma atividade, qual seja, de ensino. A diferença entre ambos é que o estabelecimento da recorrente era entidade alcançada pela imunidade tributária e isenção fiscal; já o outro estabelecimento tinha fins lucrativos.
Nas e-fls. 12.255 a 12.261 deste processo, a fiscalização anexou planilha que comprova a utilização de dois estabelecimentos de empresas distintas do grupo econômico em um mesmo endereço. E, como visto neste processo, trata-se de um estabelecimento da ora recorrente - entidade "sem" fins lucrativos - e um estabelecimento de outra empresa do grupo econômico - empresa com fins lucrativos -.

Empresas sujeitas a controle de uma holding
Todas as empresas envolvidas estavam direta ou indiretamente sujeitas a controle de uma holding, antes denominada União dos Institutos de Ensino Superior de São Paulo (Uniesp) e atualmente denominada Sociedade de Administração e Gestão Patrimonial LTDA, CNPJ 06.120.096/0001-08, que possui patrimônio relevante e recebe recursos advindos das empresas do grupo Uniesp.
Assim sob o "guarda-chuva" da citada holding, praticaram-se estratégias para permitir que os recursos levantados com o benefício fiscal fossem direcionados, sem compaixão, para a holding e, posteriormente, a seus sócios. Mais à frente, tratarei das questões que envolveram a holding.

Contratos de aluguel entre as empresas do grupo
Os imóveis em que eram estabelecidas as filiais da recorrente pertenciam à holding do grupo econômico, Sociedade de Administração e Gestão Patrimonial LTDA. A recorrente celebrou contratos de aluguel com a holding em condições desfavorecidas de mercado, demonstrando nitidamente a interferência dos gestores do grupo econômico para violar as regras de valor justo praticada por pessoas em situações opostas (locador e locatário) no mercado. Além disso na emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário (CCIs), instrumento pelo qual o grupo econômico conseguia antecipar recursos que seriam advindos dos aluguéis, a recorrente oferecia a própria receita como garantia para que a holding recebesse os recursos dos CCI.

Confusão Patrimonial 
A confusão patrimonial nas empresas do grupo é patente: 
Uma empresa - geralmente com fins lucrativos - é a intermediadora dos contratos do FIES firmados entre os alunos e o Governo Federal, e é ela quem emite o diploma para os alunos, e também é a empresa cadastrada no PROUNI. Por outro lado, a recorrente, também domiciliada no mesmo endereço da referida empresa, é quem mantinha sob sua guarda a folha de pagamento de seus colaboradores e declarava o valor da contribuição previdenciária em sua GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social) aproveitando dos benefícios que lhe eram concedidos - no caso da folha de pagamento, isenção de contribuição previdenciária patronal -.
Além disso, em análise das demonstrações financeiras auditadas apresentadas pelos gestores do grupo Uniesp, é de se concluir que a confusão patrimonial foi devidamente consignada pela empresa de auditoria independente. 
Os casos são variados, mas trago como exemplo a empresa Centro de Ensino e Cultura de Auriflama (CNPJ 04.323.073/0001-75), que, por sua vez, "funciona" no mesmo endereço da filial 63.083.869/0042-35 da recorrente: V AC SP 310 - Artur F. Neto s/n Km 2,8 - Auriflama - SP, CEP 15.350-000. 
Na demonstração de resultado (e-fl. 13.059), foi informada uma receita bruta da Auriflama de R$ 7.784.617 (sete milhões, setecentos e oitenta e quatro mil seiscentos e dezessete reais), mas somente R$ 270.543 (duzentos e setenta mil, quinhentos e quarenta e três reais) se referem à despesa com pessoal. Desta forma, a referida empresa contabilizou com despesas tributárias o valor de R$ 19.065 (dezenove mil e sessenta e cinco reais), o que lhe permitiu apurar um lucro líquido do exercício de R$ 7.243.660 (sete milhões, duzentos e quarenta e três mil e seiscentos e sessenta reais). Tal resultado permitiu ao Centro de Ensino e Cultura de Auriflama distribuir o valor de R$ 7.266.923 (sete milhões duzentos e sessenta e seis mil, novecentos e vinte e três reais), conforme Demonstração do Fluxo de Caixa (e-fl. 13.061) a título de lucro, cujos beneficiários foram os administradores do Grupo Uniesp, José Fernando Pinto da Costa, que recebeu R$ 3.633.461,53 (e-fl. 13.618), e Cláudia Aparecida Pereira que recebeu R$ 3.633.461,53.
As Notas explicativas das Demonstrações Financeiras demonstram que as empresas do grupo estavam conciliando as mensalidades a receber (e-fls. 13.250, 13.269, 13.288, 13.307, 13.344, 13.352), ou seja, efetuando uma composição das mensalidades. Ora, isso é uma prova evidente da confusão existente entre as empresas do grupo Uniesp, uma vez que o Grupo somente se utilizava das empresas lucrativas para distribuir lucros a seus sócios e angariar recursos para a continuidade e expansão, contra legem, de sua operação.

Conclusão sobre o Grupo Econômico de Fato
Pelo que foi amplamente exposto, entendo que a fiscalização comprovou a existência do Grupo Econômico de fato - Grupo Uniesp. 
Por conseguinte, deve-se avaliar se o grupo econômico foi constituído para iludir o pagamento de tributo ao fisco, focando principalmente na transposição de receitas e despesas entre as empresas do grupo e na destinação proibida dos resultados levantados pelas entidades imunes e isentas, situadas em condição favorável em relação às empresas concorrentes que desenvolvem a mesma atividade de ensino.
E da análise de alguns itens trazidos acima, já se pode perceber que o grupo econômico tinha objetivos díspares às entidades que se sujeitam a prestar serviços submetidos à imunidade tributária e isenção fiscal.
Passo a dispor sobre as questões que violaram a Constituição Federal, o Código Tributário Nacional, a Lei nº 9.532/1997 e a Lei nº 11.096/2005:

Distribuição de parcela de seu patrimônio e inaplicação integral de seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais
A fiscalização elencou os requisitos que foram descumpridos pela recorrente em relação aos benefícios fiscais a que estava sujeita (e-fl. 15.441):
1) Imunidade tributária do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS � CF/1988, artigo 150, inciso VI, alínea �c�.
a) A entidade está em débito com o sistema da seguridade social, CF/88, artigo 195, § 3º.
b) A entidade distribuiu (disfarçadamente) lucros a seus controladores, Lei 5.172/66, artigo 14, inciso I.
c) A entidade remunerou seus dirigentes, indiretamente, através da distribuição disfarçada de lucros, Lei 9.532/97, artigo 12, §2º, inciso �a�.
d) A entidade não aplicou integralmente seus recursos na manutenção de seus objetivos sociais, Lei 5.172/66, artigo 14, inciso II, e Lei 9.532/97, artigo 12, §2º, inciso �b�.
e) A entidade não apresentou contabilidade regular, Lei 5.172/66, artigo 14, inciso III, e Lei 9.532/97, artigo 12, §2º, inciso �c�.
f) A entidade não apresentou documentação que comprove suas receitas e despesas, Lei 9.532/97, artigo 12, §2º, inciso �d�.
g) A entidade não apresentou declaração de rendas conforme disposto em ato da SRFB, Lei 9.532/97, artigo 12, §2º, inciso �e�.
h) A entidade não recolheu as contribuições para a seguridade social retidas nos rendimentos pagos aos empregados, Lei 9.532/97, artigo 12, §2º, inciso �f�.
i) A entidade não assegurou a destinação de seu patrimônio à entidade congênere ou órgão público em caso de extinção, Lei 9.532/97, artigo 12, §2º, inciso �g�.

2) Isenção tributária do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS � Lei 9.532/1997, artigo 15.
a) A entidade está em débito com o sistema da seguridade social, CF/88, artigo 195, § 3º.
b) A natureza jurídica da entidade tem características de sociedade empresarial e não de associação privada, por não corresponder a uma coletividade típica de uma união de pessoas, Lei 9532/97, artigo 15, combinado com Lei 10406/02, artigo 53.
c) A natureza jurídica da entidade tem características de sociedade empresarial e não de associação privada, por exercer atividade com fins econômicos, ou seja, atividade comercial, Lei 9532/97, artigo 15, combinado com Lei 10406/02, artigo 53.
d) A entidade remunerou seus dirigentes, indiretamente, através da distribuição disfarçada de lucros, Lei 9532/97, artigo 12, §2º, inciso �a�.
e) A entidade não aplicou integralmente seus recursos na manutenção de seus objetivos sociais, Lei 9532/97, artigo 12, §2º, inciso �b�.
f) A entidade não apresentou contabilidade regular, Lei 9532/97, artigo 12, §2º, inciso �c�.
g) A entidade não apresentou documentação que comprove suas receitas e despesas, Lei 9532/97, artigo 12, §2º, inciso �d�.

3) Isenção tributária do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS � Lei 11.096/2005 (PROUNI), artigo 8º.
a) A entidade está em débito com o sistema da seguridade social, CF/88, artigo 195, § 3º, e IN SRF 456/04, artigo 4º, § único.
b) A entidade praticou atos que configuraram, em tese, crimes contra a ordem tributária, IN SRF 456/04, artigo 4º, caput. 

Impactos com a suspensão
Inicialmente, importante frisar que o impacto que uma desqualificação dessas causa na sociedade, imprescinde de uma análise fria, imparcial e cautelosa. O grupo Uniesp é responsável por atender milhares de alunos; e, uma vez que grande parte deles aderiu aos programas de benefício do Governo Federal, como o FIES, nos faz concluir que a decisão sobre a manutenção ou não da imunidade e isenção fiscal atingirá pessoas com poder aquisitivo mais desfavorável, que tiveram grandes dificuldades na vida pessoal e escolar. Enfim, são milhares de vidas, de famílias, que concentram todos os seus esforços para realizarem o sonho de conseguir um diploma de nível superior.
E a recorrente, sabedora de sua relevância no desempenho de sua atividade, gasta boa parte de sua peça recursal para tratar de sua importância na sociedade, em razão da atividade que foi a ela delegada pelo Estado (e-fls. 18.658 e 18.659): 
"Contribuir para o desenvolvimento da cultura da pesquisa científica, da tecnologia e do ensino no Brasil; Promover e divulgar o ensino em todos os graus, ciclos e modalidades, além da prestação de serviço social, cultural e educacional, visando ao progresso cultural e social de São Paulo e do Brasil; Manter, provendo com todos os recursos, as escolas ou cursos e demais atividades que instale, administre ou dirija; Assistir aos alunos das escolas mantidas, administradas ou dirigidas pela Instituição, principalmente os que são reconhecidamente pobres, na forma de concessão de Bolsas de estudo ou outras formas assistenciais aprovadas por sua administração; Criar, instalar e manter estabelecimentos de ensino e demais atividades educacionais de forma a elevar o nível social e cultural na cidade e no país; Criar e manter serviços educativos, assistenciais e culturais que beneficiam os estudantes e adolescentes em geral da localidade e do país".
(...)
Elenca outros serviços assistenciais, cita sua importância para a prosperidade da nação para, em conclusão, alegar que faz jus à imunidade tributária e a isenção fiscal (e-fl. 18.660): 
Trata-se, portanto, de atuação com profundos e transformadores impactos no desenvolvimento do Brasil, em aspectos basilares para a prosperidade de nação.
Nesse contexto, o Recorrente faz jus à imunidade tributária de que trata a alínea "c" do inciso VI, do art. 150, da Constituição Federal, bem como à isenção tributária estabelecida pelo art. 15, da Lei 9.532/97 e pelo art. 8o da Lei nº 11.096/06.
Todavia, a análise e conclusão sobre a avaliação a ser feita quanto a este caso, deve perpassar da simples premissa da emoção. Para isso, deve-se ter em mente que quem cometeu o delito não foi a Fazenda Nacional, mas sim os responsáveis pelo arquétipo montado com o nítido propósito do enriquecimento ilícito. Querer atribuir ao fisco o dever de cautela que deveria ser das pessoas que se "dispuseram" a ingressar em tal atividade, é fazer como um jogador de futebol, que simula um pênalti para provocar a torcida a hostilizar o árbitro.
Pode até ser que um indício ou uma prova, analisados de maneira isolada, torna-se prova fraca diante da complexidade da análise de uma atividade tão relevante ao poder público, e, mais ainda, às pessoas destinatárias desses préstimos. Por sua vez, quando esses vários indícios e provas são conectados entre si, resta muito claro o famigerado propósito latente na mente dos organizadores do modelo perpetrado.
E a fiscalização demonstrou que o grupo econômico utilizou-se da fragmentação de empresas com objetivo de omitir e reduzir tributos.

 Empresas diferentes estabelecidas em um mesmo endereço e Entrega de 2 (duas) DIPJs para cada ano-calendário 
A conservação de 2 (dois) estabelecimentos em um mesmo endereço permitiu ao grupo econômico desviar recursos, receitas e despesas de uma empresa para outra, para que a carga tributária fosse reduzida ao mesmo tempo em que o resultado positivo fosse destinado a seus administradores.
A entrega de 2 (duas) DIPJs por ano já indicava algo suspeito no procedimento adotado pela recorrente, mesmo que se tivessem naturezas diferentes, pois não houve sequer a citada incorporação de empresas motivadora da entrega da DIPJ de incorporação.
A empresa alega que teve dificuldades em efetuar as alterações societárias devidas em razão das aquisições feitas durante os períodos objeto de lançamento alterar seu estatuto e documentos fiscais em tempo suficiente para comportar todas as aquisições feitas durante os períodos objeto de lançamento. Entretanto, não só este fato, mas principalmente a conduta de deslocar receitas e custos de uma empresa para outra não podem impedir a conclusão a que a fiscalização chegou.

Empresas sujeitas a controle de uma holding, Contratos de Aluguel, CCI
O controle efetuado por meio de uma holding é algo comum em grupos empresariais. Entretanto, quando se trata de entidades sem fins lucrativos, há de se investigar sobre tal propósito, pois não faz muito sentido possuir uma empresa com fins lucrativos dentro de um grupo econômico que é eminentemente formado por entidades sem fins lucrativos.
Os contratos de aluguel em valores, no mínimo, suspeitos - por representarem valores acima do mercado -, indicam sistematicamente o intento do grupo em se locupletar. Como amplamente demonstrado no Termo de Verificação Fiscal, a holding do grupo mantinha a propriedade dos imóveis que eram alugados à recorrente. Assim, os alugueis eram estabelecidos pelos sócios do grupo econômico para que a holding ficasse com parte do resultado, uma vez que os valores estavam bem acima do mercado.
A fiscalização apresentou a seguinte conclusão em relação aos contratos de aluguel (e-fl. 15.457):
O segundo passo era a confecção de um contrato de locação entre a empresa �holding�, que adquiriu o imóvel, e a faculdade do mesmo grupo que em geral é uma entidade ISENTA ou FILANTRÓPICA. O contrato era em geral de 60 a 72 meses. O valor total das locações, no final do contrato, representava um valor próximo ao valor de mercado dos imóveis. Os aluguéis usualmente tinham um período de baixo valor (entre 12 ou 36 meses), em que o aluguel corresponde a cerca de 0,6% do valor do imóvel, para depois passar para valores que vão de 1% a 3,46% do valor do imóvel. Destaca-se que o mercado de aluguel comercial opera com um percentual de 0,8% a 1,1% do valor do imóvel, o que implica que os valores de aluguel praticados eram acima do mercado.
Mas não é só isso!
Não era só o aluguel, algumas vezes exorbitantes, que fez com que o grupo empresarial crescesse exponencialmente. 
Utilizou-se de um instrumento de alavancagem para antecipação desses recebíveis decorrentes do contratos de aluguel, as denominadas CCIs (Cédulas de Crédito Imobiliário).
A holding adquiria os imóveis onde estavam localizadas as entidades sem fins lucrativos - no caso, a ora recorrente -. Após firmar os contratos de aluguel - em alguns casos, em valor acima do mercado -, a holding lançava os CCIs que eram adquiridos por Fundos de Pensão, como Petros (Fundo de Pensão dos funcionários da Petrobrás) e Postalis (Fundo de Pensão dos funcionários dos Correios).
Desta forma, o grupo empresarial recebia numerários expressivos decorrentes das antecipações e conseguia "fazer" caixa para adquirir mais e mais estabelecimentos de ensino.
É de se concluir que o grupo econômico afastou-se completamente de seu propósito de entidade sem fins lucrativos para se tornar um grupo empresarial com o claro objetivo de expansão, para cada vez mais ganhar o mercado e distribuir resultados aos principais interessados, os sócios de fato e de direito de todo o grupo empresarial.
E essa expansão não pode ser invocada como se fosse permitido à recorrente, pela lei, ampliar sua atividade somente por destinar o resultado de seu negócio na sua atividade, pois causa concorrência desleal por se tratar de empresa em situação economicamente favorável - entidade com ônus tributário reduzido -.
Mas não foi apenas isso que ocorreu! Como visto amplamente aqui neste voto, sabe-se que o resultado era encaminhado à holding do grupo e posteriormente às pessoas físicas beneficiadas.

Distribuição disfarçada de lucros
A distribuição do resultado positivo aos sócios-administradores também foi comprovada pelo fisco: a empresa com fins lucrativos apurava resultado positivo, que era convertido para os sócios administradores do Grupo Uniesp em forma de dividendos. Por outro lado, na entidade sem fins lucrativos - no caso, a recorrente - mantinha-se uma receita mínima para garantir o pagamento dos custos e despesas que eram ali alocados, principalmente para arcar com a folha de pagamento dos funcionários da entidade, cujo montante também era alcançada pela isenção das contribuições previdenciárias.
Além disso, houve distribuição de lucros de empresas deficitárias. A DRJ citou exemplos em seu voto, os quais passo a reproduzir abaixo (e-fl. 18.589):
Vejamos o que ocorre na prática. Analisando os recebimentos de lucros pelos sócios José Fernando e Cláudia aparecida, tomando por base o demonstrativo preparado pelo fisco, constante das fls. 13.395 a 13.396, que contém seus recebimentos, suas declarações de rendimentos e as DIPJ apresentadas. Para a análise, utilizaremos as três primeiras empresas citadas, ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE ENSINO LTDA, ORGANIZAÇÃO SULSANCAETANENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA LTDA e CENTRO DE ENSINO E CULTURA DE AURIFLAMA LTDA.
As três entidades, conforme o demonstrativo, foram adquiridas em 2012. Não obstante, ainda em 2012, distribuíram aos dois sócios, respectivamente os valores de R$ 13.511.325,60, R$ 8.337.108,12 e 7.266.923,06.
A Associação Paulista de Ensino, CNPJ 06.277.088/0001-70, declara em sua DIPJ do exercício de 2013 (ano-calendário de 2012), o rendimento bruto - RB, de R$ 18.530.434,00 e um lucro líquido de R$ 16.496.748,00, uma lucratividade impressionante de 89,03%, para uma empresa deficitária e recém adquirida.
O Centro de Ensino e Cultura de Auriflama Ltda, CNPJ 04.323.073/0001-75, apresenta DIPJ do exercício de 2013 com apuração zerada, não obstante as distribuições dos lucros.
Já a Organização Sulcaeteanense, CNPJ 02.240.444/0001-20, apresentou DIPJ do exercício de 2013 originalmente zerada, retificando com informação de receita somente em 2016. Informa RB no montante de R$ 12.371.671,64 e distribui R$ 7.266.923,06. O valor dessa distribuição chega à impressionante marca de 67,4% sobre o RB.
As informação acima são no mínimo inusitadas. Empresas deficitárias, recém adquiridas, com distribuição de lucros exorbitantes, refletem tudo aquilo que o fisco demonstrou.
Na DIRPF 2013, ano-calendário 2012, os sócios José Fernando Pinto da Costa (anexo 17) e Cláudia Aparecida Pereira (anexo 18) declararam terem recebido cerca de R$ 61 milhões de reais a título de dividendos de várias pequenas faculdades recentemente adquiridas. A maioria dessas faculdades estava sem atividade, algumas eram deficitárias e, por isso, não teriam condições de apurar lucros exorbitantes se não fossem a ela desviados resultados que deveriam ser da própria recorrente, ainda mais considerando que no domicílio/endereço correspondente, funcionava no ano de 2012 um estabelecimento da IESP, conforme consta no anexo 28 (e-fls. 13.819 a 13.828).
Desta forma, evidente está a distribuição de parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título, e a não aplicação integral dos recursos levantados na manutenção dos seus objetivos institucionais.
A recorrente alega que não se pode atribuir o resultado de uma empresa com fins lucrativos à outra sem fins lucrativos - no caso, a própria recorrente - para fins de concluir que o resultado distribuído aos sócios, por meio das empresa com fins lucrativos, podem motivar a suspensão da imunidade e da isenção fiscal.
Ora, é correto o procedimento da fiscalização em atribuir o resultado de uma empresa a outra. Quem criou a confusão patrimonial foi o próprio grupo econômico a que pertence a recorrente, ao alocar receitas, custos e despesas e folha de pagamento ao seu arbítrio e interesse. Querer deslocar a culpa para a fiscalização é alegar sua própria torpeza.
Apesar de todo o exposto, entretanto, como se verá adiante, percebo que a fiscalização deveria adotar a confusão patrimonial como premissa também para efetuar a composição da base de cálculo do arbitramento do lucro - ou seja, considerar o somatório de todas as receitas, custos e despesas -, já que indica e comprova que as empresas pertenciam ao mesmo Grupo Uniesp e deslocavam receitas e despesas de acordo com sua conveniência.

Débito com a seguridade social
A recorrente também estava em débito com a seguridade social. A fiscalização alegou que a empresa não possuía Certidão Negativa de Débito para todo o período coberto pelo procedimento fiscal (e-fl. 15.473):
O sujeito passivo não comprovou cumprir o requisito de possuir as Certidões elencadas neste inciso:
- CND Previdenciária � não constam para os períodos: 14/02/2011 a 11/05/2011; 16/11/2011 a 14/12/2011; 13/06/2012 a 19/06/2012; 18/12/2012 a 30/01/2013.
- CND Fazendária � não consta para o período de 02/11/2011 a 09/11/2011.
- CR FGTS � não constam para os períodos: 17/02/2011 a 15/03/2011; 15/04/2011 a 17/04/2011; 03/08/2011; 03/10/2011 a 05/10/2011; 22/02/2012; 21/07/2012 a 23/07/2012; 30/11/2012 a 02/12/2012.

Contabilidade imprestável
A contabilidade da recorrente tornou-se insuficiente para a verificação fiel de suas operações:
Reproduzo abaixo os principais motivos que me fizeram concordar com as afirmações da fiscalização sobre a imprestabilidade da escrita contábil da recorrente (e-fls. 15.448 a 15.451):
Falta de individualização das operações - Os livros contábeis apresentados (Diário e Razão) contêm lançamentos efetuados sem individualização, sem clareza e sem caracterização do documento respectivo. (...) Os valores elevados mostram que os lançamentos são feitos por totalização, englobando as mensalidades de vários alunos, porém como mencionado, não foi apresentado o respectivo Livro Diário Auxiliar, como exige a legislação, não permitindo assim, que fossem individualizadas as operações para verificação uma a uma.
Falta de clareza na descrição das operações - tomando a mesma conta 4101 � �mensalidades graduação� como exemplo, todos os lançamentos efetuados nesta conta apresentaram a mesma descrição: �mensalidades� ou �líquido cobrança�, o que não deixou claro quais as operações registradas. Espera-se, como clareza, para este tipo de operação: a identificação do aluno, do curso e do estabelecimento, dentre outros fatores que determinaram o valor da mensalidade. Assim, não foi possível a verificação das operações, uma a uma.
Falta de caracterização do documento respectivo - tomando a mesma conta 4101 � �mensalidades graduação� como exemplo, não há nenhum tipo de caracterização dos documentos que respaldam os lançamentos. Espera-se, como caracterização do documento respectivo, o número e o tipo de documento, como por exemplo, Nota Fiscal nº tal, data emissão tal. Mais um motivo que impediu a verificação das operações, uma a uma.
Omissão de receitas � como descrito anteriormente, eram efetuadas duas contabilidades para cada estabelecimento do sujeito passivo, uma em seu nome e outra em nome de uma empresa com fins lucrativos. O sujeito passivo era efetivamente a pessoa jurídica que prestava os serviços de educação, pois somente ele possuía os recursos para tanto, em especial, somente o sujeito passivo tinha funcionários. Porém, as receitas eram divididas fraudulentamente, com a atribuição de uma segunda personalidade jurídica para cada estabelecimento de ensino, com uma contabilização paralela. A omissão de receita será detalhada em um capítulo próprio neste relatório.
Falta de comprovação de despesas � através dos termos de intimação lavrados, foram solicitados documentos comprobatórios do primeiro e do último mês do período sob fiscalização, ou seja, janeiro de 2011 e dezembro de 2012, das seguintes contas de despesas:
- 3.1.3.01.001 Energia Elétrica; 3.1.3.01.002 Água e Esgoto; 3.1.3.01.003 Telefonia Fixa; 3.1.3.01.004 Telefonia Celular; 3.1.3.02.001 Serviços Tomados PJ; 3.1.3.02.002 Serviços Tomados PF; 3.1.3.02.006 Honorários Profissionais; 3.1.4.01.001 Imóveis; 3.1.4.01.002 Aluguel.
No total, foram solicitados comprovantes de 104 lançamentos de despesas do mês de janeiro de 2011 e 620 lançamentos do mês de dezembro de 2012, além de lançamentos a crédito nestas mesmas contas, cuja natureza até o momento é uma incógnita.
Dos 104 lançamentos de janeiro de 2011, 33 não foram apresentados, e dos 620 lançamentos de dezembro de 2012, 482 não foram apresentados, fls. 12.435 a 12.993.
Omissão de despesas � o sujeito passivo não contabilizou a totalidade de suas Folhas de Pagamentos mensais no ano de 2012, documento este que registra a remuneração mensal paga aos segurados que lhe prestaram serviços, de acordo com a legislação trabalhista e previdenciária. O total anual das Folhas é de R$ 88 milhões, enquanto foram contabilizados apenas R$ 53 milhões.
Mesmo que extraídas várias condições não atendidas pela recorrente, o que é de maior relevo é a omissão contumaz de receitas, custos e despesas e da confusão existente entre as contabilidades das empresas do Grupo Uniesp, em razão do deslocamento das rubricas de uma empresa para outra e vice-versa.
Desta forma, foi comprovada a imprestabilidade da contabilidade da recorrente.

Arbitramento do lucro e da receita e Base de cálculo de tributação
A fiscalização efetuou o arbitramento do lucro com fundamento no art. 47, inciso II, alínea 'b', da Lei 8.981/1995 (base legal do art. 530, inciso II, alínea 'b', do RIR/99):
Art. 47. O lucro da pessoa jurídica será arbitrado quando:
II - a escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes indícios de fraude ou contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para:
(...)
b) determinar o lucro real.
Isto porque entendeu a auditoria fiscal que a recorrente, por ter deslocado receitas, custos e despesas de uma empresa para outra, manteve sua escrituração irregular, a qual não correspondia à realidade fática, evidenciando indícios de fraude e contendo vícios, erros e deficiências que a tornasse imprestável.
A recorrente, por sua vez, alega que a fiscalização se apegou a erros rasos para desconsiderar sua contabilidade. Também, afirma que a falta de apresentação dos livros comerciais auxiliares não poderia causar o arbitramento do lucro por escrituração imprestável.
Pois bem. Tenho que concordar com a fiscalização.
Como já dito, no período objeto dos fatos geradores apurados, a empresa cresceu demasiadamente em razão dos financiamentos obtidos junto ao Governo Federal; assim, para alcançar seu objetivo, contra legem, de adquirir o maior número de instituições de ensino que lhe permitissem alavancar consideravelmente suas atividades, tudo isso com o propósito de beneficiar seus associados e administradores do grupo Uniesp, relegou a um segundo plano a transcrição fiel dos fatos jurídicos nos seus registros contábeis e fiscais, que lhe permitiam se manter no regime de benefício fiscal dos impostos e contribuições. É de se perceber que a voracidade da recorrente era tamanha que nada obstava seu interesse meramente econômico.
E foi aí que pecou a recorrente.
 A fiscalização demonstrou que este compartilhamento de resultados entre empresas situadas em um mesmo endereço, mas que tinham naturezas completamente distintas - uma sem fins lucrativos e outra com fins lucrativos - é que tornou prova cabal da incongruência dos lançamentos contábeis existentes nos livros comerciais da recorrente.
E não se trata de um mero argumento frouxo da fiscalização. Trata-se de premissa essencial para a manutenção da recorrente no benefício da imunidade tributária e da isenção fiscal, o que foi esquecido pela recorrente, talvez por entender que nada a impedia de crescer exponencialmente, já que estava sob a máscara da entidade que presta bons serviços à sociedade.
Até aqui, parece-me correto o lançamento fiscal.
Entretanto, o critério estabelecido pelo fisco para aferir a base de cálculo a partir da massa salarial da recorrente, por se tratar de empresa prestadora de serviços, é incongruente com a premissa adotada pela própria autoridade fiscal, de que a confusão patrimonial é fato relevante para considerar todas as empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico. Veja a redação do art. 51, VII, da Lei 8.981/1995 (base legal do art. 535, VII, do RIR/99).
Art. 51. O lucro arbitrado das pessoas jurídicas, quando não conhecida a receita bruta, será determinado através de procedimento de ofício, mediante a utilização de uma das seguintes alternativas de cálculo: 
(...)
VII - 0,8 (oito décimos) da soma dos valores devidos no mês a empregados;
Ora, se a fiscalização acusa - e a meu ver, comprova - que a caracterização do grupo econômico se deveu em razão da confusão patrimonial existente, deveria o fisco utilizar de todas as receitas, custos e despesas para aferir a base de cálculo da tributação, em obediência ao caput do art. 51 transcrito acima.
De acordo com o ilustre professor Paulo de Barros Carvalho, a regra-matriz de incidência tributária comporta duas proposições: o antecedente e o consequente. Desta forma, para que tal regra esteja perfeita e acabada, o ato jurídico do lançamento tributário deverá comportar todas representações/critérios decorrentes da hipótese de incidência tributária.
Quanto ao consequente tributário, assim afirma o renomado jurista:
Nada mais é necessário para que possamos identificar uma obrigação tributária, espécie do gênero relação jurídica. Sua representação lógica poderia ser expressa com a seguinte notação simbólica: Cst=Cp(sa.sp).Cq(bc.al). Em que �Cst� é o consequente tributário; �Cp� é o critério pessoal; �sa� o sujeito ativo; �sp� o sujeito passivo; �Cq� o critério quantitativo; �bc� a base de cálculo; �al� a alíquota; e �.� novamente o conjuntor ou multiplicador lógico. 
No caso concreto, a fiscalização estabeleceu corretamente os critérios material, temporal e espacial, que tratam da proposição antecedente na regra-matriz de incidência; outrossim, definiu corretamente o critério pessoal e, parcialmente, o critério quantitativo - este em relação à alíquota; entretanto, o critério quantitativo referente à base de cálculo foi equivocadamente distorcido, quando o fisco deixou de aferir a base de cálculo com base no somatório da receita bruta de todas as empresas operacionais do Grupo Uniesp para lançar mão do arbitramento do lucro com base na folha da pagamento somente da IESP, deixando de utilizar o faturamento das empresas operacionais - com e sem fins lucrativos -.
Desta forma, entendo que incorreu o fisco em erro de fundamentação legal, pelo que proponho exonerar o lançamento tributário.
Todavia, este é apenas um fundamento obiter dictum para excluir o lançamento fiscal, eis que o erro material de efetuar o lançamento sem o correspondente ato emitido pelo MEC, em relação ao Prouni, é a ratio decidendi para dar provimento ao recurso voluntário do contribuinte, que será doravante destacado. 

Suspensão da isenção do Prouni
Se a recorrente tão somente estivesse abarcada pela imunidade tributária e pela isenção fiscal de entidade sem fins lucrativos, nos termos do art. 15 da Lei nº 9.532/1997, entendo que os Atos Declaratórios de Exclusão poderiam amparar o lançamento fiscal aqui discutido.
Ocorre que a recorrente também aderiu o Programa Universidade para Todos (PROUNI), o qual possui regras próprias.
Quanto à suspensão da isenção pelo Prouni, a fiscalização constatou que a empresa estava em débito com a seguridade social, conforme já demonstrado neste voto, pela falta de CND para alguns períodos alcançados por esta fiscalização.
Outra questão é que, segundo o fisco, foi demonstrado crime contra a ordem tributária decorrente da prática contumaz de omissão de fato gerador dos tributos aqui lançados, e também pelo fato da empresa ter deslocado faturamento, custos, despesas e folhas de pagamento de uma empresa para outra.
Independentemente de violação das regras estabelecidas pela Instrução Normativa que regulou o Programa Universidade para Todos (PROUNI) - IN SRF nº 456/2004 -, mormente em seu artigo 5º, entendo que há um vício que inquina o lançamento tributário. 
É que o Prouni é um programa totalmente administrado pelo MEC, e que corresponde a uma isenção onerosa por prazo determinado.
E que, para o ingresso e manutenção de uma entidade no Programa Univerisdade para Todos (PROUNI), há que se seguirem regras estabelecidas pela Lei nº 11.096/2005, dentre as quais aquelas destacadas em seu art. 1º:
 Art. 1º Fica instituído, sob a gestão do Ministério da Educação, o Programa Universidade para Todos - PROUNI, destinado à concessão de bolsas de estudo integrais e bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) para estudantes de cursos de graduação e seqüenciais de formação específica, em instituições privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos.
Nos artigos 5º a 7º, o legislador elencou outras condições para o ingresso e manutenção da entidade de ensino superior no PROUNI, atribuindo ao Ministério da Educação o dever de regulamentação (destaquei):
Art. 5º A instituição privada de ensino superior, com fins lucrativos ou sem fins lucrativos não beneficente, poderá aderir ao Prouni mediante assinatura de termo de adesão, cumprindo-lhe oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa integral para o equivalente a 10,7 (dez inteiros e sete décimos) estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados ao final do correspondente período letivo anterior, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, excluído o número correspondente a bolsas integrais concedidas pelo Prouni ou pela própria instituição, em cursos efetivamente nela instalados.
§ 1º O termo de adesão terá prazo de vigência de 10 (dez) anos, contado da data de sua assinatura, renovável por iguais períodos e observado o disposto nesta Lei.
§ 2º O termo de adesão poderá prever a permuta de bolsas entre cursos e turnos, restrita a 1/5 (um quinto) das bolsas oferecidas para cada curso e cada turno.
§ 3º A denúncia do termo de adesão, por iniciativa da instituição privada, não implicará ônus para o Poder Público nem prejuízo para o estudante beneficiado pelo Prouni, que gozará do benefício concedido até a conclusão do curso, respeitadas as normas internas da instituição, inclusive disciplinares, e observado o disposto no art. 4o desta Lei.
§ 4º A instituição privada de ensino superior com fins lucrativos ou sem fins lucrativos não beneficente poderá, alternativamente, em substituição ao requisito previsto no caput deste artigo, oferecer 1 (uma) bolsa integral para cada 22 (vinte e dois) estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados em cursos efetivamente nela instalados, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, desde que ofereça, adicionalmente, quantidade de bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) na proporção necessária para que a soma dos benefícios concedidos na forma desta Lei atinja o equivalente a 8,5% (oito inteiros e cinco décimos por cento) da receita anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do Prouni, efetivamente recebida nos termos da Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999, em cursos de graduação ou seqüencial de formação específica.
§ 5º Para o ano de 2005, a instituição privada de ensino superior, com fins lucrativos ou sem fins lucrativos não beneficente, poderá:
I - aderir ao Prouni mediante assinatura de termo de adesão, cumprindo-lhe oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa integral para cada 9 (nove) estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados ao final do correspondente período letivo anterior, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, excluído o número correspondente a bolsas integrais concedidas pelo Prouni ou pela própria instituição, em cursos efetivamente nela instalados;
II - alternativamente, em substituição ao requisito previsto no inciso I deste parágrafo, oferecer 1 (uma) bolsa integral para cada 19 (dezenove) estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados em cursos efetivamente nela instalados, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, desde que ofereça, adicionalmente, quantidade de bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) na proporção necessária para que a soma dos benefícios concedidos na forma desta Lei atinja o equivalente a 10% (dez por cento) da receita anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do Prouni, efetivamente recebida nos termos da Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999, em cursos de graduação ou seqüencial de formação específica.
§ 6º Aplica-se o disposto no § 5º deste artigo às turmas iniciais de cada curso e turno efetivamente instaladas a partir do 1o (primeiro) processo seletivo posterior à publicação desta Lei, até atingir as proporções estabelecidas para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação específica da instituição, e o disposto no caput e no § 4o deste artigo às turmas iniciais de cada curso e turno efetivamente instaladas a partir do exercício de 2006, até atingir as proporções estabelecidas para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação específica da instituição.
Art. 6º Assim que atingida a proporção estabelecida no § 6º do art. 5º desta Lei, para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação específica da instituição, sempre que a evasão dos estudantes beneficiados apresentar discrepância em relação à evasão dos demais estudantes matriculados, a instituição, a cada processo seletivo, oferecerá bolsas de estudo na proporção necessária para estabelecer aquela proporção.
Art. 7º As obrigações a serem cumpridas pela instituição de ensino superior serão previstas no termo de adesão ao Prouni, no qual deverão constar as seguintes cláusulas necessárias:
I - proporção de bolsas de estudo oferecidas por curso, turno e unidade, respeitados os parâmetros estabelecidos no art. 5o desta Lei;
II - percentual de bolsas de estudo destinado à implementação de políticas afirmativas de acesso ao ensino superior de portadores de deficiência ou de autodeclarados indígenas e negros.
§ 1º O percentual de que trata o inciso II do caput deste artigo deverá ser, no mínimo, igual ao percentual de cidadãos autodeclarados indígenas, pardos ou pretos, na respectiva unidade da Federação, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
§ 2ª No caso de não-preenchimento das vagas segundo os critérios do § 1o deste artigo, as vagas remanescentes deverão ser preenchidas por estudantes que se enquadrem em um dos critérios dos arts. 1o e 2o desta Lei.
§ 3º As instituições de ensino superior que não gozam de autonomia ficam autorizadas a ampliar, a partir da assinatura do termo de adesão, o número de vagas em seus cursos, no limite da proporção de bolsas integrais oferecidas por curso e turno, na forma do regulamento.
§ 4º O Ministério da Educação desvinculará do Prouni o curso considerado insuficiente, sem prejuízo do estudante já matriculado, segundo critérios de desempenho do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, por duas avaliações consecutivas, situação em que as bolsas de estudo do curso desvinculado, nos processos seletivos seguintes, deverão ser redistribuídas proporcionalmente pelos demais cursos da instituição, respeitado o disposto no art. 5º desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.509, de 2007)
§ 5º Será facultada, tendo prioridade os bolsistas do Prouni, a estudantes dos cursos referidos no § 4o deste artigo a transferência para curso idêntico ou equivalente, oferecido por outra instituição participante do Programa.
No art. 9º, por sua vez, estabeleceu expressamente como seria a fiscalização e exclusão do regime, destacando que o MEC deveria aplicar as penas para as entidades que descumprissem as regras estabelecidas na isenção (destaques meus):

Art. 9º O descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão sujeita a instituição às seguintes penalidades:
I - restabelecimento do número de bolsas a serem oferecidas gratuitamente, que será determinado, a cada processo seletivo, sempre que a instituição descumprir o percentual estabelecido no art. 5o desta Lei e que deverá ser suficiente para manter o percentual nele estabelecido, com acréscimo de 1/5 (um quinto);
II - desvinculação do Prouni, determinada em caso de reincidência, na hipótese de falta grave, conforme dispuser o regulamento, sem prejuízo para os estudantes beneficiados e sem ônus para o Poder Público.
§ 1º As penas previstas no caput deste artigo serão aplicadas pelo Ministério da Educação, nos termos do disposto em regulamento, após a instauração de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e direito de defesa.
§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, a suspensão da isenção dos impostos e contribuições de que trata o art. 8o desta Lei terá como termo inicial a data de ocorrência da falta que deu causa à desvinculação do Prouni, aplicando-se o disposto nos arts. 32 e 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no que couber.
§ 3º As penas previstas no caput deste artigo não poderão ser aplicadas quando o descumprimento das obrigações assumidas se der em face de razões a que a instituição não deu causa.
Assim, se atendidas todas as condições acima citadas, a entidade de ensino superior estaria apta a ser incluída e mantida no PROUNI e a usufruir da isenção de impostos e contribuições nos termos do artigo 8º, do mesmo diploma legal (destaquei):

Art. 8º A instituição que aderir ao Prouni ficará isenta dos seguintes impostos e contribuições no período de vigência do termo de adesão: (Vide Lei nº 11.128, de 2005)
I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas;
II - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, instituída pela Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988;
III - Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social, instituída pela Lei Complementar no 70, de 30 de dezembro de 1991; e
IV - Contribuição para o Programa de Integração Social, instituída pela Lei Complementar no 7, de 7 de setembro de 1970.
§ 1º A isenção de que trata o caput deste artigo recairá sobre o lucro nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, e sobre a receita auferida, nas hipóteses dos incisos III e IV do caput deste artigo, decorrentes da realização de atividades de ensino superior, proveniente de cursos de graduação ou cursos seqüenciais de formação específica.
§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda disciplinará o disposto neste artigo no prazo de 30 (trinta) dias.
§ 3º A isenção de que trata este artigo será calculada na proporção da ocupação efetiva das bolsas devidas. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011).
Pois bem. Por se tratar de isenção onerosa e por prazo determinado, o Prouni permite à instituição de ensino gozar do benefício fiscal como se tivesse um direito adquirido para tanto, não podendo ser revogada a qualquer tempo por norma legal posterior, conforme consignado no art. 178 do CTN:
Art. 178 - A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no inciso III do art. 104.
Assim, para que a entidade tivesse sua suspensão decretada, por meio de Ato Declaratório de Exclusão por parte da RFB, dever-se-ia preceder à sua desvinculação do PROUNI um ato expedido pelo Ministério da Educação (MEC).
E não foi isto que ocorreu!
A empresa aderiu ao Prouni desde o seu nascedouro (no ano de 2005), conforme doc. 06 do Recurso Voluntário, e estava amparada pelo benefício, ao menos, pelo prazo de 10 (dez) anos subsequentes à assinatura do termo de adesão ao programa.
Outrossim, vê-se que a recorrente estava mantida no programa no período objeto do lançamento fiscal que aqui se discute, fato este reconhecido pelo fisco em seu Termo de Verificação Fiscal e afirmado pela recorrente em suas peças processuais.
O próprio MEC, mesmo que indiretamente, afirma que a empresa estava incluída no Prouni quando impõe ao Grupo Uniesp uma série de restrições para concessão do Prouni e do FIES, no ano de 2013 - ou seja, posterior ao período objeto de lançamento -, e, além disso, não cita que a empresa estaria excluída do referido programa.
Desta feita, é de reconhecer que a fiscalização somente poderia efetuar o lançamento fiscal se a recorrente estivesse desvinculada do Prouni, por ato expedido pelo MEC, para, posteriormente, solicitar emissão de Ato Declaratório de Exclusão da Receita Federal, para, enfim, efetuar o lançamento fiscal.
Este também é o entendimento emanado no julgamento do processo nº 15983.000362/2010-31, que gerou o acórdão nº 1302-001.773, da 2ª Turma / 3ª Câmara, da sessão de 02 de fevereiro de 2016, de relatoria do Conselheiro Alberto Pinto S. Jr.:
Assunto: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Ano-calendário: 2005
ISENÇÃO. PROUNI.
São irrefutáveis os fundamentos da decisão recorrida, a qual cancelou os lançamentos em tela, por não ter a Autoridade lançadora observado os procedimentos estabelecidos no art. 5º da IN/SRF nº 456/2004, para suspensão da isenção tributária de entidades que aderiram ao PROUNI.
Enquanto não houver o ato do Ministério da Educação, desvinculando a instituição do PROUNI, sequer pode ser suspensa a isenção tributária de instituição participante desse Programa, por descumprimento das condições estabelecidas na Lei 11.096/05.

Por fim, cabe trazer à lume que a DRJ inaugura uma interpretação, quando afirma que o Prouni não se aplica a entidades sem fins lucrativos. A lei que rege o Prouni em momento algum apresenta tal discrepância de tratamentos. Até é curioso entender que entidades sem fins lucrativos teriam menos acesso a benefícios fiscais do que entidades com fins lucrativos. A meu ver, tal premissa é totalmente incoerente, pelo que afasto o fundamento adicional da DRJ.
Diante de tudo que nos autos consta e do que foi exposto, os lançamentos aqui apreciados, quer sob qualquer ângulo que se aviste, não podem ser mantidos, pelo que proponho dar provimento ao recurso voluntário. 

Demais argumentos
Em razão do afastamento do lançamento fiscal, tornam-se prejudicados os questionamentos quanto à aplicação da multa qualificada, dos juros sobre a multa de ofício e da atribuição da responsabilidade solidária.

Conclusão
Diante do exposto, voto por SUPERAR as arguições de nulidade para, no mérito, DAR provimento ao recurso voluntário.
 
(assinado digitalmente)
Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa

 
 




Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente
(assinado digitalmente)

Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Augusto de Souza
Gongalves, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa, Livia De Carli Germano, Abel Nunes de
Oliveira Neto, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Claudio de Andrade Camerano, Daniel
Ribeiro Silva e Leticia Domingues Costa Braga.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto em face de decisao proferida pela
2* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande
(DRJ/CGE), que, por meio do Acordao 04-42.961, de 19 de maio de 2017, julgou
improcedente a impugnacdo apresentada pela empresa.

Reproduzo parte do relatorio constante no acérdao da DRIJ:
(inicio da transcri¢do do relatorio do acordao da DRJ)

O presente processo, referente ao periodo compreendido entre os anos-
calendario 2011 e 2012, trata de:

1. Suspensao da imunidade e da isencao tributarias, levada a efeito através do
ato declaratorio n® 162 de 13 de outubro de 2016 (fl. 15.341);

2. Langamento de Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) e
Contribuigao Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), em valores respectivamente
iguais a R$ 77.589.007,92 ¢ R$ 27.983.827,43, ja incluidos os juros de mora,
calculados com emprego da taxa Selic, além de multa de oficio, a razdo de 150%,
conforme autos de infracdo de fls. 15.388 a 15.413 ¢ 15.414 a 15.439.

3. Termo de Arrolamento de Bens e Direitos;
4. Responsabilizagdo Tributaria.

1. Da suspensio da imunidade e da isencao tributaria:

Trata-se do Ato Declaratorio 162/2016 (fl. 15431), que deu origem as
suspensoes da Imunidade e da Isengdo tributarias, nos termos do § 9° do inciso II do
art. 32 da Lei 9.430 de 1996. O referido Ato declara:

"Art. 1° Declara a suspensdo da imunidade tributiria do
INSTITUTO EDUCACIONAL DO ESTADO DE SAO PAULO —
IESP, CNPJ: 63.083.869/0001-67, no periodo de 01/01/2011 a
31/12/2012, por inobservancia ao disposto no art. 150, IV, “c”,
da Constitui¢do Federal de 1988, artigo 14 do Codigo Tributario
e demais normas tributdrias pertinentes a matéria.

Art. 2° Declara a suspensdo da isengdo tributaria de que trata o
art. 15 da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e do art. 8°
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da Lei n° 11.096, de 13 de janeiro de 2005, da pessoa juridica
INSTITUTO EDUCACIONAL DO ESTADO DE SAO PAULO —
IESP, CNPJ: 63.083.869/0001-67, no periodo de 01/01/2011 a
31/12/2012."

A Contribuinte foi intimada a apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias da
ciéncia da Notificagdo de suspensdo de imunidade / perda de isen¢do de fls. 13.374 a
13.404, as alegagdes e provas que julgasse necessarias.

O Parecer Conclusivo (fls. 15.264 a 15.332), que embasou o referido ato
declaratorio, levou em conta, tanto a Notificagdo de Suspensdo de
Imunidade/Isencdo (fls. 13.374 a 13.404), como as alegacdes da impugnante na
manifestagdo de 03/08/2016 (fls. 13.838 a 13.975). Descrevo a seguir, as principais
alegacdes constantes do Parecer:

ASSUNTO - ENTIDADE EDUCACIONAL - SEM FINS
LUCRATIVOS SUSPENSAO DE IMUNIDADE / ISENCAO:
PERIODO DE 01/01/2011 A 31/12/2012.

EMENTA; “a IMUNIDADE tributaria das instituicées de
educagdo ou de assisténcia social (decorrente da CF e relativa
ao impostos) e a ISENCAO tributdria das entidades sem fins
lucrativos (decorrente da lei e relativa aos impostos e
contribui¢oes) poderdo ser suspensas, pela Receita Federal do
Brasil, caso haja inobservincia das condic¢oes fixadas em lei
para o gozo da iseng¢do ou imunidade, condicoes estas previstas
nos arts. 9°, § 1°e art. 14 do CTN e no art. 12 e § 2° salvo a
alinea "f" e 0o § 3° da lei n°. 9.532/97, correndo ambos os
procedimentos de suspensdo sob o rito do art. 32 da Lei n°.
9.430/96.” E Suspensdo da Isengdo que trata art. 15 da Lei
9.532/66 e da Isengdo prevista na Lei n° 11.096/05 —Instituiu o
Programa Universidade para Todos - PROUNI.

Motivo: Falta de observincia dos requisitos legais dispostos no
caput e nos incisos “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f", “g” e “h” do
paragrafo 2° do artigo 12, e, no caput e no pardagrafo unico do
artigo 13, ambos artigos da Lei 9.532/97; no artigo 14 da Lei
5172/66 — CTN, no caput e no paragrafo unico do artigo 4° da
IN SRF 456/04, e no paragrafo 3° do art. 195 da CF/88.

()
Da acusagdo da autoridade fiscal

- As DIPJ’s estdo deficientes e sem coeréncia.

Existem duas declaragoes vdlidas para cada ano fiscalizado,
sendo uma normal e outra na condi¢do de incorporadora,
relativas ao mesmo periodo de apuragdo, o que ja configura uma
situagdo incorreta. Nenhuma delas com preenchimento das
fichas 4, 5 e 6 (custos, despesas e demonstragdo do resultado),
cada uma informa valores diferentes de faturamento, de massa
salarial e quantidade de empregados, nenhum desses valores é
compativel com os valores da contabilidade, nem com os da
Folha de Pagamento.

- A Existéncia de Planejamento Tributdirio Abusivo -
Fragmentagdo - Destacando que:



()

As atividades desempenhadas pelo grupo economico como um
todo vertem seus resultados para os seus controladores, o Sr.
José Fernando, sua esposa e seus dois filhos, diretamente nas
pessoas fisicas, ou indiretamente através de uma empresa de
gestdo patrimonial, utilizada para a pratica conhecida como
“ocultagdo e blindagem patrimonial .

()

A fiscalizagdo observou que a despeito de ser formalmente
constituida com a natureza juridica de associagdo civil, a
fiscalizagdo entende que a associagdo ndo condiz com o conceito
art. 53 Codigo Civil, observando a insuficiéncia de membros
para que se caracterize uma unido de pessoas: SO ha dois
associados, marido e mulher, ndo reflete uma coletividade, os
dois sdo ao mesmo tempo associados, dirigentes, conselheiros,
fiscais, diretores e tudo mais.

- A Existéncia de Grupo Econémico

Acusa a autoridade fiscal que o sujeito passivo faz parte de um
grupo economico, denominado UNIESP - Unido dos Institutos de
Ensino Superior de Sdo Paulo, composto por cerca de 100
empresas, atuantes na drea de prestagdo de servicos de ensino
superior, médio e fundamental, além de graficas e editoras e
relata que:

()

- Os controladores e a "holding" apresentaram, no periodo
fiscalizado,  acréscimo  patrimonial  injustificado,  assim
considerado pois tem por base dividendos de empresas
(pertencentes ao grupo UNIESP) sem condigoes de gerar
receitas ou lucros, como indicam suas respectivas declaragoes
zeradas (DIPJ, GFIP, DIRF, RAIS, DACON e DCTF).

- Existéncia de Finalidade lucrativa

A fiscalizagdo acusa que ha evidéncias que os acréscimos
patrimoniais da "holding" e dos controladores do grupo UNIESP
tiveram origem nas receitas auferidas e nos resultados obtidos
pelas entidades do grupo que se declaram sem fins lucrativos,
sendo a principal delas o sujeito passivo.

E que os resultados positivos obtidos pelo sujeito passivo foram
distribuidos  disfarcadamente aos controladores do grupo
UNIESP e a empresa de gestdo patrimonial, provém de desvio de
receitas do sujeito passivo para as empresas com fins lucrativos
do grupo econémico, atraves do pagamento de despesas dessas
mesmas empresas pelo sujeito passivo, e, através de pagamento
de aluguéis superfaturados.

Concluido que esta situacdo descrita implica na suspensdo da
imunidade / isencdo do IRPJ e das contribuicées sociais do
sujeito passivo, sem prejuizo da verificagdo do cumprimento das
obrigacgoes tributarias nas demais empresas do grupo e de seus
80Cios.

- A Existéncia de Planejamento Tributdario Abusivo:

A fiscalizacao verificou que a partir de 2010 os controladores do
sujeito passivo e do grupo econémico passaram a adotar um
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planejamento tributario abusivo, que consistia em manter dois
CNPJ ativos para um mesmo estabelecimento empresarial,
possibilitando assim direcionar contabilmente suas receitas e
despesas entre esses dois CNPJ de modo a fraudar o resultado
com o intuito de reduzir tributos. E que prdtica consistia em
abrir uma filial do sujeito passivo (imune) no mesmo local em
que funcionava uma empresa com fins lucrativos do grupo
UNIESP, geralmente logo apos a aquisicdo empresa adquirida
por seus controladores, porém ndo efetivava a extingdo do CNPJ
original seria necessdria para a incorpora¢do ou pelo
encerramento), mantendo assim, irregularmente, os dois CNPJ
ativos.

Também constatou que com os 2 (dois) CNPJ irregularmente
ativos para cada estabelecimento, os controladores do grupo
economico dirigiram a mdo-de-obra de professores e
funcionarios, bem como a maior parte dos custos e despesas das
entidades adquiridas com fins lucrativos para as entidades
"ditas" sem fins lucrativos do grupo, principalmente para o
proprio sujeito passivo, que possuia CEBAS valido, e que
teoricamente gozaria da isengdo da contribui¢do previdenciaria.
Ao mesmo tempo, mantinham parte das receitas nas empresas
com fins lucrativos, tendo estas custos e despesas minimos, com
a intencdo de simular distribuicdo de dividendos aos socios.

Concluindo que essa pratica irregular e fraudulenta implicou em
omissdo de receita no sujeito passivo e em simulagdo de receita
em outras empresas com fins lucrativos do grupo econdémico,
situa¢do que caracterizaria, em tese, crimes de sonegag¢do
tributadria e lavagem de dinheiro.

()

A Fiscalizagdo também constatou que em 2012, a empresa com
fins lucrativos, mesmo sem empregados declarados, apresenta
em sua contabilidade (DRE) receita de R$ 12 milhdes e lucro de
R3$ 4 milhdes, apesar de apresentar DIPJ zerada. A receita é
compativel com valores constantes no site do Governo Federal
como pagamento do FIES e na movimenta¢do bancaria
informada em DIMOF por instituig¢oes financeiras.

Evidenciou ainda que o sujeito passivo procedeu no periodo
entre 2007 e 2013, aquisicdo de 60 instituicoes de ensino
superior, abriu uma filial do sujeito passivo para cada uma delas
e transferiu os empregados para as filiais abertas, segundo os
dados das respectivas RAIS, GFIP e DIRF. As respectivas DIPJ,
em geral, estdo zeradas.

Relata que em meados do ano de 2012 o grupo econdémico
expandia-se tdo rapidamente, através da aquisi¢do de novas
faculdades, que as alteragoes estatutdrias do sujeito passivo, que
ja eram freqiientes, passaram a ndo dar mais conta da abertura
das filiais necessarias, e os empregados das empresas
adquiridas passaram a ser declarados na propria matriz do
sujeito passivo (RAIS, GFIP e Folha de Pagamento). O numero
de empregados da matriz era cerca de 350 no ano de 2011, sobe



para cerca de 500 nos sete primeiros meses de 2012, e salta para
cerca de 1350 de agosto em diante.

Informou que em 2013 o grupo econdomico passou a ter
problemas com o MEC, em maio daquele ano, parte dos
empregados voltou a ser declarado (GFIP, RAIS e DIRF) nas
entidades de origem, que continuavam ativas para efeito
cadastral. Alias, para o MEC, as entidades de origem, aquelas
recem adquiridas pelo grupo UNIESP, eram as unicas
cadastradas e autorizadas a funcionar nos seus respectivos
enderegos, situagcdo que perdura até hoje. Sdo essas entidades, e
ndo o sujeito passivo, que emitem os diplomas para os alunos,
que intermedeiam os contratos de FIES dos alunos com o
Governo Federal e que sdo cadastradas no PROUNIL

- Com Relacio ao PROGRAMA DO FIES

Observa que Programa FIES tem se mostrado muito atraente
para as faculdades devido a estabilidade dos contratos, e
também pela garantia de seu recebimento. E que se trata de um
programa de financiamento do ensino superior do governo
federal introduzido pela lei 10.260 de 12/07/2001. Nesse
programa, o governo federal, através da Caixa Econdomica
Federal ou Banco do Brasil, financia o ingresso de alunos
carentes no ensino superior privado. Os alunos contraem um
financiamento subsidiado (taxa de cerca de 3,4% ao ano) para o
pagamento das mensalidades. Durante o curso, os alunos so
precisam pagar R$ 50 por trimestre, e o empréstimo so precisa
ser quitado cerca de cinco anos apds o término do curso.
Durante o curso, a institui¢do financeira paga as mensalidades
diretamente a entidade educacional.

- A Existéncia de Irregularidades junto ao MEC

Informou que em junho de 2013 o MEC emitiu Nota Técnica
338/2013 (ANEXO 6) por supostas irregularidades na concessao
do Prouni e do FIES pelo grupo UNIESP. Nela o MEC colocou
uma série de restricoes a concessdo de novos financiamentos do
FIES para a instituicdo. Noticias de internet colocam que o
grupo passou a operar o financiamento com empresas do grupo
ndo atingidas pela medida, e ainda acelerou o processo de
aquisicdo de novas institui¢oes que ndo tivessem restrigoes a
novos contratos de FIES.

A fiscalizag¢do observou que talvez tenha sido as irregularidades
apuradas na Nota Técnica mencionada, o evento motivador do
retorno dos empregados ao CNPJ de origem, a partir da
competéncia de més de maio de 201 3.

- A Existéncia de Termo de Ajuste de Conduta - TAC

Informou que em abril de 2014, diante de varias irregularidades
apontadas na Nota Técnica do MEC e fundado no receio de
ocorréncia de lesdo irreparavel ou de dificil reparagcdo ao
direito da coletividade representada pelos estudantes e possiveis
ingressantes, foi firmado TAC entre o Ministério Publico
Federal, o MEC, o FNDE e o grupo UNIESP, assim reconhecido
por despacho do MEC, tendo como enderego do grupo o da filial
27 do sujeito passivo, mesmo estabelecimento onde se encontra
outra empresa com fins lucrativos do grupo.
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- A instituicdo foi objeto de Denuncia da Publicadas na Revista
Exame

Informou sobre a matéria da revista EXAME, de setembro de
2012, intitulada “Uniesp, a escola que é um caso de policia”
indica que a agressiva politica de expansdo do Instituto esta
baseada no aumento do numero de alunos através de convénios
com Igrejas, ONGs, entidades de classe, e lastreada no PROUNI
e no programa de financiamento estudantil federal - FIES.
Reproduzimos abaixo a matéria completa destacando pontos
principais:

()
- Procede as Denuncias Publicadas

Para comprovar as afirmagées da reportagem a fiscalizagdo
solicitou informagoes das notas fiscais de servigcos junto a
prefeitura de Sdo Paulo, que em atendimento enviou uma
relagdo de notas fiscais de servigos prestados por igrejas para
captagdo de alunos, conforme consta no ANEXO 1. Segue
abaixo quadro das instituicoes que mais receberam recursos da
Uniesp, ao longo dos anos de 2011 a 2013. Destaca-se que na
lista abaixo so constam as entidades domiciliadas.

()

-A fiscaliza¢do entende ser incompativel com os objetivos de
uma entidade sem fins lucrativos os fatos abaixo identificados:

- a agressiva politica de expansdo.

- de se responsabilizar pelo pagamento de empréstimos dos
alunos, sobretudo o FIES.

- de oferecer ‘“tablets” para os alunos que obtiverem o
financiamento FIES.

- de acumular dividas de qualquer espécie: civis, trabalhistas,
tributarias, etc.

- de pagar parte da mensalidade do aluno, que obteve FIES,
para igrejas e ONGs, por agirem como intermediantes.

- de manter valores obtidos no FIES em fundos de investimento,
para eventual quitag¢do do proprio FIES.

- Da Existéncia da Distribuicdo Disfarcada de Lucro: Aluguéis
e CCI

A fiscalizagdo observa que uma das formas de distribui¢do
disfarcada de lucro utilizada pelo sujeito passivo foi através do
pagamento de aluguéis. Em geral, os imoveis onde funcionam as
filiais do sujeito passivo pertencem a ja citada Sociedade de
Adm. E Gestdo Patrimonial (antiga UNIESP), a holding do
grupo economico. E que os aluguéeis, geralmente, foram
negociados em valores superiores ao de mercado, porém ficou
evidenciado que para financiar a expansdo operacional do
grupo economico, ndo se utilizou apenas do recebimento mensal
do aluguel pago pelo sujeito passivo, mas principalmente, fez
uso de um instrumento de alavancagem financeira chamado



CClI, que propiciou antecipa¢do desses recebiveis. E demonstra
o modus operandi da operagdo:

()
- Em relacgdo aos Socios da Notificada

A fiscalizag¢do verificou, conforme comprova a listagem ANEXO
28, que todas as empresas do GRUPO ECONOMICO UNIESP,
inclusive as isentas e as filantropicas, tem como socio/presidente
e principal administrador o Sr. José Fernando Pinto da Costa,
CPF 780.031.488-04. Destacando que na declaragdo de
rendimentos do Sr. José Fernando (Anexo 17),referente ao ano-
calendario 2012 ha registro de recebimento de vultosos valores
de dividendos e uma grande evolugdo patrimonial. E percebeu
que nesse mesmo ano as empresas do grupo educacional
UNIESP também tiveram um gigantesco acréscimo de
faturamento devido ao FIES.

Observou que a Sra. Claudia Aparecida Pereira, esposa do Sr.
José Fernando, também socia da empresa SOCIEDADE ADM. E
GESTAO PATRIMONIAL LTDA. apresentou em sua declaragdo
de rendimentos do ano calendario de 2012, com vultosos
dividendos recebidos de pequenas faculdades, e uma grande
evolugdo patrimonial.

Existem ainda mais duas pessoas fisicas cujas declaragoes de
rendimentos apontam ligagcoes com o Grupo UNIESP. Sdo os Sr
Sthefano Bruno Pinto da Costa e Sra. Barbara Izabela Costa,
filhos do casal José Fernando e Claudia, conforme veremos
abaixo.

()

Neste ponto, a fiscalizagdo expde as informagdes individualizadas, relativas
aos socios da entidade, a saber: JOSE FERNANDO PINTO DA COSTA,
CLAUDIA APARECIDA PEREIRA , STHEFANO BRUNO PINTO DA COSTA,
BARBARA IZABELA COSTA.

- Os Reais Beneficiarios

Para usufruir das isen¢oes de IRPJ, CSLL, PIS/Cofins e
contribuicdo previdenciaria patronal as entidades ndo podem
distribuir qualquer parcela de seu patrimoénio, ou de suas
rendas, direta ou indiretamente, para socios ou dirigentes,
sob qualquer forma ou pretexto. Fato este que ndo vem sendo
observado no grupo UNIESP, conforme destacado abaixo:

- Existem indicios de que a obten¢do de recursos para aquisi¢do
de imoveis e de novas faculdades, em nome da HOLDING ou dos
sécios pessoas fisicas (JOSE FERNANDO e CLAUDIA), vem de
contratos do FIES. Estes contratos teriam sido captados através
de entidades filantropicas do proprio grupo.

- Aparentemente os contratos de locagcdo entre a HOLDING
(locadora) e as entidades filantropicas do proprio grupo
(locatarias), estdo cotados a valores bem acima de mercado.
Ocorre, assim, uma fuga de recursos das filantropicas para a
empresa holding (com fins lucrativos). Ato continuo, tais valores
sdo distribuidos aos socios da holding como dividendos.
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- Ha coincidéncia e proximidade das datas, entre a confec¢do do
contrato de locagdo, passando pelo langamento das CCls, e na
obtengdo de recursos para novas aquisi¢oes de faculdades e
imoveis. Essas agoes provavelmente sdo articuladas, e as
entidades filantropicas ligadas estariam atuando como parte de
grupo econdmico, na medida em que pagam aluguéis
superfaturados e oferecem a propria receita como garantia para
que a HOLDING receba os recursos dos CCI. A consequéncia
disso é que as atuagoes das entidades filantropicas ligadas
aumentam os lucros da HOLDING, e, conseqiientemente, dos
socios pessoas fisicas.

- A HOLDING ndo tem recursos suficientes, nas suas receitas
declaradas, para adquirir os imoveis, faculdades, jatinho e
fundos de investimento que adquiriu, e nem movimentar o
volume de recursos que movimentou. Os recursos vém de
entidades  filantropicas  ligadas ao GRUPO  UNIESP.
Aparentemente, a HOLDING atua como centralizadora dos
recursos de todas as entidades do grupo, o que configura
confusdo patrimonial entre as entidades com e sem fins
lucrativos. - Destaca-se ainda que ha grande transferéncia de
trabalhadores entre as entidades do grupo, sejam elas com ou
sem fins lucrativos, conforme detalhado no Anexo 26.

- Conforme ANEXOS 4, 5, a HOLDING constitui e administra
dois fundos de investimentos, que, em principio, seriam
utilizados para quitar as obrigacoes dos alunos no futuro.
Existem indicios de que estes recursos foram captados através de
contratos do  FIES das entidades  filantropicas.
Consequentemente seriam recursos de entidades isentas, e que
estdo sendo administrados por entidade com fins lucrativos.

- Conforme analisado, os Srs. JOSE FERNANDO PINTO DA
COSTA e CLAUDIA APARECIDA PEREIRA recebem
vultosos dividendos e tem grande evolugdo patrimonial gracas a
DIVIDENDOS recebidos de pequenas faculdades, adquiridas
com recursos provenientes de entidades filantropicas por eles
geridas. Destaca-se que, conforme mencionado abaixo, as
entidades que pagaram dividendos em 2012 ndo declararam
receitas e debitos em DCTF compativeis com os dividendos
distribuidos.

- A sra. CLAUDIA, o sr. STHEFANO e sra. BARBARA ao longo
de 2009 a 2011 receberam valores a titulo de salario do
INSTITUTO.

Do exposto acima, verificam-se evidéncias muito claras de que
recursos provenientes de entidades isentas foram parar nas maos
de seus socios gestores.

- Nao aplicacgio dos recursos na manutengio e
desenvolvimento de seus objetivos sociais

Conforme exposto acima, a legislagdo tributaria indica que para
manutencdo de imunidade/isencdo tributaria é necessdria, entre



outros requisitos, que a entidade aplique, integralmente, seus
recursos na manutengdo e desenvolvimento de seus objetivos
sociais.

E que é nitido o controle de entidades isentas/imunes por
entidade com fins lucrativos. Destaca-se ainda que a holding
passou a ter, no ano calenddario 2011, o valor de R$ 27 milhées
em conta do Ativo denominada "CONTRATO I[ESP - GRUPO
ECONOMICO", Destacando:

- a discrepancia entre as informagoes de receita declarada em
balanco e em DIPJ.

- que complementando a confusdo patrimonial e financeira, a
HOLDING constitui 2 fundos de investimentos denominados
"UNIESP PAGA". Um administrado pela Caixa Econdémica
Federal em dezembro de 2012, e que em novembro de 2013 ja
tinha R$ 29 milhées conforme ANEXOS 4 e 23. O outro Fundo
foi constituido em outubro de 2013, e é administrado pelo Banco
do Brasil e contava em novembro de 2013 com R$ 20 milhoes
conforme ANEXOS 5 e 24. Os fundos concentram recursos
captados pelas entidades isentas através do FIES.

- A empresa SOCIEDADE ADM. E GESTAO PATRIMONIAL
LTDA adquiriu ainda outros imoveis conforme relagdo Fls 20/21
da Notificagdo. Alguns dos imoveis estdo gravados pelas
supracitadas CCI ou por penhora, porém a maior parte
encontra-se desembaragada e eventualmente poderiam ser
usadas para garantir os débitos do grupo. O total dos imoveis
ndo gravados é de R$ 21 milhbes de Reais, destacando-se que se
tratam dos valores historicos das transagoes, sendo que os
valores de mercado dos imoveis provavelmente sdo bem mais
altos.

- Inconsisténcia na Distribuicdo de Lucros Ano-Calendario de
2012

A fiscalizag¢do verificou uma inconsisténcia muito grande entre
nos dados declarados na DIRPF 2013, ano-calendario 2012 dos
socios Sr JOSE FERNANDO PINTO DA COSTA (ANEXO 17) e
Sra. CLAUDIA APARECIDA PEREIRA (ANEXO 18), que
afirmam em suas declaragées terem recebido cerca de R$ 61
milhoes de Reais a titulo de DIVIDENDOS de varias pequenas
faculdades recentemente adquiridas, e as apuragoes dos
LUCROS dessas mesmas faculdades. Nenhuma delas apurou
lucro para distribuir conforme quadro abaixo. A maioria dessas
faculdades estavam sem atividade, considerando que no
domicilio/enderego correspondentes, funcionava no ano de 2012
um estabelecimento da IESP conforme ANEXO 28.

Destacou que a grande maioria das empresas que distribuiram
dividendos foi adquirida ao longo do ano calenddrio de 2012,
por valores irrisorios e maioria deficitarias, ainda assim e
distribuiram dividendos vultosos, que, por sua vez teriam
Jjustificado a evolugdo patrimonial do Sr. JOSE FERNANDO e
da Sra. CLAUDIA.

(Quadro de fls. 22 e 23 do Parecer Conclusivo)
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- Dados financeiros do grupo economico

Foi feito levantamento de dados financeiros do ano de 2012
relativos ao grupo econémico UNIESP, conforme quadro
detalhado nas paginas 12.429 a 12.431.

-FIES - valores recebidos do FIES, obtidos no portal
"transparéncia” do governo federal Pagamento PF - valores
recebidos de pessoas fisicas, obtidos das DIRPF das declarantes
pessoas fisicas, que declararam uma das empresas do grupo
como beneficiaria

Dividendos - dividendos declarados pelos socios em suas
respectivas DIRPF

DIMOF - valores recebidos em contas bancarias, obtidos das
declaragoes DIMOF das respectivas institui¢oes bancarias

Filial - respectiva filial do sujeito passivo com recursos para a
prestagdo dos servigos de educagdo

DRE - valores contabilizados como receita em algumas das
empresas lucrativas do grupo, obtidos pela apresentacdo dos
socios  pessoas  fisicas nas  respectivas  fiscalizagoes
concomitantes. Paginas 13.003 a 13.372.

- Indicios de Omissdo de Receitas no Sujeito Passivo

- Como ja discorrido neste relatorio, somente o sujeito passivo,
dentre as empresas do grupo UNIESP, possuia os recursos para
a prestagdo dos servicos de educacdo. O sujeito passivo
concentrava toda a mdo-de-obra do grupo financeiro. Na
contabilidade do sujeito passivo estio registrados todos os
custos envolvidos, além das despesas trabalhistas, as despesas
gerais com energia elétrica, dgua, telefone, aluguel, etc.

- As demais empresas do grupo econémico UNIESP, em sua
maioria empresas de natureza sociedade LTDA, apesar de ndo
terem recursos para a prestagcdo dos servicos educacionais (pois,
GFIP, DIRF, RAIS, DIPJ e DACON zeradas), apresentaram
grande movimentagdo financeira, segundo informagoes proprias
e de terceiros.

- Segundo o site transparéncia do governo federal foram pagos
através do FIES R$ 241 milhées de Reais as empresas do grupo.
Ao sujeito passivo, apenas R$ 1,5 milhdo. Isto ocorreu, pois
geralmente as empresas com finalidade lucrativa e recem
adquiridas é que estavam cadastradas no MEC e que poderiam
intermediar os contratos de FIES entre alunos e o governo
federal. Toda esta receita é na verdade do sujeito passivo, pois
ele é que prestou o servigo, disto decorre uma grande omissdo de
receita no sujeito passivo. Os recursos do FIES recebidos pelas
empresas do grupo por si SO ja ultrapassam a receita
contabilizada pelo sujeito passivo em 2012, R$ 110 milhdes.



- Segundo dados totalizadores oriundos das DIRPF de alunos e
responsdveis, foram pagos as demais empresas do grupo

UNIESP R$ 32 milhoes. Nenhum valor foi declarado tendo como
beneficiario o proprio sujeito passivo.

- Segundo os dados das DIMOF das institui¢oes financeiras nas
quais as empresas do grupo tém conta bancaria, foram recebidos
créditos bancarios de R$ 964 milhoes, sendo R$ 272 milhoes nas
contas bancarias do sujeito passivo.

-Por fim, nos demonstrativos contabeis de algumas empresas do
grupo economico (somente aquelas que distribuiram dividendos
segundo as DIRPF dos socios), apresentados pelos proprios
dirigentes do sujeito passivo para justificar suas rendas
pessoais, sdo reconhecidos R$ 285 milhbes de Reais como
receita.

- Da Desconsideracdo da Escrita Contdbil

- A conclusdo da fiscaliza¢do é que a contabilidade do sujeito
passivo ndo se presta para apura¢do do resultado contabil e
fiscal, pois ndo abrange todas as receitas de prestagdo de
servigos educacionais e também ndo foram comprovadas parte
das despesas, conforme detalhado adiante.

Ap6s toda argumentacao, a fiscalizagdo conclui pela suspensdo da Imunidade

e Isencdo fiscal da contribuinte:

“Pelo exposto, segundo as caracteristicas do sujeito passivo de
natureza juridica de sociedade empresarial com fins lucrativos,
participante de grupo econémico de fato e de direito que adotou
pratica de planejamento tributdrio abusivo pela fragmentagdo
da empresa, com fins de reduzir tributos, e, pelo abuso da
personalidade  juridica diante da confusdo patrimonial,
similitude de atividades e administracdo comum das entidades
componentes do grupo economico de UNIESP, entende esta
fiscalizagdo que deve ser suspensa a imunidade tributdria de que
trata a alinea “c” do inciso VI do artigo 150 da Constitui¢do
Federal de 1988, a isen¢do tributaria de que trata o artigo 15 da
Lei 9532/1997, e a isengdo tributiria de que trata a Lei
11.096/05, que instituiu o Programa Universidade para Todos —
PROUNI, no periodo de 01/01/2011 a 31/12/2012.”

()

A contribuinte apresentou manifestagao (impugnacao de fls. 13.838 a 13.975)
contraria a notificacdo de Suspensdo de Imunidade/Isengdo, que foram analisadas e
rebatidas pela autoridade tributaria no Parecer Conclusivo. Dessa analise o
parecerista concluiu pela suspensdo da Imunidade e da Isengdo Tributaria, conforme

segue:

()

E, face ao exposto, no presente parecer, propomos a Suspensao
da Imunidade / Isencdo, no Periodo de 01/01/2011 A
31/12/2012, pela inobservincia das condigdes fixadas em lei
para o gozo da isengdo ou imunidade, condi¢oes estas previstas
nos arts. 9°, § 1°e art. 14 do CTN e no art. 12 e § 2° salvo a
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alinea "f" e 0 § 3° da lei n° 9.532/97. E Suspensdo da Isengdo
que trata art. 15 da Lei 9.532/66 e da Isengdo prevista na Lei n°
11.096/05 — Instituiu o Programa Universidade para Todos —
PROUNI.

()

Inconformada com a suspensdo de sua Imunidade e Isengdo tributarias,
declaradas através do Ato Declaratério n.° 162 de 13 de outubro de 2016, a
contribuinte apresentou a impugnacdo contra o Ato Declaratorio, em 08/11/2016
(fls. 15.493 a 15.618), cujas alegacdes mais relevantes descrevo a seguir:

O impugnante, inicialmente, faz uma descricdo de suas atividades,
demonstrando a missdo que alega possuir e continua:

()

Note-se que o Impugnante exerce atividade complementar a que
o proprio Estado tem o dever de desempenhar, uma vez que se
dedica e proporciona, aos estudantes que ndo possuem
condigoes de arcar com os custos do ensino superior, ensino de
qualidade, permitindo que cidaddos brasileiros que jamais
teriam a oportunidade de sentar-se nos bancos universitarios
graduarem-se  exercendo as mais diversas profissoes.
Alavancam, por consequéncia, as atividades economicas do pais,
bem como reduzem as maléficas estatisticas da existéncia de
pessoas e profissionais que ndo possuem ensino universitario.

()

Nesse contexto, o Impugnante faz jus a imunidade tributaria de
que trata a alinea "c" do inciso VI, do art. 150, da Constitui¢do
Federal, bem como a isengdo tributaria estabelecida pelo art.
15, da Lei 9.532/97 e pelo art. 8°da Lei n° 11.096/06.

()
11. DO DIREITO
IL. 1- DA NULIDADE DA PRESENTE NOTIFICACAO

IL1.1 - DA SUSPENSAO DO ART. 32 DA LEI
9.430/1996, EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 14
DA LEI N° 9.532/1997

A impugnante alega que o artigo 32 da Lei 9.430 de 1996, que prevé o rito de
suspensdo de imunidade e isen¢do tributaria, perdeu sua eficacia apos o julgamento
da ADIN n° 1.802 pelo Supremo Tribunal Federal - STF, conforme a seguir:

()

Em suas alegacgoes, o Impugnante sustentou a impossibilidade de
utiliza¢do do procedimento estabelecido pelo art. 32 da Lei n°
9.430/96, porquanto suspensa, em sede da ADIN n° 1.802, a
vigéncia do art. 14 da Lei 9.532/97.

Em sentido contrario, no Parecer Conclusivo, o fisco se pauta
em acorddo proferido pelo CARF em 13/11/2013 para
fundamentar posicionamento de que o procedimento previsto no



art. 32, da Lei 9.430/96 poderia ser utilizado, ainda que
suspensa, pelo STF, a aplicagdo do art. 14, da Lei 9.532/97.

Nesse contexto, o fisco entende inaplicavel ao caso apenas o art.
12, § 2° alinea "f, da Lei n° 9.532/971, porém, legitima a
aplicacdo do art. 32, da Lei 9.430/96.

Ocorre que, ressalvada a inaplicabilidade do art. 12, §2°. "f", da
Lei n° 9.532/97, o posicionamento do fisco ndo se sustenta, até
mesmo pelo entendimento do proprio CARF, que em acorddo
recente entendeu inaplicavel o art. 32, da Lei 9.430/96 (acérdao
1201-001.444, Junho de 2016).

()

Ao fim, apos efetuar suas consideragdes, apresentando, no seu entendimento,
argumentos suficientes, baseados inclusive em jurisprudéncias recentes, requer a

nulidade do Parecer Normativo, conforme segue:

()

Resta inequivoco, portanto, que a medida que a fiscalizagdo
lancou mao de rito embasado em dispositivo cuja eficacia esta
suspensa pelo E. STF, o procedimento em questdo esta eivado de
nulidade, ndao podendo prosperar, ndo merecendo ser acolhido o
entendimento constante do Parecer Conclusivo, exceto na parte
que reconhece a suspensdo da alinea "f, do art. 12, da Lei
9.532/97.

II.1.2 - DO ONUS DO FISCO EM PROVAR AS SUAS
ACUSACOES

Neste ponto a impugnante tenta demonstrar que os argumentos do fisco nédo

podem prosperar, pois:

(..

i) no presente caso, longe de apresentar provas que demonstrem
a veracidade de suas alegagoes, dever que lhe competia, o fisco
expressamente  fundamentou suas acusa¢ées apenas —em
suposi¢oes,  ilagoes, exploracdo midiatica, impressoes,
especulagoes, laborando no campo abstrato e genérico,

ii) o acorddo do CARF apontado pelo fisco em seu Parecer
Conclusivo (acorddo n° 9202-007.252) ndo é aplicavel ao
presente caso, mas sim o entendimento consubstanciado pelo
CARF no sentido de que incumbe a fiscalizacdo identificar
perfeitamente o sujeito passivo da obrigagdo tributaria, com base
em provas robustas lastreadas por documentos habeis e idoneos,
ndo podendo se apoiar em presungdes e/ou meros indicios,
(acorddo n° 2401-004.499, publicado em 11/10/2015).

()

No caso em tela, o fisco se apoia em meras suposi¢oes e
presungoes, ndo havendo provas firmes e seguras, em total
desalinhamento com o entendimento consolidado pelo CARF em
recentissima decisdo, publicada em 11/10/2016:

()

Alem de se tratar de periodo e instituicdo alheios aos limites da
presente notificagdo, trata-se de afirmacao fragil, a medida que
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no referido processo foi prolatada sentenc¢a favoravel a Uniesp,
aléem do fato de que o acorddo em questdo, longe de ter
transitado em julgado, foi atacado por meio de recurso
extraordinario, o qual foi afetado a sistematica da repercussdo
geral (vide doe. 03 da Manifestacao do Impugnante).

()

11.1.2.1 - DA VEICULACAO DE ACUSACOES QUE
NAO SE ENQUADRAM NO PERIODO FISCALIZADO
E QUE NAO DIZEM RESPEITO AO IESP - DA
AUSENCIA DA JUNTADA DE PROVAS QUE
SUSTENTEM AS ACUSACOES FISCAIS

O contribuinte pede a nulidade do Ato Declaratorio que deu origem as
suspensdes de imunidade e isencdo tributarias, por entender que o fisco utilizou de
acusagdes que ndo se enquadram no periodo fiscalizado e que ndo se referem
exclusivamente ao IESP, cujas partes mais relevantes transcrevo a seguir:

()

Cabe destacar que o uso de alegagoes atinentes a datas que
desbordam do periodo fiscalizado é distor¢do inaceitavel, pois
ndo é licito que fatos supostamente ocorridos apos as datas das
alegadas infragoes retroajam e sirvam com o fundamento para
se apenar o Impugnante. Implica, tal fato, lesdo aos principios
da legalidade, irretroatividade, seguranca juridica, dentre
outros, fulminando de nulidade a Notificagdo, o Parecer
Conclusivo e o Ato Declaratorio Executivo.

()

Observa-se que a auséncia de provas que sustentem as
acusagoes, a pluralidade de sujeitos que ndo fazem parte do
presente processo fiscalizatorio e o desbordamento do limite
temporal fixado na Notificagdo em questdo sdo causa de
nulidade, as quais invalidaram a prolagdo de Parecer
Conclusivo e de Ato declaratorio Executivo.

Assim, é mister sejam anulados todos os atos administrativos
exarados na fiscalizagdo, mantendo-se a imunidade/isen¢do
envolvendo o Impugnante.

()
IIT - DA DECADENCIA DO DIREITO DE FISCALIZAR

No item III de sua argumentag@o, a impugnante levanta uma preliminar de
decadéncia, conforme transcrito a seguir:

O Parecer Conclusivo refuta o argumento, veiculado pelo
Impugnante, no sentido de ter se verificado a decadéncia no
presente caso. Porém, a posi¢do do fisco ndo se sustenta,
sobretudo pelo fato de que, conforme sera demonstrado mais
adiante, os termos de fiscalizagdo lavrados ndo suspendem e
nem interrompem a decadéncia.



O periodo fiscalizado no presente caso é de 01/2011 a 12/2012 e

a data da ocorréncia das supostas infragoes ¢ 01/01/2011. A
despeito disso, a Notificagdo Fiscal de suspensdo de
imunidade/Perda de Isengao foi lavrada apenas em 01/07/2016,
passados mais de cinco anos contados da data das supostas
infragoes.

Ocorre que, em conformidade com os arts. 150, §4°, e 195 do
CTN’, o fisco ndo poderia ter usado como base para esta
notificagdo os documentos referentes a periodo anterior ao
término do prazo decadencial para cobranga de eventuais
tributos sujeitos a langcamento por homologagdo, prazo este que
¢ de cinco anos contados do fato gerador.

()

Ora, eventuais intimagoes para apresentagcdo de documentos ndo
tem o conddo de suspender, tampouco interromper, o prazo
decadencial, conforme decisoes abaixo, proferidas pelo STJ e
TJSP:

()

Assim, ndo ha duvidas de que, passados 5 (cinco) anos a contar
da ocorréncia dos supostos fato geradores, decaido estava o
direito do Fisco de fiscalizar o Impugnante no que se refere ao
periodo anterior a 01/07/2011 e, dessa forma, ndo ha como
alcancar os fatos juridicos tributarios atinentes ao 01/01/2011,
data da ocorréncia da suposta infra¢do, ndo podendo prosperar
a Notificagdo lavrada contra o Impugnante, bem como os atos
administrativos subsequentes.

1V - IMUNIDADES TRIBUTARIAS - CONFORMACAO DA
COMPETENCIA CONSTITUCIONAL

No presente item e nos itens IV.1, IV.2, IV.3, IV.4 ¢ IV.5 a reclamante tece
consideragdes sobre o conceito de imunidade tributaria, seu alcance, importancia,
abrangéncia e pressupostos, para no item IV.6 tentar demonstrar a auséncia de

caracteristica de sociedade empresarial.

IV. 6. - DA AUSENCIA DE CARACTERISTICAS DE
SOCIEDADE  EMPRESARIAL POR PARTE DO
IMPUGNANTE

Conforme explanado em linhas anteriores, para que a institui¢do
de ensino possa gozar da imunidade, ¢ vedada a apropriagdo
particular do superavit apurado, mas ndo o fato desta apurar
superavit decorrente de suas atividades.

Tal diferenca ¢é de fundamental relevo no contexto da
Notificacdo, porquanto a fiscalizagdo, por vezes, utiliza a
grandeza e expansdo significativa das atividades do Impugnante,
bem como a exceléncia e eficiéncia de sua gestdo, no intuito de
descaracterizar o cardter filantropico da instituicdo e atribuir-
lhe conotagdo de empresa que visa ao enriquecimento de seus
gestores por meio da obtengdo do lucro.

()
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A imagem distorcida atribuida pelo fisco ¢ facilmente
desbaratada ao se analisar os objetivos do Impugnante e o
importante papel que desempenha em favor da nagdo. Veja-se.

A impugnante faz uma longa explanacdo sobre as caracteristicas necessarias
para a determinacdo de situagoes onde ficaria clara a criagdo de grupos econdmicos,
dando conceituagGes legais, doutrinarias e jurisprudenciais sobre o assunto. Afirma,
com certa razdo, "que a existéncia de um grupo economico ndo prejudica a
identidade das empresas associadas".

()

Por fim, saliente-se a eventual formag¢do de Grupo Econémico e
pelo unico motivo de ostentar tal condi¢do, ndo é condigdo
suficiente para a responsabilizagdo por solidariedade tributaria
e confusdo patrimonial que acarrete afastamento de imunidade
ou no dever de empresas de um mesmo grupo responder por
debitos tributarios uma das outras, devido a inexisténcia de
fundamento legal para tanto. E necessdrio, outrossim, a
presenca e respectiva comprova¢do dos requisitos acima
mencionados.

IV.7 - O IMPUGNANTE E ENTIDADE, EDUCACIONAL,
CULTURAL, ASSISTENCIAL E BENEFICENTE

O item IV.7 dedica-se a dar énfase que a impugnante se trata de uma entidade
educacional, cultural, assistencial e beneficente.

Pretende a fiscaliza¢do, conforme visto, desqualificar a
atividade prestada pelo Impugnante, a fim de enquadra-lo como
empresa com fins lucrativos, ao invés de institui¢do filantropica
sem fins lucrativos.

Dai a importdncia de se destacar alguns dos inumeros projetos e
beneficios viabilizados pelo Impugnante em prol da sociedade.

Em parceria com o Governo do Estado de Sdo Paulo e por meio
da Secretaria da Educacdo, desde 2003, as Faculdades mantidas
pelo IESP vém contribuindo para a inser¢do de jovens no ensino
superior, dentro do Programa Escola da Familia. Por for¢a
desse programa, todos os finais de semana, as escolas da Rede
Estadual de Ensino abrem suas portas as comunidades e com o
trabalho voluntario dos estudantes oferecem atividades voltadas
as dreas esportivas, culturais, educacionais, de saude e de
qualificagdo para o trabalho, transformando-as em centro de
convivéncia.

Em contrapartida o aluno participante estuda com bolsa de
100%, sendo 50% custeada pela Faculdade e 50% pelo Governo
do Estado. O programa é reconhecido pela UNESCO e Instituto
Airton Senna e pela OEA (Organizagdo dos Estados
Americanos) como um dos maiores projetos de inclusdo social
do mundo.

Com o Governo Federal, as Faculdades mantidas pelo IESP
participaram do delineamento do PROUNI, implantando-o. O
Programa Universidade para Todos, denominado PROUNI, é



destinado a concessdo de bolsas de estudos integrais e parciais
de 50% e 25% para cursos de graduagdo e tecnologo, em
institui¢oes privadas de ensino superior, com ou sem fins
lucrativos e oferece ainda a implementa¢do de politicas
afirmativas de acesso ao ensino superior aos auto declarados
indigenas ou negros e aos portadores de deficiéncia. O IESP,
diante do lan¢camento do ProUni pelo Ministro da Educagdo e
ciente da caréncia social existente no pais, apoiou a a¢do do
MEC e suas Faculdades foram as primeiras instituicoes a
aderirem ao Programa, quando ele foi lancado pelo Ministro da
Educacgdo, disponibilizando 10% de suas vagas iniciais para
ingresso de alunos ao ensino superior. As tabelas anexas
demonstram os alunos beneficiados por tal programa (doc. 04).

()

Apresenta quadros, demonstrativos e tabelas onde tenta comprovar o
cumprimento do mister filantropico a que a entidade se dedica. Ao fim, entende
preencher os requisitos para o gozo da imunidade tributaria.

()

E evidente, portanto, que o Impugnante se enquadra nos
requisitos para gozo da imunidade/isen¢do, sendo
descabidas as acusagoes perpetradas pela fiscalizagdo.

V- DA INEXISTENCIA DE GRUPO ECONOMICO E DA
AUSENCIA DE CONFUSAO PATRIMONIAL

Assevera a fiscalizagdo, no parecer conclusivo --- acolhendo as
alegacoes ventiladas na Notificagdo de Suspensdo da
Imunidade/lsen¢do --- que haveria no presente caso grupo
economico e confusdo patrimonial.

Ocorre que, nenhum dos argumentos do fisco merecem
prosperar. Veja-se.

V.l - DA INEXISTENCIA DE GRUPO ECONOMICO.
AUSENCIA DE PRESSUPOSTOS.

Segundo a contribuinte:

De acordo com os preceitos normativos do ordenamento juridico
patrio, existem situacoes em que, almejando um fim comum,
determinadas empresas reestruturam-se formando grupos
empresariais.

()

Com relagdo ao grupo econdmico de direito, a Lei das
Sociedades por A¢oes disciplina, em seus arts. 265 e 278, a
possibilidade da sociedade controladora e controlada constituir
grupos de sociedades, mediante convengdo, pela qual se
obriguem a combinar recursos ou esfor¢os para a realizag¢do dos
respectivos objetos, ou a participar de atividades ou
empreendimentos comuns. Nesses termos, para que reste
caracterizado o grupo de sociedades é necessario, portanto, que
a sociedade controladora, ou de comando do grupo, seja
brasileira, e exerca, direta ou indiretamente, e de modo
permanente, o controle das sociedades filiadas, como titular de
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direitos de socio ou acionista, ou mediante acordo com outros
socios ou acionistas.

Prevé, ainda, a possibilidade de sociedades empresarias,
vinculadas entre si pelo nexo do mesmo controle ou ndo,
constituir Cconsorcio para executar determinado
empreendimento, ndo tendo personalidade juridica e sendo que
as consorciadas somente se obrigam nas condi¢coes previstas no
contrato, respondendo cada uma por suas obrigagcoes e sem
qualquer presungdo de solidariedade.

E de se destacar que a existéncia de grupo econdmico ndo
prejudica a identidade das empresas associadas, isso porque
ainda que componham uma unidade empresarial, permanecem
como pessoas juridicas distintas e

autonomas, restando individualizado todo seu patrimonio (art.
266).

Consoante disposi¢do expressa inserta no art. 278 da Lei das
Sociedades por Acdes (Lei 6.404/76), entre as empresas do
grupo ndo havera presungdo de solidariedade, cabendo a cada
uma delas arcar com as respectivas obrigacoes e pagamento das
dividas porventura contraidas, excetuando as disposi¢oes
expressas em sentido contrario.

()

Na mesma esteira, a solidariedade tributaria ndo se presume,
derivando sempre da lei. E a ndo presung¢do da solidariedade se
verifica tanto na questdo de responsabilidade pelo pagamento de
tributo, quanto para desqualificagcdo de imunidade de institui¢do
sob o argumento de existéncia de grupo econémico.

Desse entendimento pode-se concluir que a Fazenda Publica ndo
esta autorizada a exigir o pagamento de divida de empresas
associadas que ndo contribuiram para a realizagdo do fato
juridico tributavel, bem como lhe é defeso suspender a
imunidade de instituicdo que ndo tenha ligacdo com os fatos
geradores praticados por empresas com fins lucrativos.

()

Nesse contexto, para que reste caracterizada a solidariedade
tributaria entre as empresas de mesmo grupo economico faz-se
necessario:

1. Restar comprovada a configuracdo de grupo econdémico, de
fato ou de direito, observados os requisitos insertos nos arts. 243
a 278 da Lei 6.404/76;

2. Presenca do interesse juridico comum,

3. Comprovagdo de abuso da personalidade juridica, através da
pratica de atos dissimulados ou fraudulentos.

Por fim, saliente-se a eventual formagdo de

Grupo Economico e pelo unico motivo de ostentar tal condig¢do,
ndo ¢ condi¢do suficiente para a responsabilizagdo por
solidariedade tributaria e confusdo patrimonial que acarrete
afastamento de imunidade ou no dever de empresas de um



CTN.

mesmo grupo responder por débitos tributarios uma das outras,
devido a inexisténcia de fundamento legal para tanto. E
necessario, outrossim, a presenga e respectiva comprovagdo dos
requisitos acima mencionados.

V.2 - DA IMPOSSIBILIDADE DE SE RESPONSABILIZAR
TRIBUTARIAMENTE O IMPUGNANTE

No item V.2 da impugnacdo, a notificada alega a impossibilidade de ser
responsabilizada tributariamente. Afirma a inexisténcia de grupo econdémico € que, mesmo que
hipoteticamente existisse tal grupo, inexiste responsabilidade tributaria com base no art. 124 do

()

Com efeito, ndo ha se falar em grupo economico entre a Uniesp
e o Impugnante, uma vez que ausentes todos 0s requisitos e
pressupostos legais para a caracterizag¢do deste. Ndo se trata de
empresas coligadas, nem controladas, tampouco ha que se falar
em consorcio, bem como, em controle permanente das
sociedades filiadas, como titular de direitos de socio ou
acionista, na realiza¢do de objetivos para a consecugdo de
empreendimentos comuns.

()

Ora, o fato de existir administradores em comum nas instituigoes
ndo é motivo para se concluir pela formag¢do de um grupo
econémico. E  plenamente  possivel que os mesmos
administradores figurem nos quadros societarios de institui¢oes
distintas, sem que haja grupo economico entre elas. Equivocada,
portanto, a alegac¢do veiculada no Parecer Conclusivo de
responsabilidade solidaria com base no art. 124, I, do CTN.

()

Com relagdo ao abuso de personalidade, ha que se destacar ha
apenas alegacoes perpetradas pelo fisco sem qualquer respaldo
fatico probatorio. O que se comprova, em verdade, das provas
apresentadas pelo Impugnante, é a inexisténcia de qualquer
agdo fraudulenta e caracterizagdo de boa-fé extreme de duvidas
e do esfor¢o desmedido- para viabilizar a inclusdo social de uma
gama expressiva de alunos desamparados.

()

Pelo todo quanto sustentado, ndo ha como se afastar a
imunidade/isen¢do a que o Impugnante faz jus pois: (i) ndo
restou configurada a existéncia de Grupo Economico, face a
auséncia de pressupostos legais e, ainda, porque (i) ainda que se
admitisse a existéncia de grupo de empresa, esta condigdo, per
si, ndo é capaz de ensejar na responsabilidade solidaria prevista
no art. 124 do CTN, conforme dispoe doutrina e jurisprudéncia
balizada e demonstram as provas trazidas aos autos pelo
Impugnante.

V.3 - DA INEXISTENCIA DE PLANEJAMENTO
TRIBUTARIO ABUSIVO — AUSENCIA DE
INCORPORACOES IRREGULARES
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A impugnante afirma inexistir intencdo de realizar o planejamento
tributario abusivo, além de tentar esclarecer, no proximo item, as questoes
referentes as incorporagdes, entendidas como irregulares pela fiscalizacao.

Conforme visto, ndo had se falar em grupo econoémico
envolvendo o Impugnante, fato que também faz cair por
terra a acusagdo de existéncia de planejamento tributario
abusivo e de fragmentagdo, constante tanto da Notifica¢do
Fiscal, quando do Parecer Conclusivo.

De fato, as incorporagoes realizadas, muitas vezes de
institui¢oes deficitarias, assim como a alegada divisdo em
varias entidades, ocorreram dentro de um contexto de
expansdo  das  atividades  filantropicas.  Leia-se,
disponibilizar ensino de qualidade a numero cada vez
maior de alunos carentes em locais distintos do territorio
nacional.

E oportuno esclarecer que a expansdo da Uniesp,
Institui¢do que ndo se confunde com o Impugnante, ocorreu
mediante um alto custo tributario.

De fato, basta uma andlise superficial no anexo
"demonstrativo de débitos federais - RFB/PGFN" para se
verificar que as empresas adquiridas  possuiam
significativos débitos tributarios, os quais estdo sendo
efetivamente adimplidos mediante parcelamento pela
Uniesp (docs. 06-A e 06-B da Manifesta¢do).

Verifica-se a aquisi¢do de 92 instituicoes com relagdo as
quais a soma dos débitos tributarios perfariam, em
30/06/2016, o valor de R$ 196.079.171,90. No entanto,
mediante parcelamento, ja houve a quita¢do pela Uniesp
do valor de RS 65.363.536,83, remanescendo o valor de R$
130.715.635,07, que vem sendo regularmente quitado.

Portanto, considerando-se o vultoso montante de tributos
pagos pela Uniesp, sdo desprovidos de sentido os
argumentos consignados no Parecer Conclusivo no sentido
de que a pratica acima descrita, pelo proprio impugnante
de transferéncias de despesas oriundas das Institui¢oes
Lucrativas para as Filiais do IESP (Imune/isenta - CEBAS
validos) proporcionou além redug¢do de tributos, a
apuragdo de Lucros pelas empresas "deficitarias" inclusive
para aquelas que foram adquiridas dentro do proprio ano
2012. Os Lucros foram distribuidos aos seus socios, os
quais se tornaram milionarios nos anos 2012. Ressaltamos,
por importante, que a propria Notificada reconhece que as
Institui¢oes adquiridas eram deficitarias (lis 74/75 da
impugnacdo e 13911/12 do proc) (...)

E dizer, a situagdo que se verifica é muito diferente da
narrada pelo fisco. Nao ha qualquer fragmentagdo, ou
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planejamento tributario abusivo. Ha a aquisi¢do de
institui¢oes pequenas e endividadas, e um esfor¢o colossal
por parte da Uniesp para regularizar a situagdo de tais
institui¢oes, mediante o pagamento de pesados tributos.

()

Nesse ponto, é de rigor ressaltar distingdo importante. A
expansdo ocorreu por meio da UNIESP sendo este o fato
relatado pelo Impugnante em suas alegagoes. No entanto,
no Parecer Conclusivo o fisco ignorou cabalmente tal fato,
afirmando, de forma inveridica, que o IESP, ora
Impugnante, teria reconhecido que adquiriu institui¢oes, ou
que a ele foram repassados despesas oriundas de
Instituicoes lucrativas. Trata-se, no minimo, de erro
gritante na interpretagdo dos fatos descritos pelo
Impugnante no aludido parecer.

()

No caso em tela, conforme exaustivamente demonstrado,
ndo se trata de grupo economico nem a racionalizagdo visa
reduzir a carga tributaria. Mas a decisdo acima, publicada
em 17/03/2016, ndo deixa de ser relevante a fim de
demonstrar a fragilidade e insubsisténcia das alegagoes
fiscais.

V.3.1 - DA AUSENCIA DE INCORPORACOES
IRREGULARES

Alega a reclamante que as incorporagdes efetuadas ndo possuem
irregularidades. Afirma que estas ocorreram num contexto de expansdo de
suas atividades filantropicas e ressalta o alto custo tributario ocorrido com as
aquisicdes, uma vez que os débitos tributarios das adquiridas estdo sendo

quitados. Além disso ressalta:

Na Notificagdo Fiscal, afirmou a fiscalizacdo que os
controladores do Impugnante e o que o fisco chama de
"grupo economico" utilizariam o artificio de abrir filiais
logo apos uma empresa ser adquirida, sem a extingdo do
CNPJ original. Alegou, outrossim, que haveria um fluxo de
mao de obra entre estes CNPJs, assim como de custos e
despesas, tudo com o fito de fraudar o fisco.

No Parecer Conclusivo, o fisco foi aléem, e, subvertendo os
fatos alegados pelo Impugnante em sua manifestagdo,
chegou ao ponto de afirmar que teria ele admitido sua
participagdo na aquisi¢do de instituicoes e repasses de
despesas, o que ndo procede.

Ocorre que, as alegagoes fiscais ndo condizem com a
realidade e se baseiam no desconhecimento e na
interpretagdo equivocada dos fatos.

O fisco apresenta, as fls. 13713 e 13812 dos autos do
processo eletronico, consulta dos estabelecimentos pelo
sistema de arrecadagdo do Dataprev. Detalhe importante, e
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ndo é demais ressaltar, ¢ que grande parte das consultas
foram realizadas em 2013, algumas em 2010, portanto fora
do periodo fiscalizado.

()

Esse complexo e trabalhoso procedimento, que implica a
abertura de CNPJ e transferéncia de funcionarios, foi
realizado nesse contexto de aquisi¢oes de novas unidades.

No entanto, por for¢a de supostas irregularidades junto ao
MEC, ja esclarecidas, e do termo de ajuste de conduta, que
vem sendo exemplarmente cumprido, houve um periodo em
que as institui¢oes adquirentes se viram impossibilitadas de
concluir a transi¢do acima explicitada, o que as obrigou a
retroceder nas medidas que haviam sido adotadas,
regressando ao status quo.

Nesse periodo em que ndo foi possivel concluir a ja
iniciada transi¢do, houve o aludido fluxo de funcionarios e
a existéncia de CNPJs em duplicidade.

Nem havia como ser diferente, pois os funcionarios que
estavam sendo regularizados em uma nova situa¢do
tiveram que regressar para as bases pretéritas. Mas isso foi
fruto de uma impossibilidade  momentanea da
regularizagdo por forca de restri¢cdo imposta, jamais ato
realizado com intuito de fraude ou de artificio utilizado
para omissdo de receita, ou simulag¢do, como alega o fisco.

O exemplo citado pelo fisco (caso da Escola Superior de
Educagdo Bardo de Piratininga) enquadra-se na situagdo
acima narrada.

Logo, a existéncia de 02 CNPJs ativos para um mesmo
enderego foi uma situagdo atipica e momentdnea, ndo se
tratando de irregularidade!

Nesse contexto, ndo hd nada de equivocado nos
procedimentos adotados, pautando-se, as acusagoes fiscais,
no desconhecimento da realidade fatica.

No entanto, no Parecer Conclusivo, as assertivas do
Impugnante foram distorcidas e descontextualizadas, para
fazer  parecer  que ele estaria  reconhecendo
irregularidades. O fisco cita excertos das alegagoes acima
ventiladas, e assevera que teria sido confirmada a
ocorréncia do fluxo de despesas e funcionarios entre as
entidades que funcionavam no mesmo endereco e a
existéncia de CNPJ em duplicidade.

Ora, as instituicoes foram adquiridas de outras
mantenedoras, sendo a transferéncia de mantencas medida
que se impoes. Conforme jd asseverado em linhas
anteriores, a questdo relativa a duplicidade de CNPJ e
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fluxo de  funcionarios ocorreu  justamente  pela
impossibilidade momentdnea de se concluir a transi¢do da
mantenga, por conta de termo de ajuste fiscal.

O Parecer Conclusivo, entretanto, omite tais informagoes,
e vincula, forcadamente, a transferéncia em questio a
suposto intuito de fraude. Diferentemente do que induz o
referido Parecer, ndo houve qualquer irregularidade
cometida pelo Impugnado, tendo o expediente narrado
levado a efeito justamente para que fossem observados os
termos do TAC.

Nao ha se falar, nesse contexto, em pratica fraudulenta,
levada a efeito com intuito de redugdo de tributos e
distribui¢do de lucros. Ademais, conforme ja verificado no
topico anterior, a expansdo se deu com alto custo
tributario. A distribuicdo de lucros, por sua vez, foi
absolutamente legitima, verificada apenas em institui¢oes
que tinham finalidade lucrativa e capacidade de gerar
lucro.

VII. 1 - DA AUSENCIA DE IRREGULARIDADES
ENVOLVENDO A DISTRIBUICAO DE VALORES AO
SR. JOSE FERNANDO E A SRA. CLAUDIA BEM
COMO AO STHEFANO E A BARBARA

A impugnante afirma que os dividendos recebidos foram originarios de

empresas com fins lucrativos:

Afirmou o fiscal, na Notificagdo, que: os Srs. JOSE
FERNANDO PINTO DA COSTA e CLAUDIA APARECIDA
PEREIRA recebem vultosos dividendos e tem grande
evolugdo patrimonial gracas a DIVIDENDOS recebidos de
pequenas  faculdades,  adquiridas  com  recursos
provenientes de entidades filantropicas por eles geridas.
Destaca-se que, conforme mencionado abaixo, as entidades
que pagaram dividendos em 2012 ndo declararam receitas
e debitos em DCTF compativeis com os dividendos
distribuidos.

Mais adiante, asseverou que existe uma inconsisténcia
muito grande entre os dados declarados na DIRPF 2013
dos srs JOSE FERNANDO PINTO DA COSTA (ANEXO
17) e CLAUDIA APARECIDA PEREIRA (ANEXO 18), que
afirmam em suas declaragoes terem recebido cerca de R$
61 milhoes a titulo de DIVIDENDOS de varias pequenas
faculdades recentemente adquiridas, e as apurag¢oes dos
LUCROS dessas mesmas faculdades. Nenhuma delas
apurou lucro para distribuir conforme quadro abaixo.(...)

O Parecer Conclusivo acolheu a argumentacdo aduzida na
Notificagdo, asseverando que essa empresa, juntamente
com todos os socios do grupo (acima identificados, no
periodo de 2012, tiveram expressivos acréscimos
patrimoniais, considerados injustificaveis pela fiscalizagdo.
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Ocorre que, o Parecer Conclusivo ndo se debrugou sobre
as alegacoes do Impugnante veiculadas em sua
manifestacdo, sendo certo que, diferentemente do que faz
parecer a fiscalizag¢do, todo o valor recebido pelo Sr. José
Fernando e a Sra. Claudia tem o devido amparo na
documentagdo contabil das empresas e nas declaragoes de
IRPF, demonstrando se tratar de recebimento proveniente
exclusivamente de institui¢oes com fins lucrativos.

Ha plena compatibilidade no incremento patrimonial do
casal, que esta embasado em dados contabeis consistentes.
Ha apenas um equivoco no que tange ao preenchimento da
DCTF das aludidas instituicoes, que jamais poderia
macular a distribui¢do dos lucros, sob pena de lesdo ao
principio da verdade material.

Com efeito, analisando-se os valores, contemplados pelo
fiscal para o ano base de 2012, em decorréncia da
distribui¢do de lucros para os Srs. Fernando e Claudia, e
cotejando-os com as demonstragoes financeiras das
entidades, ¢ possivel verificar a existéncia de lucro
auferido passivel de distribui¢cdo, contrariando a alegagdo
do fisco de que se trataria de entidades sem condic¢oes de
gerar receitas ou lucros (doc. 12 da Manifesta¢do):

()

Logo, totalmente inveridica a alegagdo de que as
faculdades nado teriam auferido lucro para distribuig¢do, ou
que ndo haveria atividade nelas sendo plenamente
Justificavel a evolugdo patrimonial do casal.

O fisco ndo foi a fundo na andlise documental, tomando
como base um unico documento equivocadamente

preenchido para afirmar pela inexisténcia de lucro nas
faculdades.

Nada obstante, o processo administrativo é regido pelo
principio da verdade material, devendo prevalecer o lucro
de fato auferido e distribuido e ndo o dado constante da
DCTF, equivocadamente veiculado.

Observa-se, por outro lado, que todo o lucro é proveniente
de institui¢oes com fins lucrativos, ndo havendo qualquer
confusdo patrimonial com os resultados obtidos pelo
Impugnante, o qual ndo distribui nenhum valor, a titulo de
lucros ou dividendos, ao casal em questao.

Portanto, ndo hd como persistir as graves acusagoes
veiculadas pelo fisco.

Na mesma esteira, com relagdo aos filhos do casal, o
Sthefano e a Barbara, a fiscalizagio e o Parecer
Conclusivo igualmente tentam caracterizar o incremento
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patrimonial como distribui¢do indevida de Iucros. E
também neste caso razdo ndo assiste ao fisco.

De fato, conforme se observa dos comprovantes de
rendimento anexos (doc. 13 da Manifesta¢do), ambos
tinham vinculo empregaticio com o Impugnante, e
recebiam saldrio como contraprestagio ao trabalho
prestado, com décimo terceiro.

Os valores recebidos foram tributados pelo imposto sobre a
renda e pela contribui¢do previdenciaria. Observa-se que o
Sthefano, que ocupava o cargo de dirigente, recebeu o total
de rendimentos de R$ 81.352,24 em 2011 e R$ 87.333,07
em 2012. Ja a Barbara, que ocupava o cargo de geréncia,
recebeu R$ 68.248,30 em 2011 e 94.674,83 em 2012.

()

Nao ha como se alegar, portanto, que o aumento
patrimonial, tanto do casal quanto dos filhos, tenha
qualquer relagdo com superavit apurado pelo Impugnante,
sendo despropositadas as acusagoes fiscais, sendo certo
que os argumentos e documentos apresentados na
manifestagdo do Impugnante sequer foram analisados
quando da elaboragdo do Parecer Conclusivo.

V.4 - SOCIEDADE ADM. E GESTAO PATRIMONIAL
LTDA (ANTIGA UNIESP)

Na va tentativa de descaracterizar a autonomia do
Impugnante e enquadrad-lo no "ficticio grupo economico”
erigido pelo fiscal, dedica-se a Autoridade Fiscalizadora a
analisar --- de modo totalmente despropositado e
descabido --- as atividades desenvolvidas pela empresa de
Gestdo Patrimonial anteriormente mencionada, a qual

usualmente denomina de "holding".

()

Também aqui, aplicam-se os argumentos solidamente
desenvolvidos no topico anterior, no sentido de que as
Institui¢oes adquiridas tinham plena capacidade de gerar
lucros passiveis de distribui¢do entre os socios.

Note-se ainda que, analisando-se as demonstragoes
financeiras auditadas do ano de 2012 (doc. 07 da
manifestacdo), a Sociedade Adm. e Gestdo Patrimonial
possuia lastro patrimonial inequivoco para a realiza¢do
das aquisicoes durante o periodo fiscalizado. Logo,
descabidas as ilagoes fiscais.

Por fim, destaque-se que no ano-calendario 2011, havia
uma conta contdbil denominada — Contrato IESP —
Grupo Economico — contemplando langamento no
montante de R$ 27milhoes. Trata-se de conta com um unico
langamento contabil, cuja rubrica fora equivocadamente
veiculada pelos auditores independentes.
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Portanto, também tal assertiva cai por terra. Assim, ndo
pode prevalecer nenhuma das ilagoes contempladas pelo
DD. Fiscal autuante.

VI - DA PLENA CONSONANCIA DAS ATIVIDADES
DESEMPENHADAS PELO IMPUGNANTE E OS
OBJETIVOS DE UMA ENTIDADE SEM FINS
LUCRATIVOS

Segundo afirma a fiscalizag¢do, o Impugnante ndo estaria
atuando de acordo com os objetivos de uma entidade sem
fins lucrativos, pois: i) praticaria uma politica agressiva de
expansdo, 1ii) responsabilizar-se-ia pelos pagamento de
empréstimos dos alunos, sobretudo o FIES; iii) ofereceria
"tablets" para os alunos que obtivessem o financiamento
FIES; iv) acumularia dividas de qualquer espécie: civis,
trabalhistas, tributarias, etc...;, v) pagaria parte da
mensalidade do aluno, que obteve FIES, para igrejas e
ONGs, por agirem como intermediantes e vi) manteria
valores obtidos no FIES em fundos de investimento, para
eventual quitagdo do proprio FIES.

Nada obstante, razdo ndo assiste a fiscalizag¢do, pois ndo
ha duvidas de que o Impugnante age em plena
conformidade com os seus fins ndo lucrativos e almejando
a expansdo apenas para que mais alunos se vejam
beneficiados com o acesso a educagdo. Veja-se.

VL7 - ALUGUEIS E CCI

Nesse item a impugnante discorre sobre a suposta distribuicdo
disfarcada de lucros, por intermédio do pagamento de aluguéis e emissdo
Cédulas de Crédito Imobiliario - CCI:

Outra imputagdo --- despropositada, como as demais ---
perpetrada pela Autoridade fiscalizadora diz respeito a
suposta distribuicdo disfar¢ada de lucros por intermédio do
pagamento de aluguéis. No parecer conclusivo, as
acusagoes relativas a este ponto foram mantidas.

Primeiramente, é necessario destrin¢ar, uma vez mais, as
Institui¢oes que compoem o denominado "grupo"” --- assim
nomeado pelo fiscal autuante.

No distorcido raciocinio fiscal, a Empresa de Gestdo
Patrimonial locava imoveis por valores superiores aos de
mercado ao Impugnante, bem como teria efetuado o
lancamento de Cédulas de Crédito Imobiliario — CCls no
mercado.

27



A Sociedade Administradora e Gestdo Patrimonial é
empresa estruturada na forma de sociedade empresaria,
objetivando, inclusive, o auferimento de lucros. Nesse
compasso, é tributada normalmente nas esferas federais,
estaduais e municipais, promovendo o recolhimento das
exagoes. Logo, se ela langa mao de instrumento --- licito ---
, revestido na forma legal e devidamente tributa seus
resultados ndo pode ter quaisquer implicagoes adicionais
e, tampouco, conduzir a suspensdo da imunidade de
entidade educacional assistencial somente pelo fato de que
ambas as pessoas juridicas possuem os mesmos socios em
seus quadros societarios, mas personalidades juridicas
distintas, regimes tributarios diferenciados, sendo, o
Impugnante, cumpridor de todos os requisitos para o gozo
da imunidade.

Note-se, primeiramente, que os imoveis locados sdo
imoveis de grande porte, utilizados na consecu¢do das
atividades do Impugnante, sendo que o aluguel pago por
este a Sociedade Administradora e Gestdo Patrimonial é
plenamente compativel com o valor de mercado.

Destaque-se, outrossim, que o proprio fiscal assume que o
valor total das locagoes, no final do contrato, representava
um valor muito proximo ao valor de mercado dos imoveis
(...). O mercado de aluguel comercial opera com um
percentual de 0,8% a 1,1% do valor do imovel, o que
implica que os valores de aluguel praticados eram acima
do mercado. Portanto, a afirmag¢do de que o suposto
"grupo" promoveria uma "distribuicdo disfar¢ada de
lucros", bem como "financiava suas atividades de forma
alavancada" ndo pode prevalecer pois: (i) o Impugnante
necessitava dos imoveis para o exercicio regular de suas
atividades e os alugava por valores dentro dos parametros
fixados para o mercado; (ii) a denominada "alavancagem"
--- cujo o termo ndo é o mais adequado para a emissdo das
CCls --- é permitida por lei, efetuada por institui¢do
financeira credenciada no mercado e objeto de tributa¢do
pela tomadora, entidade lucrativa e que ndo se relaciona
com a atividade exercida pelo Impugnante.

()

Apresenta exemplos, tentando demonstrar a razoabilidade dos valores

de aluguéis pagos e continua:

O Parecer Fiscal refor¢a argumentos no sentido de que
haveria comprometimento de patrimonio e renda do
Impugnante, instituicdo imune, em operacoes CCI, nas
garantias dos contratos de aluguel e em adiantamentos
concernentes a tais contratos.

Trata-se de evidente recurso retorico lan¢ado pelo fisco, de
modo a, uma vez mais, distorcer os fatos.
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Ora, o Impugnante necessita de espacos fisicos para
desenvolver suas atividades de ensino, albergadas pela
imunidade/isenc¢do. O aluguel de prédios vem justamente
para sanar tal necessidade.

Em qualquer locag¢do, é necessaria a apresentagdo de
garantia por parte do locatario. A simples apresentagdo de
garantia, ndo se traduz, por si s0, em comprometimento de
patrimonio.

Mas ainda que se alegue que parte do patrimonio do
Impugnante foi empregado para viabilizar a locag¢do dos
imoveis em questdo, trata-se de destina¢do pecunidria que
se encontra em estrita consondncia com as finalidades
estatutarias do Impugnante. Repita-se, sem os prédios em
questdo, os alunos ndo poderiam freqiientar as aulas,
sendo, os recursos destinados a formaliza¢do e manutengdo
dos aluguéis, despendidos de acordo com objeto social do
Impugnante.

Portanto, ndo ha qualquer base de sustenta¢do na
acusac¢do de que o Impugnante deixou de aplicar os seus
recursos na manutenc¢do e desenvolvimento de seus
objetivos sociais ,conforme demonstrado, comprometendo
todas as receitas inclusive futura proveniente do FIES —
com alugueis miliondrios, que serviram de suporte para
alavancagem recursos financeiros para socios via CCI( das
a Institui¢do imune é Fiador).

A confusdo patrimonial alegada insistentemente pelo fisco
é meramente ilusoria. As pessoas fisicas e juridicas sdo
muito bem individualizadas nos fatos narrados, sendo
evidente a possibilidade de segregac¢do das finalidades das
instituicoes e dos elementos contdbeis relacionados a cada
uma delas. Totalmente improcedente, assim, o argumento
de que o Impugnante comprometeu sua renda para
alavancagem de valores milionarios aos seus socios.

Nao existe, assim, qualquer distribuicdo disfar¢ada, ndo
havendo como prevalecer quaisquer dos documentos
aduzidos pelo fisco.

Portanto, mais este argumento ndo deve prevalecer a
notificagcdo exarada e a suspensdo da imunidade imputada.

VI DA AUSENCIA DE IRREGULARIDADE
ENVOLVENDO A CONTABILIDADE

Segundo a impugnante:

Parte, o fisco, de premissa totalmente equivocada no que
diz respeito as entidades educacionais que ele intitula como
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parte do "grupo economico" (conceito este totalmente
desmistificado na presente).

Assevera que as referidas entidades ndo possuem receita
ou lucro, pois suas declaragoes estariam zeradas. No
entanto, tal fato é absolutamente inveridico.

()

Outro ponto que merece atengdo é a descaracteriza¢do da
escrita fiscal promovida pelo DD. Fiscal autuante. A
auséncia de critérios para fazé-lo é simplesmente gritante.
Veja-se.

O primeiro exemplo por ele colacionado diz respeito a
descricdo veiculada na conta 4101 — mensalidades
graduacgdo, constante na pagina 5906 do livro razdo de
2012.

O que se deve salientar aqui é o livro razdao apontado pelo
fiscal, juntado aos autos, possui 6352 paginas --- fls. 5840
a 12191 dos autos. E dizer, em 6352 pdginas, o fiscal
identifica uma unica rubrica que considera inadequada em
sua descrigdo. E prossegue asseverando que os
langamentos didrios seriam inadequados. Indaga-se: o
langcamento  diario, com descrigdo pormenorizada,
indicaria um registro no regime de caixa? Definitivamente
ndo. Apenas que ha uma cronologia de langamentos
pormenorizados, que corroboram a contabilidade da
empresa como em perfeita ordem, em cumprimento ao
artigo 1184 citado pelo fiscal.

No Parecer Conclusivo, o fisco afirma que usou como
exemplo a rubrica referente a descri¢do veiculada na conta
4101, de modo que apresentou outro suposto equivoco, na
conta 3.1.4.01002 Aluguel.

Ora, com isso o fisco apenas reforca o argumento do
Impugnante. Em 6352 paginas de livro razdo, o fisco foi
capaz de identificar 2 pontuais supostos equivocos --- algo
absolutamente normal --- e com base entende ter
comprovado vicios que demonstrariam a inexatiddo de
registro de receitas e despesas. Nada mais equivocado.

Com relagdo aos comprovantes solicitados, note-se a
apresenta¢do dos mesmos as fls. 12435 a 12953, tendo
agido o Impugnante com absoluta lisura em seus
procedimentos.

Ademais, a fiscaliza¢do, a despeito de complexa e
abrangente, culminando na lavratura de 11 Termos de
Intimagdo Fiscal, foi devidamente atendida, tendo o
Impugnante  apresentado  documentos  suficientes a
comprovar a regularidade de seus registros contabeis. Nao
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prosperam, assim, os argumentos repisados no Parecer
Fiscal no sentido de que a fiscalizagdo ndo teria sido
devidamente atendida pelo Impugnante.

4

E oportuno reiterar que pontuais equivocos na
contabilidade de instituicoes com o volume de dados e
informagoes que se verificam nas ora analisadas e
relativamente ao proprio Impugnante sempre ocorrerdo.
Porém, ndo sdo equivocos que justifiquem a
desconsideragdo da escrita fiscal.

O universo de deveres instrumentais, no Brasil, cresce a
cada dia, instando os cidaddos a prestarem, cada vez mais,
informagoes e declaragoes ao fisco. Muitas vezes, presta-se
a mesma informag¢do, ao mesmo ente tributante, diversas
vezes, em virtude da desenfreada instituicdo dos deveres
instrumentais. Ndao ha critério logico ou juridico a presidir
tais exigéncias. Como o onus é do contribuinte, ndo ha
parcimonia na quantidade e complexidade das exigéncias.
O quadro abaixo evidencia a quantidade de sobreposicoes
existentes':

()

Como bem assevera Guilherme Cezaroti diante da miriade
de declaragoes que sdo prestadas pelo contribuinte aos
Fiscos municipal, estadual, distrital e federal, aléem da
possibilidade de acesso a movimentagdo financeira, tem-se
que ha excesso de informagoes ao Fisco e ndo falta destas.
Isso quer dizer que o fornecimento dos dados contabeis e
fiscais, que ¢ o bem protegido pelas multas previstas no art.
12 da Lei 8218/91, ja foram disponibilizados pelo
contribuinte ao fisco federal em diversos outros
documentos. (Aplicag¢do de Multa pelo Descumprimento de
Obrigagoes Acessorias. Razoabilidade e Proporcionalidade
em sua Aplicagdo — Revista Dialética de Direito
Tributario 148, p. 50).

Nesse contexto, ainda que haja alguns equivocos pontuais
referentes a contabilidade o fato é que o Impugnante os
cumpriu devidamente, tendo no curso da fiscalizag¢do
apresentado uma quantidade de documentos incalculaveis.
Seus registros contabeis encontram-se em ordem, como se
comprova da documenta¢do entregue --- repise-se --- de
forma tempestiva durante o curso da fiscalizagdo. Assim, a
mera auséncia do livro auxiliar ndo poderia ensejar a
referida desconsideracdo. Como o proprio nome assevera,
os livros auxiliares so servem para particularizar
determinadas situagoes, as quais ja estdo devidamente
registradas no livro principal que foi entregue a
fiscalizagado.
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Assevera, ainda, o Fisco, no Parecer Conclusivo, que o
Impugnante apresentou duas declaragoes, tanto para o ano
de 2011 quanto para o de 2012, uma normal e outra como
incorporadora.

Contudo, a unmica incorporagdo que o Impugnante
promoveu ocorreu em outubro de 2012, em relagdo a
Sociedade Brasileira de Educagdo Renascentista, conforme
se comprova dos documentos anexos (doc. 006), fato que ja
havia sido informado nas Alegacoes apresentadas pela
Impugnante. Trata-se de incorporagdo envolvendo duas
entidades isentas/imunes.

No mais, é equivocada a alega¢do do fisco no sentido de
que em nenhuma das DIPJs o sujeito passivo informou suas
receitas, seus custos e suas despesas, tampouco detalha por
estabelecimento suas receitas e suas naturezas. Ora, os
dados em questdo foram devidamente informados o que se
depreende das DIPJs em comento (anexas).

Portanto, razdo ndo assiste ao fisco. Ndo ha como
prevalecer, nesse contexto, as alegacoes veiculadas na
Notificag¢do e no Parecer Conclusivo, no sentido de que a
contabilidade do Impugnante conteria vicios quanto as

formalidades legais que ndo assegurariam a exatiddo das
receitas e despesas.

Desta forma, que se observa ¢ que a contabilidade do
Impugnante atende aos requisitos estabelecidos pelo
ordenamento juridico brasileiro e, portanto, ndo ser
desconsiderada como pretendeu o DD. Fiscal. Assim, por
mais este motivo, a notificagdo lavrada ndo pode
prevalecer.

viil- DO CUMPRIMENTO DE TODOS OS
REQUISITOS PARA GOZO DA IMUNIDADE

A impugnante alega no presente item:

Diferentemente do que pretendeu fazer parecer a
fiscalizagdo, o Impugnante cumpriu todos os requisitos
constantes do art. 12, §2°, da Lei n° 9.532/97, conforme se
demonstrou de forma ampla e irrestrita nos topicos
anteriores, a saber:

a) ndo remunerar dirigentes:
()

b) aplicar integralmente seus recursos na manutengdo e
desenvolvimento dos seus objetivos sociais;

()
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¢) manter escrituracdo completa de suas receitas e
despesas em livros revestidos das formalidades que
assegurem a respectiva exatiddo;

()

d) conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos,
contado da data da emissdo, os documentos que
comprovem a origem de suas receitas e a efetivacio de
suas despesas, bem assim a realizacdo de quaisquer outros
atos ou operagcoes que venham a modificar sua situacdo
patrimonial;

()

e) apresentar, anualmente, Declaracio de Rendimentos,
em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da
Receita Federal;

()

g) assegurar a destinacdo de seu patrimonio a outra
instituicdo que atenda as condicoes para gozo da
imunidade, no caso de incorporagdo, fusdao, cisdo ou de
encerramento de suas atividades, ou a orgdo publico;

()

h) outros requisitos, estabelecidos em lei especifica,
relacionados com o funcionamento das entidades a que se
refere este artigo. Conforme demonstrado a saciedade,
todos os requisitos para imunidade/isencdo foram
efetivamente cumpridos pelo Impugnante, ndo podendo
prevalecer a suspensdo pretendida na presente
Notificagdo.

()

Em situagoes andlogas a presente, em que ndo foi
comprovado qualquer desrespeito aos requisitos para gozo
da imunidade/isen¢do, a Camara Superior do C. CARF
vem sem  mostrando  amplamente  favoravel a
impossibilidade de suspensdo:

ISENCAO. INSTITUICAO DE
EDUCACAO E ASSISTENCIA
SOCIAL.

Comprovado que a entidade - ndo
remunera seus diretores, aplica
integralmente seus recursos na
manuten¢do de suas atividades,
mantém escrituragdo regular e
cumpre as demais exigéncias
acessorias, previstas nas normas
legais, é de lhe ser deferida a
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isengdo fiscal, mormente quando o
atendimento dessas condicoes estd
aliado ao espirito  altruista,
desinteresse dos administradores,
gratuidade  dos  servicos e
finalidade publica. A simples
previsdo  estatutaria de  que
poderdo haver receita pela venda
de bens, mercadorias e servicos -
enquanto  essas  ndo  forem
concretizadas ou efetivadas - ndo
tendo o conddo de modificar o
cardater  cientifico, cultural e
instrutivo da entidade, atendidos
que foram os requisitos e
condicoes acima elencados.
Recurso  desprovido.  (Camara
Superior de Recursos Fiscais -
CSRF - Primeira Turma Sessdo de
14 de janeiro de 1981 -
PROCESSO N9 0840/013.729/79.

Portanto, a manutengdo da imunidade/suspensdo
envolvendo o Impugnante é medida que se impoe.

IX - EFEITOS DA SUSPENSAO DA IMUNIDADE

A impugnante faz algumas consideracdes sobre a irretroatividade dos efeitos

da suspensdo da imunidade/isengdo:

O Impugnante aduziu importante argumento em suas
alegacoes, o qual sequer foi analisado no Parecer
Conclusivo. A saber: Ainda que fosse suspensa a
imunidade/isen¢do do Impugnante, o que so se admite para
efeito de argumentag¢do, é inequivoco que ndo poderia
haver a retroagdo dos efeitos da suspensdo para o periodo
fiscalizado.

Assevera o artigo 32, paragrafo 5° da Lei 9.430/96 que a
suspensdo da imunidade tera como termo inicial a data da
pratica da infragdo.

Contudo, a lei 9.430/96 ¢ lei ordinaria e, como tal, ndo
poderia estabelecer requisitos para o gozo da imunidade.
Tal tarefa caberia somente a lei complementar, como
norma geral de direito tributario, nos termos do artigo 150,
VI, "c" da CF, combinado com o artigo 146, 11, também da
Carta Magna.

()

Nota-se, assim, que a lei ordinaria ndo é o veiculo habil a
regulamentar a suspensdo da imunidade. Agregue-se a isto
o fato de que a suspensdo jamais poderd provocar efeitos
"ex tunc”, mas somente "ex nunc".
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Destaque-se, ainda sobre o tema, que o STF, ao analisar a
medida cautelar formulada nos autos da ADIN 2028,
suspendeu as alteragoes constantes da Lei 9.732/98 acerca
dos requisitos para o gozo da imunidade de entidades
assistenciais, por entender que as mesmas ndo poderiam
ter sido realizadas por intermédio de lei ordinaria, mas
somente de lei complementar.

Portanto, por mais este motivo ndo pode prevalecer a
suspensdo da imunidade constante da notificagio em
epigrafe, sendo imperiosa a andlise deste argumento por
esta Delegacia de Julgamento.

X— DO PEDIDO
Finaliza sua impugnag¢do com o pedido:

Ante todo o exposto, requer seja julgada procedente a presente
Impugnacgdo, afastando-se o Ato Declaratorio Executivo n°® 162,
de 13 de outubro de 2016 a fim de que se restabeleca a
imunidade/isen¢do em favor do Impugnante, tendo em vista que
este preenche todos os requisitos legais e constitucionais para
tanto.

Protesta pela producdo de todas as provas em direito admitidas,
inclusive a juntada de novos documentos, comprobatorios do seu
direito.

2. Do lancamento de IRPJ e CSLL:

Em consequéncia da suspensdo da imunidade e isengdo tributarias da
entidade, foram lavrados autos de infragdo de Imposto de Renda Pessoa Juridica —
IRPJ, Contribui¢do Social Sobre o Lucro Liquido - CSLL, Contribuigdo para o
Programa de Integragdo Social — PIS e Contribuicdo para Financiamento da
Seguridade Social — Cofins. No presente processo, constam os autos de infragdo do
IRPJ e CSLL, que serdo tratados aqui.

Consta do Termo de Verificagdo Fiscal - TVF, de fls. 15.440 a 15.489, em
sintese que:

()

A entidade se declara isenta do IRPJ (fonte: DIPJ) e da CPP
(fonte: GFIP).

Ndo ha recolhimentos para esses tributos nem débitos
confessados. Também ndo ha recolhimentos nem debitos
confessados para CSLL, COFINS e PIS, nem mesmo PIS Folha.
Ha recolhimentos de IRRF compativeis com a DIRF. Ha
recolhimentos de GPS compativeis com as contribui¢oes dos
segurados diminuidas das compensagoes informadas (fonte:
GFIP), contudo essas compensagoes foram consideradas
indevidas pela fiscalizagdo. Ndo ha recolhimentos para
Terceiros (outras entidades e fundos).
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()
Constatagoes:

Foi constatado, durante o procedimento de fiscalizagdo, que o
sujeito passivo ndo cumpre os requisitos estabelecidos pela
legislagdo tributaria para gozo de nenhum dos quatro beneficios
fiscais elencados acima pelos seguintes motivos:

()

A principal constatagdo efetuada pelo fisco, conforme consta do TVF, "foi que
a sociedade se trata, de fato, de uma sociedade empresaria com fins lucrativos".

Afirma o autuante que:

()

A fraude consistiu basicamente em atribuir duas personalidades
juridicas, dois CNPJ e duas contabilidades a cada
estabelecimento de ensino. Cada faculdade era ao mesmo tempo
uma filial do sujeito passivo, utilizada para registrar os
professores e funciondrios e se beneficiar da suposta imunidade
das contribuigcoes previdencidrias patronais;, e a matriz de uma
empresa com fins lucrativos, utilizada para distribuir lucros aos
controladores, fls. 12.255 a 12.261.

Com contabilidades paralelas para um mesmo estabelecimento
comercial, eram distribuidas entre elas as receitas e as despesas
daquele estabelecimento de ensino, de modo a maximizar os
lucros na empresa lucrativa (inativa de fato) e o valor da
isencdo usufruida no sujeito passivo. Na prdtica, o que se
constatou foi que cada um dos estabelecimentos de ensino deixou
de recolher tributos ao mesmo tempo em que distribuiu lucros,
fls. 2.404 ¢ 13.003 a 13.372.

Atribuir dois CNPJ para um mesmo estabelecimento comercial é
fraude, equiparavel a atribuir dois CPF a uma mesma pessoa
fisica. Fazer duas contabilidades para um  mesmo
estabelecimento comercial também é fraude, algo como fazer
duas declaragoes de imposto de renda de pessoa fisica para o
mesmo individuo.

()

Especificamente quanto a contabilidade apresentada pelo sujeito
passivo para esta fiscalizagdo, fls. 138 a 12.191, a pratica
fraudulenta constatada, revela a existéncia de receitas ndo
escrituradas (omitidas).

A confusdo da personalidade juridica e a confusdo patrimonial
das entidades do grupo UNIESP ja foram mateéria de apreciagdo
judicial, com decisoes desfavoraveis ao grupo econémico, fls.
12.358a 12.359 e 12.994 a 12.998.

()
DIPJ

As DIPJ estdo deficientes e sem coeréncia. Existem duas
declaragoes validas para cada ano fiscalizado, sendo uma
normal e outra na condi¢do de incorporadora, ambas relativas a
periodos de apuragdo sobrepostos, fls. 12.192 a 12.226.
Nenhuma das DIPJ contém preenchimento das fichas 4, 5 e 6
(custos, despesas e demonstracdo do resultado). Para cada ano,
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cada uma das duas declaragoes validas informa valores
diferentes de faturamento, de massa salarial e quantidade de
empregados, nenhum desses valores ¢ compativel com os valores
contabilizados ou com os valores da Folha, da GFIP, da RAIS
ou da DIRF.

Natureza Juridica

A despeito de ser formalmente constituida com a natureza
Jjuridica de associagdo civil, o sujeito passivo apresenta, de fato,
caracteristicas de sociedade empresarial e como tal deve ser
tratado tributariamente.

()

O objeto social do sujeito passivo, ou seja, a atividade que ele
desenvolve, é a presta¢do de servigos educacionais, uma tipica
atividade comercial ou empresarial do setor de prestagcdo de
servigos, sujeito a livre iniciativa e a livre concorréncia, por isso
tem sim fins economicos. Destaque-se que 100% da receita do
sujeito passivo vem desta atividade, ndo ha um centavo sequer
de contribui¢do associativa dos associados, fl. 2.404.

Ser caracterizada como sociedade de fato e ndo como uma
associacdo tem o efeito de ndo se aplicar a entidade a isengdo
prevista as associagoes civis, disposta no artigo 15 da Lei
9.532/97. E justamente neste dispositivo que o sujeito passivo se
enquadra ao informar em DIPJ ser isento de IRPJ.

Independente do entendimento desta fiscalizagdo e da
classificagdo formal adotada pelo contribuinte quanto a sua
natureza juridica, desenvolveu-se durante a fiscalizagdo a
andlise do cumprimento dos requisitos tanto da imunidade
quanto da iseng¢do do IRPJ, mesmo por que, muitos deles sdo
comuns.

Contabilidade

Foi apresentada pelo sujeito passivo contabilidade: Livros
Diarios registrados no 1° Oficio de Registro de Titulos e
Documentos e Civil de Pessoas Juridicas da Capital, com
Balangco Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do
Exercicio; e Livros Razdo, dos anos de 2011 e 2012. Foi
fornecida uma versdo em arquivo digital e apresentados, sem
retengdo, os originais para autentica¢do. A versdo apresentada
trata-se de uma nova extragdo e ndo de uma copia, sdo o0s
mesmos langamentos, porém devido a altera¢do do tamanho da
folha e da configuragdo das margens, a numeragdo das folhas é
diferente. Fls. 138 a 12.191.

Ndo foram apresentados Livros Diarios Auxiliares.

A contabilidade apresentada contém vicios quanto as
formalidades legais e ndo asseguram a exatiddo das receitas e
despesas.

- Falta de individualiza¢do das operagoes
- Falta de clareza na descricdo das operagoes

- Falta de caracterizagdo do documento respectivo
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- Nado observdncia do principio da competéncia
- Langamento de despesas em contas de receitas
- Omissdo de receitas

- Falta de comprovacao de despesas

- Langamento de receitas em contas de despesas
- Langamento de despesas em duplicidade

- Omissdo de despesas

O fisco, no TVF, detalha as caracteristicas de cada um dos vicios da

contabilidade citados acima.

Continua o fisco descrevendo suas consideragdes sobre a finalidade lucrativa
da entidade, incorporagdes irregulares, FIES, irregularidades junto ao MEC,

dentuncias, utilizacdo de aluguéis para a distribuig@o disfar¢ada de lucros, etc.

Caracteriza também os socios da empresa, a saber:

()

Socios

Todas as empresas do grupo economico UNIESP, mesmo as
isentas e as filantropicas, tem como socio/presidente e principal
administrador o Sr. José Fernando Pinto da Costa, CPF
780.031.488-04. A se destacar na declaracdo de rendimentos do
Sr. José Fernando (Anexo 17) sdo os vultosos dividendos
recebidos e sua grande evolugdo patrimonial no ano-calendario
2012. Neste mesmo ano as empresas do grupo educacional

UNIESP também tem um gigantesco acréscimo de faturamento
devido ao FIES.

A Sra. Claudia Aparecida Pereira, esposa do Sr. José Fernando,
e socia, apresentou também em sua declara¢do de rendimentos
do ano-calendario de 2012 vultosos dividendos recebidos de
pequenas faculdades e uma grande evolug¢do patrimonial
conforme veremos abaixo.

Existem ainda mais duas pessoas fisicas cujas declaragoes de
rendimentos apontam ligagées com o Grupo UNIESP. Sdo os Sr.
Sthefano Bruno Pinto da Costa e Sra. Barbara Izabela Costa,
filhos do casal José Fernando e Claudia, conforme veremos
abaixo.

JOSE FERNANDO PINTO DA COSTA, CPF 780.031.488-04

— Até 2011, os rendimentos do sr. José eram de cerca de RS 80
mil anuais, referentes principalmente a aposentadoria do INSS e
previdéncia complementar (Fundagdao CESP).

— Em 2012, o Sr. José recebeu de dividendos das pequenas
faculdades do grupo o valor de R$ 32.675.664,97, conforme
consta no anexo 17.

— Em 2012 o Sr. José teve um acréscimo patrimonial de R$
17.465.408,11 saindo de um patrimonio total de R$ 2.086.706,68
no ano-calendario de 2011 para um patriménio de R$
19.552.114,79 no ano-calenddrio seguinte, conforme consta na
pagina 10 do anexo 17.
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Podemos notar ainda que grande parte dos investimentos em
pequenas faculdades adquiridas em 2012, esta declarada pelo
seu valor historico.

— Notamos ainda que no ano-calendario 2012 o Sr. José doou
para cada um dos seus filhos o valor de R$ 3.500.000,00
conforme consta na pagina 05 do anexo 17.

— No ano-calendario 2010, o sr. José recebeu mutuo da UNIESP
no valor de R$ 1,3 milhdo. No ano-calendario 2012 esse mutuo
foi quitado, conforme consta na pagina 10 do anexo 17.

CLAUDIA APARECIDA PEREIRA, CPF 051.715.248-74

— Até 2011, os rendimentos da Sra. Claudia eram de cerca de RS
100 mil anuais, referentes a valores recebidos das empresas do
grupo, a titulo de salario.

— Em 2012 ela recebeu de dividendo das pequenas faculdades do
grupo o valor de R$ 29.505.863,31 conforme consta na pag. 03
do anexo 18.

— Em 2012, a Sra. Claudia teve um acréscimo patrimonial de R$
15.205.717,46 saindo de um patrimonio total de R$ 3.259.397,79
no ano-calendario de 2011 para um patriménio de R$
18.465.115,25 no ano-calendario seguinte, conforme consta na
pagina 09 do anexo 18. Podemos notar ainda que grande parte
dos investimentos, em pequenas faculdades adquiridas em 2012,
esta declarada pelo seu valor historico.

— No ano-calendario 2010, a sra. Claudia recebeu mutuo da
UNIESP no valor de R$ 800 mil. — No ano-calenddrio 2012 esse
empreéstimo de mutuo foi quitado, conforme consta na pagina 09
do anexo 18.

STHEFANO BRUNO PINTO DA COSTA, CPF 337.655.728-45

— Ate 2011, os rendimentos do Sr. Sthefano eram de cerca de R$
40 mil anuais, referentes a valor recebido de empresa do grupo,
a titulo de saldrio.

— Em 2011, ele era socio de 8 (oito) empresas ligadas ao grupo
UNIESP. No ano-calendario de 2012 continua com participa¢do
em 4 dessas empresas. Neste mesmo ano declara que adquire
participagdo de 50% na FATESC FACULDADE DE
TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA conforme consta ANEXO
29.

— No ano-calendario 2012 ele recebeu doag¢do de seu pai o sr.
Jose Fernando Pinto da Costa de R$ 3.500.000,00, conforme
ANEXO 29. Possuia ainda dois veiculos declarados: um
automovel marca LAND ROVER ano 2011, no valor de R$
202.747,32 e outro automovel marca MERCEDES BENZ CLS 63
no valor de R$ 438.000,00.

— No ano-calenddrio 2010, o sr. Sthefano recebeu mutuo da
UNIESP no valor de R$ 2 milhédes. No ano-calendario 2012 esse
empreéstimo de mutuo foi quitado, conforme consta na pagina 05
do anexo 29.

BARBARA IZABELA COSTA, CPF 382.020.788-06
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— Até 2011, os rendimentos da Sra. Barbara eram de cerca de RS
40 mil anuais, referentes a valor recebido de empresa do grupo,
a titulo de salario.

— No ano-calendario 2011 ela era socia de 6 (seis) empresas
ligadas ao grupo UNIESP. No ano-calendario de 2012 continua
com participagdo em 4 dessas empresas. Neste mesmo ano
declara que adquire participagdo de 50% na FATESC
FACULDADE DE TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA
conforme consta ANEXO 27.

— No ano-calendario 2012 ela recebeu doagdo de seu pai o sr.
Jose Fernando Pinto da Costa, de R$ 3.500.000,00 ANEXO 27.
Possuia ainda um veiculo declarado 1 automovel marca BMW
ano 2009 no valor de R$ 180.000,00.

— Notamos ainda que no ano-calendario 2012 ela quitou
empréstimo de mutuo no valor de R$ 2.700.000,00 conforme
consta na pagina 09 do ANEXO 27.

Empresa Patrimonial

Durante os anos de 2012 e 2013, alem das inumeras faculdades
adquiridas a SOCIEDADE ADM. E GESTAO PATRIMONIAL
LTDA (antiga Uniesp) ainda constituiu dois fundos de
investimento em seu nome, COm recursos que totalizam cerca de
RS 50 milhoes, e também adguiriu um jato PHENOM 300,
avaliado por dados da internet em U$ 8.500.000,00 (R 17,8
milhoes na Nota Fiscal Eletréonica), bem como uma lancha
ELEKTRA avaliada em R$ 2,2 milhdes. Fruto da utilizacdo de
recursos de entidades isentas ligadas.

()

A empresa SOCIEDADE ADM. E GESTAO PATRIMONIAL
LTDA adquiriu ainda outros imoveis conforme relagdo abaixo.
Alguns dos imoveis estdo gravados pelos supracitados CCI ou
por penhora, porém a maior parte encontra-se desembaracada.
O total dos imoveis ndo gravados é de R$ 21 milhoes,
destacando-se que se tratam dos valores historicos das
transagoes, sendo que os valores de mercado dos imoveis
provavelmente sdo bem mais altos.

()

No TVF, fls. 15.464 e 15.465, consta o quadro com os valores das aquisigdes
efetuadas. Esse quadro, segundo o fisco "deixa claro o expressivo acréscimo
patrimonial desta empresa a partir dos anos de 2010 ¢ 2011, momento em que os
controladores do grupo UNIESP transferem os funcionarios das empresas lucrativas
para as filiais do sujeito passivo, suprimindo assim as contribui¢des previdenciarias
patronais e reflexos sobre os respectivos salarios". E continua:

()
Distribui¢do de Lucros

O fisco, nas fls. 15.466 a 15.467, apresenta um quadro demonstrativo de
lucros e dividendos recebidos por Jos¢ Fernando e Claudia Aparecida. A seguir
prossegue:

()

Omissdo de Receitas no Sujeito Passivo
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Como ja discorrido neste relatorio, somente o sujeito passivo
possuia os recursos para a prestagdo dos servigos de educagdo.
O sujeito passivo concentrava toda a mdo-de-obra do grupo na
drea do ensino superior. Na contabilidade do sujeito passivo
estdo registrados todos os custos envolvidos, além das despesas
trabalhistas, as despesas gerais com energia elétrica, dgua,
telefone, aluguel, etc.

As demais empresas do grupo economico UNIESP, em sua
maioria empresas de natureza sociedade limitada, apesar de ndo
terem recursos para a presta¢do dos servigos educacionais, pois
ndo tinham empregados, apresentaram grande movimentagdo
financeira, segundo informagoes proprias e de terceiros.

Segundo o site transparéncia do governo federal foram pagos
através do FIES R$ 241 milhdes as empresas do grupo. Ao
sujeito passivo, apenas R$ 1,5 milhdo. Isto ocorreu, pois
geralmente as empresas com finalidade lucrativa e recém-
adquiridas é que estavam cadastradas no MEC e que poderiam
intermediar os contratos de FIES entre alunos e o governo
federal. Toda esta receita é na verdade do sujeito passivo, pois
ele é que prestou o servigo, disto decorre uma grande omissdo de
receita no sujeito passivo. Os recursos do FIES recebidos pelas
empresas do grupo por si SO ja ultrapassam a receita
contabilizada pelo sujeito passivo em 2012.

Segundo dados totalizadores oriundos das DIRPF de alunos e
responsdveis, foram pagos as demais empresas do grupo
UNIESP R$ 32 milhoes. Nenhum valor foi declarado tendo como
beneficiario o proprio sujeito passivo.

Segundo dados das DIMOF das institui¢des financeiras nas
quais as empresas do grupo tém conta bancaria, foram recebidos
créditos bancarios de R$ 964 milhoes, sendo R$ 272 milhoes nas
contas bancarias do sujeito passivo.

Segundo demonstrativos contabeis (DRE) das empresas do
grupo UNIESP que distribuiram dividendos, segundo as DIRPF
do Sr. José Fernando e de sua esposa, sdo reconhecidos como
receita R$ 285 milhdes. Demonstrativos apresentados pelos
proprios dirigentes do sujeito passivo para justificar suas rendas
pessodais.

O quadro abaixo apresenta os principais dados financeiros do
ano de 2012, do sujeito passivo e das demais empresas do grupo
UNIESP ligadas ao ensino superior. Quanto receberam do FIES,
quanto receberam de PF, quanto pagaram de dividendos, quanto
movimentaram em contas bancarias, que filial do sujeito passivo
funciona no mesmo local da empresa lucrativa e a receita
contabilizada:

()
O referido quadro consta do TVF, fls. 15.468 a 15.471.
A seguir, a fiscalizacgdo trata dos requisitos da imunidade tributaria do IRPJ,

no que se refere ao art. 12 § 2° incisos "a" a "h" da Lei 9.532/1997 e da isengdo
tributria, nos termos do art. 12 § 2° da mesma lei. Trata também da isen¢do da
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Contribuicdo Previdenciaria Patronal - CPP, nos termos do art. 29, incisos I a VII da
Lei 12.101/2009.

Descreve ainda os requisitos da isencdo do IRPJ, conforme Instrugdo
Normativa SRF 456 de 05/10/2004, que dispde da isen¢do de IRPJ e de
contribui¢des para empresas que aderirem ao PROUNI — Lei 11.096/2005.

Discorre também sobre os requisitos de imunidade tributaria em geral,
previsto no art. 195, § 3° da Constituigdo Federal de 1988 e dos previstos no art. 14,
incisos I a III do CTN, Lei 5.172 de 1966.

A seguir, informa que, para o prosseguimento das suspensdes da imunidade e
suspensdo tributarias, serd seguido o rito previsto no art. 32 da Lei 9.430 de 1996.

Declara, ao final, que ap6s as constata¢des relatadas no TVF, que redundaram
na suspensdo da imunidade e isenc@o tributarias da impugnante, foi lavrada
Notificacao Fiscal para a concretizagdo destas.

Ap0s esse ponto o TVF passa a tratar da constituicdo do crédito tributario:

()
Constituicdo dos Créditos Tributdrios

Com a suspensdo dos beneficios tributarios, foram constituidos
os créditos tributarios referentes ao IRPJ, CSLL, PIS e COFINS,
e também os créditos tributarios referentes as contribui¢oes
previdencidrias que ndo decorrem propriamente da suspensdo,
mas sdo ratificados por ela.

Arbitramento do Lucro

Conforme relatado, a contabilidade do sujeito passivo contém
vicios que a torna imprestavel para apurac¢do do lucro real.
Assim, o lucro foi arbitrado para determina¢do da base de
calculo do IRPJ. Lei 8.981/1995, no artigo 47, inciso 1l, alinea
“b”:

()

A receita do sujeito passivo ndo ¢ conhecida em sua totalidade,
uma parcela foi omitida de sua contabilidade, o que impede de
ser a base do arbitramento.

Sendo o sujeito passivo uma entidade prestadora de servigos, o
dado mais representativo para aferi¢do do lucro, depois da
receita, é a sua massa salarial.

A massa salarial do sujeito passivo é conhecida. A soma dos
valores devidos em cada més a empregados estd
consistentemente comprovada nas Folhas de Pagamentos
mensais, na contabilidade, nas GFIP, RAIS e DIRF, todos com

dados compativeis e condizentes com os servigos prestados.

O lucro arbitrado foi determinado conforme disposto na Lei
8.981/1995, artigo 51, inciso VIl e §1°, c/c Lei 9430/1996, artigo
27, § 2 ou seja, 0,8 (oito décimos) da massa salarial.

()
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O tributo CSLL serd objeto de levantamento reflexo. Lei
8.981/1995, artigo 55.

()

Os relatos referentes aos langamentos da Contribui¢do para o Financiamento
da Seguridade Social - COFINS, Programa de Integrac¢do Social - PIS e Imposto de
Renda Retido na Fonte - IRRF, serdo tratados de forma especifica através do
Processo Administrativo Fiscal - PAF n° 19515.720619/2016-38.

O relato do fisco referente ao IRPJ e CSLL continuam no TVF:

()

O lucro arbitrado apurado pela fiscalizacdo consta do demonstrativo de
Célculo do Lucro Arbitrado e da Receita arbitrada, fls. 15.482 do TVF, que a seguir
reproduzo:
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Calculo do Lucro Arbitrado e da Receita Arbitrada

Més Remuneragio | Remuneragdo | Lucro Arbitrado | Receita Arbitrada
Mensal {130 Sal) 80% da (A Remuneragio
Remuneragio | & 40% da receita)
0172011 2.714.307,28 222025 2.172.284,10 6.791.544,08
022011 2.7RT 483,51 B.700.47 2237.010,33 6.000.857 45
032011 2062899 15 14.183.34 2381 50599 7.442 208 23
042011 2.085.879.20 21.739.20 2.40D4.085,38 7.510.044.00
052011 3.120.85048 16.898.85 251867795 7.870.863.60
052011 3.330.131.78 BG.900.42 2741 625,30 5.587.580.63
072011 2.080.843.58 30.728.40 2885 457,58 29.051.420.85
082011 348618484 4154480 2822 16782 £.810.273. 83
022011 353021281 3023400 2 BE2 76B.24 8.946.119.50
1072011 364044092 30459 53 2843 .820,38 2.190.751.13
1172011 3.561.383.20 36.582.18 2 885.866,30 2.040.863.45
1272011 267088044 48787 56 2 876 502,40 2.301.570.00
122011 0,00 3.065.505,82 245240474 7.883.764,80
39.427.137.7T8H 3.458.37337 34,308 408,84 107.213.777.63
012012 350057187 2432 57 2 87440355 £.982.511.10
022012 4202 526 37 16.224 18 3.376 600,45 10.551.878.40
032012 5.16B.480.68 22.708,68 4.152.840,80 12.977.268.40
0472012 5.446.584 50 2352729 4.378.080,14 13.875.281,70
052012 5.3B6.503.88 M.008.84 4313648042 13.551.501,32
062012 6,322 37347 114.118.21 514811174 15.090.974 20
72012 602484374 55.803.22 5.584 436,13 17.451.368.33
082012 T.6T70.TE TB.707.80 3.101.162.,35 18.066. 196,40
022012 £.325.130.18 60.670.58 8.708.640,85 20.9684. 502,65
102012 8.567.018,85 £2.158.37 8.219.341,78 21.822.943,05
1172012 B8.A28.383 13 445148 7108 270,07 22 207 0e3.08
1272012 2.514.103.28 167.191,80 7.737.036,81 24.178.230.40
1372012 0.00 7.278.480.08 5.823 566,08 15.196.650.20
79.823.294 33 7.984.348 86 70.246.114,50 213.519.108.13

Continua o fisco, demonstrando a aplicagdo da multa qualificada de 150%, ¢ a
lavratura Representacdo Fiscal para Fins Penais - RFFP, devido a praticas
irregulares utilizadas pela impugnante:

()
Multa

Multa qualificada de 150%, pela pratica irregular e fraudulenta
conhecida como fragmenta¢do, uma forma de abuso da
personalidade juridica, que implicou em omissdo de receita no
sujeito passivo e em simulagdo de receita em outras empresas do
grupo economico UNIESP, situa¢do que caracterizaria, em tese,
crimes de sonegacdo e lavagem de dinheiro, e que enseja a
lavratura de RFFP, que serd apensado ao processo principal de
constituicdo do crédito tributario.

(..)

Informa também a responsabilizagdo de forma solidaria de diversos
contribuintes:

()

Sdo solidariamente responsadveis pelos créditos constituidos
neste procedimento fiscal, com base no disposto na Lei 5.172/66,
artigo 124, inciso I, por serem os reais beneficiarios dos
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resultados obtidos das atividades desenvolvidas pelo sujeito
passivo:

- Sociedade Administradora e Gestdo Patrimonial Ltda, CNPJ:
06.120.096/0001-08

- José Fernando Pinto da Costa, CPF: 780.031.488-04
- Claudia Aparecida Pereira, CPF: 051.715.248-74

- Sthefano Bruno Pinto da Costa, CPF: 337.655.728-45
- Barbara Izabela da Costa, CPF: 382.020.788-06

()

Reafirma ainda a lavratura de Termo de Arrolamento de Bens e Direitos, em
obediéncia ao art. 2° da Instru¢do Normativa RFB 1.565 de 2015.

Inconformada com a autuagdo, da qual tomou ciéncia via Correios em
10/11/2016, conforme Aviso de Recebimento - AR, de fls. 15.344 a 15.384, a
interessada interps, em 12/12/2016, a impugnagao de fls. 18.117 a 18.189, cujas
questdes mais relevantes reproduzo a seguir.

Preliminarmente, a interessada repisa fatos relativos a suspensdo de sua
Imunidade e Isengdo fiscais, solicitando que se considere como transcrita em sua
impugnagao, as razoes e provas desenvolvidas na impugnagao (fls. 15.493 a 15.618)
ao ADE n° 162/2016 e continua:

I- PREJUDICIALIDADE

SUSPENSAQ DA IMUNIDADE E ISENCAQO DE IRPJ E
CSLL

Como consignado no Termo de Ciéncia de Suspensdo de
Imunidade/Isencdo DAE 162/2016 (fls. 15385/15387), foram
suspensas no presente processo quanto ao IRPJ a imunidade do
art. 150, inciso VI, alinea "c" e quanto ao IRPJ e a CSLL a
isencdo do art. 15 da Lei 9.532/1997 e a isenc¢do do art. 8 da Lei
11.096/2005, pelo rito do art. 32 da Lei 9.430/1995, que em seus
paragrafos 6° e 8° dispoe:

"Par. 6° - Efetivada a suspensdo da imunidade:

I - a entidade interessada poderd, no prazo de trinta dias da
ciéncia, apresentar impugnac¢do ao ato declaratorio, a qual sera
objeto de decisao pela Delegacia da Receita Federal de
Julgamento competente;

11 - a fiscalizagdo de tributos federais lavrara auto de infragdo,
se for o caso.

Par. 8 - Caso seja lavrado auto de infrag¢do, as impugnagdes
contra o ato declaratorio e contra a exigéncia de crédito
tributario serdo reunidas em um unico processo, para serem
decididas simultaneamente.

Pois bem. Além das Alega¢des e Provas (fls. 13838/13975 e
13992/15258 dos autos) o Impugnante apresentou Impugnagdo
ao Ato Declaratorio Executivo n°® 162, de 13.10.2016 (fls.
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15493/15618 e 15620/15713 dos autos) a qual, se julgada
procedente, implicara na total improcedéncia dos autos de
infra¢do em causa.

Em face disso, entende o Impugnante que, nos termos do art. 12
da Portaria CARF n° 34, de 31 de agosto de 2015, e artigo 265,
1V, "a", do Codigo de Processo Civil, aplicavel subsidiariamente
ao processo administrativo fiscal, sendo manifesta a
prejudicialidade seria o caso até de sobrestamento do
Jjulgamento da presente Impugnagdo até decisdo a ser proferida
na Impugnacdao ao ADR n° 162/2016, pois se esta for acolhida,
cairdo por terra os autos de infragdo ora impugnados.

De qualquer modo os argumentos de direito e as provas
apresentadas nas Alegacoes e Provas e na Impugna¢do ao ADR
n° 162/2016 deverdo ser aqui integralmente consideradas.

Em sendo assim, reporta-se o Impugnante as pegas e documentos
acima requerendo que se considerem tramscritas na presente
peticdo as razoes e provas nelas desenvolvidas/produzidas que
sdo, em sintese:

()

Reporta-se, nesse ponto as questdes ja trazidas ao processo através da citada
impugnacao ao ADE. Finaliza da seguinte forma:

()

Sendo esta apertada sintese dos fundamentos das Alegagoes e
Provas e da Impugnacdo ao Ato Declaratorio Executivo n°
162/06 que o Impugnante pede que se considerem parte
integrante da presente impugnag¢do, passa o Impugnante a expor
as razoes pelas quais "data vénia" ndo devem ser mantidos os
atos de infrag¢do lavrados.

I - INEXISTENCIA DE PLANEJAMENTO FISCAL
ABUSIVO DENOMINADO FRAGMENTACAO

()

Reproduz aqui parte do descrito pela autoridade fiscal no Termo de
Verificacao Fiscal - TVF:

()

No caso concreto, porém, ocorreu exatamente o oposto, ou seja,
ndo houve a divisdo do Impugnante (nem de qualquer outra
pessoa juridica do grupo) em varias pessoas juridicas, mas a
aquisi¢do de varias pessoas juridicas com a mesma atividade do
Impugnante, que se pretendeu unificar em uma so, o Impugnante.
Dai a razdo da criagdo de filiais do Impugnante em cada local
em que estavam as IES recém adquiridas.

()

O Impugnante é apenas uma das 89 entidades mantenedoras
que, como referido acima, compoem hoje o Grupo UNIESP e o
processo de unificagdo, por for¢a do Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC, de 16.04.2014, firmado com o MEC e o FNDE
por proposta do Ministério Publico Federal em Sdo Paulo, no
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dambito de um Inquérito Civil Publico que tramitava em face do
Grupo, esta sendo levado a efeito na UNIESP S/A., CNPJ
19.347.410/0001-31, autora na ag¢do ordinaria acima referida,
criada para esse fim.

Ocorre que em 2011 e 2012, época abrangida pela presente
autuagdo, o Grupo apresentou grande expansdo com a aquisi¢do
de inumeras IES que hoje totalizam mais de 130, vinculadas as
89 mantenedoras acima referidas dando continuidade a
unificag¢do no Impugnante, iniciada desde 2008/2009.

Contudo, por se tratar de atividade de educagdo a unificagdo
das IES em uma mesma mantenedora implica TRANSFERENCIA
DE MANTENCA sujeita a legislagdo especial - Lei n°
9.394/1996 - Lei de Diretrizes de Bases da Educacdo nacional -
LDB, Decreto n° 5.773/2006, Portaria Normativa n° 40/2007 - e
depende de autoriza¢do do Ministério da Educacao - MEC.

()

A Nota Técnica n° 326/2013-CGLNRS/DPR/SERES/MEC
solucionando questdo relativa a transferéncia de mantenga traz
ensinamentos bastante esclarecedores sobre essa matéria:

()

Trata-se de procedimento semelhante ao existente no dmbito do
Banco Central do Brasil em relagdo as institui¢oes financeiras
cujos negocios juridicos de aquisicdo de outras instituicoes da
espécie entabulados pelas partes ficam sujeitos a aprovagdo do
BACEN.

Pois bem. No caso concreto, a unificagdo no Impugnante, via
criagdo de filiais, pretendida pelo Grupo quando adquiriu novas
IES com CNPJ proprios, seguida da extingdo desses CNPJs,
implicaria como dito transferéncia de mantenga dessas IES para
nova mantenedora, o Impugnante, processo disciplinado no
artigo 25 do referido Decreto n° 5.773, de 09.05.2006, sujeito a
aprovagdo das autoridades competentes.

()

Considerando que o objetivo era unificar todas as Institui¢oes de
Ensino em um unico CNPJ, inclusive aquelas ja administradas
pelo Grupo Uniesp, atendendo também orientagoes do proprio
Ministério da Educag¢do e Ministério Publico Federal, foram
abertos outros processos de transferéncia de manteng¢a no
sistema e-MEC (doe. 08), a saber: Processos: 201001142
(Faculdade de Ribeirdo Preto); 201004349 (Faculdade
Jauense); 201006305 (Instituto Superior de Ensino de Santo
André); 201010807 (Faculdade de Musica Carlos Gomes),
201013941 (Faculdade Fleming);, 201101510 (Faculdade INED
de Rio Claro); 201112619 (Faculdade Prudente de Moraes),
201210160 (Faculdade Integrada de Ensino Superior de
Colinas).

Contudo, a partir de 2011, a transferéncia de mantenga
passou a ser um processo muito demorado o que ocasionou um
descompasso entre (i) a realizagdo do negocio juridico de
aquisi¢do da IES com sua incorporagdo a gestao administrativo-
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financeira na nova mantenedora, no qual estava fundamentado o
pedido de transferéncia, e (ii) a autorizagdo da transferéncia de
mantenga pelo MEC, o que levou temporariamente a situagdo de
fato descrita pelo Fisco - existéncia de 2 CNPJ num mesmo local
fisico, o da filial do Impugnante ja aberto e o da IES adquirida
que ainda ndo podia ser baixado - e que foi equivocadamente
interpretada pelo Fisco como um planejamento tributario
fraudulento consistente em fragmentagdo da pessoa juridica.

()

E nem se alegue que esse procedimento de adquirir novas IES e
integra-las ao IESP via transferéncia de mantenga teria sido
uma estratégia do Impugnante para pagar menos tributos.

Primeiro, porque tais aquisi¢oes se deram dentro de um contexto
de expansdo das atividades filantropicas do Impugnante (e
demais pessoas juridicas do Grupo) cujos objetivos
institucionais sempre foram disponibilizar ensino de qualidade a
numero cada vez maior de alunos carentes em locais distintos do
territorio nacional.

Segundo, porque muitas das aquisicoes, realizadas pelas mais
diversas formas juridicas, diziam respeito a institui¢oes
deficitarias, de modo que a expansdo do Grupo Uniesp, inclusive
do Impugnante, ocorreu mediante um alto custo tributario.

De fato, conforme se verifica do "Demonstrativo de débitos
federais - RFB/PGFN" as empresas adquiridas possuiam
significativos débitos tributdarios, os quais estdo sendo
efetivamente adimplidos mediante parcelamento pela Uniesp
(docs. 06-A e 06-B das Alegacoes e Provas - fls. 14934/14955
dos autos).

Com efeito, em razdo da aquisi¢do de 92 institui¢oes a soma de
debitos tributarios assumidos perfaziam, em 30/06/2016, o valor
de R3196.079.171,90, sendo certo que ja houve a quitagdo pela
Uniesp, mediante parcelamento, do valor de RS 65.363.536,83
remanescendo o valor de R$ 130.715.635,07, que vem sendo
regularmente quitado, (fls. 14934 a 14954 dos autos).

Ou seja, a aquisi¢do dessas IES pelo Grupo Uniesp, inclusive
pelo Impugnante, longe de trazer prejuizos fiscais ao Poder
Publico, revelou-se uma pratica altamente vantajosa para o
Fisco porque, em razdo do saneamento da situagdo financeira
dessas Instituicoes entdo deficitarias, o Poder Publico estd
recuperando, via parcelamento, importdincia consideravel de
tributos que antes era absolutamente incobravel.

()

Vale referir que ja se passaram mais de 2 anos e 8 meses desde a
assinatura do referido TAC e mesmo tendo o Grupo Uniesp
atendido todas as obrigacoes assumidas no ambito do TAC,
inclusive constituindo a UNIESP S/A, até agora o MEC ndo se
desincumbiu da andlise dos pedidos de transferéncia de
mantenga, tudo a corroborar o acima dito quanto a lentiddo e
inércia daquele orgdo que tantos danos vem causando ao Grupo,
o0 que deu origem ao ajuizamento das seguintes agoes:
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1) Mandado de Seguranca n° 1009278-66.2016.4.01.3400,
sendo impetrados Secretario de Regulacdo e Supervisio do
Ministério da Educacdo (SERES/MEC) e Secretario de
Educacdo Superior do Ministério da Educac¢do (SESU/MEC),
que tramita perante a 20" Vara Federal do Distrito Federal, no
qual foi concedida a liminar pleiteada para que a autoridade
coatora "no prazo maximo de 30 (trinta) dias, analise e conclua o
pedido de transferéncia de mantenga de todas as institui¢des de
ensino relacionadas no PA n° 1.34.001.002741 para UNIESP
S/A., sob pena de multa diaria de R$5.000,00" (doc.10)

2) A¢do Ordindria 49377-32.2015.4.01.3400, ajuizada pela
UNIESP S/A.
contra a Unido Federal e o FNDE, que tramita perante a 16°
Vara Federal no Distrito Federal objetivando, também em face
da demora na solugdo do processo, suspender todas a limitagées
impostas ao Grupo por forca do TAC. Em sede de Agravo de
Instrumento n° 0006856- 53.2016.4.01.0000/DF foi deferida a
antecipagdo dos efeitos da tutela recursal para assegurar as
autoras (i) suspensdo do sobrestamento, no ambito do MEC, dos
processos de autorizagdo de novos cursos; (ii) o ingresso de

novos alunos via FIES; e (iii) a aquisi¢cdo de novas institui¢oes
de Ensino (IESs) (doe. 11).

Como se observa, foram muitos os dissabores sofridos pelo
Grupo UNIESP em razdo de infundadas denuncias e noticias que
nem sempre se pautaram por apurar a verdade dos fatos, tudo
em razdo da vocagdo expansionista do Grupo que por vezes e
temporariamente gerou irregularidades formais em contratos,
regularizag¢do de CNPJ e outras, mas jamais se apurou em todas
as investigagoes levadas a efeito pelas diversas autoridades que
se debrucaram na andlise dos fatos - Ministério Publico Federal,
MEC, FNDE, CADE, Orgdo de Defesa do Consumidor, e o
proprio  Poder Judiciario, a existéncia de dolo, fraude,
simulagdo, conluio ou qualquer outro vicio dessa natureza que
maculasse os procedimentos adotados pelo Impetrante e pelas
demais empresas do Grupo ou de seus controladores.

Em sendo assim, absurdas (i) as acusagoes da fiscalizagdo de
pratica de planejamento fiscal abusivo e fraudulento e de crimes
contra a ordem tributdaria além da (ii) aplicacdo de multa
qualificada de 150%, até porque ndo demonstrados nos autos de
infracdo os requisitos legais para sua aplicacdo, como se
demonstrard a seguir.

a1 - AUé‘E’N CIA DOS REQUISITOS LEGAIS PARA
APLICACAO DA MULTA QUALIFICADA DE 150%

Continua a reclamante:

Como ja referido acima, foi aplicada no caso concreto a multa
qualificada de 150% com fundamento no art. 44, I, e par. 1° da
Lei 9.430/96 na redagdo do art. 14 da Lei 11.488/07, pela
suposta prdatica irregular e fraudulenta conhecida como
fragmentag¢do, uma forma de abuso da personalidade juridica
"onde uma empresa ¢ dividida irregularmente em vdrias
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reclamante:

entidades, com o fim de omitir ou reduzir tributos" que no caso
teria implicado em omissdo de receitas no Impugnante e
simulagdo de receitas em outras empresas do Grupo, situag¢do
que caracterizaria em tese crimes de sonegacdo e lavagem de
dinheiro.

Contudo, além de, como demonstrado acima, os fatos tal como
ocorridos em 2011 e 2012 ndo caracterizarem planejamento
abusivo e fraudulento como pretendido pelo Fisco, ainda ndo
ocorrem e sequer foram apontadas no caso concreto as
circunstancias previstas em lei que autorizariam a aplica¢do da
multa qualificada.

()

A fiscalizagdo, embora tenha discorrido sobre os motivos pelos
quais a multa qualificada deveria se aplicar ao Impugnante,
descrevendo as condutas por ele praticadas em razdo das quais
entende ser a ele aplicavel a multa de 150%, invoca como
fundamento legal apenas o artigo 44, I e paragrafo primeiro, da
Lei 9.430/96, ndo explicando nem demonstrando qual(is) ato(s)
dentre aqueles praticados pelo Impugnante se enquadraria(m)
nas previsoes dos artigos 71, 72 e 73 que permitisse a
fiscalizagdo lhe exigir o pagamento da multa qualificada.

Nesse contexto, na parte em que pretende exigir do impugnante o
pagamento da multa qualificada o langamento é manifestamente
nulo, valendo referir nesse sentido a jurisprudéncia
administrativa, inclusive da CSRF, que, ao reconhecer que "A
precisa indica¢do da infra¢do e enquadramento legal é aspecto
essencial na fixa¢do da materia tributavel” conclui pela nulidade
do lancamento por deficiéncia na indica¢do da infragdo e do
dispositivo legal infringido, "verbis":

"IRPF - ERRO NA INDICACAO DA INFRACAO
ENQUADRAMENTO LEGAL - LANCAMENTO NULO

A precisa indicagdo da infragdo e enquadramento legal é
aspecto essencial na fixagcdo da matéria tributavel de
modo que eventual erro nesse aspecto do lancamento se
constitui vicio substancial e insanavel e, portanto, enseja a
nulidade do lancamento.

Recurso especial negado. " (Acorddo n° 9202-01.956)
()

Ante o exposto, sem a exata tipificagdo da infracdo, resta
demonstrada a absoluta improcedéncia da imposi¢do da multa
qualificada no caso concreto.

IV - A ISENCAO DO IRPJ E DA CSLL POR FORCA DO
ARTIGO 8° DA LEI N° 11.096, de 13.01.2005 -PROUNI

Apds reproduzir as informagdes produzidas pelo fisco, quanto as isencgdes
decorrentes do art. 8 da Lei n° 11.096 de 2005 - Prouni, constantes do TVF, continua a

()

O Programa Universidade para Todos - PROUNI, criado pela
MP n" 213, de 10.09.2004, posteriormente convertida na Lei n°
11.096/2005, é destinado a concessdo de bolsas de estudos
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integrais e parciais de 50% e 25% para cursos de graduacdo e
tecnologo, em instituicoes privadas de ensino superior, com ou
sem fins lucrativos e oferece ainda a implementagdo de politicas
afirmativas de acesso ao ensino superior aos auto declarados
indigenas ou negros e aos portadores de deficiéncia.

Com efeito, dispoe a Lei n° 11.096/2005, "verbis":

()

Ainda na vigéncia da MP n° 213, de 10.09.2004, foi editada a IN
SRE 456/2004, regulamentando as isengdes previstas no seu
artigo 8o. Com a conversdo na Lei n°® 11.096/2005, sobreveio o
Decreto n° 5.493, de 18.07.2005, que a regulamentou em varios
aspectos ligados a institui¢do e funcionamento do PROUNI.

Uma leitura atenta da legislagdo acima citada evidencia que se
trata de um Programa totalmente administrado pelo MEC ao
qual as IES aderem por meio de Termo de Adesdo com vigéncia
de 10 (dez) anos, obrigando-se a conceder gratuidades a
estudantes que lhes forem indicados/encaminhados pelo MEC,
em quantidades especificadas na Lei n° 11.096/2005.

Em contrapartida, e pelo prazo previsto no Termo de Adesdo
fazem jus a isengoes de IRPJ, CSLL, PIS, COFINS sobre a
receita e o lucro advindos da atividade de educacao.

Trata-se, portanto, de iseng¢do onerosa e a prazo certo, que nos
termos do artigo 178 do Codigo Tributario Nacional, ndo pode
ser revogada nem por norma legal posterior, "verbis":

"Art. 178 - A isencdo, salvo se
concedida por prazo certo e em fun¢do
de determinadas condigoes, pode ser
revogada ou modificada por lei, a
qualquer tempo, observado o disposto
no inciso llido art. 104. "

E assim é porque, desde que atendidos o prazo e as condi¢oes
previstas na lei que outorgou a isengdo, ela gera direito
adquirido para o contribuinte que arcou com os onus que lhe
foram impostos pelo legislador, direito este protegido pelo artigo
5% XXXVI da CF/88.

Nas palavras de Rubens Gomes de Sousa a isengdo
condicionada corresponde a um contato de direito publico sob a
forma de lei (Revista de Direito Administrativo n° 88, p.259).

Trata-se de entendimento pacificado na jurisprudéncia tendo o
Supremo Tribunal Federal editado a respeito a Sumula n° 544,
do seguinte teor: "Isengoes tributdrias concedidas sob condi¢do
onerosa, ndo podem ser livremente suprimidas.”" a qual vem
sendo aplicada até hoje, inclusive as isengoes do PROUNI:

"[ - O acorddo recorrido encontra-se
em consondncia com a jurisprudéncia
desta Corte, no sentido de que a
isengdo tributaria, quando concedida
por prazo certo e mediante o
atendimento de determinadas
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condigoes, gera direito adquirido ao
contribuinte beneficiado. Incidéncia da
Sumula 544 do STF", RE-AgR n°
582926 - Rei. Min. Ricardo
Lewandowski, DJU de 10.5.2011 - "1.
As isengoes concedidas a prazo certo e
sob  condigdo incorporam-se  ao
patrimonio do contribuinte, no sentido
de serem intangiveis por legislagcdo
posterior.” REsp 893.134, Rei. Min.
Eliana Calmon, DJU de 29.10.2008.

Vale referir a jurisprudéncia baixo que reconhece essa
caracteristica as isengées concedias no ambito do PROUNI:

()

Pois bem. No caso concreto o IESP, ciente da caréncia social
existente no pais, tdo logo lancado o ProUni pelo Ministro da
Educacgdo, apoiou a a¢do do MEC e suas Faculdades foram as
primeiras institui¢oes a aderirem ao Programa, disponibilizando
10% de suas vagas iniciais para ingresso de alunos ao ensino
superior.

Desde entdo, sempre cumpriu rigorosamente as obrigagoes
impostas pelas normas legais vigentes, tanto que o Termo de
Adesdo jamais foi denunciado, como atestado pela propria
fiscalizagdo, "verbis": 'Aderiu ao PROUNI, Lei 11.096/2005,
desde a implantagdo do programa em 2005."

Em face disso, com a adesdo do Impugnante ao Prouni, apos
observados os requisitos legais estabelecidos, passou a ter
direito pelo prazo do Termo de Adesdo as isengoes de IRPJ e
CSLL sobre o lucro decorrente das receitas obtidas com
mensalidades escolares.

Em atendimento as condigoes previstas em lei o Impugnante e
suas IESs mantiveram com bolsas integrais e parciais no ambito
do PROUNI 4.308 estudantes em 2011 e 3.371 estudantes em
2012. O valor total de gratuidades correspondente a essas bolsas
concedidas nos anos de 2011 e 2012 atingiu em valores de
mensalidades atuais a importdancia de R$96.065.480.50. (doe. 12
el3)

Ndo obstante isso, invocando o artigo 40 da IN SRF n° 456, de
05.10.2004, que a pretexto de regulamentar a iseng¢do de que
tratava o art. 8o da MP 213/2004, convertida na Lei n°
11.096/2005, introduziu novas condi¢oes ndo previstas nem na
MP e na Lei, a fiscalizagdo suspendeu o direito do Impugnante
as isencoes de IRPJ e CSLL nos anos de 2011 e 20012 com a
seguinte argumentagdo:

()

Ou seja, a suspensdo das isengoes de IRPJ e CSLL exigidas no
caso concreto esta embasada no artigo 40 da IN SRF 456, de
05.10.2004, que introduziu novas condigdes para gozo do
beneficio fiscal entdo ndo previstas na MP 213, de 10.09.2004
nem na Lei n° 11.096/2005 que exigem para tanto apenas a
concessdo de bolsas de estudos nos valores e quantidades nelas
previstas.
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E de fato, nos termos do artigo Art. 9°, inciso II, c/c par. 1°e 2°
da Lei 11.096/2005 apenas a desvinculacdo da institui¢do do
PROUNI, que nos termos do paragrafo 1° ¢ de competéncia
exclusiva do MEC e somente pode ocorrer "apos instauragdo de
procedimento administrativo, assegurado o contraditorio e o
direito de defesa” é motivo para suspensdo das isengoes em
causa, conforme previsto no pardagrafo 2° "verbis":

()

Como consequéncia, as isengdes em causa, por prazo certo e sob
condigoes omnerosas, que ndo podem ser revogadas ou
modificadas nem por forca de outro norma legal expressa, estdo
sendo modificadas por for¢a de simples Instru¢do Normativa do
Secretario da Receita Federal.

Acrescente-se a isso que ndo constando da lei, a época da edi¢do
da IN SRF 456/2004, como condi¢do para o gozo das isengoes
em causa as previsoes do seu artigo 4° caso tivesse o
Impugnante praticado crime contra a ordem tributdaria as
consegqiiéncias seriam as cabiveis no ambito tributdrio/penal e
caso estivesse em debito com o Fisco as conseqiiéncias seriam a
exigéncia dos tributos devidos e negativa de expedi¢do de CND,
mas JAMAIS a perda das isengoes em causa porque o
Impugnante pagou, e muito, por elas ao conceder gratuidades
em quantidades e valores até mesmo superiores aos exigidos
pela lei instituidora das referidas isengoes.

Com efeito, como referido acima, o valor total de gratuidades
concedidas pelo Impugnante so nos anos de 2011 e 2012 atingiu
em valores atuais a importdncia de R$96.065.480,50. Se forem
computadas as gratuidades relativamente a esses estudantes que
permaneceram nos anos posteriores até a graduagdo o valor
total da gratuidade atinge R$181.410.514,50 (doe. 12)

Esses valores superam em muito o valor das isencoes de IRPJ,
CSLL, PIS e COFINS usufruidas pelo Impugnante no periodo de
2011 e 2012, tributos que estdo sendo exigidos neste processo
(IRPJ/CSLL) e no  Processo  19515.720619/2016-38
(PIS/COFINS) cujos valores do principal mais os juros de mora
totalizam R$68.955942,67.

Flagrante, portanto, a nulidade por ilegalidade das exigéncias
de IRPJ e CSLL no presente caso, ao argumento de desatender o
art. 4°da IN SRF 456/2005, ndo so por violagdo ao artigo 8° da
Lei 11.096/2005, mas também por violagdo aos artigos 178 do
CTN; 5°, XXXVI da CF/88; 6°, par. 1° e 2° da LICC que
garantem o ato juridico perfeito e o direito adquirido, o artigo
422 do CC que consagra o principio da boa-fé objetiva e o
artigo 884 do Codigo Civil que veda o enriquecimento sem
causa, alem de violagdo a Sumula 544 do STF, pois o Poder
Publico teria repassado para o Impugnante um dever que lhe
compete de promover a educagdo para os mais necessitados,
exigindo gratuidades na presta¢do dos servicos educacionais e,
apos o cumprimento dessa exigéncia pelo contribuinte, estaria
rompendo o contrato firmado por for¢a de lei (nas palavras de
Rubens Gomes de Souza) ao exigir os tributos correspondentes
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invocando condi¢oes ndo previstas na lei como causadoras da
perda das isengoes.

Mas ainda que pudesse a IN SRF 456/2005 impor condigdes ao
gozo de isengoes além das entdo previstas em lei, o que se
admite para argumentar, no caso concreto os fatos alegados
pelo Fisco — crime contra a ordem tributdaria e débito de

tributos - como ensejadores do suposto d es atendimento ao
artigo 40 da IN SRF 456/2004 ndo ocorreram.

Com efeito, como demonstrado exaustivamente no Topico 1
acima a temporaria existéncia de 2 CNPJ em um mesmo
estabelecimento ndo decorreu de planejamento tributario
abusivo e fraudulento conhecido por fragmentagdo, mas de
situagdo de fato que surgiu exclusivamente em razdo da inércia
do MEC em aprovar com a rapidez que se esperava os pedidos
de transferéncia de mantenga, sendo absurda a pretensdo fiscal
de enquadrar tais fatos como crimes contra a ordem tributdria
previstos no art. 1°, I e Il e 20, I da Lei n° 8.137/1990, pelo ndo
ter sido comprovado nem mesmo cogitado nos autos de omissoes
dolosas de informagoes nem falsidade de declaragoes de
qualquer espécie.

Ndo bastasse isso, so se poderia (se a lei assim o dissesse)
afastar a isen¢do condicionada e a prazo certo por prdtica de
crime se tal ilicito penal ja tivesse sido apurado em sede propria
(Ministério Publico e Poder Judiciario), jamais pelo simples
entendimento fiscal de que determinada conduta em tese poderia
ser crime contra a ordem tributdria.

Ademais, a propria Lei 11.096/2005 em seu artigo 9°, par. 3°,

dispoe:
$ 3° As penas previstas no caput deste
artigo ndo poderdo ser aplicadas
quando o  descumprimento  das
obrigagoes assumidas se der em face
de ratoes a que a instituicdo ndo deu
causa.

Se assim é, e se tivesse o Impugnante descumprido alguma
obrigacdo assumida no dmbito do PROUNI com a manutengdo
de 2 CNPJs num mesmo endereco, o que se admite apenas para
argumentar, ndo poderia ele ser punido porque tal
descumprimento teria ocorrido por razoes a que ndo deu causa:
inércia do MEC em aprovar os pedidos de transferéncia de
mantenga.

Mas ndo é so. Também ndo ocorreu o fato previsto no pardagrafo
unico do art. 40 da IN SRF 456, de 05.10.2004, ou seja, ndo
comprovagdo de regular quitagdo dos tributos porque teria
efetuado compensagoes ndo aceitas pelo Fisco.

Paragrafo unico. A concessdo ou
reconhecimento de qualquer incentivo
ou beneficio fiscal, relativo as
contribui¢oes e imposto de que trata o
art. 1°  fica condicionada a
comprovagdo pelo contribuinte, da
resultar quitagdo dos mesmos. -
constatagdo: ndo cumpre



Processo n® 19515.720367/2016-47 S1-C4T1
Acoérdao n.° 1401-002.724 Fl. 19.121

O sujeito passivo declarou em GFIP
compensagoes previdenciarias
consideradas indevidas pela
fiscalizagdo. Intimado a esclarecer a
quais créditos se referiam aqueles
lang¢ados em GFIP o IESP respondeu
(ANEXO 20) se tratar de créditos de
Titulos Publicos ainda ndo resgatados.
Como esses titulos, ou ndo existem, ou
ndo dao direito a credito, as
compensagoes sao totalmente
indevidas.

Em primeiro lugar cumpre ressaltar que nos periodos autuados
as compensagoes feitas nos anos de 2009 e 2010 ainda ndo
tinham sido glosadas e tdo logo o foram passaram a ser
discutidas no Processo Administrativo n°® 16613.720004/2015-24
com exigibilidade suspensa por forca da defesa administrativa
apresentada, tudo nos termos do artigo 151, Il do CTN,
portanto, ndo se pode falar em falta de regular quita¢do dos
debitos ja que os débitos ainda ndo existiam porque o
langamento ainda ndo era definitivo.

Vale ressaltar ainda, que como colocado pela propria
fiscalizagdo (fls. 7/8 do TVF) a multa isolada qualificada objeto
do Processo n° 16613.720008/2015-11 foi parcelada e esta
sendo paga. Quanto ao tributo, cujo langcamento so se tornou
definitivo em 04.10.2016, como asseverado no Termo de
Verificacao Fiscal, o Impugnante assim que for notificado ou
pagara o débito ou levara a discussdo da questdo ao Judiciario.
Em sendo assim, em qualquer hipotese, o crédito constituido
definitivamente apenas em 2016 ndo pode jamais ser

invocado/considerado débito para suspender isengdes tributarias
em 2011 e 2012.

O mesmo se diga quanto as compensagoes feitas era 2011 e 2012
que no periodo autuado tambéem ndo haviam sido ainda glosadas
pelo Fisco, situagdo que permanece até hoje, como reconhecido
pela fiscalizagdo, portanto, o que havia a época e ainda ha é
pagamento por compensagdo, situacdo que obviamente ndo pode
ser qualificada de falta de regular quita¢do de débitos naquele
periodo.

Tanto isso é correto que o Impugnante jamais teve negada por
este motivo a expedi¢cdo de qualquer certiddo negativa ou
positiva com efeito de negativa no periodo autuado (doe. 14).

Assim, ndo bastasse a nulidade flagrante dos langamentos fiscais
de IRPJ e CSLL porque foram afastadas isengoes onerosas e a
prazo certo com base em condigoes previstas no artigo 40 da IN
SREF 456/2004 que a época de sua edi¢do ndo estavam previstas
nem na MP nem na lei, a exigéncia é também improcedente
porque os fatos alegados pela fiscalizagdo ndo ocorreram, tendo
havido, também por esta razdo, violagdo aos artigos 8o da Lei
11.096/2005, 178 do CTN , 50, XXXVI da CF/88; 6o, par. 1°e 20
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da LICC e 422 e 884 do CC, alem da Sumula 554 do SF, como
acima ja demonstrado.

Finalmente, cumpre mais uma vez consignar que a Suspensdo
das isengoes concedidas no dmbito do PROUNI, por serem
onerosas e a prazo certo, somente podem ocorrer, na forma da
lei - art. 9o, inciso 1I, c/c par. lo e 20 da Lei 11.096/2005 - caso
haja a desvincula¢do da entidade do PROUNI, providéncia de
competéncia exclusiva do MEC, a quem compete avaliar as
irregularidades que eventualmente tenham ocorrido e decidir
pela desvinculacdo. Sem essa desvinculacdo prévia, sujeita ao
contraditorio, incabivel a suspensdo das isengoes porque o
Termo de Adesdo continuaria vigente e a institui¢cdo continuaria
a arcar com os onus das gratuidades, o que poderia acarretar a
final para o Poder Publico obrigagdo de indenizar.

Como consequéncia, as supostas irregularidades apontadas pela
fiscalizagdo, invocando o artigo 195, par. 30 da CF/88 e o artigo
4° da IN SRF 456/2004, se existentes, deveriam, primeiro, dar
causa a essa desvinculagdo a cargo do MEC e, so apos, a
suspensdo das isengoes pela Receita Federal.

Flagrante, portanto, a improcedéncia dos autos de infragdo
lavrados.

V - DA NAO INCIDENCIA DE JUROS DE MORA SOBRE
MULTA DE OFICIO

Finalmente, impugna a exigéncia de juros de mora sobre a multa de oficio,
uma vez que em sua opinido, a legislagdo somente autoriza a incidéncia desses juros sobre
tributo ou multa isolada:

()

Com efeito, pelo que se infere da legislacdo tributdria, esta
somente autoriza a incidéncia dos juros sobre o valor atualizado
do tributo ou da multa isolada. Contudo, ndo autoriza, como
pretende o Fisco, o cdlculo dos juros sobre o montante da multa
de oficio.

Cumpre-nos ressaltar, entretanto, que especificamente a este
respeito ha varios acorddos, inclusive da Cdmara Superior de
Recursos Fiscais, reconhecendo o ndo cabimento da exigéncia
dos referidos juros sobre a multa de oficio, conforme se verifica
pela ementa a seguir reproduzida:

"RECURSO ESPECIAL -
CONHECIMENTO. Ndo se deve ser
conhecido o  Recurso  Especial
interposto  pela Fazenda Nacional
quando inexiste similitude fatica entre
0 acorddo paradigma e o acorddo
recorrido.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA
DE OFICIO -INAPLICABILIDADE. -
Os juros de mora so incidem sobre o
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valor do tributo, ndo alcancando o
valor da multa de oficio aplicada.”
(acorddo n° 9101-00.722, de
08.11.2010 - destaques do Impugnante)

()
PEDIDO

Ao fim, pede a reclamante, pelos fundamentos apresentados, que seja
acolhida a impugnagdo e que se reconheca a insubsisténcia dos autos lavrados.

3. Do Termo de Arrolamento de Bens e Direitos

Ao presente processo foram juntados cinco recursos aos Termos de
Arrolamento de Bens e Direitos, fls. 15.717 a 15.759, 16.203 a 16.245, 16.679 a 16.724,
17.158 a 17.200 e 17.634 a 17.679. Acerca da matéria, observe-se tratar-se de medida de
preservacao do crédito tributario langado de oficio, prevista nos arts. 64 ¢ 64-A da Lei n°® 9.532,
de 1997. Os procedimentos para fins de arrolamento de bens e direitos, a época em que
formalizado, estavam disciplinados na Instru¢do Normativa RFB n.° 1.171, de 07/07/2011, com
as alteragdes promovidas pelas Instrugdes Normativas RFB n® 1.197, de 30/09/2011, e n°
1.206, de 01/11/2011 e, recentemente, encontra-se em vigor a Instru¢do Normativa RFB 1565,
de 11/05/2015.

4. Responsabilizacdo Tributaria.

Foram apontados como responsaveis solidarios do Contribuinte, pessoas
fisicas e juridicas, conforme consta do TVF:

()

Sdo solidariamente responsdveis pelos créditos constituidos
neste procedimento fiscal, com base no disposto na Lei 5.172/66,
artigo 124, inciso I, por serem os reais beneficiarios dos
resultados obtidos das atividades desenvolvidas pelo sujeito
passivo:

- Sociedade Administradora e Gestdo Patrimonial Ltda, CNPJ:
06.120.096/0001-08

- José Fernando Pinto da Costa, CPF: 780.031.488-04
- Claudia Aparecida Pereira, CPF: 051.715.248-74

- Sthefano Bruno Pinto da Costa, CPF: 337.655.728-45
- Barbara Izabela da Costa, CPF: 382.020.788-06

()

A motivacdo da responsabilizagdo solidaria consta do corpo dos Autos de
Infracao, a saber:

()
Responsabilidade Tributdria

Responsabilidade Solidaria de Fato
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Motivacao

Abuso da personalidade da pessoa juridica

Confusdo patrimonial

Mesma atividade

Igualdade de administradores

Mesmos socios

Igualdade de enderego

Interesse comum

Real beneficiario de valores provenientes de tributos sonegados
Planejamento tributario abusivo — Fragmentagdo

Fraude no cadastro do CNPJ — 2 ou mais pessoas juridicas
atribuidas a um mesmo estabelecimento comercial

Fraude contabil — 2 ou mais contabilidades atribuidas a um
mesmo estabelecimento comercial

Tudo conforme Relatorio Fiscal / Termo de Verifica¢do Fiscal
Enquadramento Legal

A partir de 01/01/2000

Art. 124, inciso I, da Lei n° 5.172/66.

()

Inconformados com sua inclusdo como responsaveis solidarios, o Sr.
Sthefano Bruno Pinto da Costa ¢ a Sra. Barbara Isabela Costa apresentaram impugnacao
tempestiva em conjunto, fls. 18.347 a 18.365 e 18.378 a 18.396. A Impugnacao, apesar de
pedir ao final o cancelamento dos autos de infragcdo, tratam, afora esta solicitagdo,
exclusivamente da exclusao de seus nomes como responsaveis solidarios.

Os contribuintes trazem seu entendimento, além do conteudo de
jurisprudéncias e posicionamentos doutrindrios, tentando demonstrar ser improcedente a
preensdo fiscal:

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA
()

Depreende-se dos autos de infragdo e do mencionado termo que,
no entender da fiscalizagdo, a responsabilidade tributaria dos
Impugnantes decorreria exclusivamente da norma inserta no art.
124, incisos I, do CTN, em virtude de os mesmos serem os
supostos "reais beneficiarios dos resultados obtidos das
atividades desenvolvidas" pelo IESP.

Contudo, o i. Fiscal autuante ndo aponta indicios, muito menos
apresenta elementos de prova capazes de demonstrar que os
Impugnantes nos periodos autuados teriam recebido valores
"distribuidos disfarcadamente" pelo IESP ou por institui¢oes de
ensino a ele ligadas, o que em sua visdo lhe autorizaria a inclui-
los como responsaveis pelos débitos supostamente devidos pelo
IESP.

QUANTO AO MERITO

1- DA INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO DO
ART. 124 DO CTN
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Os impugnantes alegam que a fiscalizacdo justifica suas inclusdes como
responsaveis por supostas ligacdes entre eles e o grupo UNIESP e transcreve parte das
afirmacdes do fisco, e continua:

()

Ap0s outras alegagdes, em que tenta demonstrar que ndo hé participagdo de
suas partes na administragdo das empresas € muito menos interesses em comum, tentam
também solidar o entendimento que aos seus casos ndo cabe a aplicacdo do art. 124, I do CTN
e, ao final:

()

Atualmente, essa questdo encontra-se devidamente solucionada
pela doutrina e pela jurisprudéncia, administrativa e judicial,
tendo prevalecido o entendimento de que o "interesse comum", a
que alude o inciso I do art. 124, resta caracterizado em situagoes
envolvendo pessoas situadas do mesmo "lado" da relagdo
juridica, eleita pela lei como fato gerador de determinado
tributo, ndo havendo que se falar em interesse comum se as
pessoas ocupam posi¢oes distintas naquela relagcdo juridica,
como se depreende da ligdo do entdo Procurador da Fazenda
Nacional e atualmente Desembargador do E. TRF da r Regido
Marcus Abrahan, "verbis":

()

Em resumo, portanto, o 'interesse comum" referido no
dispositivo deve ser juridico, ndo meramente econdémico,
abrangendo situagbées em que as pessoas compoem 0 mMesmo
polo da relagao juridica.

()

II- DA IMPROCEDENCIA PELO MERITO DO
LANCAMENTO QUANTO AS EXIGENCIAS DO PIS,
COFINS E IRF.

()

Ainda que se entenda cabivel o arrolamento dos Impugnantes
como responsaveis pelos tributos langados contra o IESP, o que
se admite apenas para fins de argumentag¢do, ndo se pode deixar
de mencionar que os respectivos autos de infracdo ndo se
conformam a legislagdo tributaria em vigor.

Assim, na remota hipotese desta impugnagdo ndo ser acolhida,
os Impugnantes se reportam aos fundamentos da defesa
apresentada por aquela institui¢do, devendo ser considerados
como integrantes desta, os quais conduzem ao cancelamento das
exigéncias fiscais.

O PEDIDO

Ante o exposto, pedem e esperam os Impugnantes seja acolhida a
presente Impugnagdo para o fim de se determinar a exclusdo de
seus nomes dos autos de infragdo objeto do presente processo
por ndo se qualificarem como sujeitos passivos, ou entdo o
cancelamento pelo mérito dos autos de infracdo lavrados, como
medida de Direito e de Justica.
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Inconformados com sua inclusdo como responsaveis solidarios, O Sr. José
Fernando Pinto da Costa ¢ a Sra. Claudia Aparecida Pereira apresentaram impugnagao
tempestiva em conjunto, fls. 18.419 a 18.436 e 18.487 a 18.504. A Impugnacdo, apesar de
pedir ao final o cancelamento dos autos de infracdo, tratam (sic), afora esta solicitacdo,
exclusivamente da exclusdo de seus nomes como responsaveis solidarios.

Os contribuintes trazem seu entendimento, além do conteudo de
jurisprudéncias e posicionamentos doutrindrios, tentando demonstrar ser improcedente a
preensao fiscal:

()

E continua, ora se nem a lei pode prever a responsabilidade solidaria entre os
socios, diretores, gerentes, administradores e as sociedades, menos ainda poderd fazé-lo o
intérprete da legislagdo como estd a ocorrer no caso concreto.

Ante o exposto, afirmam os impugnantes que resta inequivocamente
demonstrado que o art. 124 do CTN nao se aplica ao caso concreto.

Nesse ponto, se reportam a defesa apresentada pelo IESP, mencionando que
os respectivos autos de infragdo "ndo se conformam a legislagdo tributaria em vigor."

II- DA IMPROCEDENCIA PELO MERITO DO
LANCAMENTO

QUANTO AS EXIGENCIAS DO PIS, COFINS E IRF.

Ao fim, "pedem e esperam os Impugnantes seja acolhida a presente
Impugnacgdo para o fim de se determinar a exclusdo de seus nomes dos autos de infragdo
objeto do presente processo por ndo se qualificarem como sujeitos passivos, ou entdo o
cancelamento pelo mérito dos autos de infragdo lavrados, como medida de Direito e de
Justica".

A Sociedade Administradora e Gestao Patrimonial Ltda, CNPJ
06.120.096/0001-08, também se manifesta contra o auto de infracdo e sua inclusdo como
responsavel solidaria pelos débitos apurados, através da impugnacdo tempestiva apresentada,
fls. 18.440 a 18.456.

A impugnante traz seu entendimento, além de conteudo de jurisprudéncias
e posicionamentos doutrindrios, tentando demonstrar ser improcedente a pretensao fiscal:

()
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA

Mediante o Termo de Verificagdo Fiscal, que instrui os autos de
infracdo lavrados contra o IESP, o i. Fiscal autuante pretende
imputar a ora Impugnante a responsabilidade solidaria pelo
IRPJ e CSL, objeto dos referidos autos de infracdo.

Depreende-se dos autos de infracdo e do mencionado termo que,
no entender da fiscalizagdo, a responsabilidade tributaria dos
Impugnantes decorreria exclusivamente da norma inserta no art.
124, incisos I, do CTN, em virtude de os mesmos serem os
supostos reais beneficiarios dos resultados obtidos das
atividades desenvolvidas" pelo IESP.

Alem dos proprios autos de infragdo lavrados contra a sociedade
serem improcedentes, como demonstrado em Impugnagdo
propria, a pretensdo fiscal aqui em discussdo é descabida e
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infundada, ndo encontrando amparo em nosso ordenamento
Jjuridico, bem como destoando da interpretagdo dada aquele
dispositivo legal pelo Superior Tribunal de Justica e pelo
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

()
QUANTO AO MERITO

I - DA INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO DO
ART. 124 DO CTN

()

Ora, continua, "se nem a lei pode prever a responsabilidade solidaria
entre 0s socios ou acionistas e, por extensdo, empresas do mesmo grupo econémico ou que
possuam controladores comuns, menos ainda podera fazé-lo o intérprete e aplicador da
legislagdo como estd a ocorrer no caso concreto".

Ante o exposto, afirma a impugnante, que resta inequivocamente
demonstrado que o art. 124 do CTN nao se aplica ao caso concreto.

()

II- DA IMPROCEDEN CiA4  PELO MERITO DO
LANCAMENTO QUANTO AS EXIGENCIAS DO PIS,
COFINS E IRF.

()
Nesse ponto, se reporta a defesa apresentada pelo IESP, mencionando que

os respectivos autos de infragdo "ndo se conformam a legislacdo tributaria em vigor".

Ao fim, "pede e espera a Impugnante seja acolhida a presente
Impugnacgdo para o fim de se determinar a exclusdo de seu nome dos autos de infra¢do objeto
do presente processo por ndo se qualificar como sujeito passivos, ou entdo o cancelamento
pelo mérito dos autos de infragdo lavrados, como medida de Direito e de Justica".

(término da transcri¢do do relatorio do acorddo da DRJ)

A DRJ, por meio do Acordao 04-42.961, de 19 de maio de 2017, julgou
improcedente a impugnacao apresentada pela empresa, conforme a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ

Periodo de apuracao: 01/01/2011 a 31/12/2012

NULIDADE. PRESSUPOSTOS.

Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e os despachos e decisdes proferidos por autoridade
incompetente ou com pretericao do direito de defesa.

SOBRESTAMENTO. PRINCIPIO DA AUTONOMIA PROCESSUAL.

O processo administrativo fiscal € regido por principios proprios, como o da
oficialidade, que obriga a administragido a impulsiona-lo até sua decisdo final.
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A autoridade administrativa ndo tem poderes para sobrestar o julgamento de
litigio regularmente instaurado.

IMUNIDADE E ISENCAO - SUSPENSAO.

A imunidade tributaria das instituicoes de educacao ou de assisténcia social,
decorrente da Constituicdo Federal e a isenc¢do tributaria das entidades sem
fins lucrativos, decorrente da lei, poderdo ser suspensas pela Receita Federal
do Brasil, caso haja inobservancia das condi¢des fixadas em lei para o gozo
dos beneficios.

ARROLAMENTO DE BENS.

A apreciagdo do procedimento de arrolamento de bens efetivado pela
autoridade lancadora ndo se insere no ambito de competéncia das Delegacias
de Julgamento.

INSTITUICAO DE ENSINO SUPERIOR SEM FINS LUCRATIVOS
BENEFICENTE. ADESAO AO PROUNI. ISENCAO.

Demonstrado pela fiscalizagdo o descumprimento dos requisitos da IN SRF
456 de 05/10/2004, correta a suspensdao do gozo do beneficio fiscal. Além
disso, as instituicdes privadas de ensino superior sem fins lucrativos e
beneficentes, nao tém direito a isen¢ao do art. 8° da Lei n® 11.096, de 2005. A
sua adesdo ao programa possibilita apenas a adog¢do das regras contidas na
Lei, para selegdo dos estudantes beneficiados com bolsas integrais e bolsas
parciais, em especial as regras previstas no art. 3° e no inciso II do caput e §§
1° e 2° do art. 70. De sorte que, em relagdo a elas, desnecessaria € a suspensao
da isencao.

ARBITRAMENTO.

Comprovado que a escrituracdo contdbil da empresa possui vicios e
deficiéncias que a tornam imprestdvel para determinagao do lucro real,
cabivel ¢ o arbitramento do lucro.

MULTA DE OFiCIO QUALIFICADA.

Comprovada a pratica de atos visando ocultar do Fisco o conhecimento do
fato gerador da obrigagdo tributdria, aplica-se a multa de oficio no percentual
de 150%.

JUROS MORATORIOS INCIDENTES SOBRE A MULTA DE OFiCI0. TAXA SELIC.

O crédito tributario corresponde a toda a obrigagdo tributéaria, incluindo a
multa de oficio proporcional, sobre o qual deve incidir juros a taxa Selic.

SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA.

Havendo interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da
obrigacdo principal, correto o arrolamento dos interessados como sujeitos
passivos solidarios.

CSLL - Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido.

Aplicam-se aos lancamentos da CSLL, os mesmos argumentos esposados
para o IRPJ, naquilo em que ha similitude dos motivos do lancamento e das
razdes de impugnacao.

Impugnacdo Improcedente
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Crédito Tributario Mantido

Cientificada eletronicamente da decisdo da DRJ na data de 07/06/2017 (e-fl.
18.644), e ndo satisfeita com a decisdo da delegacia de piso, apresentou recurso voluntario em
04/07/2017 (e-fls. 18.653 a 18.791), conforme Termo de Analise de Solicitacdo de Juntada de
e-fl. 18.652, repetindo basicamente os argumentos apresentados na impugnagao.

Conforme quadro abaixo, os responsaveis solidarios pelo débito foram
cientificados e apresentaram recurso voluntario nas seguintes datas:

Solidario Ciéncia do Acorddo | e-fl. |Interposi¢do do RV| e-fl.
Sociedade Administradora e Gestdo Patrimonial 08/06/2017 18.646 05/07/2017 18.993
Jos¢é Fernando Pinto da Costa 05/06/2017 18.640 05/07/2017 18.926
Claudia Aparecida Pereira 08/06/2017 18.647 05/07/2017 18.926,
Sthefano Bruno Pinto da Costa 08/06/2017 18.648 05/07/2017 19.022
Barbara Izabela da Costa 08/06/2017 18.648 05/07/2017 19.022

No CAREF, coube a mim a relatoria do processo.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa - Relator

Todos os recursos sdo tempestivos e preenchem os demais requisitos de
admissibilidade, portanto devem ser conhecidos.

Delimitacao da Lide

Necessario delimitar que o caso requer andlise de argumentos relativos a
suspensao da imunidade/isencdo atribuida a recorrente e, por conseguinte, o auto de infracdo de
IRPJ e de CSLL lavrado em seu desfavor e dos responsaveis solidarios: Sociedade
Administradora e Gestdao Patrimonial Ltda, CNPJ 06.120.096/0001-08; José Fernando Pinto da
Costa, CPF 780.031.488-04; Claudia Aparecida Pereira, CPF 051.715.248-74; Sthefano Bruno
Pinto da Costa, CPF 337.655.728-45; ¢ Barbara Izabela da Costa, CPF 382.020.788-06.

NULIDADE

Superacao das Arguicoes de Nulidade
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Entendo que minha decisdo pode vencer a analise das questdes de nulidade,
pois, como se vera adiante, firmei convic¢do de que o langamento possui um vicio insanavel
capaz de ensejar sua improcedéncia.

Desta forma, proponho superar tal preliminar de nulidade, conforme teor do §
3°do art. 59 do Decreto n° 70.235/1972, transcrito abaixo:

Art. 59
()

$ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a
quem aproveitaria a declara¢do de nulidade, a autoridade
julgadora ndo a pronunciara nem mandard repetir o ato ou
suprir-lhe a falta.

PREJUDICIAL DE MERITO
Decadéncia

Assim como as questdes de nulidade, também supero a alegacdo de
decadéncia em relacdo a Notificagdo da suspensdo e o ADE de suspensdo da imunidade e
isencdo para avangar nas questdes de mérito, conforme teor do § 3° do art. 59 do Decreto n°
70.235/1972, ja transcrito acima.

MERITO

Percebo que o langamento tributario apresenta dois vicios que, a meu ver, sao
responsaveis por tornéa-lo insubsistente:

1) como fundamento obiter dictum, a afericio da base de calculo do
arbitramento do lucro e das receitas a serem tributadas; e

2) como ratio decidendi, a falta de ato do Ministério da Educagdo para
desvincular a recorrente do PROUNL

Antes de chegar a conclusdao pela improcedéncia do lancamento fiscal,
entretanto, principalmente em respeito ao trabalho extremamente meticuloso perpetrado pela
autoridade fiscal, apresentarei minha opinido sobre algumas questdes destacadas ao longo do
processo administrativo fiscal.

Desta forma, tudo que for tratado em relagdo a suspensdo fiscal -
principalmente quando este relator entender que a isencdo deve ser mantida - deve ser
relativizado em razdo de minha conclusdao sobre a falta de emissdo de ato do MEC para
desvincular a recorrente do Prouni, que impede a manutencao do langamento fiscal.

Imunidade Tributaria e Isencao Fiscal

A recorrente apresenta longa digressdo sobre o conceito de imunidade
tributaria, sua abrangéncia e de sua importancia as instituicdes de educacao, que figuram como
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substitutas do Estado. Outrossim, estabelece premissas que vao ao encontro do objetivo de se
conceder imunidade tributaria e isen¢ao a entidades que estdo dispostas a tanto.

Afirma que a lei ndo pode extrapolar as regras da Constitui¢do Federal,
exigindo tributos e impostos em situagdes alcancadas pela imunidade.

Pois bem.

Concordo com a recorrente quando afirma que a entidade imune/isenta, ou
seja, sem fins lucrativos, ndo ¢ impedida de desenvolver atividade remunerada, e de apurar
resultado positivo; alids, a contrario sensu, entendo que a entidade deve buscar o melhor
resultado para que a atividade por ela desenvolvida alcance o maior nimero de individuos.

Entretanto, ha regras que precisam ser fielmente atendidas para que se possa
usufruir do beneficio da imunidade dos impostos exigidos pela Unido, Estados, Distrito Federal
e Municipios. A Constituigdo Federal atribuiu a lei complementar o dever de regular as
limitacdes constitucionais ao poder de tributar (art. 146, II), impedindo o Estado de tributar
certos fatos quando preenchidas determinadas condigdes que devem ser seguidas pelas
entidades que desejam se manter no regime de beneficio da imunidade de impostos. Seguindo
essa trilha, o Codigo Tributario Nacional estabeleceu determinadas condigdes essenciais a
serem preenchidas por tais entidades imunes. Reproduzo o teor dos dispositivos inerentes ao
que aqui se apregoa:

Art. 14. O disposto na alinea c do inciso IV do artigo 9° é
subordinado a observancia dos seguintes requisitos pelas
entidades nele referidas:

I - nao distribuirem qualquer parcela de seu patriménio ou de
suas rendas, a qualquer titulo;

Il - aplicarem integralmente, no Pais, os seus recursos na
manutengdo dos seus objetivos institucionais;

11 - manterem escrituragdo de suas receitas e despesas em livros
revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatiddo.

$ 1° Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1°
do artigo 9° a autoridade competente pode suspender a
aplicagdo do beneficio.

$ 29 Os servigos a que se refere a alinea c do inciso 1V do artigo
9° sdo exclusivamente, os diretamente relacionados com os
objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo,
previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos.

Art. 9° inciso IV
()

¢) o patrimoénio, a renda ou servigos dos partidos politicos,
inclusive suas fundagoes, das entidades sindicais dos
trabalhadores, das instituicoes de educacdo e de assisténcia
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social, sem fins lucrativos, observados os requisitos fixados na
Segao I deste Capitulo;

Quer dizer, ja que ¢ impossivel regular todas as hipoteses das limitagdes
constitucionais ao poder de tributar, por serem bem mais abrangentes e comportarem a regra, o
legislador entendeu por bem consignar somente as hipdteses exceptivas que permitem ao ente
federado tributar a entidade sujeita as regras de imunidade tributéria, tornando-se mais facil e
preciso para se definir quem se enquadra (ou ndo) em tal beneficio fiscal.

Parece facil tal conclusdo! Entretanto, citada precisdo ¢ relativizada quando
se ingressa nos incisos do art. 14 do CTN e se tenta interpretar cada um deles. Dai € que podem
surgir as celeumas que tanto cercam o caso em questdo, as quais até me arrisco a indagar:

a) o que se entende por distribuir "qualquer parcela de seu patrimdnio ou de
suas rendas, a qualquer titulo"? Vou além: a constatacdo de grupo econdmico, por si s6, pode
franquear a conclusao de que o resultado de uma empresa pode ser atribuido a outra, ainda que
tenham a mesma atividade e sejam domiciliadas em um mesmo enderego?

b) o que pode ser entendido com a condigdo "aplicarem integralmente, no
Pais, os seus recursos na manutenc¢ao dos seus objetivos institucionais"?

¢) quanto a escrituragdo comercial, basta demonstrar erros (inclusive rasos)
da escrita contdbil ou devem ser comprovadas falhas dantescas capazes de assegurar sua
inexatidao?

Pois bem.

Antecipando a conclusdo a que cheguei, entendo que a fiscalizagdo
demonstrou cabalmente que foi montado um arquétipo de operagdes para que o resultado das
entidades sujeitas a tais beneficios fossem convertidos a seus fundadores.

Inicialmente, convém consignar que um grupo econdomico de fato pode ser
apurado quando empresas compartilham receitas e despesas, efetuam conta-corrente de
recursos, utilizam-se de funciondrios em comum. Nada obstante, tal diferenciacdo ndo causa
necessariamente uma obrigatoriedade de se jungirem os resultados contdbeis e fiscais de todas
as empresas ao extremo de caracterizd-las como uma empresa s, imputando-lhes todas as
consequéncias juridicas e tributdrias que isto gera. E, pelo visto, nao foi isso que a fiscalizagao
fez. Tanto ¢ que o lucro atribuido a recorrente ndo resulta do somatério das receitas de todas as
empresas com similitude de atividades, mas sim de célculo atribuido a massa salarial da ora
recorrente. Isto porque a fiscalizagdo entendeu que para manter a folha de pagamento da
recorrente, havia necessidade de se apurar receita em montante maior do que aquela declarada
pela empresa.

Entretanto, como se vera adiante, entendo que, no caso concreto, a
fiscalizacdo deveria, sim, considerar todas as receitas derivadas da mesma atividade de
prestagdo de servigos de ensino para efetuar o langamento tributario.

Voltando a andlise, hd que se observar, por outro lado, que o
compartilhamento de negodcios ¢ mais aceitavel quando presente em empresas situadas em uma
mesma categoria fiscal. Pois, quando presentes interesses antagdnicos dentro de um mesmo
grupo, como exemplo, quando uma empresa necessita apresentar resultado positivo (por estar
no lucro presumido - menos oneroso) € outra negativo (por tributar pelo lucro real - mais
oneroso), abre-se uma fenda para o descompasso entre a realidade fatica e o que se externa nos

66



Processo n® 19515.720367/2016-47 S1-C4T1
Acoérdao n.° 1401-002.724 FI. 19.127

documentos contabeis e fiscais, conveniente para o grupo econdmico obter a tdo almejada
"economia fiscal".

Esta, a meu ver, ¢ a questdo que "acendeu o alerta" ao fisco: de que a divisao
de negdcios perpetrada pelos administradores do indicado grupo econdmico poderia estar
sendo utilizada para atender aos seus interesses pessoais.

E foram varios elementos que comprovam tal mandatério, descritos
sinteticamente abaixo, mas que serdo enfrentados mais adiante:

1) O Instituto Educacional do Estado de Sao Paulo participa de um grupo
econdmico de fato - o Grupo Uniesp - que tem como objetivo precipuo o lucro, o que contraria
veementemente o seu objetivo estatutario de entidade de ensino sem fins lucrativos.

2) Afora esse pressuposto, o grupo ofereceu vantagens indevidas aos seus

controladores, com objetivo de migrar renda das empresas do grupo (com e sem fins
lucrativos) para seus beneficios.

Grupo Economico de Fato

A meu ver o grupo econdmico Uniesp foi devidamente caracterizado pela
fiscalizagdo. E ndo sdo poucas as razdes que me fizeram concluir por isso. Na Notificacdo
Fiscal que suspendeu a imunidade tributdria e a isencdo fiscal (e-fl. 13.374 a 13.404), a
fiscalizacdo consignou corretamente o seguinte:

Entrega de 2 (duas) DIPJs para cada ano-calendario

A recorrente apresentou 2 (duas) DIPJs validas para cada ano fiscalizado, o
que j& evidencia algo suspeito na conduta da recorrente. Uma DIPJ se referia a atividade
regular e outra referia-se a evento de incorporagdo. Interessante ¢ que a DIPJ regular e a DIPJ
de incorporagdo do ano-calendario de 2011 referiram-se ao periodo compreendido entre 01/01
e 31/12 do respectivo ano; no ano-calendario de 2012, a DIPJ regular contemplou o periodo de
01/01 a 31/12, ja a DIPJ de incorporagao contempla o periodo ¢ de 01/01 a 27/12/2012, ou seja,
muito proximo de cobrir todo o ano de 2012. Além disso, as DIPJs apresentaram valores
diferentes entre si, 0 que mostra total falta de sincronia entre as informagdes prestadas.

Pergunto: qual era a intengdo da recorrente em apresentar dois documentos
informativos para um mesmo periodo?

Talvez porque seus administradores tenham mantido duas empresas distintas
em varios enderecos de seus estabelecimentos e, em uma suposi¢do, teriam o interesse, mas
que ndo se concretizou nos anos objeto de lancamento, de incorporar a empresa com fins
lucrativos - adquirida pela recorrente - pela empresa sem fins lucrativos (ora recorrente).

Esta ¢ outra questdo que demonstra a ocorréncia do grupo econdmico - a
manutencdo de duas empresas em um mesmo estabelecimento, que passo adiante a citar.
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Empresas diferentes estabelecidas em um mesmo endereco

Como ja divulgado no relatério deste voto, a empresa manteve 2 (dois)
estabelecimentos - alids 2 (duas) empresas - em um mesmo endere¢o, durante o periodo
abrangido pelo auto de infragao.

E mais, ambos os estabelecimentos praticaram a mesma atividade, qual seja,
de ensino. A diferenga entre ambos ¢ que o estabelecimento da recorrente era entidade
alcancada pela imunidade tributaria e isencdo fiscal; j4 o outro estabelecimento tinha fins
lucrativos.

Nas e-fls. 12.255 a 12.261 deste processo, a fiscalizagdo anexou planilha que
comprova a utilizagdo de dois estabelecimentos de empresas distintas do grupo econdmico em
um mesmo endereco. E, como visto neste processo, trata-se de um estabelecimento da ora
recorrente - entidade "sem" fins lucrativos - e um estabelecimento de outra empresa do grupo
econdmico - empresa com fins lucrativos -.

Empresas sujeitas a controle de uma holding

Todas as empresas envolvidas estavam direta ou indiretamente sujeitas a
controle de uma holding, antes denominada Unido dos Institutos de Ensino Superior de Sao
Paulo (Uniesp) e atualmente denominada Sociedade de Administracdo e Gestdo Patrimonial
LTDA, CNPJ 06.120.096/0001-08, que possui patrimonio relevante e recebe recursos advindos
das empresas do grupo Uniesp.

Assim sob o "guarda-chuva" da citada holding, praticaram-se estratégias para
permitir que os recursos levantados com o beneficio fiscal fossem direcionados, sem
compaixao, para a holding e, posteriormente, a seus socios. Mais a frente, tratarei das questdes
que envolveram a holding.

Contratos de aluguel entre as empresas do grupo

Os imodveis em que eram estabelecidas as filiais da recorrente pertenciam a
holding do grupo econdmico, Sociedade de Administragdo e Gestdo Patrimonial LTDA. A
recorrente celebrou contratos de aluguel com a holding em condigdes desfavorecidas de
mercado, demonstrando nitidamente a interferéncia dos gestores do grupo econdmico para
violar as regras de valor justo praticada por pessoas em situagdes opostas (locador e locatario)
no mercado. Além disso na emissao de Cédulas de Crédito Imobilidrio (CCls), instrumento
pelo qual o grupo econdmico conseguia antecipar recursos que seriam advindos dos aluguéis, a
recorrente oferecia a propria receita como garantia para que a holding recebesse os recursos
dos CCL

Confusao Patrimonial
A confusdo patrimonial nas empresas do grupo € patente:

Uma empresa - geralmente com fins lucrativos - ¢ a intermediadora dos
contratos do FIES firmados entre os alunos € o Governo Federal, e ¢ ela quem emite o diploma
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para os alunos, e também ¢ a empresa cadastrada no PROUNI. Por outro lado, a recorrente,
também domiciliada no mesmo endereco da referida empresa, ¢ quem mantinha sob sua guarda
a folha de pagamento de seus colaboradores e declarava o valor da contribui¢ao previdencidria
em sua GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e
Informacgdes a Previdéncia Social) aproveitando dos beneficios que lhe eram concedidos - no
caso da folha de pagamento, isen¢do de contribui¢do previdenciaria patronal -.

Além disso, em anélise das demonstrac¢des financeiras auditadas apresentadas
pelos gestores do grupo Uniesp, ¢ de se concluir que a confusdo patrimonial foi devidamente
consignada pela empresa de auditoria independente.

Os casos sao variados, mas trago como exemplo a empresa Centro de Ensino
e Cultura de Auriflama (CNPJ 04.323.073/0001-75), que, por sua vez, "funciona" no mesmo
endereco da filial 63.083.869/0042-35 da recorrente: V AC SP 310 - Artur F. Neto s/n Km 2,8
- Auriflama - SP, CEP 15.350-000.

Na demonstragdo de resultado (e-fl. 13.059), foi informada uma receita bruta
da Auriflama de R$ 7.784.617 (sete milhdes, setecentos e oitenta e quatro mil seiscentos e
dezessete reais), mas somente R$ 270.543 (duzentos e setenta mil, quinhentos e quarenta e trés
reais) se referem a despesa com pessoal. Desta forma, a referida empresa contabilizou com
despesas tributarias o valor de R$ 19.065 (dezenove mil e sessenta e cinco reais), o que lhe
permitiu apurar um lucro liquido do exercicio de R$ 7.243.660 (sete milhdes, duzentos e
quarenta e trés mil e seiscentos e sessenta reais). Tal resultado permitiu ao Centro de Ensino e
Cultura de Auriflama distribuir o valor de R$ 7.266.923 (sete milhdes duzentos ¢ sessenta e
seis mil, novecentos e vinte e trés reais), conforme Demonstragao do Fluxo de Caixa (e-fl.
13.061) a titulo de lucro, cujos beneficiarios foram os administradores do Grupo Uniesp, José
Fernando Pinto da Costa, que recebeu RS 3.633.461,53 (e-fl. 13.618), e Claudia Aparecida
Pereira que recebeu RS 3.633.461.53.

As Notas explicativas das Demonstragdes Financeiras demonstram que as
empresas do grupo estavam conciliando as mensalidades a receber (e-fls. 13.250, 13.269,
13.288, 13.307, 13.344, 13.352), ou seja, efetuando uma composicdo das mensalidades. Ora,
isso € uma prova evidente da confusdo existente entre as empresas do grupo Uniesp, uma vez
que o Grupo somente se utilizava das empresas lucrativas para distribuir lucros a seus socios e
angariar recursos para a continuidade e expansao, contra legem, de sua operagao.

Conclusao sobre o0 Grupo Economico de Fato

Pelo que foi amplamente exposto, entendo que a fiscalizagdo comprovou a
existéncia do Grupo Economico de fato - Grupo Uniesp.

Por conseguinte, deve-se avaliar se o grupo econdmico foi constituido para
iludir o pagamento de tributo ao fisco, focando principalmente na transposi¢do de receitas e
despesas entre as empresas do grupo e na destinacdo proibida dos resultados levantados pelas
entidades imunes e isentas, situadas em condicdo favoravel em relacdo as empresas
concorrentes que desenvolvem a mesma atividade de ensino.
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E da andlise de alguns itens trazidos acima, ja se pode perceber que o grupo
economico tinha objetivos dispares as entidades que se sujeitam a prestar servicos submetidos
a imunidade tributaria e isen¢ao fiscal.

Passo a dispor sobre as questdes que violaram a Constituicdo Federal, o
Codigo Tributario Nacional, a Lei n® 9.532/1997 e a Lei n° 11.096/2005:

Distribuicdo de parcela de seu patrimonio e inaplicacio integral de seus
recursos na manutencao dos seus objetivos institucionais

A fiscalizacdo elencou os requisitos que foram descumpridos pela recorrente
em relagdo aos beneficios fiscais a que estava sujeita (e-fl. 15.441):

1) Imunidade tributaria do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS — CF/1988, artigo 150,

[TP% 1)

inciso VI, alinea “c”.

a) A entidade estd em débito com o sistema da seguridade social, CF/88,
artigo 195, § 3°.

b) A entidade distribuiu (disfargadamente) lucros a seus controladores, Lei
5.172/66, artigo 14, inciso 1.

c) A entidade remunerou seus dirigentes, indiretamente, através da
distribuicdo disfarcada de lucros, Lei 9.532/97, artigo 12, §2°, inciso “a”.

d) A entidade ndo aplicou integralmente seus recursos na manutengdo de seus
objetivos sociais, Lei 5.172/66, artigo 14, inciso 11, e Lei 9.532/97, artigo 12, §2°,
inciso “b”.

e) A entidade ndo apresentou contabilidade regular, Lei 5.172/66, artigo 14,
inciso III, e Lei 9.532/97, artigo 12, §2°, inciso “c”.

f) A entidade ndo apresentou documentacdo que comprove suas receitas e
despesas, Lei 9.532/97, artigo 12, §2°, inciso “d”.

g) A entidade ndo apresentou declaragdo de rendas conforme disposto em ato
da SRFB, Lei 9.532/97, artigo 12, §2°, inciso “e”.

h) A entidade ndo recolheu as contribui¢des para a seguridade social retidas
nos rendimentos pagos aos empregados, Lei 9.532/97, artigo 12, §2°, inciso “f”.

i) A entidade ndo assegurou a destinacdo de seu patrimoénio a entidade
congénere ou orgdo publico em caso de extingdo, Lei 9.532/97, artigo 12, §2°, inciso

[IP=i]

g”.

2) Isengdo tributaria do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS — Lei 9.532/1997, artigo
15.

a) A entidade estd em débito com o sistema da seguridade social, CF/88,
artigo 195, § 3°.

b) A natureza juridica da entidade tem caracteristicas de sociedade
empresarial e ndo de associagdo privada, por ndo corresponder a uma coletividade
tipica de uma unido de pessoas, Lei 9532/97, artigo 15, combinado com Lei
10406/02, artigo 53.
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¢) A natureza juridica da entidade tem caracteristicas de sociedade
empresarial e ndo de associagdo privada, por exercer atividade com fins econémicos,
ou seja, atividade comercial, Lei 9532/97, artigo 15, combinado com Lei 10406/02,
artigo 53.

d) A entidade remunerou seus dirigentes, indiretamente, através da
distribuicdo disfarcada de lucros, Lei 9532/97, artigo 12, §2°, inciso “a”.

e) A entidade ndo aplicou integralmente seus recursos na manuten¢do de seus
objetivos sociais, Lei 9532/97, artigo 12, §2°, inciso “b”.

f) A entidade n3o apresentou contabilidade regular, Lei 9532/97, artigo 12,

(1PNl

§2°, inciso “c”.

g) A entidade ndo apresentou documentagdo que comprove suas receitas e
despesas, Lei 9532/97, artigo 12, §2°, inciso “d”.

3) Isengdo tributaria do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS — Lei 11.096/2005
(PROUNI), artigo 8°.

a) A entidade estd em débito com o sistema da seguridade social, CF/88,
artigo 195, § 3°, e IN SRF 456/04, artigo 4°, § tnico.

b) A entidade praticou atos que configuraram, em tese, crimes contra a ordem
tributaria, IN SRF 456/04, artigo 4°, caput.

Impactos com a suspensio

Inicialmente, importante frisar que o impacto que uma desqualificagdo dessas
causa na sociedade, imprescinde de uma andlise fria, imparcial e cautelosa. O grupo Uniesp €
responsavel por atender milhares de alunos; e, uma vez que grande parte deles aderiu aos
programas de beneficio do Governo Federal, como o FIES, nos faz concluir que a decisdo
sobre a manuten¢do ou nao da imunidade e isen¢ao fiscal atingira pessoas com poder aquisitivo
mais desfavoravel, que tiveram grandes dificuldades na vida pessoal e escolar. Enfim, sdo
milhares de vidas, de familias, que concentram todos os seus esfor¢os para realizarem o sonho
de conseguir um diploma de nivel superior.

E a recorrente, sabedora de sua relevancia no desempenho de sua atividade,
gasta boa parte de sua peca recursal para tratar de sua importancia na sociedade, em razdo da
atividade que foi a ela delegada pelo Estado (e-fls. 18.658 e 18.659):

"Contribuir para o desenvolvimento da cultura da pesquisa cientifica, da
tecnologia e do ensino no Brasil; Promover e divulgar o ensino em todos os graus,
ciclos e modalidades, além da prestacdo de servigo social, cultural ¢ educacional,
visando ao progresso cultural e social de Sdo Paulo e do Brasil; Manter, provendo
com todos os recursos, as escolas ou cursos e demais atividades que instale,
administre ou dirija; Assistir aos alunos das escolas mantidas, administradas ou
dirigidas pela Institui¢do, principalmente os que sdo reconhecidamente pobres, na
forma de concessdo de Bolsas de estudo ou outras formas assistenciais aprovadas
por sua administragdo; Criar, instalar e manter estabelecimentos de ensino ¢ demais
atividades educacionais de forma a elevar o nivel social e cultural na cidade e no
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pais; Criar ¢ manter servigos educativos, assistenciais e culturais que beneficiam os
estudantes e adolescentes em geral da localidade e do pais".

(..

Elenca outros servigos assistenciais, cita sua importancia para a
prosperidade da nagdo para, em conclusdo, alegar que faz jus a imunidade
tributaria e a isenc¢ao fiscal (e-fl. 18.660):

Trata-se, portanto, de atuagdo com profundos e transformadores impactos no
desenvolvimento do Brasil, em aspectos basilares para a prosperidade de nagdo.

Nesse contexto, 0 Recorrente faz jus a imunidade tributaria de que trata
a alinea "c" do inciso VI, do art. 150, da Constituicao Federal, bem como a
isencio tributaria estabelecida pelo art. 15, da Lei 9.532/97 e pelo art. 8o da Lei
n° 11.096/06.

Todavia, a andlise e conclusdo sobre a avaliacdo a ser feita quanto a este
caso, deve perpassar da simples premissa da emog¢do. Para isso, deve-se ter em mente que
quem cometeu o delito ndo foi a Fazenda Nacional, mas sim os responsaveis pelo arquétipo
montado com o nitido propdsito do enriquecimento ilicito. Querer atribuir ao fisco o dever de
cautela que deveria ser das pessoas que se "dispuseram" a ingressar em tal atividade, ¢ fazer
como um jogador de futebol, que simula um pénalti para provocar a torcida a hostilizar o
arbitro.

Pode até ser que um indicio ou uma prova, analisados de maneira isolada,
torna-se prova fraca diante da complexidade da anélise de uma atividade tao relevante ao poder
publico, e, mais ainda, as pessoas destinatarias desses préstimos. Por sua vez, quando esses
varios indicios e provas sdo conectados entre si, resta muito claro o famigerado proposito
latente na mente dos organizadores do modelo perpetrado.

E a fiscalizagdo demonstrou que o grupo econdmico utilizou-se da
fragmentacdo de empresas com objetivo de omitir e reduzir tributos.

Empresas diferentes estabelecidas em um mesmo endereco e Entrega de
2 (duas) DIPJs para cada ano-calendario

A conservagao de 2 (dois) estabelecimentos em um mesmo endereco permitiu
ao grupo econdmico desviar recursos, receitas e despesas de uma empresa para outra, para que
a carga tributéria fosse reduzida ao mesmo tempo em que o resultado positivo fosse destinado a
seus administradores.

A entrega de 2 (duas) DIPJs por ano ja indicava algo suspeito no
procedimento adotado pela recorrente, mesmo que se tivessem naturezas diferentes, pois nao
houve sequer a citada incorporagdo de empresas motivadora da entrega da DIPJ de
incorporagao.

A empresa alega que teve dificuldades em efetuar as alteragdes societarias
devidas em razdo das aquisi¢Oes feitas durante os periodos objeto de langamento alterar seu
estatuto e documentos fiscais em tempo suficiente para comportar todas as aquisi¢cdes feitas
durante os periodos objeto de langamento. Entretanto, ndo sé este fato, mas principalmente a
conduta de deslocar receitas e custos de uma empresa para outra ndo podem impedir a
conclusdo a que a fiscaliza¢ao chegou.
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Empresas sujeitas a controle de uma holding, Contratos de Aluguel, CCI

O controle efetuado por meio de uma holding ¢ algo comum em grupos
empresariais. Entretanto, quando se trata de entidades sem fins lucrativos, ha de se investigar
sobre tal propdsito, pois ndo faz muito sentido possuir uma empresa com fins lucrativos dentro
de um grupo econdmico que ¢ eminentemente formado por entidades sem fins lucrativos.

Os contratos de aluguel em valores, no minimo, suspeitos - por representarem
valores acima do mercado -, indicam sistematicamente o intento do grupo em se locupletar.
Como amplamente demonstrado no Termo de Verificagdo Fiscal, a holding do grupo mantinha
a propriedade dos imdveis que eram alugados a recorrente. Assim, os alugueis eram
estabelecidos pelos socios do grupo econdmico para que a holding ficasse com parte do
resultado, uma vez que os valores estavam bem acima do mercado.

A fiscalizagdo apresentou a seguinte conclusdo em relagdo aos contratos de
aluguel (e-fl. 15.457):

O segundo passo era a confec¢do de um contrato de locacdo entre a empresa
“holding”, que adquiriu o imével, e a faculdade do mesmo grupo que em geral é
uma entidade ISENTA ou FILANTROPICA. O contrato era em geral de 60 a 72
meses. O valor total das locagdes, no final do contrato, representava um valor
proximo ao valor de mercado dos imodveis. Os aluguéis usualmente tinham um
periodo de baixo valor (entre 12 ou 36 meses), em que o aluguel corresponde a cerca
de 0,6% do valor do imovel, para depois passar para valores que vao de 1% a 3,46%
do valor do imovel. Destaca-se que o mercado de aluguel comercial opera com um
percentual de 0,8% a 1,1% do valor do imdvel, o que implica que os valores de
aluguel praticados eram acima do mercado.

Mas ndo € so isso!

Nao era s6 o aluguel, algumas vezes exorbitantes, que fez com que o grupo
empresarial crescesse exponencialmente.

Utilizou-se de um instrumento de alavancagem para antecipagdo desses
recebiveis decorrentes do contratos de aluguel, as denominadas CCls (Cédulas de Crédito
Imobiliario).

A holding adquiria os imoveis onde estavam localizadas as entidades sem
fins lucrativos - no caso, a ora recorrente -. Apds firmar os contratos de aluguel - em alguns
casos, em valor acima do mercado -, a holding lancava os CCIs que eram adquiridos por
Fundos de Pensdo, como Petros (Fundo de Pensdo dos funcionérios da Petrobras) e Postalis
(Fundo de Pensao dos funcionarios dos Correios).

Desta forma, o grupo empresarial recebia numerarios expressivos decorrentes
das antecipacdes e conseguia "fazer" caixa para adquirir mais e mais estabelecimentos de

ensino.

E de se concluir que o grupo econdmico afastou-se completamente de seu
proposito de entidade sem fins lucrativos para se tornar um grupo empresarial com o claro
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objetivo de expansdo, para cada vez mais ganhar o mercado e distribuir resultados aos
principais interessados, os socios de fato e de direito de todo o grupo empresarial.

E essa expansdo ndo pode ser invocada como se fosse permitido a recorrente,
pela lei, ampliar sua atividade somente por destinar o resultado de seu negdcio na sua
atividade, pois causa concorréncia desleal por se tratar de empresa em situagdo
economicamente favoravel - entidade com 6nus tributario reduzido -.

Mas ndo foi apenas isso que ocorreu! Como visto amplamente aqui neste
voto, sabe-se que o resultado era encaminhado a holding do grupo e posteriormente as pessoas
fisicas beneficiadas.

Distribuicao disfarcada de lucros

A distribui¢do do resultado positivo aos sécios-administradores também foi
comprovada pelo fisco: a empresa com fins lucrativos apurava resultado positivo, que era
convertido para os socios administradores do Grupo Uniesp em forma de dividendos. Por outro
lado, na entidade sem fins lucrativos - no caso, a recorrente - mantinha-se uma receita minima
para garantir o pagamento dos custos e despesas que eram ali alocados, principalmente para
arcar com a folha de pagamento dos funcionarios da entidade, cujo montante também era
alcancada pela isen¢ao das contribui¢des previdencidrias.

Além disso, houve distribui¢do de lucros de empresas deficitdrias. A DRJ
citou exemplos em seu voto, os quais passo a reproduzir abaixo (e-fl. 18.589):

Vejamos o que ocorre na pratica. Analisando os recebimentos de lucros pelos
socios José Fernando e Claudia aparecida, tomando por base o demonstrativo
preparado pelo fisco, constante das fls. 13.395 a 13.396, que contém seus
recebimentos, suas declaragdes de rendimentos e as DIPJ apresentadas. Para a
analise, utilizaremos as trés primeiras empresas citadas, ASSOCIACAO PAULISTA
DE ENSINO LTDA, ORGANIZACAO SULSANCAETANENSE DE
EDUCACAO E CULTURA LTDA e CENTRO DE ENSINO E CULTURA DE
AURIFLAMA LTDA.

As trés entidades, conforme o demonstrativo, foram adquiridas em 2012. Nao
obstante, ainda em 2012, distribuiram aos dois sécios, respectivamente os valores de
R$ 13.511.325,60, R$ 8.337.108,12 ¢ 7.266.923,06.

A Associacdo Paulista de Ensino, CNPJ 06.277.088/0001-70, declara em sua
DIPJ do exercicio de 2013 (ano-calendario de 2012), o rendimento bruto - RB, de
R$ 18.530.434,00 ¢ um lucro liquido de R$ 16.496.748,00, uma lucratividade
impressionante de 89,03%, para uma empresa deficitaria e recém adquirida.

O Centro de Ensino e Cultura de Auriflama Ltda, CNPJ 04.323.073/0001-75,
apresenta DIPJ do exercicio de 2013 com apuracdo zerada, ndo obstante as
distribui¢des dos lucros.

Ja a Organiza¢do Sulcaeteanense, CNPJ 02.240.444/0001-20, apresentou
DIPJ do exercicio de 2013 originalmente zerada, retificando com informagdo de
receita somente em 2016. Informa RB no montante de R$ 12.371.671,64 e distribui
R$ 7.266.923,06. O valor dessa distribui¢do chega a impressionante marca de 67,4%
sobre o RB.

74



Processo n® 19515.720367/2016-47 S1-C4T1
Acoérdao n.° 1401-002.724 FI. 19.131

As informacgdo acima sd3o no minimo inusitadas. Empresas deficitarias, recém
adquiridas, com distribui¢ao de lucros exorbitantes, refletem tudo aquilo que o fisco
demonstrou.

Na DIRPF 2013, ano-calendario 2012, os so6cios Jos¢ Fernando Pinto da
Costa (anexo 17) e Claudia Aparecida Pereira (anexo 18) declararam terem recebido cerca de
R$ 61 milhdes de reais a titulo de dividendos de varias pequenas faculdades recentemente
adquiridas. A maioria dessas faculdades estava sem atividade, algumas eram deficitérias e, por
isso, ndo teriam condi¢cdes de apurar lucros exorbitantes se ndo fossem a ela desviados
resultados que deveriam ser da propria recorrente, ainda mais considerando que no
domicilio/endereco correspondente, funcionava no ano de 2012 um estabelecimento da IESP,
conforme consta no anexo 28 (e-fls. 13.819 a 13.828).

Desta forma, evidente estd a distribuicao de parcela de seu patrimonio ou de
suas rendas, a qualquer titulo, e a ndo aplicagdo integral dos recursos levantados na
manutengdo dos seus objetivos institucionais.

A recorrente alega que ndo se pode atribuir o resultado de uma empresa com
fins lucrativos a outra sem fins lucrativos - no caso, a propria recorrente - para fins de concluir
que o resultado distribuido aos sécios, por meio das empresa com fins lucrativos, podem
motivar a suspensdo da imunidade e da isengao fiscal.

Ora, ¢ correto o procedimento da fiscalizagdo em atribuir o resultado de uma
empresa a outra. Quem criou a confusdo patrimonial foi o proprio grupo econdmico a que
pertence a recorrente, ao alocar receitas, custos e despesas e folha de pagamento ao seu arbitrio
e interesse. Querer deslocar a culpa para a fiscalizacao ¢ alegar sua propria torpeza.

Apesar de todo o exposto, entretanto, como se vera adiante, percebo que a
fiscalizacdo deveria adotar a confusdo patrimonial como premissa também para efetuar a
composi¢do da base de céalculo do arbitramento do lucro - ou seja, considerar o somatério de
todas as receitas, custos e despesas -, ja que indica e comprova que as empresas pertenciam ao
mesmo Grupo Uniesp e deslocavam receitas e despesas de acordo com sua conveniéncia.

Débito com a seguridade social

A recorrente também estava em débito com a seguridade social. A
fiscalizagdo alegou que a empresa ndo possuia Certiddo Negativa de Débito para todo o
periodo coberto pelo procedimento fiscal (e-fl. 15.473):

O sujeito passivo ndo comprovou cumprir o requisito de possuir as Certidoes
elencadas neste inciso:

- CND Previdenciaria — ndo constam para os periodos: 14/02/2011 a
11/05/2011; 16/11/2011 a 14/12/2011; 13/06/2012 a 19/06/2012; 18/12/2012 a
30/01/2013.

- CND Fazendaria — ndo consta para o periodo de 02/11/2011 a 09/11/2011.

- CR FGTS - ndo constam para os periodos: 17/02/2011 a 15/03/2011;
15/04/2011 a 17/04/2011; 03/08/2011; 03/10/2011 a 05/10/2011; 22/02/2012;
21/07/2012 a 23/07/2012; 30/11/2012 a 02/12/2012.
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Contabilidade imprestavel

A contabilidade da recorrente tornou-se insuficiente para a verificacao fiel de
suas operagoes:

Reproduzo abaixo os principais motivos que me fizeram concordar com as
afirmagdes da fiscalizacdo sobre a imprestabilidade da escrita contabil da recorrente (e-fls.
15.448 a 15.451):

Falta de individualizacido das operacdes - Os livros contabeis apresentados
(Diério e Razdo) contém langamentos efetuados sem individualizagdo, sem clareza e
sem caracteriza¢do do documento respectivo. (...) Os valores elevados mostram que
os langamentos sdo feitos por totalizagdo, englobando as mensalidades de varios
alunos, porém como mencionado, ndo foi apresentado o respectivo Livro Didrio
Auxiliar, como exige a legislagdo, ndo permitindo assim, que fossem
individualizadas as operagdes para verificagdo uma a uma.

Falta de clareza na descri¢cdo das operagdes - tomando a mesma conta 4101
— “mensalidades graduagdo” como exemplo, todos os langamentos efetuados nesta
conta apresentaram a mesma descri¢do: “mensalidades” ou “liquido cobran¢a”, o
que ndo deixou claro quais as operacdes registradas. Espera-se, como clareza, para
este tipo de operacdo: a identificacdo do aluno, do curso e do estabelecimento,
dentre outros fatores que determinaram o valor da mensalidade. Assim, ndo foi
possivel a verificacdo das operagdes, uma a uma.

Falta de caracterizacdo do documento respectivo - tomando a mesma conta
4101 — “mensalidades graduag¢do” como exemplo, ndo ha nenhum tipo de
caracterizacdo dos documentos que respaldam os lancamentos. Espera-se, como
caracterizacdo do documento respectivo, o nimero ¢ o tipo de documento, como por
exemplo, Nota Fiscal n° tal, data emissdo tal. Mais um motivo que impediu a
verificagao das operagdes, uma a uma.

Omissdo de receitas — como descrito anteriormente, eram efetuadas duas
contabilidades para cada estabelecimento do sujeito passivo, uma em seu nome e
outra em nome de uma empresa com fins lucrativos. O sujeito passivo era
efetivamente a pessoa juridica que prestava os servigos de educagdo, pois somente
ele possuia os recursos para tanto, em especial, somente o sujeito passivo tinha
funcionarios. Porém, as receitas eram divididas fraudulentamente, com a atribui¢cdo
de uma segunda personalidade juridica para cada estabelecimento de ensino, com
uma contabilizagdo paralela. A omissdo de receita sera detalhada em um capitulo
proprio neste relatorio.

Falta de comprovacio de despesas — através dos termos de intimagdo
lavrados, foram solicitados documentos comprobatdrios do primeiro ¢ do ultimo més
do periodo sob fiscalizagdo, ou seja, janeiro de 2011 e dezembro de 2012, das
seguintes contas de despesas:

- 3.1.3.01.001 Energia Elétrica; 3.1.3.01.002 Agua e Esgoto; 3.1.3.01.003
Telefonia Fixa; 3.1.3.01.004 Telefonia Celular; 3.1.3.02.001 Servigos Tomados PJ;
3.1.3.02.002 Servigos Tomados PF; 3.1.3.02.006 Honorarios Profissionais;
3.1.4.01.001 Imoveis; 3.1.4.01.002 Aluguel.

No total, foram solicitados comprovantes de 104 langamentos de despesas do
més de janeiro de 2011 e 620 langamentos do més de dezembro de 2012, além de
langamentos a crédito nestas mesmas contas, cuja natureza até o momento ¢ uma
incognita.
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Dos 104 langamentos de janeiro de 2011, 33 ndo foram apresentados, e dos
620 lancamentos de dezembro de 2012, 482 ndo foram apresentados, fls. 12.435 a
12.993.

Omissio de despesas — o sujeito passivo ndo contabilizou a totalidade de suas
Folhas de Pagamentos mensais no ano de 2012, documento este que registra a
remunera¢do mensal paga aos segurados que lhe prestaram servigos, de acordo com
a legislacdo trabalhista e previdenciaria. O total anual das Folhas é de R$ 88
milhdes, enquanto foram contabilizados apenas R$ 53 milhoes.

Mesmo que extraidas varias condi¢des ndo atendidas pela recorrente, o que €
de maior relevo € a omissdo contumaz de receitas, custos e despesas ¢ da confusdo existente
entre as contabilidades das empresas do Grupo Uniesp, em razdo do deslocamento das rubricas
de uma empresa para outra e vice-versa.

Desta forma, foi comprovada a imprestabilidade da contabilidade da
recorrente.

Arbitramento do lucro e da receita e Base de calculo de tributacao

A fiscalizagdo efetuou o arbitramento do lucro com fundamento no art. 47,
inciso II, alinea 'b', da Lei 8.981/1995 (base legal do art. 530, inciso II, alinea 'b', do RIR/99):

Art. 47. O lucro da pessoa juridica sera arbitrado quando:

1l - a escriturag¢do a que estiver obrigado o contribuinte revelar
evidentes indicios de fraude ou contiver vicios, erros ou
deficiéncias que a tornem imprestavel para:

()

b) determinar o lucro real.

Isto porque entendeu a auditoria fiscal que a recorrente, por ter deslocado
receitas, custos e despesas de uma empresa para outra, manteve sua escrituragdo irregular, a
qual ndo correspondia a realidade fatica, evidenciando indicios de fraude e contendo vicios,
erros e deficiéncias que a tornasse imprestavel.

A recorrente, por sua vez, alega que a fiscalizacdo se apegou a erros rasos
para desconsiderar sua contabilidade. Também, afirma que a falta de apresentacao dos livros
comerciais auxiliares ndo poderia causar o arbitramento do lucro por escrituracao imprestavel.

Pois bem. Tenho que concordar com a fiscalizagao.

Como ja dito, no periodo objeto dos fatos geradores apurados, a empresa
cresceu demasiadamente em razao dos financiamentos obtidos junto ao Governo Federal;
assim, para alcangar seu objetivo, contra legem, de adquirir o maior nimero de institui¢des de
ensino que lhe permitissem alavancar consideravelmente suas atividades, tudo isso com o
proposito de beneficiar seus associados e administradores do grupo Uniesp, relegou a um
segundo plano a transcri¢cdo fiel dos fatos juridicos nos seus registros contabeis e fiscais, que
lhe permitiam se manter no regime de beneficio fiscal dos impostos e contribui¢des. E de se
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perceber que a voracidade da recorrente era tamanha que nada obstava seu interesse meramente
econdmico.

E foi ai que pecou a recorrente.

A fiscalizacdo demonstrou que este compartilhamento de resultados entre
empresas situadas em um mesmo enderego, mas que tinham naturezas completamente distintas
- uma sem fins lucrativos e outra com fins lucrativos - ¢ que tornou prova cabal da
incongruéncia dos langamentos contdbeis existentes nos livros comerciais da recorrente.

E ndo se trata de um mero argumento frouxo da fiscalizacdo. Trata-se de
premissa essencial para a manutengdo da recorrente no beneficio da imunidade tributdria e da
isencdo fiscal, o que foi esquecido pela recorrente, talvez por entender que nada a impedia de
crescer exponencialmente, ja que estava sob a mascara da entidade que presta bons servigos a
sociedade.

Até aqui, parece-me correto o lancamento fiscal.

Entretanto, o critério estabelecido pelo fisco para aferir a base de calculo a
partir da massa salarial da recorrente, por se tratar de empresa prestadora de servigos, ¢é
incongruente com a premissa adotada pela propria autoridade fiscal, de que a confusdo
patrimonial ¢ fato relevante para considerar todas as empresas pertencentes a0 mesmo grupo
econdmico. Veja a redagdo do art. 51, VII, da Lei 8.981/1995 (base legal do art. 535, VII, do
RIR/99).

Art. 51. O lucro arbitrado das pessoas juridicas, quando ndo
conhecida a receita bruta, sera determinado através de
procedimento de oficio, mediante a utilizacdo de uma das
seguintes alternativas de calculo:

()
VIl - 0,8 (oito décimos) da soma dos valores devidos no més a
empregados;

Ora, se a fiscalizacdo acusa - € a meu ver, comprova - que a caracterizagao do
grupo econdmico se deveu em razdo da confusdo patrimonial existente, deveria o fisco utilizar
de todas as receitas, custos e despesas para aferir a base de calculo da tributagdo, em
obediéncia ao caput do art. 51 transcrito acima.

De acordo com o ilustre professor Paulo de Barros Carvalho, a regra-matriz
de incidéncia tributaria comporta duas proposicdes: o antecedente e o consequente. Desta
forma, para que tal regra esteja perfeita e acabada, o ato juridico do langamento tributario
deverd comportar todas representagdes/critérios decorrentes da hipdtese de incidéncia
tributaria.

Quanto ao consequente tributario, assim afirma o renomado jurista:

Nada mais ¢é necessario para que possamos identificar uma obrigagao
tributaria, espécie do género relagdo juridica. Sua representagdo logica poderia ser
expressa com a seguinte notagao simbdlica: Cst=Cp(sa.sp).Cq(bc.al). Em que “Cst”
¢ o consequente tributario; “Cp” ¢é o critério pessoal; “sa” o sujeito ativo; “sp” o
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sujeito passivo; “Cq” o critério quantitativo; “bc” a base de calculo; “al” a aliquota;
(132

. . . O 1
e “.” novamente o conjuntor ou multiplicador logico.

No caso concreto, a fiscalizagdo estabeleceu corretamente os critérios
material, temporal e espacial, que tratam da proposi¢ao antecedente na regra-matriz de
incidéncia; outrossim, definiu corretamente o critério pessoal e, parcialmente, o critério
quantitativo - este em relagdo a aliquota; entretanto, o critério quantitativo referente a base de
calculo foi equivocadamente distorcido, quando o fisco deixou de aferir a base de célculo com
base no somatorio da receita bruta de todas as empresas operacionais do Grupo Uniesp para
langar mao do arbitramento do lucro com base na folha da pagamento somente da IESP,
deixando de utilizar o faturamento das empresas operacionais - com e sem fins lucrativos -.

Desta forma, entendo que incorreu o fisco em erro de fundamentacao legal,
pelo que proponho exonerar o lancamento tributario.

Todavia, este ¢ apenas um fundamento obiter dictum para excluir o
lancamento fiscal, eis que o erro material de efetuar o langamento sem o correspondente ato
emitido pelo MEC, em rela¢do ao Prouni, € a ratio decidendi para dar provimento ao recurso
voluntério do contribuinte, que sera doravante destacado.

Suspensao da isencao do Prouni

Se a recorrente tdo somente estivesse abarcada pela imunidade tributaria e
pela isengao fiscal de entidade sem fins lucrativos, nos termos do art. 15 da Lei n® 9.532/1997,
entendo que os Atos Declaratérios de Exclusdo poderiam amparar o langamento fiscal aqui
discutido.

Ocorre que a recorrente também aderiu o Programa Universidade para Todos
(PROUNI), o qual possui regras proprias.

Quanto a suspensdo da isencdo pelo Prouni, a fiscalizacdo constatou que a
empresa estava em débito com a seguridade social, conforme ja demonstrado neste voto, pela
falta de CND para alguns periodos alcangados por esta fiscalizagao.

Outra questdo ¢ que, segundo o fisco, foi demonstrado crime contra a ordem
tributdria decorrente da pratica contumaz de omissdo de fato gerador dos tributos aqui
lancados, e também pelo fato da empresa ter deslocado faturamento, custos, despesas e folhas
de pagamento de uma empresa para outra.

Independentemente de violacdo das regras estabelecidas pela Instrugdo
Normativa que regulou o Programa Universidade para Todos (PROUNI) - IN SRF n° 456/2004
-, mormente em seu artigo 5°, entendo que ha um vicio que inquina o langamento tributario.

E que o Prouni ¢ um programa totalmente administrado pelo MEC, e que
corresponde a uma isengao onerosa por prazo determinado.

" extraido em 22/07/2018 do enderego eletrénico: https://www.ibet.com.br/para-uma-teoria-da-norma-juridica-da-
teoria-da-norma-a-regra-matriz-de-incidencia-tributaria-por-paulo-de-barros-carvalho/

79



E que, para o ingresso e manutencdo de uma entidade no Programa
Univerisdade para Todos (PROUNI), ha que se seguirem regras estabelecidas pela Lei n°
11.096/2005, dentre as quais aquelas destacadas em seu art. 1°:

Art. 1° Fica instituido, sob a gestdo do Ministério da Educagdo,
o Programa Universidade para Todos - PROUNI, destinado a
concessdo de bolsas de estudo integrais e bolsas de estudo
parciais de 50% (cingiienta por cento) ou de 25% (vinte e cinco
por cento) para estudantes de cursos de graduagdo e seqiienciais
de formagdo especifica, em instituicoes privadas de ensino
superior, com ou sem fins lucrativos.

Nos artigos 5° a 7°, o legislador elencou outras condi¢des para o ingresso €
manuten¢do da entidade de ensino superior no PROUNI, atribuindo ao Ministério da Educagao
o dever de regulamentacao (destaquei):

Art. 5° A instituicdo privada de ensino superior, com fins
lucrativos ou sem fins lucrativos ndo beneficente, poderd aderir
ao Prouni mediante assinatura de termo de adesdo, cumprindo-
lhe oferecer, no minimo, 1 (uma) bolsa integral para o
equivalente a 10,7 (dez inteiros e sete décimos) estudantes
regularmente pagantes e devidamente matriculados ao final do
correspondente periodo letivo anterior, conforme regulamento
a ser estabelecido pelo Ministério da Educacgdo, excluido o
numero correspondente a bolsas integrais concedidas pelo
Prouni ou pela propria institui¢cdo, em cursos efetivamente nela
instalados.

§ 1° O termo de adesdo terd prazo de vigéncia de 10 (dez) anos,
contado da data de sua assinatura, renovdvel por iguais
periodos e observado o disposto nesta Lei.

§ 2° O termo de adesdo poderd prever a permuta de bolsas entre
cursos e turnos, restrita a 1/5 (um quinto) das bolsas oferecidas
para cada curso e cada turno.

$ 3% A denuncia do termo de adesdo, por iniciativa da institui¢do
privada, ndo implicara o6nus para o Poder Publico nem prejuizo
para o estudante beneficiado pelo Prouni, que gozard do
beneficio concedido até a conclusdo do curso, respeitadas as
normas internas da institui¢do, inclusive disciplinares, e
observado o disposto no art. 4o desta Lei.

$ 4° A institui¢do privada de ensino superior com fins lucrativos
ou sem fins lucrativos ndo beneficente podera, alternativamente,
em substituicdo ao requisito previsto no caput deste artigo,
oferecer 1 (uma) bolsa integral para cada 22 (vinte e dois)
estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados
em cursos efetivamente nela instalados, conforme regulamento a
ser estabelecido pelo Ministério da Educag¢do, desde que
ofereca, adicionalmente, quantidade de bolsas parciais de 50%
(cingiienta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) na
propor¢do necessaria para que a soma dos beneficios
concedidos na forma desta Lei atinja o equivalente a 8,5% (oito
inteiros e cinco décimos por cento) da receita anual dos periodos
letivos que ja tém bolsistas do Prouni, efetivamente recebida nos
termos da Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999, em cursos
de graduacdo ou seqiiencial de formagdo especifica.
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$ 5° Para o ano de 2005, a instituicdo privada de ensino
superior, com fins lucrativos ou sem fins lucrativos ndo
beneficente, podera:

I - aderir ao Prouni mediante assinatura de termo de adesado,
cumprindo-lhe oferecer, no minimo, 1 (uma) bolsa integral para
cada 9 (nove) estudantes regularmente pagantes e devidamente
matriculados ao final do correspondente periodo letivo anterior,
conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da
Educacdo, excluido o numero correspondente a bolsas integrais
concedidas pelo Prouni ou pela propria institui¢do, em cursos
efetivamente nela instalados;

Il - alternativamente, em substitui¢cdo ao requisito previsto no
inciso I deste paragrafo, oferecer 1 (uma) bolsa integral para
cada 19 (dezenove) estudantes regularmente pagantes e
devidamente matriculados em cursos efetivamente nela
instalados, conforme regulamento a ser estabelecido pelo
Ministério da Educagdo, desde que ofereca, adicionalmente,
quantidade de bolsas parciais de 50% (cingiienta por cento) ou
de 25% (vinte e cinco por cento) na propor¢do necessdria para
que a soma dos beneficios concedidos na forma desta Lei atinja
o equivalente a 10% (dez por cento) da receita anual dos
periodos letivos que ja tém bolsistas do Prouni, efetivamente
recebida nos termos da Lei no 9.870, de 23 de novembro de
1999, em cursos de graduacdo ou segqiiencial de formagdo
especifica.

$ 6° Aplica-se o disposto no § 5° deste artigo as turmas iniciais
de cada curso e turno efetivamente instaladas a partir do lo
(primeiro) processo seletivo posterior a publicagdo desta Lei, até
atingir as propor¢oes estabelecidas para o conjunto dos
estudantes de cursos de graduacdo e seqiiencial de formagado
especifica da institui¢do, e o disposto no caput e no § 4o deste
artigo as turmas iniciais de cada curso e turno efetivamente
instaladas a partir do exercicio de 2006, até atingir as
proporgoes estabelecidas para o conjunto dos estudantes de
cursos de graduacgdo e seqiiencial de formagdo especifica da
instituicdo.

Art. 6° Assim que atingida a propor¢do estabelecida no § 6° do
art. 5° desta Lei, para o conjunto dos estudantes de cursos de
graduacdo e seqiiencial de formagdo especifica da instituigdo,
sempre que a evasdo dos estudantes beneficiados apresentar
discrepdncia em relagdo a evasdo dos demais estudantes
matriculados, a institui¢do, a cada processo seletivo, oferecerd
bolsas de estudo na propor¢do necessaria para estabelecer
aquela proporgado.

Art. 7° As obrigagoes a serem cumpridas pela instituicdo de
ensino superior serdo previstas no termo de adesdo ao Prouni,
no qual deverdo constar as seguintes clausulas necessarias:

I - propor¢do de bolsas de estudo oferecidas por curso, turno e
unidade, respeitados os parametros estabelecidos no art. 50
desta Lei;
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11 - percentual de bolsas de estudo destinado a implementagdo de
politicas afirmativas de acesso ao ensino superior de portadores
de deficiéncia ou de autodeclarados indigenas e negros.

$ 1° O percentual de que trata o inciso Il do caput deste artigo
devera ser, no minimo, igual ao percentual de cidadados
autodeclarados indigenas, pardos ou pretos, na respectiva
unidade da Federagdo, segundo o ultimo censo da Fundagdo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE.

$ 2% No caso de ndo-preenchimento das vagas segundo o0s
critérios do § lo deste artigo, as vagas remanescentes deverdo
ser preenchidas por estudantes que se enquadrem em um dos
critérios dos arts. 1o e 20 desta Lei.

$ 3% As instituicoes de ensino superior que ndo gozam de
autonomia ficam autorizadas a ampliar, a partir da assinatura
do termo de adesdo, o numero de vagas em seus cursos, no limite
da proporg¢do de bolsas integrais oferecidas por curso e turno,
na_forma do regulamento.

$ 4° O Ministéerio da Educagdo desvinculara do Prouni o curso
considerado insuficiente, sem prejuizo do estudante ja
matriculado, segundo critérios de desempenho do Sistema
Nacional de Avaliagdo da Educa¢do Superior - SINAES, por
duas avaliagoes consecutivas, situa¢do em que as bolsas de
estudo do curso desvinculado, nos processos seletivos seguintes,
deverdo ser redistribuidas proporcionalmente pelos demais
cursos da instituicdo, respeitado o disposto no art. 5° desta Lei.
(Redagdo dada pela Lei n° 11.509, de 2007)

$ 57 Sera facultada, tendo prioridade os bolsistas do Prouni, a
estudantes dos cursos referidos no § 4o deste artigo a
transferéncia para curso idéntico ou equivalente, oferecido por
outra institui¢do participante do Programa.

No art. 9°, por sua vez, estabeleceu expressamente como seria a fiscalizacao e
exclusdo do regime, destacando que o MEC deveria aplicar as penas para as entidades que
descumprissem as regras estabelecidas na isengao (destaques meus):

Art. 9° O descumprimento das obrigacoes assumidas no termo de
adesdo sujeita a instituicdo as seguintes penalidades:

I - restabelecimento do numero de bolsas a serem oferecidas
gratuitamente, que serd determinado, a cada processo seletivo,
sempre que a instituicdo descumprir o percentual estabelecido
no art. 5o desta Lei e que devera ser suficiente para manter o
percentual nele estabelecido, com acréscimo de 1/5 (um quinto);

Il - desvinculacdo do Prouni, determinada em caso de
reincidéncia, na hipotese de falta grave, conforme dispuser o
regulamento, sem prejuizo para os estudantes beneficiados e sem
onus para o Poder Publico.

§ 1° As penas previstas no caput deste artigo serdo aplicadas
pelo Ministério da Educagdo, nos termos do disposto em
regulamento, apds a instauracdo de procedimento
administrativo, assegurado o contraditorio e direito de defesa.
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$ 2° Na hipotese do inciso I do caput deste artigo, a suspensdo
da isengdo dos impostos e contribuicoes de que trata o art. 8o
desta Lei tera como termo inicial a data de ocorréncia da falta
que deu causa a desvinculagdo do Prouni, aplicando-se o
disposto nos arts. 32 e 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de
1996, no que couber.

$ 3° As penas previstas no caput deste artigo ndo poderdo ser
aplicadas quando o descumprimento das obriga¢oes assumidas
se der em face de razoes a que a institui¢do ndo deu causa.

Assim, se atendidas todas as condi¢des acima citadas, a entidade de ensino
superior estaria apta a ser incluida e mantida no PROUNI e a usufruir da isencdo de impostos e
contribui¢des nos termos do artigo 8°, do mesmo diploma legal (destaquei):

Art. 8° A institui¢do que aderir ao Prouni ficard isenta dos

seguintes impostos e contribui¢oes no periodo de vigéncia do
termo de adesdo: (Vide Lei n°11.128, de 2005)

I - Imposto de Renda das Pessoas Juridicas;

II - Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido, instituida pela
Lein’7.689, de 15 de dezembro de 1988;

III - Contribuicdo Social para Financiamento da Seguridade
Social, instituida pela Lei Complementar no 70, de 30 de
dezembro de 1991 ; e

1V - Contribuigdo para o Programa de Integrac¢do Social,
instituida pela Lei Complementar no 7, de 7 de setembro de
1970.

$ 1°A isengdo de que trata o caput deste artigo recaira sobre o
lucro nas hipoteses dos incisos I e Il do caput deste artigo, e
sobre a receita auferida, nas hipoteses dos incisos Il e IV do
caput deste artigo, decorrentes da realizagdo de atividades de
ensino superior, proveniente de cursos de graduagdo ou cursos
seqiienciais de formagdo especifica.

$ 2?4 Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda
disciplinard o disposto neste artigo no prazo de 30 (trinta) dias.

$ 3% A isen¢do de que trata este artigo serd calculada na
propor¢do da ocupagdo efetiva das bolsas devidas. (Incluido
pela Lei n°12.431, de 2011).

Pois bem. Por se tratar de isengdo onerosa e por prazo determinado, o Prouni
permite a instituicdo de ensino gozar do beneficio fiscal como se tivesse um direito adquirido
para tanto, ndo podendo ser revogada a qualquer tempo por norma legal posterior, conforme
consignado no art. 178 do CTN:

Art. 178 - A isengdo, salvo se concedida por prazo certo e em
fun¢do de determinadas condigoes, pode ser revogada ou
modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no
inciso Il do art. 104.
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Assim, para que a entidade tivesse sua suspensdo decretada, por meio de Ato
Declaratorio de Exclusdao por parte da RFB, dever-se-ia preceder a sua desvinculacao do
PROUNI um ato expedido pelo Ministério da Educacao (MEC).

E ndo foi isto que ocorreu!

A empresa aderiu ao Prouni desde o seu nascedouro (no ano de 2005),
conforme doc. 06 do Recurso Voluntario, e estava amparada pelo beneficio, ao menos, pelo
prazo de 10 (dez) anos subsequentes a assinatura do termo de adesdo ao programa.

Outrossim, vé-se que a recorrente estava mantida no programa no periodo
objeto do langamento fiscal que aqui se discute, fato este reconhecido pelo fisco em seu Termo
de Verificagao Fiscal e afirmado pela recorrente em suas pegas processuais.

O proprio MEC, mesmo que indiretamente, afirma que a empresa estava
incluida no Prouni quando impde ao Grupo Uniesp uma série de restrigdes para concessao do
Prouni e do FIES, no ano de 2013 - ou seja, posterior ao periodo objeto de langamento -, e,
além disso, ndo cita que a empresa estaria excluida do referido programa.

Desta feita, ¢ de reconhecer que a fiscalizacdo somente poderia efetuar o
lancamento fiscal se a recorrente estivesse desvinculada do Prouni, por ato expedido pelo
MEC, para, posteriormente, solicitar emissdo de Ato Declaratorio de Exclusdo da Receita
Federal, para, enfim, efetuar o langamento fiscal.

Este também ¢ o entendimento emanado no julgamento do processo n°
15983.000362/2010-31, que gerou o acérdao n° 1302-001.773, da 2* Turma / 3* Camara, da
sessdo de 02 de fevereiro de 2016, de relatoria do Conselheiro Alberto Pinto S. Jr.:

Assunto: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2005
ISENCAO. PROUNI.

Sao irrefutaveis os fundamentos da decisdo recorrida, a qual cancelou os
langamentos em tela, por ndo ter a Autoridade langcadora observado os
procedimentos estabelecidos no art. 5° da IN/SRF n°® 456/2004, para
suspensao da isengdo tributaria de entidades que aderiram ao PROUNIL

Enquanto ndo houver o ato do Ministério da Educacdo, desvinculando a
institui¢do do PROUNI, sequer pode ser suspensa a isengdo tributdria de
institui¢ao participante desse Programa, por descumprimento das condi¢des
estabelecidas na Lei 11.096/05.

Por fim, cabe trazer a lume que a DRJ inaugura uma interpretagdo, quando
afirma que o Prouni ndo se aplica a entidades sem fins lucrativos. A lei que rege o Prouni em
momento algum apresenta tal discrepancia de tratamentos. Até ¢ curioso entender que
entidades sem fins lucrativos teriam menos acesso a beneficios fiscais do que entidades com
fins lucrativos. A meu ver, tal premissa ¢ totalmente incoerente, pelo que afasto o fundamento
adicional da DRJ.

Diante de tudo que nos autos consta e do que foi exposto, os langamentos

aqui apreciados, quer sob qualquer angulo que se aviste, ndo podem ser mantidos, pelo que
proponho dar provimento ao recurso voluntario.
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Demais argumentos

Em razdo do afastamento do langamento fiscal, tornam-se prejudicados os

questionamentos quanto a aplicagdao da multa qualificada, dos juros sobre a multa de oficio e da
atribui¢do da responsabilidade solidéria.

Concluséo

Diante do exposto, voto por SUPERAR as argui¢cdes de nulidade para, no
mérito, DAR provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa
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